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Ata da 116ª Sessão, Deliberativa Ordinária 
em 6 de julho de 2011

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. José Sarney, da Sra. Marta Suplicy, dos Srs. Wilson Santiago, 
Wellington Dias, e da Sra. Marinor Brito

(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-
-se às 20 horas e 31 minutos.)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Sobre a mesa, propostas de emenda à Cons-
tituição que passo a ler.

São lidas as seguintes:
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – As propostas de emenda à Constituição que 
acabam de ser lidas estão sujeitas às disposições cons-
tantes dos arts. 354 e seguintes do Regimento Interno.

As matérias vão à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – A Presidência recebeu o Ofício nº 410, de 
2011, do Senador Jayme Campos, Líder da Minoria 
no Congresso Nacional, indicando, nos termos do § 
5º do art. 4º do Regimento Comum, o Deputado Vaz 
de Lima para a função de Vice-Líder da Minoria no 
Congresso Nacional.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

É o seguinte o ofício:

OFGSJAYM nº 410/2011-H

Brasília, 5 de julho de 2011

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, venho à pre-

sença de V.Exª para indicar o Deputado Vaz de Lima 
(PSDB/SP), para ocupar uma das vagas de Vice-Líder 
da Minoria no Congresso Nacional.

Sendo o que se apresenta para o momento, 
renovo-lhe na oportunidade, expressões de conside-
ração e apreço. – Senador Jayme Campos, Líder da 
Minoria no Congresso Nacional.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – A Presidência designa o Senador Alvaro Dias para 
integrar, como Titular, a Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, nos 
termos do Ofício nº 143/2011, da Liderança do PSDB.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 143/11-GLPSDB

Brasília, de julho de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Álvaro 

Dias, para integrar, como titular, a Comissão de Meio 

Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Controle em vaga destinada ao PSDB – Partido da 
Social Democracia Brasileira.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Álvaro Dias Líder 
do PSDB.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OF. Nº 99/2011-PRES/CDR

Brasília, 5 de julho de 2011

Assunto: Eleição do Presidente e do Vice-Presidente 
da Subcomissão Temporária da Copa do Mundo de 
2014 e dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 
(CDRCOOL).

Senhor Presidente,
Comunico Vossa Excelência que a Subcomissão 

Temporária da Copa do Mundo de 2014 e dos Jogos 
Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 (CDRCOOL), criada 
no âmbito da Comissão de Desenvolvimento Regional e 
Turismo, em reunião realizada na data de hoje, instalou 
os seus trabalhos e elegeu para o Biênio 2011/2012:

– Presidente: Senadora Lídice da Mata (PSB 
– BA)

– Vice-Presidente: Senador Ataídes Oliveira 
(PSDB – TO)

Respeitosamente, Senador Benedito de Lira, 
Presidente da Comissão de Desenvolvimento Regio-
nal e Turismo – CDR.

Ofício nº 485/2011-GSICAS

Brasília, 5 de julho de 2011

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Com os meus cordiais cumprimentos, dirijo-me 

a Vossa Excelência para comunicar que por ocasião 
de minha participação nas Cerimônias de início do 
desvio do rio Madeira para a Usina Hidrelétrica Santo 
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Antonio, bem como a de assinatura do decreto-lei de 
transposição de milhares funcionários públicos aos 
quadros federais, ocorridas na Cidade de Porto Velho 
– Estado de Rondônia, a convite de Sua Excelência, 
a Presidenta da República, Dilma Roussef, não pude 
comparecer nesta data à votação nominal em que 
elegeu o ex-ministro das Cidades, Márcio Fortes de 
Almeida, para o cargo de presidente da Autoridade 
Pública Olímpica (APO) – órgão que vai coordenar a 
organização dos Jogos Olímpicos de 2016.

Respeitosamente, Ivo Cassol, Senador da Re-
pública.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Os ofícios que acabam de ser lidos vão à pu-
blicação.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – A Presidência designa o Senador Aloysio Nunes 
Ferreira, como titular, nos termos do Ofício nº 150, de 
2011, da Liderança do PSDB, para integrar a Comis-
são Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do 
Requerimento nº 547, de 2011, destinada a investigar 
irregularidades praticadas pelo ECAD.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 150/11-GLPSDB

Brasília, de julho de 2011

Senhor Presidente,
Em atenção ao ofício nº 655/11, indico o senador 

Aloysio Nunes para integrar, como titular, a Comissão 
Parlamentar de Inquérito destinada a investigar as ir-
regularidades praticadas pelo Ecad na arrecadação 
e distribuição de recursos oriundos do direito autoral, 
abuso da ordem econômica e prática de cartel no ar-
bitramento de valores de direitos autorais de execução 
pública no Brasil e a necessidade de aprimoramento 
da Lei nº 9.610/98.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Álvaro Dias Líder 
do PSDB.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 813, DE 2011

Requeiro, nos termos do artigo 222, do Regimen-
to Interno do Senado Federal, que seja encaminhado 
Voto de Congratulações à Rádio Continental FM, pelo 
transcurso dos 21 anos de sua fundação, que ocorrerá 
em 9-7-2011.

A homenagem do Senado Federal, que é extensi-
va aos seus funcionários e ouvintes, deverá ser enca-

minhada ao Senhor José Ângelo Pizzutti, no seguinte 
endereço: Rua Orfanatrófio, 711 – Porto Alegre – RS 
– CEP: 90840-440.

Sala das Sessões, de julho de 2011. – Senadora 
Ana Amélia, Vice-Líder do PP. 

REQUERIMENTO Nº 814, DE 2011

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno do Senado Federal, que seja encaminhado 
Voto de Congratulações à Rádio Band News FM, pelo 
transcurso dos 34 anos de sua fundação, que ocorreu 
em 4-7-2011.

A homenagem do Senado Federal, que é extensi-
va aos seus funcionários e ouvintes, deverá ser enca-
minhada ao Senhor Leonardo Maneghetti, no seguinte 
endereço: Rua Delfino Riet, 183 – Porto Alegre – RS 
– CEP: 90660-120.

Sala das Sessões, de julho de 2011. – Senadora 
Ana Amélia, Vice-Líder do PP.

REQUERIMENTO Nº 815, DE 2011

Requeiro, nos termos do artigo 222, do Regimen-
to Interno do Senado Federal, que seja encaminhado 
Voto de Congratulações à RBS TV Cruz Alta, pelo 
transcurso dos 22 anos de sua fundação, que ocorreu 
em 1º-7-2011.

A Homenagem do Senado Federal, que é ex-
tensiva aos seus funcionários e ouvintes, deverá ser 
encaminhada ao Senhor Rodrigo Bohrer, no seguinte 
endereço: Rua Jango Vidal, 427 – Cruz Alta – RS – 
CEP:98025-330.

Sala das Sessões, de junho de 2011. – Senadora 
Ana Amélia, Vice-Líder do PP.

REQUERIMENTO Nº 816, DE 2011

Requeiro, nos termos do artigo 222, do Regimen-
to Interno do Senado Federal, que seja encaminhado 
Voto de Congratulações à Rádio Encanto FM, pelo 
transcurso dos 22 anos de sua fundação, que ocorre-
rá em 6-7-2011.

A homenagem do Senado Federal, que é ex-
tensiva aos seus funcionários e ouvintes, deverá ser 
encaminhada ao Senhor Leonardo Carlos Bratti, no 
seguinte endereço: Rua 7 Irmãos, 180 – Encanto – 
RS – CEP: 95960-000.

Sala das Sessões, de julho de 2011. – Senadora 
Ana Amélia, Vice-Líder do PP.  

REQUERIMENTO Nº 817, DE 2011

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno do Senado Federal, que seja encaminhado Voto 
de Congratulações à Rádio Viva FM, pelo transcurso 
dos 21 anos de sua fundação, que ocorreu em 2-7-2011.
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A homenagem do Senado Federal, que é ex-
tensiva aos seus funcionários e ouvintes, deverá ser 
encaminhada ao Senhor Carlos Domingos Piccoli, no 
seguinte endereço: Rua Júlio de Castilhos, 651 – sala 
801 – Farroupilha – RS – Cep: 95180-000.

Sala das Sessões, de julho de 2011. – Senadora 
Ana Amélia, Vice-Líder do PP.

REQUERIMENTO Nº 818, DE 2011

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno do Senado Federal, que seja encaminhado 
Voto de Congratulações à Rádio Cultura de Bagé AM, 
pelo transcurso dos 65 anos de sua fundação, que 
ocorreu em 4-7-2011.

A homenagem do Senado Federal, que é extensi-
va aos seus funcionários e ouvintes, deverá ser enca-
minhada ao Senhor Vacionir Silva Lopes, no seguinte 
endereço: Av. Sete de Setembro, 672 – Bagé – RS	
 – CEP: 96400-000.

Sala das Sessões, de junho de 2011. – Senadora 
Ana Amélia, Vice-Líder do PP.

REQUERIMENTO Nº 819, DE 2011

Requeiro, nos termos do artigo 222, do Regimento 
Interno do Senado Federal, que seja encaminhado Voto 
de Congratulações à Rádio Tropical FM pelo transcurso 
dos 29 anos de sua fundação, que ocorreu em 1º-7-2011.

A homenagem do Senado Federal que é exten-
siva aos seus funcionários e ouvintes, deverá ser en-
caminhada ao Senhor João Pedro Müller no seguinte 
endereço: Av. Alberto Müller, 242 – Lajeado – RS – 
CEP: 95900-000.

Sala das Sessões, de junho de 2011. – Senadora 
Ana Amélia, Vice-Líder do PP.

REQUERIMENTO Nº 820, DE 2011

Requeiro, nos termos do artigo 222, do Regimento 
Interno do Senado Federal, que seja encaminhado Voto 
de Congratulações à Rádio Erechim, pelo transcurso 
dos 64 anos de sua fundação que ocorreu em 2-7-2011.

A homenagem do Senado Federal, que é ex-
tensiva aos seus funcionários e ouvintes, deverá ser 
encaminhada ao Senhor Evandro Carlos Pereira de 
Couto, no seguinte endereço: Av. Comandante Krae-
mer, 96 – 2º andar – Erechim – RS – CEP: 99700-000.

Sala das Sessões, de junho de 2011. – Senadora 
Ana Amélia, Vice-Líder do PP.

REQUERIMENTO Nº 821, DE 2011

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno do Senado Federal, que seja encaminhado 
Voto de Congratulações à Rádio Verdes Pampas FM, 
pelo transcurso dos 23 anos de sua fundação, que 
ocorrerá em 7-7-2011.

A homenagem do Senado Federal que é extensi-
va aos seus funcionários e ouvintes, deverá ser enca-
minhada à Senhora Ana Lúcia Cocentino, no seguinte 
endereço: Rua Pinheiro Machado, 2.382 – Santiago – 
RS – CEP: 97700-000.

Sala das Sessões, – Senadora Ana Amélia, 
Vice-Líder do PP.

REQUERIMENTO Nº 822, DE 2011

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno do Senado Federal, que seja encaminhado Voto 
de Congratulações à Rádio Popular FM, pelo transcurso 
dos 22 anos de sua fundação, que ocorreu em 1º-7-2011.

A homenagem do Senado Federal que é extensiva 
aos seus funcionários e ouvintes, deverá ser encami-
nhado ao Senhor Sílvio Brune, no seguinte endereço: 
Rua Senhor dos Passos, 441 – Bairro Languiru – Teu-
tônia – RS – CEP: 95890-000.

Sala das Sessões, – Senadora Ana Amélia, 
Vice-Líder do PP.

REQUERIMENTO Nº 823, DE 2011

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno do Senado Federal, que seja encaminhado 
Voto de Congratulações à Rádio Alto de Taquari AM, 
pelo transcurso dos 63 anos de sua fundação, que 
ocorrerá em 10-7-2011.

A homenagem do Senado Federal, que é ex-
tensiva aos seus funcionários e ouvintes, deverá ser 
encaminhada à Senhora Sílvia Cardoso, no seguinte 
endereço: Rua Fernando Abott, 427 – 2º andar – Es-
trela – RS – CEP: 95880-000.

Sala das Sessões, de junho de 2011. – Senadora 
Ana Amélia, Vice-Líder do PP.

REQUERIMENTO Nº 824, DE 2011

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno do Senado Federal, que seja encaminhado Voto 
de Congratulações à RBS TV Pelotas, pelo transcurso 
dos 39 anos de sua fundação, que ocorreu em 5-7-2011.

A homenagem do Senado Federal, que é exten-
siva aos seus funcionários e ouvintes, deverá ser en-
caminhada ao Senhor João Paulo Célia, no seguinte 
endereço: Rua Hipólito José da Costa, 155 – Pelotas 
– RS – CEP: 96080-580.

Sala das Sessões, de junho de 2011. – Senadora 
Ana Amélia, Vice-Líder do PP.

REQUERIMENTO Nº 825, DE 2011

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno do Senado Federal, que seja encaminhado Voto 
de Congratulações à TV Record, pelo transcurso dos 
4 anos de sua fundação, que ocorreu em 1º-7-2011.
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A homenagem do Senado Federal, que é ex-
tensiva aos seus funcionários e ouvintes, deverá ser 
encaminhada ao Senhor Fábio Tucilho, no seguinte 
endereço: Rua Corrêa Lima, 2222 – Porto Alegre – 
RS – CEP: 90850-250.

Sala das Sessões, de junho de 2011. – Senadora 
Ana Amélia, Vice-Líder do PP.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 827, DE 2011

Requeiro, nos termos regimentais, seja aprovado 
Voto de Aplauso ao Padre Dr. Prof. Claírton Alexandrino 
de Oliveira, Pároco da Catedral Metropolitana de Fortaleza 
e Vigário Episcopal da Arquidiocese da mesma capital – 
Região Episcopal Metropolitana de São José. Requeiro, 
também, que, acatado o presente Requerimento, disso 
seja feita imediata comunicação ao referido sacerdote.

Justificação

Nascido na localidade de Quitaiús, Município de 
Lavras da Mangabeira, na região do Cariri (CE), o PE. 
Claírton, desde a juventude, trabalha incansavelmente 
para levar aos fiéis cearenses a mensagem vivificante 
de justiça e paz da Igreja Católica Apostólica Romana, 
com foco no fortalecimento da instituição da família e na 
defesa da sacralidade da vida humana em todas as suas 
etapas. Intelectual com vários cursos de pós-graduação 
no Brasil e no exterior, membro da Academia Lavrense  
de Letras, aprovado em primeiro lugar no Exame para 
Ingresso na Ordem dos Advogados do Brasil, além de 
muitos artigos e livros publicados sobre temas que an-
gustiam a consciência contemporânea, é também homem 
de ação, cujo dinamismo e iniciativa se manifestam em 
plenitude, diante do desafio de liderar grande conjunto 
de obras de reforma da Catedral de Fortaleza, pelo que 
governantes e povo do Ceará lhe são eternamente gratos.

Confio na sensibilidade cristã dos nobres pares, 
independentemente dos credos específicos que profes-
sam, para a aprovação dessa proposição de justa ho-
menagem a um homem que encontrou na solidariedade 
ao próximo a melhor forma de vivenciar o amor a Deus.

Sala das Sessões,   de    2011. – Senador Eu-
nício Oliveira.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 828, DE 2011

Requeiro, nos termos regimentais, a tramitação 
conjunta do Projeto de Lei do Senado nº 541/2007, 
que “Autoriza o Poder Executivo a instituir Programa 
de Melhoria Habitacional em Áreas Urbanas de Ris-

co com participação do Comando do Exército.”, com 
o Projeto de Lei do Senado nº 16/2009, que “Institui 
Programa para a Revitalização das áreas atingidas 
pelas enchentes no Brasil nos anos de 2008 e 2009.”, 
que encontra-se apensado ao Projeto de Lei do Se-
nado nº 65/2010 que “Altera as Leis nº 6.766, de 19 de 
dezembro de 1979, que dispõe sobre o parcelamento 
do solo urbano e dá outras providências; nº 9.433, de 
8 de janeiro de 1997, que institui a Política Nacional 
de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta o 
inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal, e altera 
o art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, (...) 
para impedir a ocupação de áreas de risco e fortalecer 
o planejamento de medidas de drenagem de águas 
pluviais urbanas e de manejo da vazão dos rios.” e ao 
Projeto de Lei do Senado nº 99/ 2010, que “Altera a 
Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, que dispõe 
sobre o parcelamento do solo e dá outras providências, 
e a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, que dispõe 
sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida – PMCMV 
e a regularização fundiária de assentamentos loca-
lizados em áreas urbanas e dá outras providências, 
para impedir a implantação de infraestrutura básica e 
a regularização fundiária de assentamentos localiza-
dos em áreas de risco.”, por versarem sobre o mesmo 
assunto. – Senador Vital do Rêgo.

REQUERIMENTO Nº 829, DE 2011

Nos termos do artigo 255, inciso II, alínea “c”, nº 
12, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro 
que o Projeto de Lei do Senado nº 315 de 2008, que 
visa proibir o uso de produtos de tabaco em ambientes 
fechados, que tramita em conjunto com os Projetos de 
Lei do Senado nº 316 de 2008, que altera o art. 2º da 
Lei nº 9.294/96, de 15 de julho de 1996, que dispõe 
sobre as restrições ao uso e à propaganda de produtos 
fumígenos, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias 
e defensivos agrícolas, e nº 420 de 2005, que proíbe o 
uso de produtos de tabaco nos bares, restaurantes, e 
demais estabelecimentos assemelhados, localizados 
em todo o território nacional, sejam apreciados também 
pela Comissão de Assuntos Econômicos, por tratarem 
de matéria no âmbito de sua competência.

Justificação

Em uma análise preliminar dos projetos supra-
citados, estou plenamente convencido da inafastável 
necessidade de que as referidas proposições sejam 
submetidas ao crivo da Comissão de Assuntos Econô-
micos, por tratarem de matéria de impacto econômico, 
que carecem de avaliação específica por um corpo 
técnico especializado.
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Com efeito, foram realizados estudos, como o 
publicado pela Fundação Getúlio Vargas, intitulado 
“O valor do cigarro e do consumidor fumante para 
bares e restaurantes de São Paulo”, que demonstrou 
forte impacto econômico, com uma provável redução 
de faturamento para o setor de bares, restaurantes, 
padarias e hotéis.

Dados internacionais corroboram com este en-
tendimento e comprovam a tendência de queda no 
faturamento do setor após a implementação do bani-
mento. No Reino Unido, as vendas caíram 10% nos 
pubs, em decorrência da redução de 14% no número de 
freqüentadores, apenas dois meses após a introdução 
da proibição. Na Escócia, foram fechados 1.409 pubs, 
o que representou cerca de quatro estabelecimentos 
por dia, no período avaliado. O mesmo comportamen-
to de mercado foi verificado em países como Canadá, 
Estados Unidos, Austrália, etc.

Ante o exposto, considero de suma importância 
a análise das propostas pela Comissão de Assuntos 
Econômicos. – Senador Ciro Nogueira.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Os requerimentos que acabam de ser lidos serão 
incluídos em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 391, DE 2011

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, que instituiu o Código de Trânsito 
Brasileiro, para dispor sobre os veículos de 
transporte específico de pessoas doentes, 
ou acidentadas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Acrescente-se o seguinte parágrafo úni-

co ao Art. 97, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 
1997 – O Código de Trânsito Brasileiro:

“Art. 97. As características dos veículos, 
suas especificações básicas, configuração e 
condições essenciais para registro, licencia-
mento e circulação serão estabelecidas pelo 
CONTRAN, em função de suas aplicações.

Parágrafo único. Os veículos públicos e 
privados que sejam destinados ao transporte 
específico de pessoas doentes, ou acidenta-
das, deverão estar aparelhados com equipa-
mentos básicos de pronto-socorro, torpedo 
com gás oxigênio e materiais de manuseio 
paramédico, que sejam certificados pelo Ins-
tituto Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial (INMETRO)”. (NR)

Art. 2º Esta lei entrará em vigor depois de trans-
corridos 180 dias da data de sua publicação.

Justificação

A ambulância é o ������������������������������veículo destinado ao transpor-
te de pessoas doentes ou feridas do, ou para o, local 
de atendimento. A função essencial desses veículos 
especiais é trazer cuidados médicos a pacientes fora 
do hospital e, quando apropriado, para transportar um 
paciente ao hospital para um tratamento ou procedi-
mentos complementares. 

Na maioria dos pequenos municípios a ambulância 
exerce um papel ainda mais importante pois, na maioria 
das vezes, é o único meio responsável por transportar 
essas pessoas até os centros hospitalares das cidades 
mais próximas para receber atendimento médico.

Ocorre que, algumas âmbulâncias não apresentam 
equipamentos básicos para atender essas pessoas, como 
por exemplo, torpedo com gás oxigênio e materiais de 
manuseio paramédico. É importante ressaltar que um indi-
víduo doente ou acidentado pode ter o seu quadro clínico 
agravado durante o percurso realizado pela ambulância.

Assim, visando a melhor adequação desses veí-
culos, proponho o que chamo de “kit mínimo” para ga-
rantir maior segurança durante transporte da pessoas 
doente ou ferida.

Para tanto, espero merecer o apoio dos ilustres 
senadores desta respeitada Casa legislativa. – Sena-
dor Eduardo Amorim.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

Institui o Código de Trânsito Brasileiro

....................................................................................

....................................................................................

CAPÍTULO IX 
Dos Veículos

Seção I 
Disposições Gerais

....................................................................................

....................................................................................
Art. 97. As características dos veículos, suas 

especificações básicas, configuração e condições 
essenciais para registro, licenciamento e circulação 
serão estabelecidas pelo CONTRAN, em função de 
suas aplicações
....................................................................................
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa)
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PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 392, DE 2011

Altera a lei nº 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990, que dispõe sobre o regime jurídi-
co dos servidores públicos civis da União, 
das autarquias e das fundações públicas 
federais, para conceder isenção de taxa de 
inscrição em concurso público federal ao 
candidato com deficiência.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O Art. 11, da lei nº 8.112 de 11 de dezem-

bro de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte 
parágrafo único:

“Art.11....................................................
Parágrafo único. Inclui-se dentre as hi-

póteses de isenção previstas no caput o can-
didato com deficiência, assim reconhecido na 
forma da lei.” (NR)

Art. 2º Esta lei entrará em vigor depois de trans-
corridos 60 dias da data de sua publicação. 

Justificação

Todos nós sabemos as inúmeras dificuldades 
enfrentadas pelas pessoas com deficiência para exer-
cer a cidadania garantida pela Constituição Federal a 
todos os brasileiros. 

Essas dificuldades colocam a pessoa com defici-
ência numa posição de hiposuficiente em comparação 
ao restante da sociedade, o que, por si só, justifica tra-
tamento desigual. Esse é o desdobramento natural do 
princípio da igualdade – tratar os desiguais na medida 
das suas desigualdades.

Muitas vezes a pessoa com deficiência deixa de 
prestar um concurso público por não ter condições de 
arcar com os custos da inscrição, diminuindo, ainda mais, 
as oportunidades de ingressar no mercado de trabalho.

Por reconhecer essas dificuldades e, com o ob-
jetivo maior de fazer justiça, é que espero merecer o 
apoio dos ilustres senadores desta respeitada Casa 
legislativa. – Senador Eduardo Amorim.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.112, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1990

Dispõe sobre o regime jurídico dos 
servidores públicos civis da União, das au-
tarquias e das fundações públicas federais.

TÍTULO II 
Do Provimento, Vacância, Remoção,  

Redistribuição e Substituição 

CAPÍTULO I 
Do Provimento 

Seção III 
Do Concurso Público 

Art. 11. O concurso será de provas ou de provas 
e títulos, podendo ser realizado em duas etapas, con-
forme dispuserem a lei e o regulamento do respectivo 
plano de carreira, condicionada a inscrição do candidato 
ao pagamento do valor fixado no edital, quando indis-
pensável ao seu custeio, e ressalvadas as hipóteses 
de isenção nele expressamente previstas.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 393, DE 2011

Acrescenta § 2º ao art. 2º da Lei nº 
10.962, de 11 de outubro de 2004, que dispõe 
sobre a oferta e as formas de afixação de 
preços de produtos e serviços para o con-
sumidor, para exigir que os fornecedores 
varejistas de produtos ofertados ao consu-
midor afixem o preço de venda do produto 
e o preço por unidade padrão de medida.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 2º da Lei nº 10.962, de 11 de outu-

bro de 2004, passa a vigorar acrescida do seguinte § 
2º, renomeando-se o atual parágrafo único como § 1º:

“Art. 2º. ..................................................
...............................................................  
§ 2º Nos produtos que contenham, em 

sua embalagem, a indicação de unidade de 
medida, o fornecedor varejista deverá afixar, 
além do preço de venda do produto, o preço 
por unidade padrão de medida de peso, vo-
lume, tamanho ou outra que venha a ser in-
dicada na embalagem, suscetível de facilitar 
a comparação de preços entre os produtos 
ofertados.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Justificação

É prática comum dos fornecedores de produtos 
vinculados a unidade de medida manter o preço de mer-
cado praticado na rede varejista, mas com diminuição 
da quantidade de peso, volume ou tamanho ofertados.
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Então, por exemplo, o saco de arroz de cinco 
quilos vendido pelo mesmo preço praticado nos me-
ses anteriores, mas só que agora a oferta fosse de um 
saco de arroz de apenas quatro quilos. 

Isso representa uma verdadeira fraude em cur-
so no mercado de consumo, capaz de confundir até o 
consumidor atento e experiente.

E como não há padronização de unidades, fica 
quase impossível comparar preços em tempo útil, dado 
que os produtos têm preços diferentes, mas também 
são ofertados em quantidades diferentes de peso, ta-
manho ou volume.

A solução que se coloca é a de a rede varejista 
de supermercados e similares afixarem dois preços 
para o mesmo produto: o valor do pacote, chamado 
de preço de venda da coisa, e o valor do mesmo pro-
duto, mas agora por unidade padrão de medida (peso, 
volume ou tamanho), chamado de preço por unidade 
padrão de medida.

Isso facilitará a comparação de preços entre 
produtos concorrentes, o que fomenta, a uma só vez, 
os princípios constitucionais da livre concorrência e 
da defesa do consumidor (art. 170, incisos IV e V da 
Constituição).

Com essas considerações, solicito o apoio dos 
ilustres Pares para a aprovação deste projeto, que tem 
evidente relevância econômica, social e jurídica para a 
proteção dos consumidores. – Senador Ciro Nogueira.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Emendas Constitucionais 
Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
Atos decorrentes do disposto no § 3º do art. 5º 

ÍNDICE TEMÁTICO 
Texto compilado 

Preâmbulo

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos 
em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício 
dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segu-
rança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e 
a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvér-
sias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
Constituição da República Federativa do Brasil.

TÍTULO VII 
Da Ordem Econômica e Financeira 

CAPÍTULO I 
Dos Princípios Gerais da Atividade Econômica

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valo-
rização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem 
por fim assegurar a todos existência digna, conforme 
os ditames da justiça social, observados os seguintes 
princípios:

I – soberania nacional;
II – propriedade privada;
III – função social da propriedade;
IV – livre concorrência;
V – defesa do consumidor;

....................................................................................
Brasília, 5 de outubro de 1988. – Ulysses Guima-

rães , Presidente – Mauro Benevides , 1.º Vice-Presi-
dente – Jorge Arbage , 2.º Vice-Presidente – Marcelo 
Cordeiro , 1.º Secretário – Mário Maia , 2.º Secretário 
– Arnaldo Faria de Sá , 3.º Secretário – Benedita da 
Silva , 1.º Suplente de Secretário – Luiz Soyer , 2.º 
Suplente de Secretário – Sotero Cunha , 3.º Suplente 
de Secretário – Bernardo Cabral ,
....................................................................................

LEI No 10.962, DE 11 DE OUTUBRO DE 2004

Mensagem de veto 
Regulamentação

Dispõe sobre a oferta e as formas de 
afixação de preços de produtos e serviços 
para o consumidor.

 O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Esta Lei regula as condições de oferta e afi-
xação de preços de bens e serviços para o consumidor. 

Art. 2o São admitidas as seguintes formas de afixa-
ção de preços em vendas a varejo para o consumidor:

I – no comércio em geral, por meio de etiquetas 
ou similares afixados diretamente nos bens expostos 
à venda, e em vitrines, mediante divulgação do preço 
à vista em caracteres legíveis;

II – em auto-serviços, supermercados, hipermer-
cados, mercearias ou estabelecimentos comerciais 
onde o consumidor tenha acesso direto ao produto, 
sem intervenção do comerciante, mediante a impres-
são ou afixação do preço do produto na embalagem, 
ou a afixação de código referencial, ou ainda, com a 
afixação de código de barras.

Parágrafo único. Nos casos de utilização de códi-
go referencial ou de barras, o comerciante deverá ex-
por, de forma clara e legível, junto aos itens expostos, 
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informação relativa ao preço à vista do produto, suas 
características e código.

Art. 3o Na impossibilidade de afixação de preços 
conforme disposto no art. 2º, é permitido o uso de rela-
ções de preços dos produtos expostos, bem como dos 
serviços oferecidos, de forma escrita, clara e acessível 
ao consumidor.
....................................................................................

Brasília, 11 de outubro de 2004; 183o da Indepen-
dência e 116o da República. – LUIZ INÁCIO LULA DA 
SILVA – Márcio Thomaz Bastos.

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 13.10.2004

(À Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle, em 
decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 394, DE 2011

Dispõe sobre a distribuição de material 
didático, pela União, às escolas públicas de 
educação básica.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A União criará iniciativas para prover, de 

forma regular e gratuita, as escolas de educação básica 
das redes federal, estaduais, municipais e do Distrito 
Federal, de materiais didáticos adequados ao desen-
volvimento do processo educativo.

Parágrafo único. Entre as iniciativas de que trata 
este artigo, deve constar, obrigatoriamente, a distri-
buição de livros didáticos para professores e alunos, 
bem como a de obras de referência, de literatura e de 
pesquisa para as escolas.

Art. 2º As iniciativas de que trata o art. 1º têm 
por objetivos:

I – aperfeiçoar a qualidade do processo de ensi-
no e aprendizagem;

II – incentivar a difusão de valores de cidadania;
III – democratizar o acesso ao conhecimento;
IV – incentivar a atitude investigativa dos alunos;
V – fomentar a leitura; 
VI – estimular a capacidade de aprendizagem 

dos alunos;
VII – contribuir para a atualização dos profissio-

nais da educação.
Art. 3º As iniciativas de que trata o art. 1º devem 

se pautar pelas diretrizes de respeito:
I – ao pluralismo de ideias e concepções peda-

gógicas;
II – às diversidades sociais, culturais e regionais;
III – à autonomia pedagógica das escolas;

IV – à legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência.

Art. 4º Os entes federados participarão das ini-
ciativas federais de que trata esta Lei por meio de ade-
são formal, observados procedimentos estipulados no 
regulamento. 

Art. 5º Periodicamente, será feito processo de 
seleção, aquisição e distribuição de livros, com a inter-
calação do atendimento a níveis e etapas de ensino, 
na forma do regulamento.

§ 1º Serão expedidas normas para coibir atos 
que caracterizem tentativa de influência indevida no 
processo seletivo dos materiais didáticos, em todas as 
suas fases, inclusive junto às escolas e professores.

§ 2º Os professores serão os responsáveis por 
escolher os livros didáticos, a partir de seleção de qua-
lidade feita pela União.

Art. 6º A avaliação pedagógica dos livros será 
realizada por instituições de educação superior públi-
cas, de acordo com as orientações estabelecidas em 
regulamento, com a participação de docentes de seus 
quadros e de outras instituições de educação superior 
e de professores da educação básica.

Art. 7º Serão expedidas orientações sobre a reu-
tilização e cessão definitiva dos materiais distribuídos 
no âmbito das iniciativas de que trata esta Lei. 

Parágrafo único. As secretarias de educação 
dos entes federados e as escolas que receberem da 
União materiais didáticos novos ou reutilizáveis devem 
conservá-los em bom estado e orientar seus usuários 
a seguir o mesmo procedimento.

Art. 8º As despesas das iniciativas federais dispos-
tas nesta Lei correrão à conta de dotações anualmente 
a elas consignadas, observados os limites estipulados 
na forma da legislação orçamentária e financeira. 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação. 

Justificação

A Constituição Federal, em seu art. 208, VII, es-
tabelece como dever do Estado o atendimento ao edu-
cando, em todas as etapas da educação básica, por 
meio de programas suplementares de material didatico-
escolar, além de transporte, alimentação e assistência 
à saúde. Tradicionalmente, o atendimento de material 
didaticoescolar é feito por programas federais de dis-
tribuição de livros didáticos, bem como de obras de 
referência, de literatura e de pesquisa para as escolas. 

As iniciativas federais nessa área remontam a 
1929, ano de criação do Instituto Nacional do Livro 
(INL); a 1938, quando do surgimento da Comissão Na-
cional do Livro Didático (CNLD); e a 1966, por ocasião 
do acordo entre o Ministério da Educação (MEC) e a 
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Agência Norte-Americana para o Desenvolvimento In-
ternacional (USAID), que levou à criação da Comissão 
do Livro Técnico e Livro Didático (COLTED), bem como 
à aprovação de recursos para a distribuição gratuita de 
51 milhões de livros, ao longo de três anos. 

Atualmente, o MEC desenvolve o Programa Na-
cional do Livro Didático (PNLD), que compra e distri-
bui obras didáticas aos alunos de escolas públicas do 
ensino fundamental e médio, na modalidade regular 
e na Educação de Jovens e Adultos (EJA). Também é 
executado pelo MEC o Programa Nacional Biblioteca 
da Escola (PNBE), concernente às obras de referência, 
literatura e pesquisa. Apenas no primeiro programa, o 
Governo Federal investiu, em 2010, mais de R$ 1 bi-
lhão, com a aquisição e distribuição de 137,5 milhões 
de livros didáticos.

Desde o fim da década de 1960, todos os gover-
nos implementaram programas amplos de distribuição 
de livros didáticos. Houve, ainda, períodos de distri-
buição ou de venda subsidiada de outros materiais 
didáticos, como cadernos, lápis, canetas e borrachas. 
Isso ocorreu, por exemplo, na época da Fundação Na-
cional do Material Escolar (FENAME) e da Fundação 
de Assistência ao Estudante (FAE), entre as décadas 
de 1970 e de 1980. Mas as políticas de distribuição de 
livros foram marcadas pela continuidade, com sucessi-
vos aperfeiçoamentos, entre os quais merece destaque 
a transferência, para os professores, da escolha das 
obras a serem utilizadas em suas aulas. 

Nas últimas décadas, todavia, esses programas 
federais foram regidos por decretos, resoluções e por-
tarias. A principal norma que os regulamenta, atual-
mente, é o Decreto nº 7.084, de 27 de janeiro de 2010. 
Avaliamos como de grande relevância a criação de lei 
sobre a matéria, de forma a assegurar as linhas gerais 
das iniciativas da União, sem prejuízo das especifici-
dades dos programas de cada governo.

O presente projeto de lei busca suprir essa lacuna. 
Para não prejudicar os programas em andamento, as 
normas sugeridas não comprometem sua execução. 
Contudo, garantem a existência de iniciativas dessa 
natureza e o seu desenvolvimento, de acordo com 
os princípios constitucionais de equidade, legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

Em vista dos argumentos expostos, peço às Se-
nhoras Senadoras e aos Senhores Senadores seu 
voto favorável à aprovação deste projeto. – Senadora 
Maria do Carmo Alves.

(Às Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania; e de Educação, Cultura e Esporte, 
cabendo à última a decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 395, DE 2011 

Concede isenção do Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados (IPI) na aquisição de 
insumos, máquinas e equipamentos agríco-
las, veículos utilitários, tratores e caminhões 
novos destinados exclusivamente ao uso na 
agricultura familiar camponesa brasileira, 
quando adquiridos por agricultor familiar 
camponês ou empreendedor familiar rural.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam isentos do Imposto sobre Produtos 

Industrializados (IPI) as máquinas e equipamentos 
agrícolas, veículos utilitários, tratores e caminhões no-
vos, de fabricação nacional ou fabricados em países 
integrantes do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), 
destinados exclusivamente ao uso na agricultura familiar 
camponesa brasileira, quando adquiridos por agricultor 
familiar ou empreendedor familiar rural.

§ 1º Para efeito desta Lei, considera-se agricultor 
familiar camponês, proprietário rural ou empreendedor 
familiar rural aquele que preenche os requisitos do art. 
3º da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006.

§ 2º Para enquadramento no caput deste artigo, 
o agricultor familiar camponês, ou empreendedor fami-
liar rural deverá ser posseiro, proprietário, assentado, 
meeiro, parceiro ou arrendatário.

§ 3º Para fins de comprovação do disposto no § 
2º, o agricultor familiar camponês ou empreendedor 
familiar rural deverá apresentar certificado de cadastro 
de imóvel rural (CCIR) do Instituto Nacional de Colo-
nização e Reforma Agrária (INCRA), ou Contrato de 
Arrendamento Rural, de Meação ou de Parceria Agrí-
cola, ou Escritura de Proprietário Rural, ou Certidão de 
Registro do Imóvel, devidamente registrado no cartório 
competente, ou a Concessão de Direito Real de Uso.

§ 4º Não se aplica ao posseiro agricultor familiar 
camponês ou empreendedor familiar rural o disposto 
no § 3º.

Art. 2º A isenção de que trata o art. 1º será con-
cedida na forma do regulamento, e será nula, para to-
dos os efeitos, sendo o imposto devido com todos os 
acréscimos legais, se verificado o seguinte:

I – alienação de bem adquirido nos termos des-
te artigo antes de dois anos contados da data da sua 
aquisição, a pessoas físicas ou jurídicas, que não sa-
tisfaçam às condições e aos requisitos estabelecidos 
no caput deste artigo; ou

II – a comprovação de uso do bem em atividade 
diversa da que houver justificado o benefício.

Parágrafo único. A inobservância do disposto 
neste artigo sujeita ainda o alienante ao pagamento 
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de multa e juros moratórios previstos na legislação em 
vigor para a hipótese de fraude ou falta de pagamento 
do imposto devido.

Art. 3º A isenção do IPI especificada no art. 1º 
somente poderá ser utilizada uma vez ao ano, ou ain-
da, excepcionalmente, nos casos em que ocorra sua 
destruição completa ou o seu desaparecimento por 
furto ou roubo.

Art. 4º Fica assegurada à manutenção do crédito 
do IPI relativo às matérias-primas, aos produtos inter-
mediários e ao material de embalagem, empregados 
na industrialização dos produtos referidos neste artigo.

Art. 5º O imposto incidirá normalmente sobre 
quaisquer acessórios opcionais que não sejam equipa-
mentos de série ou originais dos produtos adquiridos 
nos termos do art. 1º.

Art. 6º Para os fins do disposto no inciso II do 
caput do art. 5º e no art. 14 da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, o Poder Executivo esti-
mará o montante da renúncia de receita decorrente do 
disposto nesta Lei e o incluirá no demonstrativo a que 
se refere o § 6º do art. 165 da Constituição Federal, o 
qual acompanhará o projeto de lei orçamentária cuja 
apresentação ocorrer depois de sessenta dias de pu-
blicação desta Lei.

Art. 7º A isenção de que trata esta Lei produzirá 
efeitos a partir do primeiro dia do exercício financeiro 
imediatamente posterior àquele em que for implemen-
tado o disposto no art. 6º.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Muito embora não tenha o rendimento e a produ-
tividade da agroindústria, a agricultura familiar campo-
nesa continua tendo papel fundamental nas políticas 
agrícola, fundiária e de meio-ambiente do País. Nos 
últimos anos, o governo federal vem desenvolvendo 
importantes iniciativas em prol dos trabalhadores rurais 
e da economia familiar, mas elas se mostram insufi-
cientes. Medidas econômicas adicionais precisam ser 
adotadas para que o homem simples do campo possa 
desenvolver as suas atividades, de forma a aumentar a 
produtividade, sem esgotar as terras que possui, inves-
tindo para recuperar as já desgastadas. Os benefícios 
fiscais que o nosso projeto contém visam exatamente 
reduzir os custos do investimento necessário para al-
cançar essas metas.

A concessão de isenção do Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados (IPI) na aquisição de insumos, 
máquinas e equipamentos agrícolas, veículos, tratores 
e caminhões novos para uso do pequeno agricultor nas 
suas atividades que se pretende autorizar, constitui 

medida efetiva para minorar as dificuldades de inves-
timento do agricultor familiar.

A isenção estimulará os investimentos e con-
tribuirá para o fortalecimento da produção familiar o 
que terá importantes reflexos na proteção ao meio 
ambiente, evitando o desmatamento com práticas de 
desenvolvimento sustentável.

A medida, pelo seu alcance, é ainda mais importan-
te que a redução de IPI para a indústria automobilística 
e de eletrodomésticos, que, muitas vezes, polui muito 
mais, congestiona e não gera alimento. Estamos con-
victos de que o benefício dado para quem, em grande 
parte, alimenta o povo brasileiro gerará empregos, além 
de representar importante contribuição para proteger 
a natureza e interiorizar o desenvolvimento do Brasil.

Por acreditar que o presente Projeto de Lei con-
tribui para preservar o meio ambiente e ampliar o de-
senvolvimento sustentável do Brasil, rogo apoio dos 
nobres Pares à Proposição. – Senadora Ana Rita.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 11.326, DE 24 DE JULHO DE 2006

Estabelece as diretrizes para a formu-
lação da Política Nacional da Agricultura Fa-
miliar e Empreendimentos Familiares Rurais.

O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o .................................................................
....................................................................................

Art. 3o Para os efeitos desta Lei, considera-se 
agricultor familiar e empreendedor familiar rural aquele 
que pratica atividades no meio rural, atendendo, simul-
taneamente, aos seguintes requisitos:

I – não detenha, a qualquer título, área maior do 
que 4 (quatro) módulos fiscais; 

II – utilize predominantemente mão-de-obra da 
própria família nas atividades econômicas do seu es-
tabelecimento ou empreendimento;

III – tenha renda familiar predominantemente ori-
ginada de atividades econômicas vinculadas ao próprio 
estabelecimento ou empreendimento;

IV – dirija seu estabelecimento ou empreendi-
mento com sua família.

§ 1o O disposto no inciso I do caput deste artigo 
não se aplica quando se tratar de condomínio rural ou 
outras formas coletivas de propriedade, desde que a 
fração ideal por proprietário não ultrapasse 4 (quatro) 
módulos fiscais.

§ 2o São também beneficiários desta Lei:
I – silvicultores que atendam simultaneamente a 

todos os requisitos de que trata o caput deste artigo, 
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cultivem florestas nativas ou exóticas e que promovam 
o manejo sustentável daqueles ambientes;

II – aqüicultores que atendam simultaneamente 
a todos os requisitos de que trata o caput deste artigo 
e explorem reservatórios hídricos com superfície total 
de até 2ha (dois hectares) ou ocupem até 500m³ (qui-
nhentos metros cúbicos) de água, quando a exploração 
se efetivar em tanques-rede;

III – extrativistas que atendam simultaneamente 
aos requisitos previstos nos incisos II, III e IV do caput 
deste artigo e exerçam essa atividade artesanalmente 
no meio rural, excluídos os garimpeiros e faiscadores;

IV – pescadores que atendam simultaneamen-
te aos requisitos previstos nos incisos I, II, III e IV do 
caput deste artigo e exerçam a atividade pesqueira 
artesanalmente.

§ 3o O Conselho Monetário Nacional – CMN 
pode estabelecer critérios e condições adicionais de 
enquadramento para fins de acesso às linhas de cré-
dito destinadas aos agricultores familiares, de forma 
a contemplar as especificidades dos seus diferentes 
segmentos. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)

§ 4o Podem ser criadas linhas de crédito desti-
nadas às cooperativas e associações que atendam 
a percentuais mínimos de agricultores familiares em 
seu quadro de cooperados ou associados e de maté-
ria-prima beneficiada, processada ou comercializada 
oriunda desses agricultores, conforme disposto pelo 
CMN. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)

LEI COMPLEMENTAR  
Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças pú-
blicas voltadas para a responsabilidade 
na gestão fiscal e dá outras providências.

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar:

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares

Art. 1o .................................................................
....................................................................................

Seção II 
Da Renúncia de Receita

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo 
ou benefício de natureza tributária da qual decorra re-
núncia de receita deverá estar acompanhada de esti-
mativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício 
em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 
atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias 
e a pelo menos uma das seguintes condições:

I – demonstração pelo proponente de que a re-
núncia foi considerada na estimativa de receita da lei 
orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afe-
tará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II – estar acompanhada de medidas de compen-
sação, no período mencionado no caput, por meio do 
aumento de receita, proveniente da elevação de alí-
quotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 
criação de tributo ou contribuição.

§ 1o A renúncia compreende anistia, remissão, 
subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em 
caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação 
de base de cálculo que implique redução discriminada 
de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado.

§ 2o Se o ato de concessão ou ampliação do in-
centivo ou benefício de que trata o caput deste artigo 
decorrer da condição contida no inciso II, o benefício 
só entrará em vigor quando implementadas as medi-
das referidas no mencionado inciso.

§ 3o O disposto neste artigo não se aplica:
I – às alterações das alíquotas dos impostos pre-

vistos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da Constitui-
ção, na forma do seu § 1o;

II – ao cancelamento de débito cujo montante 
seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Título VI 
Da Tributação e do Orçamento

Capítulo II 
Das Finanças Públicas

Seção II 
Dos Orçamentos

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo 
estabelecerão: 

I – o plano plurianual; 
II – as diretrizes orçamentárias; 
III – os orçamentos anuais.
§ 1º A lei que instituir o plano plurianual estabe-

lecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos 
e metas da administração pública federal para as des-
pesas de capital e outras delas decorrentes e para as 
relativas aos programas de duração continuada. 

§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreen-
derá as metas e prioridades da administração pública 
federal, incluindo as despesas de capital para o exer-
cício financeiro subseqüente, orientará a elaboração 
da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações 
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na legislação tributária e estabelecerá a política de 
aplicação das agências financeiras oficiais de fomento. 

§ 3º O Poder Executivo publicará, até trinta dias 
após o encerramento de cada bimestre, relatório re-
sumido da execução orçamentária. 

§ 4º Os planos e programas nacionais, regionais e 
setoriais previstos nesta Constituição serão elaborados 
em consonância com o plano plurianual e apreciados 
pelo Congresso Nacional. 

§ 5º A lei orçamentária anual compreenderá: 
I – o orçamento fiscal referente aos Poderes da 

União, seus fundos, órgãos e entidades da adminis-
tração direta e indireta, inclusive fundações instituídas 
e mantidas pelo poder público; 

II – o orçamento de investimento das empresas 
em que a União, direta ou indiretamente, detenha a 
maioria do capital social com direito a voto; 

III – o orçamento da seguridade social, abran-
gendo todas as entidades e órgãos a ela vincula-
dos, da administração direta ou indireta, bem como 
os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo 
poder público. 

§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompa-
nhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre 
as receitas e despesas, decorrente de isenções, anis-
tias, remissões, subsídios e benefícios de natureza 
financeira, tributária e creditícia. 

§ 7º Os orçamentos previstos no § 5º, I e II, deste 
artigo, compatibilizados com o plano plurianual, terão 
entre suas funções a de reduzir desigualdades inter-
-regionais, segundo critério populacional. 

§ 8º A lei orçamentária anual não conterá dis-
positivo estranho à previsão da receita e à fixação da 
despesa, não se incluindo na proibição a autorização 
para abertura de créditos suplementares e contratação 
de operações de crédito, ainda que por antecipação 
de receita, nos termos da lei. 

§ 9º Cabe à lei complementar:
I – dispor sobre o exercício financeiro, a vigên-

cia, os prazos, a elaboração e a organização do plano 
plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei 
orçamentária anual; 

II – estabelecer normas de gestão financeira e 
patrimonial da administração direta e indireta, bem 
como condições para a instituição e funcionamento 
de fundos. 

(Às Comissões de Agricultura e Reforma 
Agrária, e de Assuntos Econômicos, cabendo 
à última a decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 396, DE 2011 

Altera a Lei nº 8.427, de 27 de maio de 
1992, para autorizar a concessão de subven-
ção econômica para agricultores familiares e 
empreendedores familiares rurais que empre-
endam práticas de conservação ambiental.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Inclua-se o seguinte art. 5º-B na Lei nº 

8.427, de 27 de maio de 1992:

“Art. 5º-B. Fica o Poder Executivo autori-
zado a conceder subvenções econômicas na 
forma de rebates, bônus de adimplência, redu-
ção de juros, garantia de preços de produtos 
agropecuários e outros benefícios a agricul-
tores familiares e empreendedores familiares 
rurais, que preencham os requisitos do art. 3º 
da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, e 
que empreendam práticas de conservação do 
meio ambiente, nas operações de crédito rural 
contratadas, ou que vierem a ser contratadas, 
com as instituições financeiras integrantes do 
Sistema Nacional de Crédito Rural.

§ 1º Para fazer jus ao benefício de que 
trata o caput, o agricultor familiar camponês ou 
empreendedor familiar rural deverá desenvolver 
práticas que contribuam para a conservação 
e recuperação do solo e que sejam atestadas 
por instituição pública federal competente, na 
forma de regulamento.

§ 2º Para enquadramento no caput deste 
artigo, o agricultor familiar camponês ou em-
preendedor familiar rural deverá ser posseiro, 
proprietário, assentado da reforma agrária, 
meeiro, parceiro ou arrendatário.

§ 3º Para fins de comprovação do dis-
posto no § 2º, o agricultor familiar camponês 
ou empreendedor familiar rural deverá apre-
sentar certificado de cadastro de imóvel rural 
(CCIR) do Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (INCRA), ou Contrato de Ar-
rendamento Rural, de Meação ou de Parceria 
Agrícola, Escritura de Proprietário Rural, ou 
Certidão de Registro do Imóvel, devidamente 
registrado no cartório competente, ou a Con-
cessão de Direito Real de Uso.

§ 4º Não se aplica ao posseiro agricultor 
familiar camponês ou empreendedor familiar 
rural o disposto no § 3º.

§ 5º As subvenções de que tratam o ca-
put deste artigo serão concedidas na forma 
de regulamento específico” (NR)
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Art. 2º O Poder Executivo, com vistas ao cumpri-
mento do disposto no inciso II do art. 5º e no art. 16 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, estimará o 
montante do benefício decorrente do disposto nesta Lei e 
o incluirá no demonstrativo a que se refere o § 6º do art. 
165 da Constituição Federal, que acompanhará o pro-
jeto de lei orçamentária cuja apresentação se der após 
decorridos 60 (sessenta) dias da publicação desta Lei.

Art. 3º A subvenção de que trata esta Lei produzirá 
efeitos a partir do primeiro dia do exercício financeiro 
imediatamente posterior àquele em que for implemen-
tado o disposto no art. 2º.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A adaptação do crédito rural, com a promoção 
adequada de mecanismos de subvenção econômica, 
para conservação e recuperação de solo, com o reflo-
restamento e/ou a regeneração florestal pode represen-
tar uma medida estratégica para fomentar a agricultura 
familiar camponesa em todo o Brasil.

Com pequeno incentivo econômico, boas práti-
cas conservacionistas podem ser desenvolvidas, com 
reflexos positivos tanto para a produção quanto para a 
conservação do meio ambiente. Por exemplo, o plantio 
em nível e o terraceamento, o plantio consorciado e a 
rotação de culturas, a adubação química e orgânica, 
a proteção e recuperação de nascentes podem ser 
estabelecidos como parâmetros para que o pequeno 
produtor rural receba incentivo por meio de subvenção 
econômica, que poderá ajudar na estratégia de desen-
volvimento sustentável e, ao mesmo tempo, ampliar a 
renda em regiões empobrecidas do País.

Nunca é demais lembrar que o investimento inclui 
o preparo, o plantio e a adubação do solo, os tratos 
culturais, o cercamento e o desassoreamento dos ma-
nanciais existentes em cada imóvel. Medidas simples 
que, por certo, contribuirão para inserir mais e mais 
produtores familiares na defesa do Meio Ambiente.

Além disso, a diversificação das atividades agro-
pecuárias na agricultura familiar camponesa, com a in-
clusão dos hortifrutigranjeiros, da indústria caseira, do 
turismo rural e da criação de pequenos animais, poderá 
contribuir decisivamente para melhoria da qualidade 
de vida no campo, com melhor distribuição de renda 
e redução do desmatamento.

Em face do exposto, solicitamos apoio dos no-
bres colegas para aprovação desta Proposição, para 
que o crédito rural brasileiro seja diferenciado para 
agricultura familiar camponesa e que cumpra, além da 
função de melhoria de renda, o objetivo de promover 
o desenvolvimento com preservação ambiental. – Se-
nadora Ana Rita.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 11.326, DE 24 DE JULHO DE 2006

Estabelece as diretrizes para a formu-
lação da Política Nacional da Agricultura Fa-
miliar e Empreendimentos Familiares Rurais.

O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o .................................................................
....................................................................................

Art. 3o Para os efeitos desta Lei, considera-se 
agricultor familiar e empreendedor familiar rural aquele 
que pratica atividades no meio rural, atendendo, simul-
taneamente, aos seguintes requisitos:

I – não detenha, a qualquer título, área maior do 
que 4 (quatro) módulos fiscais; 

II – utilize predominantemente mão-de-obra da 
própria família nas atividades econômicas do seu es-
tabelecimento ou empreendimento;

III – tenha renda familiar predominantemente ori-
ginada de atividades econômicas vinculadas ao próprio 
estabelecimento ou empreendimento;

IV – dirija seu estabelecimento ou empreendi-
mento com sua família.

§ 1o O disposto no inciso I do caput deste artigo 
não se aplica quando se tratar de condomínio rural ou 
outras formas coletivas de propriedade, desde que a 
fração ideal por proprietário não ultrapasse 4 (quatro) 
módulos fiscais.

§ 2o São também beneficiários desta Lei:
I – silvicultores que atendam simultaneamente a 

todos os requisitos de que trata o caput deste artigo, 
cultivem florestas nativas ou exóticas e que promovam 
o manejo sustentável daqueles ambientes;

II – aqüicultores que atendam simultaneamente 
a todos os requisitos de que trata o caput deste artigo 
e explorem reservatórios hídricos com superfície total 
de até 2ha (dois hectares) ou ocupem até 500m³ (qui-
nhentos metros cúbicos) de água, quando a exploração 
se efetivar em tanques-rede;

III – extrativistas que atendam simultaneamente 
aos requisitos previstos nos incisos II, III e IV do caput 
deste artigo e exerçam essa atividade artesanalmente 
no meio rural, excluídos os garimpeiros e faiscadores;

IV – pescadores que atendam simultaneamen-
te aos requisitos previstos nos incisos I, II, III e IV do 
caput deste artigo e exerçam a atividade pesqueira 
artesanalmente.

§ 3o O Conselho Monetário Nacional – CMN 
pode estabelecer critérios e condições adicionais de 
enquadramento para fins de acesso às linhas de cré-
dito destinadas aos agricultores familiares, de forma 
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a contemplar as especificidades dos seus diferentes 
segmentos. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)

§ 4o Podem ser criadas linhas de crédito desti-
nadas às cooperativas e associações que atendam 
a percentuais mínimos de agricultores familiares em 
seu quadro de cooperados ou associados e de maté-
ria-prima beneficiada, processada ou comercializada 
oriunda desses agricultores, conforme disposto pelo 
CMN. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)

LEI COMPLEMENTAR  
Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças pú-
blicas voltadas para a responsabilidade 
na gestão fiscal e dá outras providências.

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar:

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares

Art. 1o .................................................................
....................................................................................

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamen-
to de ação governamental que acarrete aumento da 
despesa será acompanhado de:

I – estimativa do impacto orçamentário-financeiro 
no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
subseqüentes;

II – declaração do ordenador da despesa de que 
o aumento tem adequação orçamentária e financeira 
com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o 
plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 1o Para os fins desta Lei Complementar, con-
sidera-se:

I – adequada com a lei orçamentária anual, a 
despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou 
que esteja abrangida por crédito genérico, de forma 
que somadas todas as despesas da mesma espécie, 
realizadas e a realizar, previstas no programa de traba-
lho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos 
para o exercício;

II – compatível com o plano plurianual e a lei de 
diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme 
com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas pre-
vistos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de 
suas disposições.

§ 2o A estimativa de que trata o inciso I do caput 
será acompanhada das premissas e metodologia de 
cálculo utilizadas.

§ 3o Ressalva-se do disposto neste artigo a des-
pesa considerada irrelevante, nos termos em que dis-
puser a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 4o As normas do caput constituem condição 
prévia para:

I – empenho e licitação de serviços, fornecimento 
de bens ou execução de obras;

II – desapropriação de imóveis urbanos a que se 
refere o § 3o do art. 182 da Constituição.

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Título VI  
Da Tributação e do Orçamento 

Capítulo II  
Das Finanças Públicas 

Seção II  
Dos Orçamentos 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo 
estabelecerão: 

I – o plano plurianual; 
II – as diretrizes orçamentárias; 
III – os orçamentos anuais. 

§ 1º ........................................................
...............................................................

§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompa-
nhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre 
as receitas e despesas, decorrente de isenções, anis-
tias, remissões, subsídios e benefícios de natureza 
financeira, tributária e creditícia. 

(Às Comissões de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
e de Agricultura e Reforma Agrária, cabendo 
à última a decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 397, DE 2011 

Altera o § 1º do art. 8º do Estatuto da 
Advocacia, a fim de estender por três anos 
a validade da aprovação na primeira etapa 
do Exame de Ordem.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O § 1º do art. 8º da Lei nº 8.906, de 4 de 

julho de 1994 (Estatuto da Advocacia) passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 8º ...................................................
...............................................................
§ 1º O Exame de Ordem é regulamen-

tado em provimento do Conselho Federal da 
OAB, assegurado ao candidato aprovado na 
primeira etapa, de prova objetiva, o direito de 
não precisar mais refazê-la, pelo prazo de 
três anos, considerando-o automaticamente 
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habilitado para a segunda etapa, de prova 
prático-profissional.

..................................................... ” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O Exame de Ordem tem se revelado um su-
cesso como instrumento de controle de acesso ao 
exercício da advocacia, viabilizando a exclusão de 
candidatos que, embora tenham concluído o curso 
de graduação, bacharelando-se em Direito, não con-
seguem comprovar um mínimo de proficiência que 
os habilite a desempenhar, de forma responsável, a 
profissão de advogado.

Não obstante o mérito desse importante meca-
nismo, não se pode negar que, por se tratar de avalia-
ção de caráter eliminatório, não raro suscita elevado 
estresse nos candidatos, gerando, até mesmo, pro-
blemas de saúde.

Ocorre que, por força de disposição legal (art. 8º, 
§ 1º do Estatuto da Advocacia), é o Conselho Federal 
da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) quem de-
tém a competência para regulamentar a realização do 
Exame de Ordem.

Nesses termos, o Conselho Federal, no art. 5º 
do seu Provimento nº 81, de 1996, determinou que 
o Exame de Ordem fosse realizado em duas etapas, 
sendo a segunda etapa, de prova prático-profissional, 
acessível somente aos candidatos aprovados na pri-
meira, de prova objetiva.

No âmbito dessa sistemática, são muitos os ca-
sos em que, apesar de reprovado na prova prático-pro-
fissional da segunda etapa, ainda assim o candidato 
tem que se submeter novamente à prova objetiva da 
primeira etapa dos certames seguintes, sendo certo 
que, se já demonstrou capacidade ou conhecimento 
que o tenha habilitado à realização da prova prático-
-profissional, não há porque submetê-lo novamente 
ao desgaste de ter que demonstrar aptidão na prova 
objetiva dos exames seguintes.

Por tais razões, estamos propondo alterações 
no Estatuto da Advocacia, de modo a assegurar ao 
candidato aprovado na primeira etapa de provas o di-
reito de não precisar mais refazê-la, pelo prazo de três 
anos, considerando-o automaticamente habilitado para 
a segunda etapa ao longo desse período.

Por ser uma medida justa e sensata e que ne-
nhum prejuízo traz para o necessário controle de aces-
so à advocacia, esperamos contar com o apoio dos 
ilustres pares na aprovação desta matéria. – Senador 
Eduardo Amorim.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994

Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia 
e a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).

O Presidente da República faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

“..............................................................

CAPÍTULO III 
Da Inscrição

Art. 8º Para inscrição como advogado é 
necessário:

I - capacidade civil;
II - diploma ou certidão de graduação em 

direito, obtido em instituição de ensino oficial-
mente autorizada e credenciada;

III - título de eleitor e quitação do serviço 
militar, se brasileiro;

IV - aprovação em Exame de Ordem;
V - não exercer atividade incompatível 

com a advocacia;
VI - idoneidade moral;
VII - prestar compromisso perante o con-

selho.
§ 1º O Exame da Ordem é regulamentado 

em provimento do Conselho Federal da OAB.
§ 2º O estrangeiro ou brasileiro, quando 

não graduado em direito no Brasil, deve fazer 
prova do título de graduação, obtido em ins-
tituição estrangeira, devidamente revalidado, 
além de atender aos demais requisitos previs-
tos neste artigo.

§ 3º A inidoneidade moral, suscitada por 
qualquer pessoa, deve ser declarada median-
te decisão que obtenha no mínimo dois terços 
dos votos de todos os membros do conselho 
competente, em procedimento que observe 
os termos do processo disciplinar.

§ 4º Não atende ao requisito de idonei-
dade moral aquele que tiver sido condenado 
por crime infamante, salvo reabilitação judicial.

.............................................................. ”

(Às Comissões de Educação, Cultura e 
Esporte, e de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, cabendo à última a decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 398, DE 2011

Autoriza o Poder Executivo a criar a 
Universidade Rural Federal da Paraíba (UR-
FPB), no município de Areia, através da 
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transformação, utilizando a infra-estrutura, 
do Centro de Ciência Agrárias da Universi-
dade Federal da Paraíba.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

a Universidade Rural Federal da Paraíba (URFPB), no 
Município de Areia, no Estado da Paraíba.

Parágrafo Único: para o atendimento do art. 1º 
será utilizada toda a infra-estrutura do Centro de Ci-
ência Agrárias da Universidade Federal da Paraíba, 
localizado no município de Areia/PB.

Art. 2º A Universidade Federal Rural da Paraíba 
(URFPB) terá por objetivo ministrar ensino superior, 
promover a pesquisa e extensão no campo das ciên-
cias agrárias e nas diversas áreas do conhecimento, 
com cursos voltados para as necessidades da região.

Art. 3º Com o objetivo de implementar o disposto 
no art. 1º, o Poder Executivo fica autorizado a:

I – criar os cargos de direção e as funções gra-
tificadas necessárias ao funcionamento dos campi;

II – dispor sobre a organização, as competên-
cias, as atribuições, a denominação das unidades e 
dos cargos, suas especificações e funções, bem como 
sobre o processo de implantação e de funcionamento 
dos campi; 

III – lotar, nos campi, os servidores necessários 
ao seu funcionamento, mediante a criação de cargos, e 
a transferência e transformação de cargos efetivos va-
gos dos quadros de pessoal dos órgãos e entidades da 
administração federal direta, autárquica e fundacional.

Art. 4º A estrutura organizacional e a forma de 
funcionamento da Universidade Rural Federal da Pa-
raíba (URFPB) serão definidas em estatuto e nas 
normas legais pertinentes, observado o princípio da 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.

Art. 5º A criação da Universidade Rural Federal da 
Paraíba (URFPB) subordina-se à prévia consignação, 
no Orçamento da União, das dotações necessárias ao 
seu funcionamento.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. – Senador Wilson Santiago.

Justificação

A Constituição Federal, em seu art. 3º, II e III, es-
tabelece como objetivos fundamentais da República a 
garantia do desenvolvimento nacional e a redução das 
desigualdades sociais e regionais. A ampliação das 
oportunidades de acesso à educação superior pública 
e gratuita é imprescindível para atingir esses objetivos.

É por defender essa idéia que sugerimos ao Poder 
Executivo que instale a Universidade Rural Federal da 
Paraíba, no município de Areia, através da transforma-

ção do Centro de Ciências Agrárias da Universidade 
Federal da Paraíba (CCA da UFPB).

Trata-se um clamor dos estudantes, professores, 
técnicos e funcionários da população da cidade de 
Areia e do Brejo da Paraíba, que lutam pela implanta-
ção da sua Universidade Federal, mas precisamente 
a Universidade Rural Federal da Paraíba (URFPB), 
conforme está sendo proposto.

A cidade de Areia e o Centro de Ciências Agrárias 
da Universidade Federal da Paraíba (CCA da UFPB) 
querem contribuir com a expansão de vagas de ingres-
so no ensino superior para a população mais carente, 
expressamente com a oferta de vagas no período no-
turno. É um desperdício ter excelente infra-estrutura 
no CCA e não aproveitá-la com a crescente demanda 
por ingresso de alunos no ensino superior.

A presente proposição é oportuna, pois a UFPB 
passa por um processo de ampliação, a instituição 
vem avançando a partir dos investimentos do Progra-
ma de Apoio ao Plano de Reestruturação e Expansão 
das Universidades Federais, criado ainda no governo 
do Presidente Lula. 

O CCA surgiu no ano de 1936, em Areia/PB, como 
Escola de Agronomia da Paraíba. Foi a sede do primei-
ro curso de ensino superior do Estado. O que era uma 
sede no Estado, rapidamente se expandiu para toda a 
região nordestina, trocando o nome de Paraíba e se 
transformando em Escola de Agronomia do Nordeste.

Inicialmente existia apenas o curso de Agronomia, 
em 1976 foi criado o curso de Zootecnia, permanecendo 
os dois cursos até o ano de 2004. Após, foram criados 
os cursos de Bacharelado e Licenciatura em Ciências 
Biológicas e o de medicina Veterinária, em 2007.

Segundo informações da direção do CCA, até a 
presente já foram formados 2.738 engenheiros agrôno-
mos; 475 zootecnistas e 29 biólogos. Também já foram 
titulados 139 doutores e 535 mestres. Agora o grande 
sonho é a criação da Universidade Rural Federal da 
Paraíba, que estamos aqui propondo.

Chegou a vez da região do Brejo e a de Curima-
taú paraibano se consolidarem como pólo de ensino 
e pesquisa da Paraíba. Chegou a vez de Areia e de 
cerca de 30 (trinta) municípios serem beneficiados com 
a criação da URFPB.

Assim, tendo em vista a importância do projeto 
para o desenvolvimento do Estado da Paraíba e sua 
pertinência em face do atual projeto federal de inte-
riorização da educação superior, conclamo o apoio de 
meus ilustres Pares congressistas à sua aprovação.

(À Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte, em decisão terminativa).
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PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 399, DE 2011 

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezem-
bro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da 
educação), para dispor sobre a revalidação 
e o reconhecimento automático de diplomas 
oriundos de cursos de instituições de en-
sino superior estrangeiras de reconhecida 
excelência acadêmica.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 48 da Lei nº 9.394, de 20 de dezem-

bro de 1996, passa a vigorar acrescido do seguinte § 4º:

“Art. 48 ..................................................
...............................................................
§ 4º Os diplomas de cursos de graduação, 

Mestrado ou Doutorado de reconhecida exce-
lência acadêmica, expedidos por instituições 
de educação superior estrangeiras, poderão 
ter revalidação ou reconhecimento automático.

§ 5º O Poder Público divulgará, periodi-
camente, a lista dos cursos e instituições de 
que trata o § 4º deste artigo. (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação

Cada vez mais, estudantes brasileiros têm se 
dirigido a universidades estrangeiras, para cursar es-
tudos de graduação ou de pós-graduação. Parte des-
ses alunos é motivada pelas dificuldades de acesso 
aos cursos mais concorridos no País, especialmente 
Medicina. Outra parcela dos que estudam no exterior 
é movida pelo desejo de ampliar seus horizontes, vi-
venciar uma cultura diferente, aprimorar sua formação, 
dedicando-se a campos muitas vezes inexistentes ou 
incipientes nas universidades nacionais. O envio de 
cerca de 75 mil estudantes brasileiros das áreas de 
ciências e engenharias para o exterior, recentemente 
anunciado pelo Governo Federal, promete intensificar 
essa tendência. 

Ao regressar ao Brasil, todos os alunos que es-
tudaram fora, seja em nível de graduação, mestrado 
ou doutorado, precisam submeter-se aos trâmites de 
revalidação ou reconhecimento dos seus diplomas, 
que, segundo a Lei de Diretrizes e Bases da educa-
ção nacional (LDB), compete às universidades. Mas 
os procedimentos adotados pelas diferentes institui-
ções de ensino superior têm variado enormemente 
nos processos de revalidação ou reconhecimento de 
diplomas estrangeiros. 

São frequentes os relatos de processos exces-
sivamente caros, pouco transparentes, demorados e 
arbitrários, que resultam, não raro, em prejuízo a estu-
dantes de destaque e na negativa do reconhecimento 
ou revalidação de estudos realizados em cursos de 
universidades de excelência acadêmica internacional-
mente reconhecida.

Paulatinamente, mecanismos voltados para agi-
lizar e aprimorar os processos de revalidação e re-
conhecimento têm sido aprovados, sem desconside-
rar o respeito à autonomia universitária. O Conselho 
Nacional de Educação já editou diversas resoluções 
sobre o assunto. O Ministério da Educação instituiu, 
recentemente, exame nacional para a revalidação dos 
diplomas estrangeiros de Medicina, aberto à adesão 
das universidades brasileiras. O Congresso Nacional 
aprovou, em 2011, o texto do Acordo sobre a Criação 
e a Implementação de um Sistema de Credenciamento 
de Cursos de Graduação para o Reconhecimento Re-
gional da Qualidade Acadêmica dos Respectivos Di-
plomas no Mercosul e Estados Associados, que prevê 
tratamento diferenciado para os diplomas oriundos dos 
cursos credenciados segundo esse sistema, incluindo 
Argentina, Brasil, Paraguai, Uruguai, Bolívia e Chile.

O presente projeto de lei vem somar-se a essas 
iniciativas. Propomos que seja dado tratamento dife-
renciado aos diplomas de graduação, mestrado ou 
doutorado oriundos de cursos de instituições de ensino 
superior estrangeiras de indiscutível excelência aca-
dêmica. Os graduados desses cursos, identificados e 
periodicamente divulgados pelo Ministério da Educa-
ção segundo critérios estabelecidos em regulamento, 
poderiam beneficiar-se do reconhecimento ou revali-
dação automática. 

Não se trata de admitir a validade de diplomas 
de cursos de qualidade duvidosa. Trata-se, apenas, 
de agilizar e desburocratizar um sistema que penaliza 
aqueles que fazem cursos de ponta, em instituições 
de excelência comprovada. Vale dizer que esse tipo de 
ação não é nova nos países que promovem ativamen-
te a internacionalização de seus recursos humanos. 
Como exemplo de iniciativa nesse sentido, citamos o 
caso de Portugal, que admite o reconhecimento au-
tomático dos diplomas de pós-graduação brasileiros 
emitidos por cursos com nota 6 ou 7 da Fundação Co-
ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES).

A medida que propomos destina-se não apenas a 
beneficiar os alunos que já regressaram ao País, com 
conhecimentos obtidos em instituições de qualidade, 
mas que enfrentam dificuldades para que seus diplo-
mas sejam válidos nacionalmente. Ela também promove 
estímulo para que aqueles que pretendem estudar no 
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exterior dirijam-se a universidades reconhecidas pelo 
Governo brasileiro pela excelência acadêmica, contri-
buindo para a qualidade e a diversidade da base de 
recursos humanos nacionais.

São essas as razões que nos levam a solicitar o 
apoio dos senhores Senadores para a aprovação deste 
projeto de lei. – Senador Roberto Requião.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional.

....................................................................................
Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reco-

nhecidos, quando registrados, terão validade nacional 
como prova da formação recebida por seu titular.

§ 1º Os diplomas expedidos pelas universidades 
serão por elas próprias registrados,

e aqueles conferidos por instituições não-univer-
sitárias serão registrados em universidades indicadas 
pelo Conselho Nacional de Educação.

§ 2º Os diplomas de graduação expedidos por 
universidades estrangeiras serão 

revalidados por universidades públicas que te-
nham curso do mesmo nível e área ou

equivalente, respeitando-se os acordos interna-
cionais de reciprocidade ou equiparação.

§ 3º Os diplomas de Mestrado e de Doutorado 
expedidos por universidades estrangeiras só poderão 
ser reconhecidos por universidades que possuam cur-
sos de pósgraduação reconhecidos e avaliados, na 
mesma área de conhecimento e em nível equivalente 
ou superior.
....................................................................................
....................................................................................

(Às Comissões de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, e de Educação, Cultura e Es-
porte, cabendo à última a decisão terminativa).

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO  
Nº 31, DE 2011

Institui o Grupo Parlamentar Brasil-
-Noruega, e dá outras providências.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º Fica instituído, como serviço de coopera-

ção interparlamentar, o Grupo Brasil-Noruega, com 
a finalidade de incentivar e desenvolver as relações 
bilaterais entre seus Poderes Legislativos.

Art. 2º O Grupo Parlamentar será integrado por 
membros do Congresso Nacional que a ele livremen-
te aderirem.

Art. 3º O Grupo Parlamentar reger-se-á pelo seu 
regulamento interno ou, na falta deste, pela decisão da 
maioria absoluta de seus membros fundadores, res-
peitadas as disposições legais e regimentais em vigor.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Justificação

Percebe-se, na esfera das relações exteriores, 
uma consistente identidade de abordagens e interes-
ses entre o Brasil e a Noruega, o que os tornam, por 
essa via, parceiros naturais, ainda que geográfica e 
socialmente distanciados. Os coincidentes ideais de 
coexistência internacional, democracia e estado de 
direito, a defesa da solução pacífica de controvérsias, 
a valorização do institucionalismo e do papel de orga-
nismos internacionais como foros para o desenvolvi-
mento da cooperação internacional e o princípio das 
responsabilidades internacionais compartilhadas, mas 
diferenciadas, acentuam essa identidade.

Desde a redemocratização brasileira, a estabiliza-
ção macroeconômica e a consequente diminuição das 
discrepâncias sociais, o Brasil tem chamado a aten-
ção do governo norueguês e de seus investidores. A 
recente descoberta de novas e promissoras reservas 
de petróleo e gás na plataforma continental brasileira 
aumentou significativamente esse interesse em razão 
do fato de que a Noruega contar com empresas quali-
ficadas para a cooperação com o País na exploração 
offshore, na construção naval e na oferta de serviços 
relacionados.

É precisamente nos estratégicos setores de ener-
gia (petróleo, gás, etanol) e de produção mineral, nos 
quais o Brasil possui interesses ofensivos no mercado 
mundial, além da construção naval, que os investimen-
tos noruegueses no Brasil se concentram. Noventa 
empresas norueguesas atuam no Brasil no setor do 
petróleo e do gás. No que toca à construção naval, 
serviços marítimos e de navegação, a Associação de 
Armadores da Noruega considera o Brasil um país 
prioritário para a expansão dos investimentos nacio-
nais. Na área da mineração, a empresa Norsk Hydro, 
no País desde 1977, associada à Vale do Rio Doce, 
detém 34% da Alunorte, além de 5% da Mineração do 
Rio Norte. Por derradeiro, na área de bioenergia, um 
dos maiores grupos empresariais privados da Norue-
ga realizou no Brasil o maior investimento norueguês 
em bicombustíveis, da magnitude aproximada de R$ 
700 milhões.

O Brasil é o mais importante parceiro comercial 
da Noruega na América Latina, país que, em contra-
partida, se tornou, a partir de 2006, o principal destino 
das exportações brasileiras na Escandinávia.



27276  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011

A elevação do perfil da cooperação bilateral resul-
tou na intensificação das visitas de alto nível, a partir 
de 2007, e na elaboração, pela parte norueguesa, de 
um Plano de Ação para o Brasil, da lavra do Ministério 
das Relações Exteriores daquele país.

No que atine às relações exteriores do Brasil, 
cumpre a esta Casa não apenas a supervisão de atos 
do Poder Executivo, mas o eficiente cumprimento de 
sua diplomacia parlamentar, facilitada pela criação de 
uma via institucional para a ampliação do diálogo entre 
os parlamentos brasileiro e norueguês, com o objetivo 
de maximizar as oportunidades de cooperação que te-
nham nascedouro ou impliquem mudanças legislativas, 
bem como outras gestões de cunho político. A criação 
de um grupo parlamentar Brasil-Noruega afigura-se, 
assim, mandatória para o desempenho eficiente desse 
papel, motivo por que esperamos contar com a ade-

são dos nobres Senadores à esta iniciativa. – Senador 
Luiz Henrique.

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional e à Comissão Diretora).

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – A Presidência recebeu o Aviso nº 66, de 2011 
(nº 196/2011, na origem), do Ministro de Estado da Fa-
zenda, encaminhando o relatório com as características 
das operações de crédito analisadas no âmbito daquela 
Pasta, no mês de maio de 2011, a tabela demonstra-
tiva da Dívida Consolidada Líquida dos Estados e do 
Distrito Federal e a relação entre a Dívida Consolidada 
Líquida e a Receita Corrente Líquida dos Municípios.

É o seguinte o Aviso:
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O Aviso nº 66, de 2011, vai à Comissão de 
Assuntos Econômicos.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, §§ 
3º ao 5º, do Regimento Interno, sem que tenha sido 
interposto recurso, no sentido da apreciação, pelo 
Plenário, do Projeto de Lei da Câmara nº 8, de 2011 
(nº 5.771/2009, na Casa de origem), de iniciativa do 
Supremo Tribunal Federal, que dispõe sobre a criação 
de cargos e de funções no quadro de pessoal do Con-
selho Nacional de Justiça - CNJ.

Tendo sido aprovado terminativamente pela Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, o Projeto 
vai à sanção. 

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Pela ordem, Srª Presidente. 

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Pois não, Senadora Vanessa Grazziotin. 

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Eu so-
licito minha inscrição para falar no período de comu-
nicações inadiáveis.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Comunicação inadiável, é a primeira inscrita.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Obrigada. 

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB. 
Sem revisão do orador.) – Eu solicito a inscrição para 
comunicação inadiável.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Segundo inscrito é o Senador Wilson Santiago. 

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP. 
Sem revisão do orador.) – Pela ordem, Srª Presiden-
te. Para uma comunicação inadiável, terceiro inscrito.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Terceiro inscrito é o Senador Geovani Borges. 

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO. Sem 
revisão do orador.) – Srª Presidenta, gostaria de me 
inscrever para falar pela Liderança do PDT.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O Senador Acir, pela Liderança do PDT, é o 
primeiro inscrito.

O Senador Paulo Paim é o primeiro orador ins-
crito e cede essa prioridade para a Senadora Vanes-
sa Grazziotin fazer a sua comunicação inadiável. Em 
seguida, o Senador Paim terá a palavra.

Por cinco minutos, para sua comunicação inadi-
ável, Senadora.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão da 
oradora.) – Pois não, Srª Presidente. 

Eu gostaria de, antes de iniciar, agradecer não só 
ao Senador Paulo Paim, pela gentileza, mas também ao 
Senador Geovani Borges, que comigo permutou para 
que pudesse falar primeiro nesta sessão do dia de hoje. 

Venho à tribuna, Srª Presidente, para falar exa-
tamente sobre a reforma política – e reforma política 
sob a ótica de gênero. 

A V. Exª, que está muito envolvida nesses deba-
tes e participou, até há alguns instantes, da reunião 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
que analisava exatamente as propostas relativas ao 
novo sistema eleitoral brasileiro, quero dizer que nós 
mulheres, Senadora Marta, precisamos nos unir no 
Brasil inteiro e não apenas manter a unidade, que já 
existe, é forte e consistente, tanto no Senado quanto 
na Câmara. Precisamos desenvolver um grande mo-
vimento para sensibilizar a sociedade e o Parlamento 
– a parte masculina do Parlamento – para a importân-
cia de inserir, nessa reforma política, o componente 
relativo às mulheres. 

Não podemos mais conviver, Senador Paim, numa 
sociedade que tem uma mulher no principal cargo da 
República, a Presidenta Dilma, mas que ainda tem 
índices de participação feminina no Parlamento que 
são inaceitáveis. Nós somos aproximadamente o 145º 
país em termos de participação feminina. Se contarmos 
as nações da ONU, seríamos o 108º país em termos 
de participação feminina na política e no Parlamento.

São números que não refletem esse espírito de-
mocrático que vivemos hoje no Brasil, de retomada da 
democracia, de consolidação da democracia. E nós 
temos hoje a convicção plena – e não apenas nós, as 
mulheres, mas aqueles que estudam a matéria – de 
que um dos fatores responsáveis pela pequeníssima 
participação das mulheres é exatamente o sistema 
eleitoral vigente, que não nos propicia, é óbvio.

Eu me lembro de que – eu era vereadora na ci-
dade de Manaus, e a Senadora Marta já era Deputada 
Federal – tive a oportunidade, a alegria, a felicidade de 
participar da Conferência de Beijing sobre as mulhe-
res, no ano de 1995. E lá nós conseguimos aprovar a 
meta de que seria necessário, um indicativo, que os 
países adotassem políticas, reservas, cotas para as 
mulheres. E o Brasil optou pelo caminho da cota, da 
reserva nas candidaturas ao parlamento, ou seja, à 
câmara de vereadores, câmaras estaduais ou federais. 
E, vigorando já algum tempo, essa questão não tem 
se mostrado efetiva quanto ao nosso avanço, quanto 
ao avanço da nossa participação. 
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Por isso é que nós abraçamos com muita força a 
bandeira e a defesa da proposta do estabelecimento, 
com um sistema eleitoral novo, de lista fechada, pré-
-ordenada e tendo-se um rodízio, uma permuta entre 
homens e mulheres, escalonadamente: um homem, 
uma mulher, um homem, uma mulher. Foi exatamente 
por conta desse novo sistema eleitoral que países como 
Costa Rica, Argentina, França e tantos outros países do 
mundo avançaram, e o Parlamento dessas nações hoje 
tem uma presença superior a 30%, 40% de mulheres.

Eu penso que essa não é uma reivindicação e nem 
deva ser vista como uma reivindicação das mulheres. 
Essa é uma exigência da própria democracia, porque 
nós não podemos dizer que vivemos numa democracia 
se as mulheres estão alijadas do processo participativo. 
E as mulheres não participam porque não têm condi-
ções; não têm condições porque têm sobrecarga de 
trabalho, porque vivem em uma sociedade em que a 
lei nos garante a igualdade, mas culturalmente ainda 
vivemos numa sociedade machista, em que o homem 
sempre é aquele que dá a última palavra, é aquele que 
tem o poder de mando. 

Então, nós estamos lutando. A Senadora Marta 
me passava a informação de que, na votação há pouco 
do sistema distritão, que seria o majoritário ou o sis-
tema de lista fechada com alternância entre homens 
e mulheres, houve empate na votação – não aprovou 
nem uma nem outra –, ou seja, voltamos à estaca zero.

É importante que a gente estabeleça esse diálogo 
com os todos os partidos políticos, Senadora, com os 
homens companheiros do Senado e da Câmara, para 
mostrar que isso é importante...

(Interrupção do som.)
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 

AM) – ...não para nós, mas para a democracia e para 
o Brasil. E foi para debater esse assunto que nós esti-
vemos na Assembleia Legislativa de Santa Catarina, 
na última segunda-feira. Eu, a Deputada Luiza Erun-
dina, Liége Rocha e uma série de outras Parlamenta-
res estivemos participando de uma audiência pública 
que reuniu prefeitas, vereadoras, lideranças de todo 
o Estado de Santa Catarina. 

Eu passo a V. Exª, Senadora Marta, e à Mesa, 
para que inclua nos Anais, cópia da Carta das Mulheres 
Catarinenses, que foi aprovada no Seminário Estadual 
“As Mulheres e a Reforma Política”. Aqui elas falam do 
financiamento público de campanha, da lista fechada 
com alternância. Depois, eu gostaria, Senadora Marta 
– V. Exª que coordena na Comissão de Constituição 
e Justiça –, que pudéssemos reunir todas essas ma-
nifestações e levar em mão ao Presidente Sarney e a 
cada um dos líderes partidários desta Casa.

Obrigada.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRª SENADORA VANESSA GRAZZIOTIN 
EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I, § 2º, do Regimento Interno.)

CARTA DAS MULHERES CATARINENSES 
APROVADA NO SEMINÁRIO ESTADUAL “AS MU-
LHERES E A REFORMA POLÍTICA”

Nós mulheres somos mais da metade da popu-
lação e a maioria do eleitorado brasileiro. Nossa par-
ticipação política é intensa e contributiva nos diversos 
espaços, sejam eles públicos ou privados. Estamos em 
grande número nas bases sociais de todos os partidos 
políticos. Integramos as assessorias de mandatos legis-
lativos e estamos nas equipes de governo. No entanto, 
continuamos sobrepresentadas nos espaços de poder 
apresentando um dos piores índices de inserção de 
mulheres no parlamento da América latina e do Mundo.

As mulheres, os índios, os negros, os jovens, 
os trabalhadores, não podem mais conviver com um 
sistema político excludente, que permite que poucos 
segmentos sociais minoritários concentrem enormes 
poderes, excluindo amplos setores majoritários da 
sociedade.

Por isso, no contexto dos debates da Reforma Po-
lítica, a Bancada Feminina da Assembleia Legislativa 
de Santa Catarina, a Bancada Feminina Catarinense 
na Câmara dos Deputados, as mulheres represen-
tantes de diversos partidos políticos, diversas verea-
doras, prefeitas e mulheres catarinenses apresentam 
as prioridades apontadas no Seminário Estadual “As 
Mulheres e a Reforma Política”:

A reforma política deve corrigir distorções da de-
mocracia representativa e beneficiar os mecanismos 
de participação.

A reforma política deverá criar mecanismos para 
fortalecer os partidos e democratizar as direções parti-
dárias instituindo a fidelidade partidária programática.

O financiamento público de campanha exclusivo 
é a alternativa para diminuir a influência do poder eco-
nômico sobre os resultados eleitorais acabando com 
os altos custos dos processos eleitorais. Deverá ga-
rantir não só a participação das mulheres nos proces-
sos eleitorais, mas a garantia de vagas para mulheres.

Defendemos o sistema de listas preordenadas 
regulamentadas para garantir a implementação das 
cotas com alternância de gênero e a participação de-
mocrática dos convencionais. 

Para promover ampla participação das mulheres é 
preciso ainda aprimorar os mecanismos da democracia 
direta, simplificando o processo de Iniciativa Popular.
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Consolidação legal dos conselhos e conferências de 
políticas públicas criando um sistema integrado de par-
ticipação ao processo de planejamento governamental.

Por fim, as mulheres presentes ao Seminário 
conclamam as vereadoras, prefeitas, deputadas, mili-
tantes de movimentos sociais e de mulheres para irem 
em marcha à Brasília reivindicar uma Reforma Política 
ampla, democrática e inclusiva.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – V. Exª será atendida, porque acho muito própria 
essa manifestação, inclusive porque a CCJ fez sete 
audiências públicas, que ainda não foram apresenta-
das ao Plenário desta Casa, nem na própria comissão, 
nem levada ao Presidente desta Casa, Senador Sarney.

Ao mesmo tempo, quero dizer que as mulheres 
nesta Casa, que votam, vão ter que se organizar muito 
pela alternância ou mesmo pela participação e algum 
tipo de presença assegurada em qualquer manifestação 
da reforma eleitoral, pois, na discussão que tivemos 
hoje pela manhã inteira, somente houve manifestação 
nesse sentido por parte minha e da Senadora Ana 
Rita – aliás, éramos as duas únicas mulheres. Então, 
discute-se tudo, menos a participação das mulheres.

Com a palavra o Senador Paulo Paim.
Antes, quero saudar o grupo de policiais ferro-

viários federais aqui presente. Muito bem-vindos ao 
Senado, a esta Casa.

Com a palavra o Senador Paulo Paim, pelo tem-
po regimental.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT. Pronuncia o se-
guinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senadora 
Marta Suplicy, quero me somar à saudação de V. Exª 
aos policiais ferroviários, lutadores, guerreiros. Enfim, 
vamos torcer e trabalhar para que o Senado vote o 
nosso projeto. Bem-vindos à Casa. Estamos juntos 
com vocês.

Srª Presidente, Senadora Marta Suplicy, vou fa-
zer breves registros. Primeiro, quero cumprimentar a 
Confederação Nacional do Comércio de Bens, Servi-
ços e Turismo – CNC, e também o Senac – Serviço 
Nacional de Aprendizagem Comercial, na figura do 
seu Presidente, José Roberto Tadros, que me enca-
minhou o documento, cumprimentando a sessão que 
fizemos aqui sobre os 102 anos do ensino técnico, 
como também recebi documento no mesmo sentido 
tanto do MEC, como também do SENAI, dos técnicos 
e de todas as entidades que trabalham para o fortale-
cimento do ensino técnico em nosso País.

Em segundo lugar, Srª Presidenta Marta Suplicy, 
chegou às minhas mãos, no dia de hoje, um decreto 
legislativo lá de São Paulo, da Câmara dos Vereado-
res de Piracicaba. O Vereador José Antônio Fernan-
des Paiva, líder do PT, diz, no Decreto: “Art. 1º Fica 

concedida a ‘Medalha de Mérito Legislativo’ [...] [a este 
Senador, nascido em Caxias do Sul, pelo trabalho feito 
aqui no Congresso]”. Acertei com eles, Senadora Mar-
ta Suplicy, que vou a São Paulo receber a medalha. 
Vou convidar V. Exª e os outros dois Senadores para 
estarem lá comigo, dentro do possível, naturalmente. 

Também quero, Srª Presidenta, neste momento, 
dizer a todos os taxistas do Brasil que a Senadora Marta 
Suplicy assumiu a relatoria, por indicação do Senador 
Eunício, do nosso projeto que garante aposentadoria 
especial para os taxistas. Botei agora no meu twitter 
o seguinte: Desde 2006. Agora vai. A Senadora Marta 
Suplicy é a Relatora.

Na mesma linha, Senadora, quero também des-
tacar a importância da aprovação, hoje pela manhã, de 
outro projeto – que não trata da aposentadoria especial 
que V. Exª vai tratar na sua relatoria – que vai fortalecer 
os taxistas. O projeto veio da Câmara dos Deputados. 

Recebi diversas manifestações – do Sindicato 
Autônomo dos Proprietários de Táxis e Condutores 
de Gravataí, Rio Grande do Sul; do Sindicato dos Ta-
xistas e Transportadores Autônomos de Passageiros 
de Carazinho, Rio Grande do Sul; e da Federação dos 
Taxistas e Transportadores Autônomos de Passageiros 
do Rio Grande do Sul (Fecavergs) – no mesmo senti-
do, pedindo a aprovação do projeto, coisa que fizemos, 
hoje pela manhã, na Comissão de Assuntos Sociais. 

Eles ficaram felizes com a posição que lá desta-
quei de que ali não estava garantida a aposentadoria 
especial, mas iríamos encaminhar, e que esse projeto, 
de 2006, que está nas mãos, a partir de hoje, da Se-
nadora Marta Suplicy, vai complementar o Projeto nº 
27, que teve aprovação hoje pela manhã, de autoria do 
Deputado Confúcio Moura, cuja relatoria é do nosso 
Presidente da CCJ, já aqui lembrado por mim antes.

O projeto agora vai à sanção presidencial. Todos 
estão de parabéns.

Espero que também consigamos aprovar com ra-
pidez o estatuto do motorista que apresentei na Casa, 
do qual o Senador Ferraço é o relator e que amplia 
os direitos de todos aqueles que atuam no transporte 
terrestre.

Quero também, Srª Presidenta, dizer que fiquei 
muito contente com a fala da Presidenta Dilma. No dia 
de hoje, isso está estampado nos principais jornais do 
Brasil, porque ela falou ontem. 

Ela diz o seguinte: 

Estamos empenhados em garantir o piso 
salarial nacional do magistério, que é uma 
determinação constitucional [...]. Hoje os pro-
fessores da rede pública de nível médio e que 
cumprem jornada de 40 horas semanais têm di-
reito ao piso, que atualmente é de R$1.187,00.
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O piso foi aprovado por esta Casa e teve o aval, 
na época, inclusive, do Presidente Lula. 

Diz a Presidenta: “A responsabilidade é dos es-
tados e municípios, mas muitos dizem que não ter 
condições financeiras para pagar”. 

O Governo Federal, por meio do Ministério da 
Educação, para apoiar os que comprovem a insufi-
ciência de recursos, está reservando cerca de R$1 
bilhão do orçamento, como contribuição para o piso 
dos professores. 

Disse mais a Presidenta Dilma: “O salário de um 
professor com curso superior equivale a 60% do que 
recebe um profissional de outra área [...]”. 

Por isso, é fundamental que consigamos garantir, 
de uma vez por todas, que todos os Estados paguem 
o piso para os professores, que é algo em torno de 
dois salários mínimos. 

Lembramos, também, como exemplo, o novo 
Plano Nacional de Educação para o período de 2011 
a 2020, que está em discussão aqui, no Congresso, 
em que uma das prioridades é a valorização perma-
nente dos professores, o que inclui estabelecer um 
plano de carreira, que, assim como o piso, deve ter 
caráter nacional.

Com essa outra consideração, Srª Presidente, 
quero também cumprimentar a Confederação Nacional 
dos Trabalhadores em Educação (CNTE) e seus sindi-
catos filiados, que iniciam, a partir de hoje, em Brasília, 
nos Estados e nos Municípios brasileiros, uma série de 
ações, com o objetivo de exigir o cumprimento da Lei 
nº 11.738, de 2008, que garante o piso salarial nacio-
nal aos profissionais do magistério, como também o 
plano de carreira. Esses profissionais também estão 
focados no Plano Nacional de Educação.

Por fim, Srª Presidenta, nos últimos quatro mi-
nutos, quero registrar que, a exemplo dos policiais 
ferroviários, que estão nas galerias, neste momento, 
também se encontram em Brasília líderes de todas 
as centrais sindicais: Força Sindical, CUT UGT, CTB, 
CGTB, a Nova Central, além dos movimentos sociais 
UNE, UBES, CMS MST, Via Campesina, Central de 
Movimentos Populares, Marcha Mundial de Mulheres, 
entre outros.

Eles estão aqui reunidos, exigindo que o Con-
gresso vote temas importantes para todo o nosso 
povo, para toda a nossa gente, principalmente para os 
trabalhadores. Entre esses temas, está o fim do fator 
previdenciário, que confisca praticamente a metade 
do salário no ato da aposentadoria – projeto de nossa 
autoria, já aprovado no Senado e que está na Câmara.

Eles querem a aprovação da redução da jornada 
de 44 para 40 horas semanais – projeto de nossa au-
toria, juntamente com o Senador Inácio Arruda, ainda 

quando éramos Deputados, que está pronto para ser 
votado na Câmara dos Deputados. 

Querem também mudança na política econômica, 
na linha da redução dos juros, do desenvolvimento do 
trabalho, da distribuição de renda, do fortalecimento 
do mercado interno; reforma urbana democrática com 
direito à moradia e ao transporte público de qualidade 
e sustentabilidade ambiental com desenvolvimento 
econômico sustentável. 

Ainda, pedem a aprovação do Plano Nacional de 
Educação, o avanço na reforma agrária, a valorização 
da agricultura familiar, a igualdade de oportunidade e 
de direitos, o combate a toda forma de preconceito, 
discriminação e violência.

Defendem, naturalmente, a valorização dos sa-
lários, apontam na linha de que não pode haver mais 
impostos e querem também que haja um salário justo 
para os aposentados e pensionistas. Por fim, ainda 
falam da importância de manter o controle dos aero-
portos com o Estado, dizendo que isso é uma questão 
de soberania nacional, e ainda apontam a importância 
da liberdade e autonomia sindical.

Esse movimento, além de atos aqui em frente ao 
Congresso, está sendo realizado em todos os aero-
portos do Brasil, inclusive nas capitais, como é o caso 
de Porto Alegre.

Srª Presidenta, em cinco minutos, fiz cinco pronun-
ciamentos – claro que os comentei – uma homenagem 
a esses lutadores, guerreiros, que sei que estão, há 
anos e anos, para que possam exercer a sua legítima 
e belíssima profissão de policial ferroviário.

Um abraço a todos.
Obrigado, Presidenta.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)

Brasília, 5 de julho de 2011

A Sua Excelência o Senhor
Senador Paulo Paim
Senado Federal
Brasília-DF

Senhor Senador,
A sessão Especial do Senado Federal, de 30 de 

maio, requerida por Vossa Excelência para comemorar 
os 102 anos do Ensino Técnico Profissionalizante em 
nosso País, foi muito caro ao Sistema Confederação 
Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo 
(CNC) – Serviço Social do Comércio (SESC) – Siste-
ma Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC), 
que neste ano, completa 65 anos de criação.
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O Senac sentiu-se honrado pelo poder Legisla-
tivo, pois, ao lado do Sesc, constitui o maior progra-
ma de desenvolvimento social do mundo, ministrando 
várias centenas de diferentes cursos de qualificação 
profissional para todos os segmentos do comércio de 
bens, serviços e turismo, estando presente de norte 
a sul do Brasil e contabilizando, anualmente, a marca 
de 2 milhões de atendimentos. Educar para o trabalho 
é a missão do Senac.

Parabenizo Vossa Excelência pela iniciativa, fa-
zendo votos para que o seu mandato continue assi-
nalado pelo brilhantismo e pela dedicação às causas 
sociais.

Atenciosamente, – José Roberto Tadros, Pre-
sidente em exercício.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, é sempre muito emocionante quando rece-
bemos uma homenagem e eu quero agradecer à Mesa 
Diretora da Câmara de Vereadores de Piracicaba, em 
São Paulo, pela promulgação do DECRETO LEGIS-
LATIVO Nº 15/11, de autoria do Vereador José Antônio 
Fernandes Paiva (Líder do PT), segundo o qual:

Art. 1º Fica concedida a “Medalha de Mérito Legis-
lativo” ao Senador Paulo Renato Paim, natural do Mu-
nicípio de Caxias do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.

Fiquei muito feliz com essa atitude e considero 
uma honra receber essa Medalha. Quero dizer que 
estarei lá na data que vier a ser acordada.

A Câmara também aventou a possibilidade de 
aproveitar a oportunidade para realizarmos uma ativi-
dade política (reunião, encontro, audiência, etc) com 
lideranças das Cidades da região.

Essa idéia é muito positiva!
Vai ser muito bom ir a Piracicaba e compartilhar 

desse momento de grande alegria para mim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, gostaria de registrar o recebimento de três 
correspondências enviadas ao meu Gabinete.

Uma, da Federação dos Taxistas e Transporta-
dores Autônomos de Passageiros do Estado do Rio 
Grande do Sul – FECAVERGS e a outra, do Sindicato 
Autônomo dos Proprietários de Táxis e Condutores de 
Veículos Rodoviários de Gravataí – RS, e a terceira, do 
Sindicato dos Taxistas e Transportadores Autônomos de 
Passageiros de Carazinho/RS e Região – SINTAXICAR.

As correspondências vêm pedir meu apoio ao 
Projeto de Lei que nesta casa se encontra para ser 

apreciado, após ter sido aprovado na Câmara dos 
Deputados.

É o PLC 27 de 2011, que regulamenta a profissão 
de taxista, de autoria do Deputado Confúcio Moura. 

O PLC 27 foi aprovado hoje, dia 06 de julho de 
2011, aqui no Senado, na Comissão de Assuntos So-
ciais e vai à Sanção Presidencial.

Como defensor da classe trabalhadora, apre-
sento mais uma vez meu apoio a esta categoria, a 
dos taxistas. 

Os taxistas, ao longo dos anos, desempenham 
um papel de grande importância para a população, 
colaborando não somente com o público interno, mas 
também com as pessoas que vêm visitar o país e en-
contram neste profissional muito mais que um motorista, 
um divulgador de nossa cultura e das belezas do país.

Digo isso, por entender que, além do que foi co-
locado anteriormente, se faz necessário uniformizar a 
legislação para amparar os taxistas eles contribuem 
através de seus trabalhos para o aumento da receita 
do Governo, pagam seus impostos, recolhem a pre-
vidência, então, nada mais justo que regulamentar a 
profissão de taxista! 

Sr. Presidente, a minha luta na defesa dos mo-
toristas não é de hoje!

Para fortalecer ainda mais meu apoio ao mo-
torista de táxi, volto a falar do Estatuto do Motorista 
Profissional.

O PLS 271 de 2008, estou trabalhando intensa-
mente, junto com diversos segmentos da sociedade civil 
e entidades ligadas ao transporte, para elaborarmos 
um Estatuto que contemple além dos taxistas, outras 
categorias de motoristas profissionais que também 
clamam por regulamentação. 

Vários debates estão sendo realizados de norte 
a sul do Brasil. O Estatuto do Motorista propõe a re-
gulamentação da profissão, a aposentadoria especial 
aos 25 anos de serviço, a jornada de trabalho regula-
mentada, entre outros direitos e benefícios. 

Ele visa diminuir o conflito entre empregado e 
empregador, bem como melhorar a vida dos motoris-
tas e a reduzir o número de acidentes. 

Outro projeto de minha autoria é o PLS 289 de 
2006, que propõe estender ao motorista de táxi o direito 
à aposentadoria especial, considerando como preju-
dicial à saúde o exercício continuado dessa atividade 
por um período superior a 25 anos.

Por isso, meu apoio ao PLC 27/2011!
Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a Confederação Nacional dos Trabalha-
dores em Educação (CNTE) e seus sindicatos filiados 
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iniciam a partir de hoje aqui em Brasília .nos estados e 
nos municípios brasileiros uma série de ações e ativi-
dades com o objetivo de exigir o efetivo cumprimento 
da Lei 11.738/08, que garante o piso salarial nacional 
aos profissionais do magistério, implantado nos pla-
nos de carreira. 

Esses profissionais também estão focados no Pla-
no Nacional de Educação, sobre o qual a CNTE apre-
sentou cinqüenta emendas ao Projeto de Lei 8035/2010, 
que está tramitando na Comissão Especial da Câmara 
dos Deputados. 

Sr. Presidente, sempre defendi o piso nacional 
para a categoria e foram muitas as vezes em que vim 
a esta Tribuna defender o pagamento do piso em to-
dos os Estados.

É preciso que todas as Unidades da Federação 
façam justiça para com os professores e implantem o 
piso nacional. 

Penso que esse é um dos mais importantes ob-
jetivos a serem perseguidos pelos Estados.

Lembro que a presidente Dilma Rousseff está 
comprometida com a melhora dos salários e das con-
dições de trabalho dos professores.

Na coluna “Conversa com a Presidenta” de on-
tem, terça-feira (5/7), publicada em jornais e revistas 
no Brasil e no exterior, a presidente Dilma disse que: 

“Estamos empenhados em garantir o piso sala-
rial nacional do magistério, que é uma determinação 
constitucional” (...) 

(...) “Hoje, os professores da rede pública, de nível 
médio e que cumprem jornada de 40 horas semanais 
têm direito ao piso, que atualmente é de R$ 1.187,00.

A responsabilidade é dos estados e municípios, 
mas muitos dizem não ter condições financeiras para 
pagar”.

O governo federal, através do Ministério da Edu-
cação, para apoiar os que comprovem insuficiência 
de recursos, está reservando cerca de R$ 1 bilhão do 
orçamento.

A presidenta também disse: 
“O salário de um professor com curso superior 

equivale a 60% do que recebe um profissional de ou-
tra área com o mesmo nível de formação. E nós não 
podemos perder talentos da educação para outras 
profissões. Por isso, estamos agindo em relação aos 
salários e em várias outras frentes”. 

Cito como exemplo, o novo Plano Nacional de 
Educação, para o período de 2011 a 2020, que está 
em discussão no Congresso Nacional, tem como uma 
das prioridades a valorização dos professores, o que 
inclui estabelecer um plano de carreira que, assim 
como o piso, deve ter caráter nacional.

Valorizar nossos mestres não é nenhum favor que 
fazemos a eles. É uma questão de respeito e justiça! 

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, as centrais sindicais Força Sindical, CUT, 
UGT, CTB, CGTB e Nova Central e os movimentos so-
ciais UNE, UBES, CMS, MST, Via Campesina, Central 
de Movimentos Populares, Marcha Mundial de Mulhe-
res, entre outros estão reunidos hoje em Brasília e em 
todos os estados da federação para dar o pontapé ini-
cial a grandes mobilizações populares e sindicais com 
o objetivo de exigir mais e melhores mudanças para o 
país e para o povo brasileiro. 

A pauta de reivindicações deste movimento está 
assim composta: 

Fim do Fator Previdenciário, o qual consome na 
hora da aposentadoria 40% do salário do homem e 
45% da mulher...

Projeto nesse sentido, de nossa autoria, já foi 
aprovado aqui nesta Casa. Atualmente o projeto está 
na Câmara. 

Redução da jornada de trabalho das atuais 44 
horas semanais para 40 horas, como forma de criar 
cerca de 2,5 milhões de novos postos de trabalho. Te-
nho projeto nesse sentido, em parceria como senador 
Inácio Arruda. 

O movimento sindical e social também reivindica:
Mudança da política econômica, com redução 

dos juros, desenvolvimento do trabalho, distribuição 
de renda e fortalecimento da economia interna. 

Reforma urbana democrática, com direito à mo-
radia, transporte público de qualidade e sustentabili-
dade ambiental. 

Aprovação imediata do Plano Nacional de Edu-
cação. Reforma Agrária e valorização da agricultura 
familiar.

Igualdade de oportunidades e de direitos, e com-
bate a todas as formas de discriminação e violência.

Aumentos reais de salário neste segundo semes-
tre. Menos impostos para quem vive apenas do salário 
ou da aposentadoria.

Todos os direitos trabalhistas para quem é ter-
ceirizado.

Melhores aumentos para todas as aposentadorias
Que as empresas e os bancos sejam proibidos 

de dar dinheiro para candidatos a cargos políticos
Que 10% do PIB (Produto Interno Bruto) do Brasil 

sejam investidos em educação pública.
Querem liberdade e autonomia sindical para os 

trabalhadores decidirem como e quando financiar seu 
sindicato.

Que os aeroportos não sejam privatizados
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Pela soberania nacional e auto-determinação 
dos povos. 

Sr. Presidente, o movimento sindical e o movi-
mento social também são sujeitos do novo país que 
estamos construindo. 

A eles cabe o controle das rédeas no processo 
de reivindicações de direitos e benefícios para os tra-
balhadores.

As mudanças necessárias para que o país avance 
socialmente só serão alcançadas se eles colocarem 
o bloco na rua e exigirem bravamente que os poderes 
constituídos assimilem e coloquem em prática os de-
sejos e necessidades da sociedade. 

Movimentos como os que estão sendo realiza-
dos a partir desta quarta-feira tem o meu total apoio.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Como sempre, um pronunciamento abrangente. 
O Senador Paim é muito ativo e presente no cotidiano, 
em assuntos muito importantes para a Nação.

Eu vou passar a Presidência ao Senador Welling-
ton Dias, para fazer o meu pronunciamento.

A Sra. Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Wellington Dias.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Dias. Bloco/PT – 
PI) – Nós também nos somamos às homenagens justas, 
do Senador Paulo Paim, aqui, aos trabalhadores ferro-
viários e também às centrais sindicais do nosso País.

Com a palavra, a Senadora Marta Suplicy.
A SRª MARTA SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Srªs e Srs. Senadores, subo hoje a esta tribuna, para 
falar sobre a cidade que amo, a minha cidade de São 
Paulo, e das minhas preocupações com ela.

São Paulo é uma cidade muito especial, uma ci-
dade única, um microcosmo da sociedade brasileira. 
Ela abriga o maior contingente populacional urbano 
do Brasil, representando 6% da população brasileira, 
numa grande diversidade cultural e de costumes.

Fui Prefeita dessa cidade, que é a mais cosmopo-
lita que se possa imaginar no Brasil. O maior número 
de pessoas fora do Líbano mora na cidade de São Pau-
lo, o maior número de japoneses fora do Japão mora 
na cidade de São Paulo, além de toda uma migração 
deste Brasil inteiro. É uma cidade também nordestina. 
Há mais nordestinos em São Paulo do que em muitos 
Estados nordestinos.

Por que estou falando tudo isso? Para dizer da 
importância dessa cidade e da minha preocupação, 
porque São Paulo também conta com o terceiro orça-
mento do Brasil. O primeiro é o orçamento da União, 
depois é o orçamento do Estado de São Paulo, e de-

pois é o orçamento da cidade de São Paulo. Agora, um 
orçamento tão grande deveria servir para amenizar as 
dificuldades de uma metrópole como São Paulo, gigan-
tesca, com todos os problemas que uma cidade grande 
tem e com bolsões enormes de pobreza também, por-
que São Paulo é uma cidade de enormes contrastes.

Muitas vezes, aqui, como representante do meu 
Estado, eu escuto: “Mas o Nordeste, o Nordeste”. O 
Nordeste é uma situação de desigualdade há muito 
tempo no Brasil, que o Governo Lula começou a re-
mediar. Agora, a cidade de São Paulo é rica, eu mes-
ma estou falando aqui, mas a pobreza em São Paulo 
também é muito grande, do lado de enorme riqueza, 
com muitas famílias em situação de fragilidade social 
enorme, tanto que o maior programa de assistência 
que foi feito na cidade foi na nossa gestão, o Programa 
de Renda Mínima. Doze por cento da população de 
São Paulo estava sob a proteção desse e de outros 
programas de assistência. 

Depois, veio o Bolsa Família, do Lula, que se 
agregou aos demais, com muita dificuldade, na ci-
dade de São Paulo, porque a Prefeitura de São Pau-
lo não atualiza cadastros, não ajuda, não adere aos 
programas sociais do Governo Federal, todos esses 
problemas. A população, mesmo a que está em me-
lhor situação... Nos anos Lula, a situação do brasileiro 
melhorou. Melhorou no Piauí, melhorou no Rio Gran-
de do Sul, melhorou em Santa Catarina e melhorou 
em São Paulo. Quando piora, piora geralmente no 
lugar mais pujante, que é São Paulo. Piora no lugar 
mais pujante e piora para a mulher, que é a primeira 
a ser despedida. Quando melhora, melhora também 
no lugar mais forte. São Paulo também teve ocasiões 
de grande melhoria. Mas não está mais acontecendo 
isso. Daí a minha preocupação e este meu discurso. 
Mesmo quanto às pessoas que foram alçadas a uma 
nova classe social, a um novo poder econômico e de 
consumo neste País, na cidade de São Paulo, essas 
camadas estão completamente abandonadas em pro-
gramas sociais adequados e enfrentam problemas 
não só de mobilidade urbana – cada vez pior está o 
transporte –, mas também de violência muito acirrada.

E me causa estranheza, porque governei a cidade 
de São Paulo, e, quando terminei o governo, acho que 
por volta de R$13 bilhões, R$14 bilhões era o orça-
mento da cidade. Hoje, o orçamento da cidade de São 
Paulo é de 35 bilhões. Quer dizer, olha como a cidade 
aumentou sua arrecadação, sua pujança. Graças ao 
crescimento econômico do Brasil, os impostos foram 
mais arrecadados, e a cidade ficou mais rica também.

Mas o que me impressiona é que a Prefeitura 
de São Paulo tem em caixa R$7 bilhões, gente! Isso 
é que me deixa indignada. Daí o meu pronunciamento 
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aqui hoje. Como pode ter a Prefeitura R$7 bilhões em 
caixa, como se não tivesse nada para fazer na cida-
de? Como se não tivesse hospital? Foram prometidos 
três novos hospitais nesta gestão, que vem da anterior, 
que é continuidade. Nenhum hospital foi feito. Nenhum 
dos três novos hospitais prometidos foi feito. E as tais 
AMAs que foram realizadas são absolutamente pre-
cárias, não atendem à população. E a falta de ação da 
Prefeitura em todas as áreas, mas principalmente na 
social, reflete-se na nossa cidade. Essa nossa cidade 
é uma locomotiva quase parando, com a pujança que 
São Paulo tem, com 11 milhões de pessoas que po-
deriam estar com melhores empregos, com melhores 
condições e qualidade de vida. 

Uma vida melhor, em resumo. São 11 milhões 
que estão num processo de retrocesso, em que piora 
a vida, ao invés de melhorar. O que melhora é fruto da 
política econômica do Lula, que agora a Dilma conti-
nua, porque o que depende da prefeitura e do gover-
no do Estado é muito pouco para melhorar o que está 
acontecendo em São Paulo. 

O Brasil cresceu, em média, quase 5% ao ano, 
de 2004 a 2008. Para se ter uma ideia do vigor desse 
crescimento, entre 2001 e 2003, o Brasil cresceu – foi 
antes do Lula, que entrou em 2003 – 1,7%. Depois, 
passou a crescer 5% e mudou completamente. A partir 
de 2004, a cidade de São Paulo tinha todas as chan-
ces de aproveitar esse processo de desenvolvimento 
econômico que aconteceu, principalmente por esses 
números que mostrei. Quanto arrecadava antes de 
eles entrarem? Treze bilhões. Agora, são 35 bilhões. 
Para onde foi isso, no sentido de melhorar a vida de 
quem precisa, de quem mora na cidade de São Paulo? 

E aqui eu gostaria de fazer menção a um artigo do 
jornalista José Roberto de Toledo, que li esta semana, 
que explora muito bem essa cruel realidade da cidade 
de São Paulo. O título é “Procura-se um maquinista”, 
fala da locomotiva quase parando. Compara os dados 
dos censos de 2000 e 2010 do IBGE e mostra que a 
renda real dos paulistanos avançou apenas 4%, fren-
te a um crescimento real médio de 37% em outras 26 
capitais. Quer dizer, em 26 capitais brasileiras a renda 
melhorou 26%, mas a de São Paulo não, só 4%. Quer 
dizer, o que ocorre nessa cidade? Vemos uma cidade 
que não está acompanhando, está perdendo esse bon-
de que o Brasil está acelerando. Com isso, São Paulo, 
no ranking de renda per capita, caiu do 4º para o 7º 
lugar entre as capitais e para o 15º entre as cidades 
brasileiras. Capitais como Florianópolis, Vitória, Brasí-
lia, Porto Alegre, Curitiba – que bom, também! – já têm 
renda per capita maior que a da cidade de São Paulo. 

Naturalmente, essa pior evolução de renda do 
habitante de São Paulo está diretamente associada 

a um pior desenvolvimento social. Enquanto a taxa 
de analfabetismo dos paulistanos de 10 a 14 anos 
estagnou em 2%, em cidades como Curitiba, o anal-
fabetismo, que era maior do que o de São Paulo, hoje 
é a metade. São Paulo caiu do 9º para o 10º lugar no 
ranking de alfabetização de crianças em idade esco-
lar. E o autor Toledo expressa bem a gravidade dessa 
situação no seu artigo quando afirma que: “a cidade 
não mais importa analfabetos [como há alguns anos], 
os produz aqui.” Em São Paulo mesmo.

Nós poderíamos especular longamente sobre as 
razões dessa locomotiva que está com esse freio pu-
xado. Podemos apontar causas estruturais, como as 
mudanças observadas no mercado de trabalho e nas 
suas exigências, Podemos apontar causas conjuntu-
rais, a maior descentralização do investimento e da 
produção no País que acabou fomentando o desen-
volvimento regional. 

Mas, por trás de tudo isso está a inexistência de 
uma política pública municipal mais ousada, transfor-
madora, que neutralize ou reverta todos esses efeitos 
negativos que eu mencionei. Quer dizer, se há efeito 
negativo, o que compete ao Governo? Pensar quais 
são os efeitos que estão produzindo essa desacele-
ração de crescimento, de melhoria de qualidade de 
vida, de atendimento à criança em hospital, em tudo, 
e propor como vamos sair disso. Não, nós não vemos 
isso na cidade. Cidade com 35 milhões, eu repito, e 
que não consegue melhorar, não tem planejamento, 
não consegue melhorar. Já estão lá há seis anos e 
nada, nada que nós possamos pensar que a vida vai 
melhorar com a proposta que a gente vê, nem as me-
tas que foram elencadas na disputa eleitoral hoje estão 
sendo cumpridas. Não foram. Foram abandonadas e 
fica por isso mesmo. 

Cem mil crianças é o déficit de creches na cida-
de de São Paulo, de 100 mil crianças é esse déficit. 
Nós não estamos levando nem em consideração os 
efeitos nocivos da mobilidade urbana, o que afeta a 
atividade econômica. Aqui nós estamos com a visi-
ta dos ferroviários. Não são de São Paulo, alguns de 
vocês visitam a cidade eventualmente. Vocês sabem 
o que é trabalhar num lugar onde se tem que andar 
duas horas e meia de condução para chegar e duas 
horas e meia para voltar? Passar 5 horas na condução. 
Essa é a São Paulo de hoje, porque não fizeram um 
quilômetro de corredor na cidade, não investiram no 
transporte público. O metrô agora está caminhando, 
mas ficou décadas caminhando a passo de tartaruga.

Então, digo o seguinte: essa cidade, como diz 
aqui o autor Toledo, que eu apreciei e que me deu a...

(Interrupção do som.)
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A SRª MARTA SUPLICY (Bloco/PT – SP. Fora 
do microfone.) – ... inspiração para este discurso essa 
cidade precisa de um maquinista, porque a locomotiva, 
do jeito que está, não está acelerada como merece a 
grande cidade de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Dias. Bloco/
PT – PI) – Com a palavra, pela Liderança, Senador 
Acir Gurgacz.

Passo a condução dos trabalhos, a Presidência, 
à Senadora Marta.

O Sr. Wellington Dias deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pela Sra. Marta 
Suplicy, 1ª Vice-Presidente.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Srª Presidenta, Srªs 
e Srs. Senadores, a vastidão do território brasileiro, 
com toda sua diversidade natural, étnica, cultural e 
econômica, nos remete a necessidade de olhares es-
pecíficos para compreendermos a sua complexidade 
e as suas necessidades.

Por mais que sejamos um “povo nação”, como 
bem descreveu o nosso antropólogo Darcy Ribeiro, essa 
unidade não significa nenhuma uniformidade. Falamos 
uma mesma língua, mas com sotaques regionais que 
refletem nossa diversidade regional. 

Ao mesmo tempo em que uma cultura secular 
desfila pelas ladeiras do Pelourinho, na Bahia; de 
Olinda, no Recife; ou pelas ‘bicas da carioca’, no Rio 
de Janeiro; a modernidade pulsa no coração econômi-
co do País na avenida Paulista; e uma nova fronteira 
agrícola se expande do Mato Grosso para Rondônia, 
levando o progresso e o desenvolvimento para a nos-
sa Amazônia.

Cada Estado da Federação brasileira esconde 
uma epopeia humana, uma saga que reuniu desbra-
vadores de todos os cantos do mundo, e de brasileiros 
destemidos que partiram do litoral para os grandes 
sertões e o interior de nossas florestas tropicais.

Não foi diferente no meu Estado de Rondônia, um 
dos mais jovens da Federação, onde as marcas dessa 
epopeia ainda estão bem vivas e onde encontramos um 
pouco de cada Brasil que forma nossa grande Nação.

Lá temos mais de trinta povos indígenas, temos 
nordestinos, gaúchos, paranaenses, capixabas, cata-
rinenses, mineiros, baianos, enfim, pessoas de todos 
os cantos do Brasil que deixaram seus locais de nas-
cimento em busca do Eldorado. Em busca de um pe-
daço de chão, de um novo horizonte para sua família, 
para sua empresa e para o nosso Brasil.

Acompanhei de perto o surgimento do Estado 
de Rondônia. Naquela época, no início dos anos 70 
do século passado, migramos do Paraná para o Norte 

do País, atendendo ao chamado do Governo Federal 
para promover a integração da Amazônia ao território 
nacional.

Muitas famílias começaram praticamente do zero, 
embrenharam-se na mata fechada apenas com o ma-
chado na mão e o cacaio nas costas. Abriram clareiras 
na mata para construir suas casas improvisadas de 
lona e taipa, fazer roça, a pastagem do gado e formar 
os primeiros núcleos de povoamento.

Lembro bem quando auxiliava meu pai no em-
barque dessas famílias. Muitas delas moravam onde 
hoje é o lago de Itaipu e também em outras regiões 
do Paraná, e as transportava em ônibus para o Norte 
do País, para os núcleos de assentamentos do Incra 
no então território de Rondônia, que hoje são grandes 
cidades em nosso Estado.

Portanto, Srª Presidente, não é justo que hoje 
esses agricultores, que passaram por tudo isso, que 
em épocas passadas foram obrigados a desmatar até 
50% de suas posses para terem direito ao título da ter-
ra e para combater moléstias como a malária e outras 
doenças tropicais, quando a legislação permitia esse 
tipo de corte, sejam hoje penalizados, tenham que 
deixar suas atividades produtivas e recebam a visita 
de fiscais do Ibama e, junto com eles, multas pelo pas-
sado. Não é justo que fiquem discriminados perante 
o resto do País, com a mídia os classificando como 
criminosos ambientais.

É preciso lembrar desse passado, para que hoje 
possamos fazer justiça a essa gente. Esses trabalha-
dores precisam de orientação técnica, de incentivos 
fiscais, de alternativas de renda, de crédito, de reco-
nhecimento pelo desmatamento feito além da época 
e também de compensação financeira pela conserva-
ção da floresta.

No início da formação de nosso Estado, sem es-
tradas, sem comunicação e sem energia, o eldorado 
parecia distante. Porém, muitos pioneiros do meu Es-
tado de Rondônia não estavam atrás do ouro de tolo, 
da riqueza fácil ou das vantagens.

Nossos destemidos pioneiros, como sentinelas 
avançadas, tinham a convicção de que estavam con-
tribuindo para a construção da grande Nação brasilei-
ra, como sugere hoje o belo hino de nosso Estado de 
Rondônia. Estavam obstinados em construir uma nova 
história, um novo Estado.

E foi com braços e mentes voltados para esse 
objetivo que forjaram este rincão que hoje é um dos 
mais progressistas do Brasil, como bem assinalou a 
Presidenta Dilma Rousseff, na manhã de ontem, em 
solenidade que marcou a transposição das águas do 
rio Madeira para as comportas da usina hidrelétrica.

(Interrupção do som.)
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O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Srª 
Presidente, a senhora me deu cinco minutos, mas são 
dez, pela liderança.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – São cinco minutos, mas vou conceder dez.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Mui-
to obrigado, Srª Presidente.

Ontem, a Presidenta Dilma fez justiça com o nos-
so Estado de Rondônia. Além de acionar o dispositivo 
que fez a transposição das águas do rio Madeira para 
as primeiras comportas da usina de Santo Antônio, 
ela assinou o decreto que fez a transposição dos ser-
vidores do ex-Território Federal de Rondônia para os 
quadros da União, um anseio antigo de toda a popu-
lação do meu Estado.

Esse decreto cria as ferramentas legais para que 
o Estado repasse parte de sua folha de pagamento de 
servidores públicos para a responsabilidade da União. 
E isso é um verdadeiro ato de justiça, pois repassará 
aos quadros da União aqueles que eram na verdade 
servidores federais na época em que Rondônia era 
Território.

O Governo Federal já havia garantido esse direito 
para os Estados do Amapá e de Roraima, que também 
foram Territórios, e estava em débito, sem sombra de 
dúvidas, para com Rondônia.

Essa medida garantirá uma economia mensal 
na ordem de R$30 milhões para os cofres do Estado, 
dinheiro que vinha fazendo falta há muito tempo para 
o bom ajuste das contas de Rondônia, e o Governador 
Confúcio Moura já afirmou, categoricamente, ontem, 
que destinará esses recursos para a área da educa-
ção e qualificação profissional dos servidores públicos.

A decisão é mais que correta e foi elogiada di-
retamente pela Presidenta Dilma. Nosso papel agora, 
da classe política, do Governo do Estado, de cada ci-
dadão, é garantir que cada centavo desses recursos 
seja bem destinado; que nada seja desperdiçado, que 
nenhuma moeda seja desviada para fins incorretos.

O decreto da Transposição foi resultado da luta in-
cansável de uma nobre colega desta Casa, a Senadora 
Fátima Cleide. Justiça deve ser feita aos servidores de 
Rondônia, aos sindicalistas, ao povo e, principalmente, 
à ex-Senadora, que trabalhou duro para emplacar a 
chamada PEC da Transposição, batalhando diariamen-
te para que essa matéria fosse votada no Congresso.

Ela deixou um legado incontestável para a atual 
bancada federal rondoniense dar continuidade, e assim 
foi feito. A assinatura do decreto é uma vitória também 
de cada parlamentar da bancada de nosso Estado.

Agora, para que façamos a justiça por completo 
com os pioneiros de Rondônia, é preciso ainda reco-
nheçamos os direitos adquiridos pelos agricultores de 

bem de nosso Estado, no que diz respeito à recompo-
sição da reserva legal, assunto que estamos discutindo 
nas audiências sobre a reforma do Código Florestal.

A Presidenta Dilma e a Ministra Izabella já en-
tenderam que o nosso caso lá de Rondônia e de boa 
parte da Amazônia é diferente e que não é possível 
prejudicar...

(Interrupção do som.)

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Para encerrar, Sr. Senador.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – A 
Presidenta Dilma e a Ministra Izabella já entenderam 
que o nosso caso lá de Rondônia e de boa parte da 
Amazônia é diferente e que não é possível prejudicar 
quem desmatou dentro da lei vigente na época, a pe-
dido do próprio governo. Para nós, isso é uma garantia 
de justiça a ser feita com os pioneiros de Rondônia e 
dos demais Estados da Amazônia. Estamos alinhados 
nesse sentido. 

Creio que esse é também um bom sinal de que 
conseguiremos convergir nossos pensamentos e apro-
varmos no tempo necessário o novo Código Florestal 
de que o Brasil precisa.

Por esses motivos, creio na convergência dos 
interesses comuns do povo brasileiro no sentido de 
aprovarmos um novo Código Florestal que contemple 
as necessidades soberanas da Nação brasileira.

Muito obrigado pela sua atenção, Srª Presidenta.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Obrigada, Senador Acir.
Agora, com a palavra o Senador Rodrigo Rol-

lemberg pelo tempo regimental, como orador inscrito.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 

– DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Prezada Presidenta, prezados Srs. e Srªs 
Senadoras, nesse final de semana, a revista Veja pu-
blicou uma matéria muito dura sobre a Universidade 
de Brasília, que foi repercutida neste Plenário pelo 
Senador Demóstenes Torres.

Quero registrar meu apreço e meu respeito pela 
revista Veja, como também pelo Senador Demóstenes 
Torres, mas, quero manifestar a minha discordância em 
relação ao teor da matéria e ao teor do pronunciamen-
to do Senador Demóstenes Torres, entendendo que o 
equívoco da matéria é de ter ouvido apenas pessoas 
que têm divergências conhecidas ou até mesmo pre-
conceitos ideológicos conhecidos contra as políticas 
desenvolvidas pela Universidade de Brasília, especial-
mente a política de quotas implantada por aquela Uni-
versidade e recentemente a política de paridade entre 
professores, alunos e estudantes na escolha do reitor.
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Mas, ironicamente, ainda hoje, o Correio Brazi-
liense estampa essa matéria, mostrando que a Uni-
versidade de Brasília lidera o exame da Ordem, mos-
trando a qualidade do curso de Direito que, aliás, é um 
dos cursos citados na referida reportagem. E mostra 
que, entre todas as universidades brasileiras, a UnB 
foi a que melhor se posicionou no exame da Ordem, 
fazendo com que 67% dos seus estudantes tivessem 
passado no exame da Ordem, o que, para a diretora 
da Faculdade de Direito da UnB, Ana Frazão, mostra 
que isso se deve a fatores como a qualidade do cor-
po docente, o ambiente institucional da Universidade 
e a estrutura do curso que concilia as formações téc-
nicas e teóricas.

É importante ressaltar, Srª Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, que a UnB tem nota 6 a 7, que são 
as maiores notas dadas pela Capes, nos cursos de 
Geologia, Biologia Molecular, Antropologia, Matemá-
tica, Zootecnia, Relações Internacionais e Direito. E, 
na graduação, na avaliação do Enade, do MEC, tem 
a nota máxima nos cursos de Engenharia Florestal, 
Engenharia Civil, Mecânica, Elétrica, Engenharia de 
Redes, Administração, Contabilidade, Direito, Educa-
ção Física e Gestão do Agronegócio, recentemente 
implantado na cidade de Planaltina.

O reconhecimento que a sociedade brasiliense 
tem pelo papel da Universidade de Brasília, reconhe-
cidamente uma das melhores universidades do País, 
é claro. Recentemente, tivemos um problema na Uni-
versidade de Brasília. Tivemos uma grande enchente 
que danificou a universidade, e foi impressionante a 
mobilização da sociedade brasiliense, da população 
brasiliense em torno da Universidade. 

Ao fazer essa defesa da Universidade de Brasí-
lia, eu tive cuidado, até porque não faço parte da vida 
acadêmica, mas acompanho de perto a UnB. Procuro 
ajudar a Universidade de Brasília, cumprindo o meu 
papel como representante, seja como Deputado Fede-
ral que fui e agora como Senador, buscando recursos 
para a Universidade de Brasília. 

Eu tive o cuidado de ligar para vários professores 
amigos para saber a opinião deles sobre o conteúdo 
da matéria. E consultei professores que fizeram parte 
da gestão anterior. Consultei professores que apoia-
ram outras candidaturas a reitor da Universidade de 
Brasília, e todos foram unânimes em dizer, de forma 
categórica, que a matéria repercutida aqui pelo Se-
nador Demóstenes Torres não representa a realidade 
da Universidade de Brasília, que prima pelo mérito 
acadêmico.

É importante ressaltar que a UnB tem proble-
mas, como todas as outras universidades brasileiras. 
Eu entendo, inclusive, que devemos aprofundar o de-

bate sobre autonomia universitária e que a legislação 
em vigor que regulamenta o sistema de compras da 
universidade está totalmente superada, num ambiente 
em que a inovação tecnológica exige instrumentos de 
agilidade e de rapidez em função da competitividade 
internacional.

Embora não tenha aqui delegação para fazer a 
defesa do Reitor José Geraldo, quero registrar que a 
cidade de Brasília conhece profundamente a trajetó-
ria do Reitor José Geraldo e, se há uma característica 
que não combina com a personalidade do Reitor José 
Geraldo, é a intolerância ou a perseguição ideológica. 

O Reitor José Geraldo é conhecido exatamente 
por sua tolerância, pelo seu espírito democrático, pela 
sua construção da cidadania e teve um papel impor-
tante na história dessa cidade e da nossa Universida-
de: quando a nossa Universidade foi ameaçada, foi 
agredida pela ditadura militar, o Reitor José Geraldo 
estava lá, defendendo os princípios democráticos e 
defendeu um número grande de pessoas perseguidas 
pela ditadura militar. 

E é uma pessoa reconhecida do ponto de vista 
acadêmico, pela sua produção, por vários livros que 
escreveu, por vários artigos publicados em diversos 
periódicos conceituados. Isso fez com que pessoas 
muito reconhecidas na nossa sociedade saíssem em 
solidariedade ao Reitor José Geraldo e à Universida-
de de Brasília, pessoas como Gilmar Mendes, como 
Cristovam Buarque, como a Professora Barbara Frei-
tag, como Isaac Roitman, como o Professor Gustavo 
Lins Ribeiro, Aldo Paviani, o ex-Deputado Sigmaringa 
Seixas, o ex-Ministro do Supremo Tribunal Federal, 
José Carlos Moreira Alves. E, de forma categórica, ou 
por conhecer a trajetória do reitor ou por dar aulas na 
Universidade de Brasília e compartilhar da vida aca-
dêmica, sabem que o conteúdo da matéria não reflete 
a realidade hoje existente na Universidade de Brasília. 

Eu acredito que todos nós que queremos cons-
truir um País melhor, um País justo, solidário, generoso, 
entendemos que a democracia passou a ser um bem 
inegociável, um bem fundamental, mas precisamos 
também fortalecer os instrumentos que darão à Uni-
versidade a capacidade de cumprir o papel estratégico 
que precisa cumprir para o Brasil.

E faço aqui um convite a esta Casa: vamos apro-
veitar este debate para fazer um debate sobre o real 
papel das universidades. E quero registrar que, do ponto 
de vista da população de Brasília, a nossa expectativa 
em relação à Universidade de Brasília é muito grande e 
sei porque ando essa cidade toda e sei o que significa 
para a população de todo o Distrito Federal o fato de a 
Universidade de Brasília estar se instalando na cidade 
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de Planaltina, do Gama, de Ceilândia, exatamente por 
causa do reconhecimento acadêmico. 

E é importante ressaltar que a eleição paritária 
foi instituída pelo Conselho Universitário da Universi-
dade de Brasília, que é integrado por 62 professores, 
16 estudantes e 10 técnicos administrativos. No que 
tange a essa avaliação feita no exame da Ordem, vá-
rios alunos foram beneficiários do sistema de cotas 
na Universidade.

E, para finalizar, quero fazer um último registro 
em defesa da nossa querida Universidade de Brasília. 
Segundo a Abril Cultural, no seu último levantamento, 
a UnB foi considerada a melhor universidade pública 
no que se refere aos cursos de Ciências Humanas e 
Ciências Sociais.

Ora, eu não preciso dizer que uma instituição que 
é considerada a melhor universidade em Ciências Hu-

manas e em Ciências Sociais não pode conviver com 
qualquer tipo de patrulhamento ideológico. Portanto, 
quero fazer aqui esse registro. 

E, ao final, Srª Presidente, solicito que conste 
nos Anais desta Casa a carta enviada pelo Reitor José 
Geraldo de Sousa Júnior aos professores, funcionários 
e estudantes da Universidade de Brasília. Acho impor-
tante, como registro histórico, que essa carta integre 
os Anais desta Casa como parte do meu discurso. E 
faço esta solicitação formal a V. Exª, Srª Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR RODRIGO ROLLEMBERG 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 201, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – V. Exª será atendido na forma do Regimento.

Com a palavra, o Senador Wellington Dias, para 
uma comunicação inadiável.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, agradeço ao 
Senador Geovani Borges a permuta que fizemos. 

Quero aqui, Srª Presidente, fazer dois registros 
importantes. O primeiro refere-se a uma visita que fi-
zemos à cidade de Água Branca, no Piauí, onde, jun-
tamente com o Prefeito Zito e os prefeitos do Médio 
Parnaíba, fizemos um encontro regional sobre temas 
de interesse da região. Além disso, tivemos a oportu-
nidade de inaugurar uma escola de tempo integral. É 
algo que realmente me anima muito ver Municípios 
já caminhando nessa direção, trabalhada pelo Plano 
Nacional de Educação aqui no Congresso Nacional.

Depois, na cidade de Floriano, onde, com o Pre-
feito Joel Rodrigues e tantas outras Lideranças, tivemos 
a inauguração de várias obras: calçamento, asfalta-
mento urbano, hospital e um importante investimento 
na área de habitação – um conjunto habitacional com 
180 residências, estruturado com calçamento, água, 
energia. Ali, pude ver a alegria das pessoas devido à 
parceria com a Caixa Econômica Federal, com o Minis-
tério das Cidades, com a forte participação do Prefeito 
Joel Rodrigues, na chamada “Princesa do Sul do Piauí”.

Quero trazer aqui um encontro que tivemos em Te-
resina, com a participação de Senadores de seis Estados 
brasileiros, pela Comissão de Desenvolvimento Regional, 
com a presença do Presidente Benedito de Lira.

Ali também tivemos a oportunidade de discutir 
uma pauta do Nordeste. Presido a Subcomissão de 
Desenvolvimento Regional, pelo foco do Desenvol-
vimento Regional do Nordeste. Ali tratamos de uma 
apresentação pelo Governo Federal – Ministério da 
Integração, Banco do Nordeste, Ministério das Minas 
e Energia e Ministério da Aviação – sobre uma pauta 
importantíssima para o Brasil e para a região.

Srª Presidente, desejamos apresentar uma pauta 
que interesse ao povo brasileiro, ou seja, um projeto que 
possa, de um lado, dar conta do crescimento econômi-
co, e, de outro lado, como deseja a Presidenta Dilma, 
da erradicação da miséria e da redução da pobreza. 

Ali tratamos dos investimentos necessários, apre-
sentados pelo Governador Wilson Martins, do meu 
Estado, sobre a visão do Estado do Piauí e a visão do 
Nordeste, para que tenhamos não só investimentos pú-
blicos, como também investimentos privados necessá-
rios, a fim de que possamos ter o crescimento da região.

Senador Jarbas Vasconcelos, um estudo feito 
aqui, pela equipe do Senado Federal, pela ETENE – 

Equipe Técnica do Banco do Nordeste, aponta que a 
região precisa crescer 3% acima do que cresce o Bra-
sil, durante 16 anos, para que alcancemos a média da 
economia nacional. Dentro da região, é necessário que 
haja um cuidado, um planejamento, para não aconte-
cer um distanciamento deste ou daquele Estado dos 
demais. É isso que a Comissão de Desenvolvimento 
Regional do Nordeste está trabalhando.

O que precisamos na área de infraestrutura, na 
parte de energia, de infraestrutura de transportes – 
portos, hidrovias, ferrovias –, quais aquelas que nós 
não podemos deixar de priorizar agora, no PPA, nas 
discussões do Plano Decenal, do PAC II? 

Com essa visão, estamos trabalhando, visitando 
cada Estado. Já estivemos na Paraíba, com o nosso 
Senador Wilson Santiago, num belo momento onde tra-
tamos sobre infraestrutura, sobre incentivos regionais. 
E trabalhamos, depois, em Alagoas com o Governador 
Teotônio Vilela, com a bancada, com o nosso presidente 
da Comissão de Desenvolvimento Regional, Bio Lira, 
como é conhecido dos alagoanos, com a presença do 
Senador Collor de Melo, do Senador Renan Calheiros 
e de toda a bancada federal.

Então, quero aqui ressaltar a importância deste 
trabalho, que tem por objetivo extrair propostas com 
uma visão do Nordeste – do Nordeste inteiro –, a partir 
da visão de cada Estado na educação, na área vincu-
lada à infraestrutura e em todas as outras áreas ne-
cessárias ao desenvolvimento e, além disso, é claro, 
ao crescimento econômico e social.

Eu destaco, para finalizar, o tamanho do desafio 
que temos. De um lado, não só os orçamentos próprios 
da União, mas também os fundos de investimento. Se-
nadora Marta, o Nordeste brasileiro contribui com 14%, 
15% do PIB brasileiro. Nós temos 28% da população 
brasileira. O BNDES, que já cresceu muito durante o 
Governo do Presidente Lula, aplica na região 8,8%, 
como aconteceu nessa década. Se não tivermos um 
planejamento, dificilmente nós alcançaremos uma solu-
ção para essa distorção, discutindo o pré-sal, discutindo 
o fundo de participação, discutindo a reforma tributária. 
Tratando, enfim, para a redução da desigualdade. E é 
nisso que eu acredito e vamos trabalhar. 

Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Vamos trabalhar.
Com a palavra o Senador Jarbas Vasconcelos 

como orador inscrito. Essa é uma permuta com o Se-
nador Paulo Bauer.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 
– PE. Com revisão do orador.) – Srª Presidente, Srªs 
Senadoras, Srs. Senadores, procuro, nesta Casa, fazer 
uma oposição construtiva. Evito o comportamento do 
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“quanto pior, melhor”, por ter aprendido que os erros 
cometidos pelo Governo terminam sempre sendo pa-
gos por quem está no andar de baixo. 

Apoio quando a minha consciência assim indica 
e divirjo sempre que acredito que assim agindo estou 
defendendo os interesses de Pernambuco e do Brasil. 
Este é o caso da posição que tenho adotado em rela-
ção à participação do BNDES na fusão dos gigantes 
varejistas Pão de Açúcar e Carrefour. 

Reconheço que o Governo da Presidente Dil-
ma Rousseff tem melhorado o comportamento em 
algumas áreas na comparação com o Governo Lula. 
Mas também devo admitir que o atual Governo apre-
senta uma grande capacidade de tropeçar nas pró-
prias pernas. 

Um dos melhores exemplos disso é a pretensa 
participação, completamente inadequada e questioná-
vel, do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social na negociação para a fusão do grupo brasileiro 
Pão de Açúcar com o grupo francês, Carrefour – um 
imbróglio que envolve ainda o também francês Casino, 
todos gigantes do setor varejista mundial. 

A fusão em si já seria questionável, pois cau-
saria uma extrema concentração no setor varejista 
brasileiro. A operação, portanto, deveria ser barrada, 
impedida pelo Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica o CADE. Está mais do que na hora de o 
CADE realmente cumprir suas obrigações de coibir 
prejuízos e restrições à livre concorrência. O Conse-
lho demora tanto para agir que as fusões terminam 
virando fato consumado. 

Mas o Governo acha isso pouco e permitiu que 
o BNDES anunciasse que pretende entrar com a ba-
gatela de R$4,5 bilhões, em um negócio que, em nada 
– nada mesmo –, se enquadra na missão da instituição 
pública, que é financiar projetos que contribuam para o 
desenvolvimento social, cultural e tecnológico do Brasil. 
Muito pelo contrário. Esse negócio, se concretizado, 
irá contribuir para a formação de um poderoso cartel 
no ramo de supermercados,

Até agora, Sr. Presidente, ninguém do Governo 
deu uma explicação, no mínimo razoável, sobre o en-
volvimento de BNDES numa operação que caminha 
para se transformar numa batalha corporativa de gran-
des “barões” do varejo internacional.

Nesse ponto, concordo com a opinião do ex-Pre-
sidente do banco Luiz Carlos Mendonça de Barros, de 
que o banco não tem como missão emprestar recur-
sos públicos para que empresas ganhem importância 
internacional. Abre-se um precedente sério.

Será que outro empresário brasileiro com menos 
influência e acesso ao Governo do que o Sr. Abilio Diniz 
conseguiria tratamento similar? É público e notório o 

apoio que o empresário deu à então candidata Dilma 
Rousseff na campanha eleitoral do ano passado. Tanta 
proximidade levou o empresário a ser indicado para 
integrar, como conselheiro, a Câmara de Políticas de 
Gestão, Desempenho e Competitividade.

Não estou aqui, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
fazendo ilações nem insinuações, mas são questões 
pertinentes que precisam ser abordadas quando está 
em jogo o destino de R$4,5 bilhões de uma instituição 
pública para um grande negócio privado. Essas per-
guntas estão sendo feitas pela imprensa, por analistas 
econômicos e pela opinião pública brasileira.

A verdade pura e simples – incontestável posso 
dizer – é que a fusão do Pão de Açúcar e do Carrefour 
levará à redução da concorrência no varejo brasilei-
ro, ao aumento da pressão sobre os fornecedores e 
também à demissão de trabalhadores nas lojas das 
atuais redes, que hoje funcionam em uma mesma 
área geográfica.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, se o negócio é 
tão bom como afirmam os dirigentes do Pão de Açúcar, 
é de se acreditar que o grupo não encontre qualquer difi-
culdade para conseguir os recursos necessários no setor 
financeiro privado.

Vá ao mercado, Sr. Abilio Diniz! Se não conse-
guir o financiamento de que precisa, cumpra o acordo 
com os sócios do Casino, que previa que eles teriam 
o controle do Pão de Açúcar no próximo ano. A des-
nacionalização do grupo já foi feita quando o Casino 
adquiriu 37% do controle. Não está mais em discus-
são. Quem se junta com parceiro maior ganha patrão 
e não sócio. O Sr. Abilio deveria saber dessa verdade 
inquestionável do mundo corporativo.

Os argumentos apresentados pelo empresário 
e pelo Governo para justificar a presença do BNDES 
na operação foram e continuam sendo derrubados um 
por um, como a justificativa de que a fusão permitiria 
ao Brasil colocar mais produtos no mercado externo.

Na realidade, o Pão de Açúcar é um grande im-
portador, e a fusão vai aumentar essa característica 
do grupo. As importações do Pão de Açúcar pularam 
de US$150 milhões, em 2009, para US$236 milhões 
em 2010 – uma alta de 57,36%, segundo levantamento 
do jornal O Globo.

Além disso, Srª Presidente, no maior mercado va-
rejista do Brasil, que é o Estado de São Paulo, o novo 
grupo supermercadista teria o controle sobre 69% das 
vendas. Isso teria repercussão em todo o País, pois o 
mercado paulista representa 30% do mercado nacional.

Especialistas do setor varejista afirmam que ne-
nhuma fusão amplia o faturamento. Na verdade, se-
gundo os especialistas, pode até haver uma queda de 
5%. De onde viria o ganho para o Pão de Açúcar e o 
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Carrefour? Viria da economia obtida com o fechamento 
de lojas sobrepostas, com a demissão de pessoal e com 
aumento do poder de pressão sobre os fornecedores.

Há uma máxima que é muito usada no campo da 
política, mas que vale para qualquer aspecto da vida: 
é ruim tudo o que tem de se explicar. Até que ponto é 
de interesse nacional o BNDES financiar a maior parte 
do negócio entre o Pão de Açúcar e o Carrefour? Vale 
a pena o Governo se envolver numa megadisputa cor-
porativa que – perdoem-me a expressão –, tem tudo 
para feder, tanto que os grupos contrataram dois dos 
principais advogados criminalistas do Brasil?

Essas e outras questões precisam ser respon-
didas. As notícias sobre a união dos dois grupos su-
permercadistas circulam há meses nos bastidores da 
economia. Para dar um pouco de racionalidade à dis-
cussão e esclarecer a opinião pública, em boa hora os 
Senadores Alvaro Dias e Ricardo Ferraço solicitaram, 
no âmbito da Comissão de Assuntos Econômicos, au-
diência pública com os principais personagens dessa 
negociação. Espero que o Governo não encare essa 
convocação como mais um embate com a oposição, 
pois o que tratamos aqui é do interesse nacional.

Tenho ainda, Srª Presidente, outras dúvidas que 
poderão ser esclarecidas pela audiência pública da 
CAE. A partir de quando o BNDES passou a fazer parte 
dessa história? De que forma se deram as negocia-
ções entre o empresário Abilio Diniz e o Presidente do 
BNDES, Luciano Coutinho? 

Até que ponto a Presidente Dilma Rousseff foi 
mantida informada sobre essas negociações? E não 
venham dizer que a Presidente não precisa estar a par 
de todas as operações do BNDES. 

Estamos falando, Srªs Senadoras, Srs. Senado-
res, de R$4,5 bilhões e de dois grupos econômicos 
que empregam 230 mil pessoas diretamente e que 
tiveram faturamento de R$65 bilhões em 2010. Não 
estamos falando de pequenas empresas, mas, sim, 
de grandes negócios. 

Por fim, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, o resu-
mo da história é que a participação do BNDES na fusão 
do Pão de Açúcar e do Carrefour não é do interesse 
nacional nem dos consumidores, muito menos dos for-
necedores e dos trabalhadores das duas empresas. 
É uma típica briga de capitalistas que o PT, o Partido 
dos Trabalhadores, tanto condenou no passado e que 
agora quer financiar com dinheiro público. 

Era o que eu tinha a dizer, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Obrigada, Senador Jarbas Vasconcelos.
Com a palavra o Senador Mozarildo, pela Lide-

rança do PTB.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente Se-
nadora Marta Suplicy, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
a Presidenta Dilma, recentemente, editou uma medida 
criando regras para o acompanhamento dos gastos no 
setor de saúde. Em boa hora é feito isso. Espero que a 
implementação dessas medidas seja, de fato, rigorosa. 

Temos, hoje, um Ministro que, além de ser médico 
– portanto, da área de saúde –, é um homem que tem 
uma visão política. Portanto, não terá dificuldades em 
implementar realmente mudanças na área de saúde, 
no Ministério da Saúde e nas secretarias de saúde dos 
Estados e Municípios. 

Enquanto isso se discute, Srª Presidente, que 
precisamos regulamentar a Emenda nº 29 – e é ver-
dade –, aquela emenda constitucional que estabelece 
regras de quanto é que o Governo Federal, os gover-
nos estaduais e os governos municipais têm de gas-
tar com a saúde, dizendo o que exatamente é gasto 
com saúde, porque há muita jogada interessante em 
que colocam na área da saúde gastos que não são, 
de fato, da área de saúde. 

E o mais horripilante é ver o quanto se rouba nessa 
área. Eu, como médico, fico altamente indignado e revol-
tado com esse fato. É lógico que roubar, fazer corrupção 
em qualquer setor é altamente condenável, mas na saúde, 
na educação e na segurança deveriam ser considerados 
crimes hediondos. Porque, imaginem, se alguém rouba 
na saúde, está fazendo o quê? Tirando medicamento do 
paciente que precisa de medicamento, tirando oportuni-
dade de consulta, de internação, de cirurgia. 

E olhe o que os jornais dizem hoje, Senadora 
Marta: “Governo paga R$14 mi por cirurgia e inter-
nação de pacientes mortos”. E olhe que essa cons-
tatação, Senadora Marta, foi apenas em quatro Mu-
nicípios e um Estado. Isso realmente é estarrecedor! 
Quer dizer, as pessoas que trabalham nessa área, 
lamentavelmente, não têm pejo de fazer esse tipo de 
coisa. Lá no meu Estado, houve uma operação co-
mandada pelo Ministério Público Federal, Ministério 
Público Estadual e Polícia Federal que, só na preli-
minar, constatou um roubo de R$30 milhões no setor 
de saúde com remédios, equipamentos. E olhe que 
o meu Estado é o menor, em termos de população, 
do nosso País. E lá – só lá! – foram R$30 milhões 
roubados. E agora, aqui, são R$14 milhões pagos 
a pacientes que não existem, porque são pacientes 
mortos. Usam a ficha, os dados do paciente para jus-
tificar esse tipo de coisa. 

Aqui, há uma matéria de O Estado de S. Pau-
lo sobre o que disse o Tribunal de Contas: “Ministério 
da Saúde controla mal seus gastos, diz TCU”. E isso 
não é com esse Ministro atual; ele está pegando uma 
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situação que está crônica. Por exemplo, a Fundação 
Nacional de Saúde é um antro de pilantragem. A pró-
pria Controladoria-Geral da União, a CGU, constatou 
que, nos últimos cinco anos, foram desviados, rouba-
dos da FUNASA, da Fundação Nacional de Saúde, 
R$500 milhões. 

Então, é preciso realmente que votemos a re-
gulamentação da Emenda nº 29, que busquemos 
outras alternativas de financiamento da saúde sem 
criar novos impostos. Porque não é possível que con-
tribuições como a Cofins, o PIS, o Pasep e inúmeras 
outras que o Governo Federal arrecada, não repassa 
para os Estados e Municípios nada, o FPE e o FPM 
também muito mal divididos, e o que acontece? A 
saúde não melhora.

Quero, portanto, Senadora Marta, pedir a V. Exª 
que autorize a transcrição das matérias que leio aqui, 
o decreto presidencial, baixado pela Presidente Dilma, 
que cuida justamente da responsabilidade da União, 
dos Estados e dos Municípios ao regulamentar a Lei 
Orgânica da Saúde e estabelece mecanismos de fis-
calização bem claros, quando diz do planejamento da 

saúde, da assistência à saúde e da articulação inter-
federativa e dá outras providências.

Espero, de fato...

(Interrupção do som.)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) – 
Para contribuir, Senadora Marta, aqui temos conversa-
do com os colegas Senadores que são médicos, mas 
todos os Senadores estão sensíveis a isso. Espero 
que, realmente, isto ocorra no mais breve espaço de 
tempo possível: a regulamentação da Emenda nº 29; 
a definição de recursos, não de novos impostos, mas 
de impostos e contribuições que existem hoje para fi-
nanciar a saúde, mas com o rigor na fiscalização, para 
que não haja arroubo no setor.

Reitero, portanto, Presidente Marta, o pedido para 
a transcrição das matérias a que me referi. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR MOZARILDO CAVAL-
CANTI EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, Inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – V. Exª será atendido de acordo com as normas 
do Regimento.

Com a palavra o Senador Geovani Borges, como 
orador inscrito. Em seguida, o Senador Wilson Santiago, 
como comunicação inadiável, e, em seguida, a Sena-
dora Lídice da Mata, como oradora inscrita. 

Depois de uma comunicação inadiável, Senadora 
Marinor, vai um orador inscrito; depois vai liderança. 
E aí será V. Exª. 

Então, com a palavra o Senador Geovani Borges.
O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Srª Presidente, Senadora Marta Suplicy; Srªs e 
Srs. Senadores, venho a esta tribuna para uma tarefa 
das mais queridas, porém, das mais difíceis: tentar 
traduzir em homenagem o amor extremo de um filho 
por uma mãe.

Pena que o jornal A Gazeta... No centenário de 
Dona Kiola, Sarney homenageia a memória da mãe.

Peço que isto faça parte do meu pronunciamen-
to, na forma regimental, para os Anais da Casa: “Os 
cem anos de Dona Kiola Sarney”, que vou anexar ao 
nosso pronunciamento.

É uma tarefa das mais queridas, porém, como 
falei, das mais difíceis, o amor extremo de um filho por 
uma mãe. E, se falar de um relacionamento que envol-
ve sentimentos tão complexos já é uma tarefa difícil, 
quanto mais quando esse filho é o nosso Presidente 
José Sarney, e essa mãe é a mulher a quem o Brasil 
aprendeu, carinhosamente, a chamar de Dona Kiola, 
Senador Wilson Santiago. 

Sim, essa mulher, essa mãe virtuosa estaria 
completando agora cem anos de vida.

O nosso Presidente Sarney é um erudito, um 
homem que, entre tantas virtudes, foi agraciado com 
a clareza de pensamento e a intensidade da alma 
plena de poesia e lirismo. É esse homem, é esse filho 
que escreveu para sua mãe mensagens como: “Minha 
mãe sempre foi referência de amor, de confiança, esse 
porto onde todas as nossas aspirações e esperanças 
encontram amarras seguras.” “Dia e noite, céu claro 
ou tempestade, eu sabia que aí podia chegar tranqui-
lo. Ela era o farol, era a luz, era o clarão.” Minha mãe 
me inspirou esse amor que não acaba, que não pode 
aumentar porque é infinito, que não se extingue por-
que sempre será sempre eterno.” Disse ainda o nos-
so Presidente Sarney: “Amei profundamente meu pai, 
mas meu amor por ele aumentou a cada dia através 
do amor eterno que lhe devotou minha mãe”. 

E, nessa hora, o nosso Presidente poeta admite 
o sentimento de vazio que experimentou após a morte 
da sua mãe querida. Ouçam, por favor:

Os meus vínculos com o passado, de repente, 
romperam-se. Todos estão mortos. Meus antepassados 
desapareceram. O último elo foi com Dona Kiola. Eles, 
agora, são lembranças e saudades. De mim, partem 
raízes que também um dia morrerão. 

E segue Sarney nos explicando a fundamenta-
ção de sua fé, quando diz: “Sei que existe fé, porque 
vi minha mãe professar a fé. Sei a força da oração 
porque vi minha mãe orar a vida inteira e tudo conse-
guiu orando, anos e anos, dias e noites agarrada às 
contas do terço.” 

Missão de mãe nunca é fácil, senhores. Agora, 
imaginem ser mãe em um clã político, cercado dos 
encantos e dos dissabores do poder, e ser capaz de 
guiar seus filhos sob a luz da humildade, com a cons-
ciência de que tudo na vida, inclusive o poder, é efê-
mero, é passageiro.

Está o Deputado Paulo José aqui na tribuna nos 
honrando e o nosso assessor técnico, Deputado Eri-
ck Oliveira.

Assim, como exemplo, fez Dona Kiola. Sua casa 
– conta-nos o Presidente Sarney – foi a vida inteira 
exemplo de simplicidade, de despojamento. Ela era 
pobre porque nunca quis ter nada. Escolheu para seu 
manto o vestido mais simples e pediu que seu caixão 
também fosse assim. E segue na ação de saudades: 
“Minha mãe era uma mulher forte, que argumentava 
pelo silêncio, comandava pelo exemplo.”

E lá se vão cem anos. Um século. No dia 04 de 
junho de 1911, no Município de Correntes, no sertão 
pernambucano, nascia uma menina que recebeu o 
nome de Kiola e que, anos depois, migraria para o 
Maranhão com os pais Assuero Leopoldino e Maria 
Augusta. E aquela flor simples do sertão nem sabia 
que daria sopro de vida a um filho que alcançaria o 
maior posto da Nação, a Presidência da República, e 
seria avó da primeira, Srª Presidente, mulher eleita go-
vernadora da história do Brasil, a nossa ex-Senadora 
Roseana Sarney, Governadora do Estado do Maranhão.

Com a fibra de mulher nordestina, foi exemplo de 
resistência e contemporânea de gerações que perten-
ceram a três séculos e acompanhou, à distância, todos 
os grandes acontecimentos que marcaram o século 
XX, inclusive duas guerras mundiais. Testemunha de 
uma história intensa, ela viu o mundo transformar-se, 
o Brasil, o Maranhão.

Em julho de 1927, Dona Kiola conheceria o gran-
de amor de sua vida, Sarney de Araújo Costa, mem-
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bro de tradicional família, estudante de Direito em São 
Luís, a quem dedicou sua graça e sua força de mulher. 

Vieram os filhos, o tempo de escola, a oportu-
nidade de deixar seu legado ao mundo. À professora 
das crianças, advertiu: “Palmatória nos meninos nem 
pensar, pois, lá em casa, ela não é usada nem para 
abanar fogo”, palavras da D. Kiola, que se parece muito 
com o exemplo da minha mãe, dos meus pais.

E os filhos iam crescendo e tomando seu destino 
de acordo com as possibilidades das escolas existen-
tes. O filho José precisava submeter-se ao Exame de 
Admissão e teria que se separar de sua família. Seu 
destino seria São Luís. Aprovado no colégio dos Irmãos 
Maristas, começou a palmilhar pelos caminhos que 
o levariam ao sucesso intelectual e à glória política.

Evandro, aprovado no Exame de Admissão para 
o Liceu Maranhense. E, dali, seguiriam seus destinos 
políticos e intelectuais. 

Os anos se passaram, vieram as alegrias, as 
dores, o renovar de esperanças, as perdas afetivas. 
Mas, se Deus não a tivesse levado para o convívio 
celestial, hoje, certamente, do alto dos seus cem anos 
de vida, D. Kiola estaria sendo abraçada e gratificada 
pelo amor devotado de seus filhos, netos, bisnetos, fi-
lhos adotivos e pelo número incontável de amigos que 
amealhou ao longo da vida.

Nosso registro é muito simples, senhores. E a 
lembrança de D. Kiola, naquela que seria a celebração 
de um século de vida, remete-nos, de forma emocio-
nada, à lembrança de nossas próprias mães.

Eu, que ainda tenho a graça de ter minha mãe 
ao meu lado, a D. Cícera, que, neste momento, está 
nos assistindo, posso, contudo, entender o suspiro de 
tristeza no coração de quem já precisou dar à própria 
mãe o derradeiro adeus.

Os mais queridos e amorosos anjos de Deus 
decerto fazem hoje a festa de D. Kiola no céu. E nós, 
com humildade e carinho, fazemos...

(Interrupção do som.)

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Para encerrar, Sr. Senador.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) – 
...uma festa permeada de lembranças doces, de sorrisos, 
de abraços, de ternura, que seguem vivos no coração 
dos filhos de nossa homenageada, D. Kiola, de Per-
nambuco, da Paraíba, do Maranhão, D. Kiola do Brasil.

O Senador Gilvam Borges levou o abraço do 
Amapá agora, no dia 04 deste mês, na segunda-feira 
passada, à família do Presidente Sarney, que com 
muita honra representa o nosso Estado.

Eu peço desculpa, peço vênia a V. Exª por ter 
excedido o tempo e por ter feito um discurso um pou-
co atípico do usual, mas aqui sai uma homenagem do 
coração deste Parlamentar. 

Agradeço a V. Exª.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR GEOVANI BORGES 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Obrigada, Senador Geovani Borges. 

Com a palavra, o Senador Wilson Santiago, para 
uma comunicação inadiável.

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
dor.) – Srª Presidenta, Senadora Marta Suplicy, demais 
Senadoras e Senadores presentes, profissionais da 
imprensa, demais senhores e senhoras, dando con-
tinuidade à meta de extinção da pobreza extrema no 
Brasil, a Presidenta Dilma sancionou, hoje pela ma-
nhã, a lei, anteriormente aprovada pelo Congresso 
Nacional, que institui o Sistema Único de Assistência 
Social, o SUAS. 

Essa lei viabiliza o cumprimento de normas que se 
encontram na Constituição Federal, garantindo, agora, 
com essa ação do Governo Federal, a prestação de 
assistência a todos os brasileiros que dela necessitam.

Serão beneficiados os cidadãos e grupos em si-
tuação de vulnerabilidade e riscos. São pessoas com 
perda ou fragilidade de vínculos de afetividade, per-
tencimento e sociabilidade, independente dos ciclos 
de vida. Pessoas com identidades marcadas em ter-
mos étnico, cultural e sexual, em desvantagem pes-
soal por deficiências. Outras, excluídas pela pobreza 
ou no acesso às demais políticas públicas, ou, ainda, 
vítimas de diferentes formas de violência no próprio 
núcleo familiar, ou causadas por grupos e indivíduos. 
Pessoas sem inserção no mercado de trabalho formal 
e informal, ou apenas de forma precária, como é co-
nhecido por todos nós. Enfim, pessoas envolvidas em 
alternativas de sobrevivência, que podem representar 
risco pessoal e social, serão beneficiadas pela sanção 
dessa nova lei.

Inspirado no modelo do Sistema Único de Saú-
de, com atendimento e organização dos serviços em 
bases regionais, o SUAS garantirá o direito à assis-
tência social e à proteção das famílias e indivíduos em 
situação de risco e vulnerabilidade social. 

A Presidenta Dilma vem, Srª Presidente, demons-
trando, ao longo desses seis meses de governo, cui-
dado com a população desprovida de quaisquer bens 
ou meios de obter ou manter uma existência digna, 
face à pobreza extrema. 

O SUAS tem como um dos seus objetivos atender, 
de forma efetiva, a célula mater de nossa sociedade, 
que é a família. Todos nós temos conhecimento disso. 

Desde o início do mandato, nossa Presidenta 
acena com sua preocupação com a família, tanto que 
criou o programa Rede Cegonha, para dar atendimento 
integral a gestantes e bebês. 

Devemos lembrar que a família é um espaço de 
socialização e proteção primária para seus membros. 

Acredito que a assistência social deva ter a família como 
prioridade, pois, apesar de todos esforços e avanços, 
ainda permanece um abismo entre os direitos garantido 
constitucionalmente e sua efetiva aplicação. O sistema 
imposto por nossa sociedade ainda não dá condições 
humanas para uma vida cidadã a todos os brasileiros. 

Assim, Srª Presidenta, o SUAS será mais um 
instrumentos com que o Estado brasileiro contará 
na luta contra a infâmia que é a pobreza extrema no 
nosso Brasil. 

Agora, com o SUAS e o Brasil sem Miséria, um 
grandioso programa lançado anteriormente no nos-
so País, nós teremos condições, sim, de dizer, num 
futuro bem próximo, que o Brasil, na verdade, dentro 
de pouco tempo, com a continuidade e a aplicação 
dessas ações, a concretização dessas ações, será, 
de fato, um verdadeiro País sem miséria e, portanto, 
um País de todos. 

Obrigado pela tolerância de V. Exª.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Obrigada, Senador Wilson Santiago. 
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Foi lido, anteriormente, o Requerimento nº 
804, de 2011, do Senador Fernando Collor e outros 
Senadores, solicitando que o Período do Expediente da 
sessão de 10 de agosto seja destinado a homenagear 
o Senador e ex-Presidente da República Itamar Franco. 

Em votação o requerimento. 
As Senadoras e os Senadores que o aprovam 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Com a palavra, a Senadora inscrita Lídice da 
Mata, pelo tempo regimental.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Muito obrigada, Srª Presidente.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu gosta-
ria, desta tribuna, de fazer três registros que considero 
importantes. O primeiro foi a sanção, no dia de hoje 
pela manhã, às 11 horas, no Palácio do Planalto, pela 
Presidente Dilma, do SUAS, Sistema Único da Assis-
tência Social, votado neste plenário e que significa, sem 
dúvida nenhuma, um enorme avanço da assistência 
social em nosso País. 

O Sistema Único de Assistência Social é resul-
tado de um longo processo de luta dos profissionais 
da área da assistência social e dos militantes dessa 
área. O SUAS se transformará numa ferramenta es-
sencial para viabilizar o Brasil sem Miséria e, acima 
de tudo, a garantia de um sistema que criará uma rede 
de proteção social para a população, para os segmen-
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tos mais vulneráveis da população do nosso País: as 
pessoas com deficiência, os idosos, as crianças e os 
adolescentes.

Especialmente, Srª Presidente, o SUAS incorpo-
rou ao corpo da lei o PETI, Programa de Erradicação 
do Trabalho Infantil, essa importante política pública 
que se desenvolve com sucesso em nosso País. O 
PETI já atendeu mais de 820 mil crianças, que foram 
afastadas do trabalho em mais de 3,5 mil Municípios 
brasileiros, e reconhece a criança e o adolescente 
como sujeitos de direitos. 

A família que tem a criança retirada do trabalho 
recebe benefícios do Governo em forma de bolsa. Em 
contrapartida, devem ser cumpridos pelos familiares 
os compromissos estabelecidos da retirada de todas 
as crianças adolescentes de até 16 anos da atividade 
de trabalho e da manutenção da sua matrícula, com 
frequência escolar mínima de 85%. 

Também na área de saúde, cabem todas as aten-
ções necessárias a gestantes.

Portanto, Srª Presidente, registro este meu pro-
nunciamento na íntegra, sobre a importância da san-
ção do SUAS hoje, pela Presidente da República, e, 
especialmente, a importância do PETI para, realmente, 
combater e erradicar o trabalho infantil em nosso País. 

Mas também, Srª Presidente, quero, desta tri-
buna, justificar-me, porque, como Coordenadora da 
Bancada da Bahia, no ano passado, conseguimos 
aprovar uma importante emenda para construir um 
prédio novo, anexo à Maternidade Climério de Olivei-
ra, primeira maternidade pública do Brasil, que, no 
ano passado, completou o seu centenário e recebeu 
do nosso Governo, da Universidade Federal da Bahia, 
à qual é ligada, toda atenção. 

Uma emenda da nossa bancada, neste momento, 
está sendo debatida com o Ministro da Educação para 
que possa liberar os recursos necessários, para que a 
Bahia possa cumprir essa sua missão de gratidão com 
a Climério de Oliveira e com a Universidade Federal da 
Bahia, que se trata de uma maternidade-escola, mas 
também da primeira maternidade do nosso Estado.

Nessa maternidade, por exemplo, nasceu a De-
putada Alice Portugal e nasceram tantos baianos e 
tantas baianas, que precisaram do serviço público, para 
efetivamente terem a atenção à gestante. Eu própria 
já utilizei aquela maternidade muitas vezes, durante a 
minha gravidez, para fazer lá pré-natal e para receber 
a assistência devida. 

Nós, baianos, temos a obrigação de tentar que... 
Neste momento, não posso participar dessa audiência, 
porque vim aqui para falar, mas voltarei para a Comis-
são de Orçamento, onde estamos a debater e tentar 

votar a LDO ainda na tarde de hoje, à noite ou, pelo 
menos, amanhã de manhã.

Que nós possamos ter garantido esse esforço da 
nossa Bancada, cumprido no Governo da Presidente 
Dilma, a primeira Presidente mulher deste País, que vai 
garantir os recursos para que a centenária Maternida-
de Climério de Oliveira, na Bahia, possa se viabilizar, 
renovando-se na sua missão tanto de dar assistência 
à saúde, quanto de formar profissionais de saúde vol-
tados para a obstetrícia. 

Além disso, Srª Presidente, como último registro, 
quero falar de dois requerimentos que fiz, aprovados 
na Subcomissão de Defesa dos Direitos da Mulher, que 
interessam a todas nós, Senadoras que militamos e 
exercemos o nosso mandato nesta Casa, defendendo 
a ideia de que é preciso ter uma participação maior da 
mulher na política, para garantir os direitos da mulher. 

O requerimento, já aprovado, solicita a realiza-
ção de audiência pública, no âmbito daquela Comis-
são, no próximo dia 18 de agosto de 2011, a respeito 
dos direitos sexuais e reprodutivos das mulheres, o 
que coincide com a Marcha das Margaridas, que terá 
participação as grandes entidades organizadoras do 
movimento de mulheres em nosso País.

Quero, com esse requerimento, destacar aqui, 
ressaltar a importância de todas nós, Deputadas e Se-
nadoras, estarmos integradas na discussão da Marcha 
das Margaridas e participando desse debate nessa 
subcomissão.

O outro diz respeito justamente à necessidade 
de, nesta comissão, debatermos o resultado da 100ª 
Conferência da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), ocorrida no último dia 16 de junho, para que nós 
possamos debater as normas adotadas para equiparar 
as trabalhadores e trabalhadoras domésticas aos de-
mais trabalhadores no nosso País, com a participação 
da Federação Nacional das Trabalhadoras Domésticas, 
com a Srª Creuza Maria, baiana; a diretora da OIT no 
Brasil, Srª Laíz Abramo; o Exmº Sr. Ministro do Esta-
do do Trabalho e Emprego, Sr. Carlos Lupi; a Exmª Srª 
Ministra de Estado Chefe da Secretaria de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial da Presidência da Re-
pública (SEPPIR), Srª Luiza Bairros; a Exmª Srª Ministra 
de Estado da Secretaria de Políticas para as Mulheres, 
a Srª Iriny Lopes; e a representante da ONU Mulheres 
Brasil e Cone Sul, Srª Rebecca Reichmann Tavares.

Esses dois debates são imprescindíveis à luta da 
mulher em nosso Estado para que possamos avan-
çar tanto no que diz respeito à aprovação das normas 
que possam permitir a consolidação da ideia de que 
as trabalhadoras domésticas no Brasil – mais de 90% 
são mulheres – possam ter direitos iguais aos traba-
lhadores – homens e mulheres deste País – de outras 
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categorias, como também possamos debater, de for-
ma aprofundada, nesta Casa, a questão dos direitos 
reprodutivos sexuais da mulher, dos direitos sexuais 
das mulheres, dos direitos reprodutivos da mulher.

Portanto, esses dois, mais alguns requerimentos 
também aprovados pela nossa Presidente, a Senado-
ra Angela Portela... Inclusive, a audiência pública para 
que possamos tomar conhecimento da pesquisa rea-
lizada pelo Sesc e pela Fundação Perseu Abramo se 
transformará num instrumento muito importante para 
que nós, mulheres, possamos nesta Casa qualificar a 
nossa intervenção no sentido de fazer avançar a luta 
pelos direitos da mulher, que V. Exª também tem ca-
pitaneado tantas vezes e por tantos anos. V. Exª tam-
bém se articula de maneira muito profunda com a luta 
que nós desenvolvemos neste momento, por meio do 
debate da reforma política, para que possamos per-
mitir uma participação cada vez maior da mulher nas 
esferas de poder político do nosso País.

Muito obrigada Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senadora Lídice da Mata. O pro-
nunciamento de V. Exª é absolutamente oportuno, em 
virtude da discussão nesta Casa da reforma política 
e de como vemos o encaminhamento e a dificuldade 
de os caros Senadores se aprofundarem no tema da 
mulher candidata e das candidaturas femininas, seja 
em lista, seja proporcional, mas que discutamos a ga-
rantia da cota das mulheres, que foi uma conquista há 
mais de uma década e que agora queremos garantida. 
Obrigada pelo pronunciamento.

Com a palavra a Senadora Marinor Brito – a Mari-
nor sempre me corrige que não é Marinor é Marinôr; eu 
vou ter que pôr um acento, Marinor, para não mais come-
ter esse erro –, pela Liderança do seu Partido, o PSOL.

A SRª MARINOR BRITO (PSOL – PA. Como Líder. 
Sem revisão da oradora.) – Boa-tarde, Senadora Marta.

Em primeiro lugar, eu queria fazer uma sauda-
ção especial a todos os policiais ferroviários federais 
que se encontram nas galerias e dizer a V.Sªs que o 
Partido Socialismo e Liberdade, o PSOL, se somará 
ao esforço do projeto de lei, que tramita no Senado, de 
autoria do Senador Paulo Paim, que cria a carreira de 
vocês e que, neste momento, se encontra na Comis-
são de Constituição e Justiça, aguardando relatoria.

Eu estava falando para a Senadora Marta que tem 
sido negado a mim, de certa forma, talvez por fazer 
oposição ao Governo, algum tipo de situação, o direito 
de fazer relatoria, mas me coloco à inteira disposição 
para me somar ao esforço e aprovar de uma vez por 
todas esse direito de servidores públicos que lutam, 
que labutam, que têm famílias e que merecem ser res-
peitados. Não há nenhuma forma melhor de respeitar 

os trabalhadores deste País, os servidores federais 
sem que os seus salários sejam dignos e garantam a 
sobrevivência com dignidade de suas famílias.

Quero aqui, ao falar de servidores públicos fe-
derais, como educadora, como representante dos 
educadores na Comissão de Educação do Senado 
Federal, também me solidarizar e empenhar todo o 
apoio do PSOL, da nossa bancada aqui no Senado 
Federal – eu, que sou do Pará, e o Senador Randolfe, 
do Amapá – à greve dos técnicos das universidades 
brasileiras, que não estão em greve à toa, que estão, 
neste último período, lutando por um piso salarial digno, 
lutando para tentar impedir a privatização dos serviços 
da universidade, lutando para terem condições mais 
dignas de trabalho.

Estamos em vias de aprovar o Plano Nacional 
de Educação. Dez anos de previsão de vigência desse 
plano, e até agora nós não conseguimos, não mere-
cemos, e a sociedade brasileira não mereceu ainda o 
devido respeito do Governo brasileiro de fazer sequer 
um balanço do plano anterior para saber que metas 
deixaram de ser cumpridas. Já o enviou para a Câma-
ra Federal e neste momento está em discussão. Nós 
já antecipamos a discussão aqui, no Senado Federal, 
para que não sejamos pegos desprevenidos.

Lamentavelmente, o sucateamento das univer-
sidades brasileiras, como o serviço público de modo 
geral, tem deixado a humilhação e o desconforto de ter 
que buscar esforços pessoais para fazer um atendimen-
to digno ao povo brasileiro. Porque, se depender dos 
investimentos, do apoio, da infraestrutura necessária 
para dar dignidade ao trabalhador das universidades 
brasileiras, não vislumbramos isso em curto prazo e não 
se vislumbra com o novo Plano Nacional de Educação.

Em 2004, a Fasubra negociou o plano de cargos 
e carreira dos técnicos administrativos das universi-
dades brasileiras. O plano acabou criando a Lei nº 
11.091, de 2005. O Governo alegou falta de recursos 
para implementar a nova tabela, não cumpriu os ou-
tros pontos que faziam parte do acordo. Foi criada uma 
comissão de aperfeiçoamento, que tratou os arts. 22 
e 25, a avaliação do regime de terceirização, depois 
a questão do aprimoramento. Infelizmente, Senadora 
Marta, não houve negociação que tivesse oportunizado 
os servidores nesses últimos períodos. Por isso, houve 
greve também em 2007 para terem qualquer conquista 
por parte do Governo Federal.

Neste momento, desde maio, os trabalhadores 
estavam exigindo uma resposta para reposição desses 
acordos que foram feitos nas greves anteriores, para o 
cumprimento deles. E exigiram do Governo, até o mês 
de junho, que desse uma resposta, apresentasse uma 
contrapartida, se fosse o caso, às reivindicações que 
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estavam sendo questionadas pelo Governo. Infeliz-
mente, o Governo não negociou. Fechou as portas...

(Interrupção do som.)

A SRª MARINOR BRITO (PSOL – PA) – E, nes-
te momento, Senadora Marta, nós estamos exigindo 
do Governo Federal que reabra as negociações, que 
troque a postura intransigente pelo diálogo, que troque 
a postura de abandono pela reconstituição do que é 
um patrimônio do povo brasileiro e que se expressa 
através das universidades, porque são formadoras dos 
nossos profissionais neste País, que são responsáveis 
pela pesquisa, pela extensão, que podem melhorar e 
dignificar a vida do nosso povo. Que sejam reabertas 
as negociações, que os servidores das universida-
des públicas brasileiras possam ser atendidos na sua 
necessidade imediata e que a universidade planeje 
o atendimento a médio e longo prazo, para que pos-
samos reconstituir a dignidade desses trabalhadores.

Por isso, Senadora, eu queria aqui apelar ao 
Governo Federal, ao Ministro Haddad, à Presidenta 
Dilma, que saiam do patamar do discurso e que con-
cretizem a melhoria da qualidade de vida e profissio-
nal dos servidores públicos brasileiros, porque, senão, 
não tem avanço de democracia, não tem distribuição 
de renda, não tem melhoria na qualidade de vida do 
povo e a violência está tomando conta das nossas ci-
dades brasileiras.

Muito obrigada. Nossa solidariedade integral do 
PSOL e nosso apoio incondicional, porque achamos 
que essa greve é justa e precisa ser atendida com dig-
nidade. Muito obrigada. 

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Obrigada, Senadora Marinor.

Com a palavra a Senadora Ana Amélia, por ces-
são... (Pausa.)

Vou pular, então, e aguardo a presença da Se-
nadora.

O Valadares também ainda não chegou.
Ataídes. O Senador Ataídes está presente. Vamos 

para o Senador Ataídes.
E peço a presença da Senadora Ana Amélia, que 

será logo em seguida.
Por favor, com a palavra...
Ah, acabou de chegar a Senadora. Então, vamos, 

Senadora. A senhora está na frente. A senhora está na 
frente. Ele ainda não subiu, Senadora. (Pausa.)

Bom, então, com a palavra o Senador Ataídes 
e, depois, a Senadora Ana Amélia. Por cessão do Se-
nador Alvaro Dias.

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidenta, Srªs e Srs. Senadores, descobri que 

aqui, neste Parlamento, existe um profeta. Esse profeta 
chama-se Mário Couto.

Diversas vezes eu ouvi nesta tribuna o nosso 
ilustre Senador Mário Couto falando sobre o caso Pa-
locci e também sobre o caso Pagot. Interessante, Srªs 
e Srs. Senadores! Se hoje ele estivesse aqui, imagino 
que agiria da seguinte forma: “Meu amigo Pagot, eu o 
avisei, meu amigo Pagot. Eu o avisei de que era para 
parar de roubar o dinheiro do povo, meu amigo Pagot. 
E agora, meu amigo Pagot, o que você vai fazer, meu 
amigo Pagot?” 

Meramente uma brincadeira com o meu amigo 
Mário Couto. Mas me surpreende, senhoras e senho-
res, que, a cada semana, tenhamos de conviver com 
um escândalo. Isso é lamentável! 

O PSDB, a nossa oposição, não está aqui para 
inviabilizar o Governo da nossa Presidenta Dilma. Pelo 
contrário, estamos aqui na atribuição de nossas tare-
fas, estamos aqui para contribuir. Porém, para fisca-
lizar também. Às vezes eu me surpreendo! Um caso 
como o do Ricardo Teixeira, presidente da nossa CBF. 
Ao longo dos anos, percebo que há escândalos e es-
cândalos a respeito desse moço, e, até então, nada foi 
decidido. Ele continua como o senhor da razão diante 
dessa Confederação. É lamentável um episódio dessa 
natureza e tantos outros. 

Meu Ministério Público... Não tenho dúvida do ta-
manho do serviço prestado pelo Ministério Público. O 
Ministério Público tem servido ao nosso País, à nossa 
Nação. Mas percebo, diante de quadros repetitivos, que 
a corrupção em nosso País é muito dinâmica. Portan-
to, acho que o nosso Ministério Público tem de ser um 
pouco mais ágil para acompanhar essas corrupções, 
esses escândalos. O nosso País está na contramão 
da ética e da moral. A corrupção hoje virou um câncer 
em nosso País.

Há poucos dias, veio a esta tribuna o meu pro-
fessor – permita-me falar na ausência dele – Cristo-
vam Buarque, que disse que a corrupção no País era 
danosa. Concordo, meu Senador, ela é muito danosa 
mesmo, porque, enquanto bilhões e bilhões são des-
viados, milhões e milhões de crianças em nosso País 
morrem nas filas dos hospitais, milhões e milhões de 
crianças em nosso País passam fome. É lamentável, 
é danosa mesmo, meu querido Senador Cristovam 
Buarque.

A irresponsabilidade é outro fator preponderante 
também. É sabido por todos nós que há três pressupos-
tos básicos para o sucesso de alguma coisa que se for 
fazer: o trabalho, a honestidade e a competência. Mas 
vejo que a incompetência em nosso País, infelizmen-
te, tem sido soberana. E volto a dizer que a irrespon-
sabilidade é um descumprimento das atribuições dos 
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gestores com a coisa pública, é um outro fator terrível 
em nosso País. Portanto, a corrupção, a irresponsabi-
lidade e a incompetência muito me preocupam. 

A falta de transparência. Quando se recebe uma 
atribuição para administrar o dinheiro do povo, tem de 
haver transparência. Essa medida provisória que aca-
ba de chegar a esta Casa, a de nº 527, é um absur-
do, porque nela não há transparência em relação ao 
dinheiro do povo. Então, esse é outro problema grave 
em nosso País. 

Agora, mais agrave ainda, Senadora Ana Amélia, 
é a impunidade. Essa, sim. Neste País a impunidade é 
a base, o incentivo, a apologia ao crime, à corrupção, 
às mortes encomendadas lá no Pará, enfim. Ou seja, 
se há impunidade, evidentemente essas coisas vão 
continuar acontecendo em nosso País, normalmente. 
Isso é lamentável. 

Mas hoje percebo que temos um quarto poder no 
Brasil. Um quarto poder, evidentemente, de fato. Esse 
quarto poder, para mim, é a imprensa – a escrita e a 
falada. Somente quando a imprensa mostra ao povo 
brasileiro o abuso com o dinheiro público é que deci-
sões imediatas são tomadas. Vejam o caso Palocci, 
vejam o caso Pagot.

Quero parabenizar toda a imprensa e, em es-
pecial, repito, a revista Veja. Então, hoje agradeço à 
imprensa, porque, se não fosse ela, talvez o nosso 
País estivesse muito pior do que está hoje. A nossa 
imprensa hoje é o quarto poder, de fato, que temos 
em nossa Federação.

Nesses 60 dias de Parlamento, pude perceber 
que os interesses pessoais estão literalmente acima 
dos interesses da nossa Nação e do nosso povo.

O SR. JOSÉ SARNEY (Bloco/PMDB – AP) – 
Senador Ataídes, V. Exª me permite interromper seu 
discurso?

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO) 
– Com todo prazer, Presidente.

O SR. JOSÉ SARNEY (Bloco/PMDB – AP) – Srª 
Presidente, peço licença. 

Presidente Marta, peço licença à senhora e já 
tive a permissão do orador...

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não.

O SR. JOSÉ SARNEY (Bloco/PMDB – AP) – ... 
para dizer que estamos recebendo a visita do Presi-
dente das Cortes Espanholas, que corresponde ao 
Congresso espanhol. Aqui está o Presidente Bono, 
em companhia do Vice-Presidente da Câmara dos De-
putados da Espanha, que desejou conhecer o nosso 
local de trabalho.

Assim, em nome da Casa, quero considerá-los 
bem-vindos e, ao mesmo tempo, agradecer a visita 
que fazem.

Muito obrigado.
Muito obrigado, Senador.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Obrigada, Presidente Sarney.
Muito bem-vindos! Os colegas espanhóis são 

muito bem-vindos ao Senado brasileiro.
O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO) – 

Pois bem, Srª Presidente, têm sido aprovadas aqui, no 
Senado, medidas provisórias cabulosas, a exemplo da 
MP nº 526, já aprovada, que emprestou R$55 bilhões 
ao BNDES a juros de 6% ao ano. São bilhões do povo. 
Em sua maioria quase absoluta, são emprestados a 
grandes corporações, como Petrobras, Oi, JBS e inú-
meros outros. E agora...

(A Srª. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO) 
– ... o Pão do Açúcar, do nosso querido Abílio Diniz, 
que realmente está precisando de dinheiro.

Mas a grande usurpação do dinheiro do povo 
está chegando a esta Casa por meio da MP nº 527, a 
famosa MP da Copa. Não tenho dúvida de que ela será 
aprovada pelos nobres Senadores governistas. Essa 
MP desvirtua a essência da Lei nº 8.666, de 1993, e 
fere a nossa Constituição Federal.

Minha Presidente, tive uma audiência com o Sr. 
Ministro dos Esportes e fiz-lhe dez perguntas, cujas 
respostas foram evasivas. Nenhuma me satisfez. Essa 
medida contempla o sigilo das contratações das obras.

Povo brasileiro, isso é um crime. O dinheiro é 
seu. O Sr. Ministro mencionou que tais procedimentos 
de contratações são usados nos Estados Unidos e na 
Europa, mas nós moramos no Brasil.

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Para terminar, Sr. Senador. 

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO) 
– Lá, as leis são cumpridas, e os bandidos ricos são 
presos. Aqui no Brasil, os bandidos são homenageados. 

É sabido por todos nós que a atribuição desta 
Casa é fiscalizar, conforme o art. 49 da Constituição 
Federal, e assim nós estamos fazendo. 

Vou propor, na próxima semana, uma carteira 
de projetos para a Administração Pública federal, para 
que possamos, nesta Casa, ter informações suficien-
tes para acompanhar o que está acontecendo lá fora.

Lamentavelmente meu tempo está-se esgotando, 
minha Presidente, e quero agradecer a atenção de V. Exª.

Muito obrigado.
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Durante o discurso do Sr. Ataídes Oliveira, 
a Sra. Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pela 
Sra. Marinor Brito.

Durante o discurso do Sr. Ataídes Oli-
veira, a Sra. Marinor Brito deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pela Sra. Marta 
Suplicy, 1ª Vice-Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Obrigada, Senador Ataídes Oliveira.

Com a palavra, a Senadora Ana Amélia, que fala 
por uma troca com o Senador Waldemir Moka, que tro-
cou com o Senador Ataídes. Várias trocas ocorreram. 

Então, depois da Senadora Ana Amélia, só para 
deixar clara a organização, falará o Senador Antonio 
Carlos Valadares e, em seguida, o Senador João Pedro. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Srª 
Presidenta Marta Suplicy, Senadores, Senadoras, 
nossos telespectadores da TV Senado, visitantes que 
orgulham o Senado da República – cumprimentos pela 
mobilização da categoria –, venho à tribuna hoje à 
tarde, mais uma vez, para dar seguimento a um tema 
que considero uma das discussões que fundamentam 
a existência desta Casa: o equilíbrio financeiro de Es-
tados e Municípios.

Já abordei, em vários pronunciamentos, desde 
que aqui cheguei, no dia 1º de fevereiro, a necessida-
de de se realizar a revisão do pacto federativo e de se 
renegociarem as dívidas dos Estados com a União e 
também as dos Municípios.

Pois hoje gostaria, Srª Presidente, de falar sobre 
a terceira face desse mesmo problema: a questão dos 
precatórios. Isso porque a concentração de recursos 
nos cofres da União e o consequente endividamento 
dos Estados e dos Municípios geraram um passivo acu-
mulado de precatórios – nos Estados, especialmente 
– superior a R$100 bilhões. Ou seja, ao reservar para 
a União a maior fatia do bolo tributário ou das receitas, 
o ordenamento institucional brasileiro enfraquece os 
Estados, fazendo com que esses se tornem devedo-
res perante a União e também perante os cidadãos.

Precatórios são emitidos como forma de paga-
mento utilizada pelo Poder Público quando este per-
de, definitivamente, um processo na Justiça, quer seja 
para pagar funcionários ou fornecedores, quer seja 
por questões tributárias ou mesmo por indenizações.

Os Tribunais consolidam todos os valores rece-
bidos até 1º de julho de cada ano e o remetem para 
o devedor incluir em seu orçamento do ano seguinte. 
Como o orçamento do ano seguinte finda em 31 de 
dezembro, os governos estaduais já dispõem de um 
prazo regular de 18 meses para o pagamento dos 

precatórios, além dos anos que são necessários para 
que um processo tramite “célere” na Justiça brasileira.

Mesmo com prazos extensos para o pagamento 
dos precatórios, os governos estaduais desenvolve-
ram a cultura do “calote”, verdadeiramente um calote 
contra os contribuintes, sobretudo aqueles que têm 
dinheiro a receber do Estado. E esse calote é no pa-
gamento dos direitos devidos, sobretudo às pessoas 
físicas, mas também às pessoas jurídicas. Essa prática 
acabou por gerar um mercado paralelo de comércio 
desses papéis, os precatórios, em que o credor, que 
muitas vezes não tem sequer a perspectiva de recebi-
mento em vida, dada a demora nos pagamentos, co-
mercializa os seus direitos com deságio na intenção 
de diminuir o seu prejuízo.

Srªs e Srs. Senadores, esse problema foi acentu-
ado com a promulgação da Emenda Constitucional nº 
62, de 2009, que “constitucionalizou, lamentavelmente, 
o calote”. A emenda determina que as prefeituras e os 
Estados reservem, no mínimo, 1% a 2% de suas recei-
tas para honrar dívidas públicas em um prazo de até 15 
anos. Como as dívidas são amplamente superiores a 
esse percentual de receitas, a Emenda Constitucional 
nº 62 terminou por legalizar o acúmulo de precatórios 
não pagos por Estados e Municípios, que ultrapassa 
o valor já mencionado hoje de R$100 bilhões.

Na prática, essa emenda legalizou uma situação 
onde “O Estado deve, não nega, mas também não 
paga.” E aí não adianta saber que deve sem cumprir 
com o seu dever perante o credor.

Este é um grave problema social. O Estado, que 
deveria dar exemplo de honradez no cumprimento de 
seus compromissos junto aos cidadãos, omite-se de 
suas responsabilidades, simplesmente protelando o 
pagamento de suas dívidas por períodos superiores à 
própria expectativa de vida de seus credores.

Milhares de cidadãos brasileiros já morreram, em 
meu Estado, no Brasil, e em vários Estados brasileiros, 
sem ter tido condições de desfrutar seus direitos em 
vida! Isso está acontecendo também em outros casos 
de aposentadoria, como é o caso Aerus, que tenho 
recorrentemente falado aqui.

Mas, quem não se recorda do caso das senhoras 
que tricotavam uma enorme manta, que simbolizava 
a demora no pagamento de seus precatórios, e que 
morreram tragicamente no acidente do vôo 3054 da 
TAM, quando vinham de Porto Alegre à Brasília para 
realizar, mais uma vez, o seu protesto pacífico e silen-
cioso? Quem não lembra das senhoras que tricotavam 
para protestar pelo seu direito, o direito de receber os 
precatórios?

O grupo, conhecido como “Tricoteiras dos Preca-
tórios”, perdeu sete integrantes naquele trágico aciden-
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te, quando viajavam para lutar no Movimento Nacional 
contra o Calote Público, nesta capital! Protestavam, 
justamente, contra a Emenda Constitucional 62.

Muitas são as pessoas, Srªs Senadoras, Srs. Se-
nadores, que, assim como as “Tricoteiras dos Precató-
rios”, faleceram como credoras do Estado.

No meu Estado, o Rio Grande do Sul, a situação 
é uma das mais graves entre todos os Estados brasi-
leiros, e por isso vou utilizá-lo como exemplo.

O Rio Grande do Sul possui a terceira maior dívi-
da em precatórios. São aproximadamente R$5 bilhões 
devidos aos gaúchos, em mais de 28 mil precatórios, 
de acordo com dados da própria Controladoria-Geral 
do Estado.

Como a Emenda Constitucional 62 permite que 
os Estados utilizem um valor mínimo de suas recei-
tas para o pagamento de precatórios, existem apenas 
R$383 milhões disponíveis, atualmente, para o paga-
mento de precatórios. Ou seja, hoje, o Rio Grande do 
Sul pode cumprir apenas 7,66% de seus compromis-
sos, não chega a 10% de tudo que precisa pagar dos 
precatórios. Ainda assim, está pagando mais do que 
o previsto na própria lei do calote.

A suspensão do pagamento de precatórios pode 
ser desumana quando desses recursos depende a vida 
do cidadão. Quando conhecemos alguns dos inúmeros 
casos que envolvem o pagamento de precatórios, é 
comum que nos deparemos com a mesma história: a 
história de trabalhadores que aguardam ansiosamente 
pelo cumprimento da justiça para assim ter um pouco 
mais de saúde e conforto no final da sua vida.

É certo que a justiça, assim como as leis, foi feita 
para ser cumprida. Os precatórios são ordens judiciais 
de pagamento que fazem parte do ordenamento jurídi-
co brasileiro e são fundamentais para a independência 
e a harmonia entre os Poderes. É um instrumento do 
Poder Judiciário utilizado para que o Poder Executivo 
honre seus compromissos com a sociedade, fazendo 
valer as leis que são elaboradas por este Poder, o Po-
der Legislativo.

Para sanar esse problema, Srª Presidenta, a 
Emenda Constitucional nº62, de 2009, sabiamente in-
troduziu o §16 no art.100 da Constituição Federal, que 
facultou à União a possibilidade de assumir os débitos 
oriundos de precatórios de Estados, Distrito Federal e 
Municípios, refinanciando-os diretamente. Este dispo-
sitivo constitucional é sábio, porque visa a resguardar 
o poder de um dos Poderes da República diante da 
impossibilidade financeira de os Estados cumprirem 
as referidas ordens judiciais.

Em uma constituição como em qualquer lei, não 
há palavras inúteis, e se o citado §16 foi introduzido 
é porque já lá em 2009 o Congresso Nacional previu 

este perigoso enfraquecimento de um dos Poderes da 
República, no caso o Poder Legislativo.

Como sabemos, a crise financeira que assola os 
Estados decorre de políticas econômicas formuladas e 
aplicadas pela União, que provocaram uma forte con-
centração das rendas públicas nas mãos do Governo 
Central, com 60% da renda, em detrimento das demais 
unidades da Federação; os chamados primos pobres: 
Estados e Municípios.

A solução definitiva para os problemas financeiros 
dos Estados e Municípios, portanto, todos nós sabe-
mos, está na complexa Revisão do Pacto Federativo, 
que promova a justiça fiscal por meio da redistribuição 
justa dos recursos arrecadados. 

Mas enquanto esse sonho não se torna realidade, 
nós, aqui, Legisladores, Senadores e Deputados, temos 
que utilizar as prerrogativas constitucionais para dimi-
nuir os impactos da injustiça fiscal junto à população.

É por isso que, Srª Presidenta, – e vou me enca-
minhando para o encerramento – atendendo aos pres-
supostos do §16 do art.100 da Constituição Federal, 
peço o apoio desta Casa ao projeto de lei de minha 
autoria, o PLS 373, deste ano, que modifica a 

Lei 9.496, de 1997, autorizando a União a refi-
nanciar diretamente débitos oriundos de precatórios 
de Estados, Distrito Federal e Municípios.

A referida proposição foi elaborada com a colabo-
ração da Comissão Especial dos Precatórios Judiciais 
que foi criada e desenvolveu seus trabalhos na Assem-
bleia Legislativa do meu Estado, Rio Grande do Sul, 
sob a coordenação do Deputado Frederico Antunes. 

Srªs e Srs. Senadores, sei das limitações de um 
projeto autorizativo, mas sei também das responsabili-
dades do meu mandato e desta Casa com as questões 
que envolvem a organização federativa da República 
com a independência e harmonia entre os Poderes 
e principalmente do compromisso com a sociedade 
brasileira e do meu Estado, a sociedade gaúcha, que 
clama por justiça nas relações desta Federação, hoje 
desequilibrada. 

Muito obrigada, Srª Presidenta. 
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Obrigada, Senadora Ana Amélia.
Vamos chamar o último orador do pequeno expe-

diente, que será o Senador Antonio Carlos Valadares, 
e, em seguida, já se encontra presente, o Senador 
Inácio Arruda, com a Medida Provisória 527, que irá 
iniciar a leitura da Medida Provisória assim que termi-
nar o Senador Antonio Carlos Valadares...

Pode ir agora. Fizemos um acerto aqui; V. Exª é 
o último orador do pequeno expediente e aí o Senador 
Inácio passa a fazer a sua relatoria. 
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O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Presidenta, faço uma indagação a V. 
Exª, pela ordem. 

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Após, 
é a Medida Provisória .... 

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Então fica melhor. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – ... de que o Senador Inácio Arruda é 
o Relator. 

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Após a Ordem do Dia, V. Exª então passa a 
ter 20 minutos em vez de dez, e é o primeiro inscrito. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – É, eu gostaria, depois da ...

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Então, eu acredito, talvez, se V. Exª ... 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – É possível que vá demorar muito esse 
debate, é melhor falar logo, Presidenta. 

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Se V. Exª ... Está bom. 

Então V. Exª tem a palavra 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-

co/PSB – SE) – Presidenta, eu pergunto se eu posso 
transferir. Gostaria de transferir, então, a minha inscri-
ção para amanhã, se não puder ser hoje. 

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Então, estamos todos resolvidos, V. Exª será 
atendido. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Agradeço a V. Exª.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Para amanhã não pode. 

A Srª Cláudia já está me informando que não 
pode transferir para outro dia. Mas o senhor será o 
primeiro inscrito depois da Ordem do Dia. E sempre 
poderemos conversar com o primeiro inscrito de ama-
nhã, para vermos se faz essa deferência.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Está aberta a 

ORDEM DO DIA

Item 1:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 17, DE 2011 

(Proveniente da Medida Provisória nº 527, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 17, de 2011, que ins-
titui o Regime Diferenciado de Contratações 
Públicas – RDC; altera a Lei nº 10.683, de 28 
de maio de 2003, que dispõe sobre a orga-
nização da Presidência da República e dos 
Ministérios, a legislação da Agência Nacional 
de Aviação Civil – ANAC e a legislação da 
Empresa Brasileira de Infraestrutura Aero-
portuária – INFRAERO; cria a Secretaria de 
Aviação Civil, cargos de Ministro de Estado, 
cargos em comissão e cargos de Controlador 
de Tráfego Aéreo; autoriza a contratação de 
controladores de tráfego aéreo temporários; 
altera as Leis nºs 11.182, de 27 de setembro 
de 2005, 5.862, de 12 de dezembro de 1972, 
8.399, de 7 de janeiro de 1992, 11.526, de 4 de 
outubro de 2007, 11.458, de 19 de março de 
2007, e 12.350, de 20 de dezembro de 2010, 
e a Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de 
agosto de 2001; e revoga dispositivos da Lei 
nº 9.649, de 27 de maio de 1998.

Transcorre hoje a terceira sessão da matéria 
constante da pauta.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos: foram 
apresentas à medida provisória 44 emendas; a matéria 
foi aprovada na Câmara dos Deputados no dia 28 de 
junho último, tendo como Relator o Deputado José Gui-
marães; o prazo de vigência de 60 dias foi prorrogado 
por igual período pelo Ato do Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional, Ato nº 19, de 2011, e se esgota 
no dia 15 de julho; o Projeto de Lei de Conversão nº 
17, de 2011, proveniente da Medida Provisória 527, 
de 2011, foi lido no plenário do Senado Federal, no 
dia 29 de julho.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria.

Concedo a palavra ao Senador Inácio Arruda, 
Relator revisor, para proferir parecer sobre a matéria.

PARECER Nº 662, DE 2011–PLEN

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Para proferir parecer. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente, Senadora Marta Suplicy, Srªs e Srs. Se-
nadores, nossos convidados que aqui estão, da Polí-
cia Ferroviária Federal do Brasil, sejam bem vindos. 
Sei da luta de vocês, antiga, da batalha que travam 
para melhorar as suas condições de vida e também 
do transporte ferroviário brasileiro.

Srª Presidente, vem ao exame do Senado Federal o 
Projeto de Lei de Conversão nº 17, de 2011, proveniente 
da Medida Provisória nº 527, de 18 de março de 2011, 
o qual institui o Regime Diferenciado de Contratações 
Públicas – RDC; altera a Lei nº 10.683, de 28 de maio 
de 2003, que dispõe sobre a organização da Presidência 
da República e dos Ministérios, a legislação da Agência 
Nacional de Aviação Civil – Anac e a legislação da Em-
presa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária – Infraero; 
cria a Secretaria de Aviação Civil, cargos de Ministro de 
Estado, cargos em comissão e cargos de Controlador de 
Tráfego Aéreo; autoriza a contratação de controladores 
de tráfego aéreo temporários; altera as Leis nºs 11.182, 
de 27 de setembro de 2005, 5.862, de 12 de dezembro 
de 1972, 8.399, de 7 de janeiro de 1992, 11.526, de 4 
de outubro de 2007, 11.458, de 19 de março de 2007, 
e 12.350, de 20 de dezembro de 2010, e a Medida Pro-
visória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2001; e revoga 
dispositivos da Lei nº 9.649, de 27 de maio de 1998.

O referido Projeto de Lei de Conversão foi apro-
vado em 28 de junho passado pela Câmara dos De-
putados. Seu texto, além das inovações mencionadas 
mais adiante, mantém todos os dispositivos constan-
tes do texto original da Medida Provisória nº 527, de 
2011, que altera a Lei nº 10.683, de 28 de maio de 
2003, que dispõe sobre a organização da Presidência 
da República e dos Ministérios, cria a Secretaria de 
Aviação Civil, altera a legislação da Agência Nacional 
de Aviação Civil – Anac e da Empresa Brasileira de 
Infraestrutura Aeroportuária – Infraero, cria cargos de 
Ministro de Estado e cargos em comissão, dispõe sobre 
a contratação de controladores de tráfego aéreo tem-
porários, cria cargos de Controlador de Tráfego Aéreo.

A MPV cria, no âmbito da Presidência da Repú-
blica, a Secretaria de Aviação Civil (SAC), destinada a: 
formular, coordenar e supervisionar as políticas para o 
desenvolvimento do setor de aviação civil e das infra-
estruturas aeroportuária e aeronáutica civil; formular 
e implementar o planejamento estratégico do setor; 
elaborar estudos e projeções; elaborar e aprovar os 
planos de outorgas para exploração da infraestrutu-
ra aeroportuária; coordenar os órgãos e entidades 
integrantes do sistema de aviação civil; promover a 
harmonização dos planejamentos relativos à aviação 
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civil, à infraestrutura aeroportuária civil e à infraestru-
tura de navegação aérea civil; e elaborar estudos de 
projeção de demanda.

No âmbito da Secretaria de Aviação Civil, a MPV 
cria os cargos de Ministro de Estado Chefe da Secre-
taria de Aviação Civil da Presidência da República e 
de Secretário-Executivo da mesma Secretaria, assim 
como dois cargos DAS-6, nove DAS-5, vinte e três 
DAS-4, trinta e nove DAS-3, trinta e cinco DAS-2 e 
dezenove DAS-1.

A MPV institui, ainda, o Fundo Nacional de Avia-
ção Civil – FNAC, de natureza contábil, vinculado à 
Secretaria de Aviação Civil, para destinação dos re-
cursos do sistema de aviação civil, constituídos pelo 
Programa Federal de Auxílio a Aeroportos (PROFAA) 
e demais recursos que lhe forem atribuídos.

Outrossim, estende até 18 de março de 2013 o pra-
zo final para prorrogação dos contratos de até cento e 
sessenta controladores de tráfego aéreo. Além disso, são 
criados, no Quadro de Pessoal do Comando da Aeronáu-
tica, cem cargos efetivos de Controlador de Tráfego Aéreo 
do Grupo-Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo. 

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a MPV 
contém, ainda, determinações alheias ao seu tema 
principal, que é o setor aéreo. Este é o caso de medi-
das destinadas a adequar a Lei que organiza a Presi-
dência da República e os Ministérios a uma série de 
transferências de órgãos e funções, recentemente pro-
movidas, a saber: do Centro Gestor e Operacional do 
Sistema de Proteção da Amazônia, para o Ministério 
da Defesa; do Arquivo Nacional e da Secretaria Na-
cional de Políticas sobre Drogas, para o Ministério da 
Justiça; e da Secretaria de Administração da Casa Civil 
para a Secretaria Gral da Presidência da República.

À MPV foram ofertadas 44 emendas, sendo que 
apenas uma delas, de Senador da República, do Se-
nador Alvaro Dias. O conteúdo e a decisão sobre as 
mesmas constam de tabela que está oferecida aos 
Srs. Senadores para que possam verificar o conteúdo 
e o teor resumido de todas as emendas.

O PLV, nº 17, de 2011, modifica a MPV, para:

a) acrescentar a disciplina do Regime 
Diferenciado de Contratações Públicas (RDC), 
tema do Capítulo I do PLV, composto pelos 
seus primeiros 47 artigos;

b) transferir para o Capitulo II, composto 
pelos arts. 48 a 63, bem como para o Capítulo 
IV, composto pelos arts. 69 e 70, os dispositi-
vos do texto original da MPV;

c) incluir no art. 29 da Lei nº 10.683, de 
2003, do § 8º, dispondo que os profissionais 
de Segurança Pública Ferroviária oriundos do 
grupo Rede, Rede Ferroviária Federal – RFF-

SA, da Companhia Brasília de trens Urbanos – 
CBTU e da Empresa de trens Urbanos de Porto 
Alegre – Trensurb, que estavam em exercício 
em 11 de dezembro de 1990, passam a integrar 
o Departamento de Política Ferroviária Fede-
ral do Ministério da Justiça (art. 48 do PLV);

d) alterar o art. 24-D da Lei nº 10.683, 
de 2003, incluído pela MPV, para prever que 
a SAC, no uso da competência de elaborar 
estudos e projeções sobre assuntos de avia-
ção civil e de infraestruturas aeroportuária e 
aeronáutica civil, bem como sobre a logística 
do transporte aéreo e do transporte intermodal 
e multimodal, deverá atender às exigências de 
mobilidade urbana e acessibilidade (fruto do 
acolhimento de Emenda nº 1, ofertada à MPV);

e) promover alterações na legislação refe-
rente às operações de crédito realizadas pelos 
entes federados, para regular tais operações 
quando disserem respeito a projetos relacio-
nados aos eventos desportivos supracitados 
(arts. 66 a 68).

O art. 1º do PLV identifica o âmbito de aplicação 
do Regime Diferenciado de Contratação (RDC). Ele se 
destina a regular exclusivamente as licitações e con-
tratos necessários à realização da Copa das Confe-
derações de 2013, da Copa do Mundo de 2014 e dos 
Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016. A aplicação 
do RDC resultará no afastamento das normas contidas 
na Lei nº 8.666, de 1993, exceto nos casos previstos 
no PLV (art. 1º, § 2º).

O art. 2º trata das definições, conceituando para 
fins do RDC: empreitada integral, empreitada por preço 
global, empreitada por preço unitário, projeto básico, 
projeto executivo e tarefa.

O art. 3º indica os princípios aplicáveis ao RDC, a 
saber: legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, 
publicidade, eficiência, probidade administrativa, econo-
micidade, desenvolvimento nacional sustentável, vincu-
lação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo.

O art. 4º prevê as diretrizes a serem observadas 
nas licitações e contratos do RDC: a padronização do 
objeto da contratação e dos instrumentos convocatórios 
e minutas de contratos, a busca da maior vantagem 
para a Administração, condições de aquisição e pa-
gamento compatíveis com as do setor privado, o par-
celamento do objeto de contratações e o uso, sempre 
que possível, de mão de obra, materiais, tecnologias 
e matérias primas existentes no local da execução.

O art. 5º dispõe que o objeto da licitação seja 
definido de forma clara e precisa no instrumento con-
vocatório, vedadas as especificações excessivas, irre-
levantes e desnecessárias.
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O art. 6º abre a possibilidade de que a divulgação 
do orçamento com estimativa do valor da contratação 
seja feita após o encerramento da licitação, possuindo 
caráter sigiloso durante o certame. Nessas circunstân-
cias, somente os órgãos de controle interno e exter-
no teriam acesso, durante a licitação, ao documento 
elaborado pela Administração – acesso permanente 
a toda essa documentação.

O art. 7º permite a indicação de marca ou mo-
delo nos instrumentos convocatórios de licitações de 
compras, desde que formalmente justificado, quan-
do: houver necessidade de padronização do objeto; 
a marca ou modelo, comercializados por mais de um 
fornecedor, forem os únicos capazes de atender às 
necessidades da entidade contratante; ou quando a 
descrição da marca ou modelo servir apenas para uma 
melhor identificação do objeto, admitindo-se a oferta 
de produto similar ou de melhor qualidade. Permite, 
outrossim, que a Administração exija amostra do bem, 
certificação da qualidade do produto ou do processo 
de fabricação e carta de solidariedade do fabricante.

Os arts. 9º e 10 instituem um novo regime de execu-
ção indireta de obras e serviços de engenharia: a contra-
tação integrada. Esse regime compreende a elaboração 
e o desenvolvimento dos projetos básico e executivo, a 
execução de obras e serviços de engenharia, a mon-
tagem, a realização de testes, a pré-operação e todas 
as demais operações necessárias e suficientes para a 
entrega final do objeto (art. 9º, § 1º). A contratação inte-
grada será utilizada quando técnica e economicamente 
justificada (art. 9º, caput). A licitação respectiva adota-
rá como critério de julgamento o de “técnica e preço” e 
seu instrumento convocatório deverá conter anteprojeto 
de engenharia (art. 9º, § 2º). Como forma de evitar o 
aumento de custos para a Administração decorrentes 
de mau planejamento, o PLV admite a celebração de 
termos aditivos aos contratos sob o regime de contra-
tação integrada, apenas por necessidade de alteração 
do projeto ou das especificações para melhor adequa-
ção técnica aos objetivos da contratação, a pedido da 
Administração Pública, desde que não decorrentes de 
erros ou omissões por parte do contratado, observados 
os limites previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993 (art. 9º, § 4º, II).

O art. 10 do PLV permite o estabelecimento de 
remuneração variável, vinculada ao desempenho da 
contratada, com base em metas, padrões de qualida-
de, critérios de sustentabilidade ambiental e prazo de 
entrega definidos no instrumento convocatório e no 
contrato, observando-se o limite orçamentário fixado 
pela Administração Pública para a contratação.

O art. 11 prevê a possibilidade de contratação 
de mais de uma empresa para a execução do mesmo 

serviço, quando o objeto puder ser executado de forma 
concorrente e simultânea, e isso for conveniente à Ad-
ministração, que deverá manter controle individualizado 
da execução do objeto pelas contratadas.

Os arts. 12 a 28 cuidam do procedimento licitatório 
no RDC. A precedência temporal da fase de julgamento 
das propostas sobre a de habilitação é tratada como re-
gra. Com isso, o PLV estende aos certames no âmbito 
do RDC (arts. 12 a 14) sistemática similar à utilizada 
na modalidade de pregão. Desse modo, adota-se uma 
sequência ordinária de procedimentos na qual o julga-
mento é prévio à habilitação (o que hoje costuma ser 
chamado de “inversão de fases”), admitindo-se excep-
cionalmente a habilitação prévia ao julgamento (alter-
nativa que o PLV denomina como “inversão de fases”, 
ou seja, o contrário do uso comum dessa expressão). 

O art. 15 regula os instrumentos convocatórios 
das licitações do RDC. Estabelece os prazos entre a 
publicação do edital e a apresentação das propos-
tas, a saber: 1) cinco dias úteis, nas licitações para 
compras segundo o critério do menor preço ou maior 
desconto, e de dez dias úteis nas compras segundo 
outros critérios (art. 15, I); 2) quinze dias úteis, nas li-
citações para obras e serviços segundo o critério do 
menor preço ou maior desconto, e de trinta dias úteis 
nas licitações de mesmo objeto em que se utilizem 
outros critérios de julgamento (art. 15, II); 3) dez dias 
úteis, em todas as licitações que adotem o critério de 
julgamento da maior oferta (art. 15, III); 4) de trinta dias 
úteis, em todas as licitações que adotem os critérios 
de julgamento de “técnica e preço”, melhor técnica ou 
conteúdo artístico (art. 15, IV).

As formas de publicação do instrumento convo-
catório estão disciplinadas no § 1º do art. 15: 1) nas 
licitações para obras com valor estimado superior a 
R$150 mil, e nas licitações para bens e serviços, in-
clusive de engenharia, com valor estimado superior a 
R$80 mil, será publicado extrato do edital no Diário 
Oficial do ente promotor do certame, sendo igualmente 
feita divulgação em sítio eletrônico oficial centralizado 
de divulgação de licitações ou mantido pelo ente en-
carregado do procedimento licitatório;

2) nas licitações com valores estimados inferio-
res aos indicados no item anterior, a divulgação será 
feita apenas no sitio eletrônico. Sem prejuízo dessas 
formas de divulgação, será facultado à Administração 
publicar extrato do edital em jornal diário de grande 
circulação e fazer a divulgação diretamente aos for-
necedores dos bens e serviços.

O art. 16 permite a adoção dos modos de disputa 
aberto, fechado, ou combinação de ambos. Conforme 
o art. 17, as regras e procedimentos serem observa-
dos na apresentação de propostas e lances deverão 
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ser fixadas em regulamento, admitindo-se lances in-
termediários (art. 17, § 1º) e a prática de atos por meio 
eletrônico ou presencial (art. 13).

Os arts. 18 a 23 versam sobre os critérios de 
julgamento das licitações no RDC. As inovações em 
relação à Lei nº 8.666, de 1993, incluem a criação dos 
critérios de maior desconto, de conteúdo artístico e de 
maior retorno econômico, bem como a ampliação das 
hipóteses de cabimento dos critérios de melhor técnica 
e de “técnica e preço”.

O critério de maior desconto terá como referên-
cia o preço global fixado pela Administração, devendo 
incidir linearmente sobre todos os itens do orçamento 
estimado, no caso de obras e serviços de engenharia 
(art. 19, §§2º e 3º). O critério de técnica e preço será 
utilizado para a contratação de objetos de natureza pre-
dominantemente intelectual e de inovação tecnológica 
ou técnica, ou ainda que possam ser executados com 
diferentes metodologias ou tecnologias de domínio res-
trito, podendo os pontos das propostas técnica equivaler 
a até 70% do total de pontos obteníveis (art. 20, §§ 1º e 
2º). O critério de melhor técnica ou de conteúdo artís-
tico levará em conta apenas as propostas técnicas ou 
artísticas apresentadas pelos licitantes, nas licitações 
para contratação de projetos e trabalhos de natureza 
técnica, cientifica ou artística (excetuados os projetos 
de engenharia), sendo atribuído aos vencedores um 
prêmio ou remuneração identificado no instrumento 
convocatório (art. 21). O critério de maior retorno eco-
nômico se destinará a selecionar a proposta que pro-
porcione a maior economia para a Administração, na 
execução de contratos de eficiência, definidos como os 
que têm por objeto a prestação de serviços, que pode 
incluir a realização de obras e o fornecimento de bens, 
com o objetivo de proporcionar economia ao contratan-
te, na forma de redução de despesas correntes, sendo 
o contratado remunerado com base em percentual da 
economia gerada (art. 23, caput e §1º). 

O art. 24 enumera as causas de desclassificação 
das propostas: presença de vícios insanáveis, inobser-
vância das especificações técnicas, inexequibilidade ou 
preço acima do orçamento da Administração, descon-
formidade com quaisquer exigências do instrumento 
convocatório.

O art. 25 prevê os critérios de desempate das 
propostas, nesta ordem: disputa final entre os licitantes 
empatados, que poderiam apresentar nova proposta 
fechada; avaliação de desempenho contratual prévio 
dos licitantes; os critérios estabelecidos na Lei de In-
formática (art. 3º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 
1991) e na Lei Geral de Licitações (art. 3º, § 2º, da Lei 
nº 8.666, de 1993); e o quarto, sorteio.

O art. 26 autoriza a Administração a negociar 
com o autor da proposta de menor preço melhores 
condições, para que seu valor se reduza de modo a 
ficar abaixo do orçamento prévio da Administração. No 
caso de recusa do primeiro colocado, ele seria desclas-
sificado e a Administração poderia proceder á mesma 
negociação com os demais licitantes. 

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o regime 
diferenciado de contratações, que é o ponto, digamos 
assim, mais controverso da medida provisória em de-
bate no nosso País, trata de permitir uma nova mo-
dalidade, no mesmo sentido da Lei nº 8.666, que teve 
o objetivo de estabelecer critérios mais rígidos e que 
estabelecessem grau de moralidade na contratação 
de obras e serviços pelo Poder Público. 

Vem o regime diferenciado estabelecer uma mo-
dalidade que permita não só a rigidez, o controle, a 
eficiência, mas, sobretudo, que permita a agilidade do 
Poder Público. O que nós estamos a assistir é exata-
mente a imensa dificuldade dos entes federados, os 
Municípios, os Estados e a União, de dar a velocida-
de que a Administração Pública e o País necessitam 
para levar o desenvolvimento a cabo no conjunto da 
Nação brasileira.

A Lei nº 8.666 é uma conquista do Congresso 
Nacional, a Lei Geral de Licitações, e a cito uma vez 
mais porque todos nós recebemos carta do nosso 
querido Deputado Luís Roberto Ponte, que foi relator 
dessa matéria na Câmara, em 1993, com o respeito 
que temos por ele e também pela Câmara Brasileira da 
Indústria da Construção Civil, de quem recebemos uma 
carta – infelizmente só pude recebê-la ontem, quando 
aqui esteve o Presidente da Câmara Brasileira da In-
dústria da Construção Civil, Sr. Paulo Safady Simão. 

Todas as, digamos assim, informações, solicita-
ções, reivindicações, eu posso considerá-las justas, 
importantes, ainda mais em se tratando de uma lei 
que veio com o objetivo de estabelecer regras mais 
claras, que permitissem a todos concorrer e disputar 
a realização das obras e serviços contratados pelo 
Governo Federal, pelos Estados, pelos Municípios e 
pelo Distrito Federal.

Digamos que muitas das reivindicações e suges-
tões são corretas, justas, mas que no nosso relatório 
ficaram impedidas de serem acolhidas porque ficamos 
premidos pelo tempo mais uma vez – o que já discu-
timos aqui sobejamente, que é exatamente o formato 
de tramitação das medidas provisórias na nossa Casa 
– com o respeito que nós temos por todos os Colegas, 
Senadores e Senadoras, Deputados Federais e Depu-
tadas que examinaram a matéria e vêm discutindo há 
um bom tempo essa matéria, como o Senador Suplicy, 
que tem discutido na nossa Casa a reformulação da lei 
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geral de licitações. Claro. Ela precisa ser reformulada 
para atender às novas condicionantes em que vive o 
País. A lei, lá atrás, foi boa, importante, significativa e 
respondeu às necessidades de época. 

O nosso País praticamente não contratava, tinha 
poucas obras, havia quase que uma guerra ferrenha 
entre as empresas por uma obra que, às vezes, era o 
máximo que nós tínhamos no Município ou, às vezes, 
era o máximo que nós tínhamos no Estado. Era um 
momento em que o País vivia dificuldades de contratar, 
de empreender, de ser o indutor da economia brasileira. 

Hoje, nós assistimos a uma mudança drástica, 
hoje o Estado é um grande indutor, é um grande in-
vestidor no desenvolvimento. A carteira, o portfólio 
das nossas empresas estatais, Petrobras, Eletrobras 
e associadas, é de investimentos comparativamente 
gigantescos. Somam mais de R$500 bilhões. Então, é 
um esforço que o País desenvolve para crescer, para 
distribuir a riqueza. Numa situação como essa, preci-
samos de mais agilidade, precisamos de modalidades 
que respondam a esse momento. 

E mais: fomos positivamente impactados por con-
quistas especiais do Brasil. O nosso País, depois do 
Pan-Americano, quando tivemos dificuldades enormes 
porque as obras ficaram emperradas durante longo pe-
ríodo, conquistou a possibilidade da realização de uma 
Copa do Mundo de Futebol, da Copa das Confedera-
ções, dos Jogos Olímpicos, dos Jogos Paraolímpicos.

É certo quando a oposição, e não só a oposição, 
argui que essas conquistas se deram já a período ra-
zoável. É verdade, mas muitas das contratações para 
a realização desses eventos, que têm impactos extra-
ordinários na economia e na produção da riqueza do 
Brasil, ainda não foram efetivadas, infelizmente.

No entanto, quando se trata de arenas esportivas, 
que são os maiores investimentos, cito exemplos como 
o do meu Estado, do Distrito Federal ou do Rio de Ja-
neiro, como o Mário Filho, que já contrataram. São as 
obras de maiores impactos, de maiores custos, e já fo-
ram contratadas. E foram contratadas pelo modelo de 
licitação vigente no País, a Lei nº 8.666. Mas temos um 
conjunto de obras relativo à reformulação de aeroportos, 
construção de terminais de passageiros, especialmente 
nos portos, de mobilidade urbana, que é, a um só tem-
po, uma modificação estrutural para a Copa e para as 
Olimpíadas e um legado especialíssimo para o Brasil.

Não se trata só da Copa. O que ocorre, Srª Pre-
sidente, é que Copa do Mundo, Copa das Confedera-
ções, Olimpíadas e Paraolimpíadas não podem esperar.

Cito uma situação dramática vivida por nós, cea-
renses. Precisamos de água e precisamos da garantia 
de água, por isso ficamos sempre olhando para cima, 
olhando para o céu, para vermos se vai chover. Como 

temos um período de estiagem até de três anos, tivemos 
que recorrer aos nossos irmãos de Minas Gerais, da 
Bahia, de Alagoas e de Sergipe, especialmente, para 
levar água do São Francisco até o Ceará. Em vez de a 
água do São Francisco ir só para o meio do mar, que 
ela vá também para o Ceará.

Fizemos a reunião que consagrou a realização 
dessa obra praticamente no mês de março de 2003 
com o Presidente Lula, com o Presidente da Câmara, 
com o Presidente do Senado na casa do Presidente 
da Câmara, na casa oficial da Presidência da Câmara, 
com os Deputados Federais e os Senadores da Re-
pública; contratamos o projeto de impacto ambiental, 
contratamos o projeto de engenharia e estamos ainda 
licitando alguns trechos dessa obra.

Concluímos os oito anos do governo do Presi-
dente Lula e já estamos no primeiro ano da nossa 
Presidenta Dilma e nós ainda não conseguimos que 
a água chegue no Ceará. São oito anos. Nós não con-
seguimos que a água chegue ao Rio Grande do Norte, 
nem na Paraíba, nem no vizinho Pernambuco, nem em 
Alagoas, que está às margens do rio São Francisco.

Por isso, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
é que considero essa modalidade que nós colocamos 
como opcional... É opcional para governadores, para 
prefeitos, a União realizará pouquíssimas obras des-
te portfólio. Pouquíssimas. Elas estão restritas a ter-
mo assinado entre prefeituras, governo do Estado e o 
Governo Federal para a realização da Copa do Mundo 
e da Copa das Confederações e, no caso do Rio de 
Janeiro, para a realização das Olimpíadas.

Por isso, Srª Presidenta, Srªs e Srs.Senadores, 
é que eu apelo aos nossos líderes, Senadores e Se-
nadoras, para que nós abramos essa condição. Muitos 
argumentam que se pode criar uma situação de mais 
abusos. Ora, duvido que uma lei possa fazer isso, mes-
mo porque nós temos instrumentos de controle hoje 
inigualáveis. Duvido que algum país do mundo tenha 
um Tribunal de Contas da União igual ao do Brasil. 
Duvido que exista um Ministério Público Federal pelo 
menos que chegue aos pés do Ministério Público Fe-
deral brasileiro em termos de investigação, em termos 
de busca de comprometimento com a causa pública.

Por isso, não tenho receio de que a lei possa abrir 
brechas para algo descabido. Não tenho esse receio. 
Considero que é mais uma modalidade que deve ser 
opção para os governadores, para os prefeitos e para 
a União, garantindo a todos aqueles que desejam uma 
grande Copa do Mundo e Jogos Olímpicos de altíssima 
qualidade os meios mais adequados para realizá-los.

É nesse sentido que nós nos conduzimos.
Por isso, Srª Presidente, nós somos pela apro-

vação da matéria, pela constitucionalidade, pela juridi-
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cidade e, no mérito, somos favoráveis. Apresentamos 
apenas uma emenda, que é uma emenda de redação, 
para corrigir uma inadequação. Na hora de digitar, na 
Câmara, trocou-se a palavra “brasileira” por “Brasília”, 
em relação à Companhia Brasileira de Trens Urbanos.

Essa alteração redacional é para que possamos 
aprovar essa medida e garantir ao País mecanismos 
mais ágeis na realização de obras públicas. Falam 
Senadores e Senadoras e, uma boa parte deles, para 
sorte nossa, foram governadores de Estado, foram 
prefeitos ou foram ministros de governo. Então, sabem 
perfeitamente do que estamos tratando, do que esta-
mos falando, do ponto de vista da agilidade.

Por isso, peço o apoio de todos para a aprovação 
da Medida Provisória nº 527, Srª Presidente.

É o seguinte o parecer na íntegra:

PARECER Nº , DE 2011

De Plenário, sobre o Projeto de Lei de 
Conversão n° 17, de 2011, proveniente da 
Medida Provisória n° 527, de 18 de março 
de 2011, o qual institui o Regime Diferen-
ciado de Contratações Públicas – RDC; al-
tera a Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, 
que dispõe sobre a organização da Presi-
dência da República e dos Ministérios, a 
legislação da Agência Nacional de Aviação 
Civil – ANAC e a legislação da Empresa 
Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária 
– INFRAERO; cria a Secretaria de Aviação 
Civil, cargos de Ministro de Estado, cargos 
em comissão e cargos de Controlador de 
Tráfego Aéreo; autoriza a contratação de 
controladores de tráfego aéreo temporários; 
altera as Leis n°s 11.182, de 27 de setembro 
de 2005, 5.862, de 12 de dezembro de 1972, 
8.399, de 7 de janeiro de 1992, 11.526, de 4 
de outubro de 2007, 11.458, de 19 de mar-
ço de 2007, e 12.350, de 20 de dezembro de 
2010. e a Medida Provisória n° 2.185-35, de 
24 de agosto de 2001; e revoga dispositi-
vos da Lei n °9.649, de 27 de maio de 1998.

Relator-Revisor: Senador Inácio Arruda

I – Relatório

Vem ao exame do Senado Federal o Projeto de 
Lei de Conversão (PLV) n° 17, de 2011, proveniente da 
Medida Provisória (MPV) n° 527, de 18 de março de 
2011, o qual institui o Regime Diferenciado de Contra-
tações Públicas – RDC; altera a Lei n° 10.683, de 28 
de maio de 2003, que dispõe sobre a organização da 
Presidência da República e dos Ministérios, a legisla-

ção da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC e a 
legislação da Empresa Brasileira de Infraestrutura Ae-
roportuária – INFRAERO; cria a Secretaria de Aviação 
Civil, cargos de Ministro de Estado, cargos em comissão 
e cargos de Controlador de Tráfego Aéreo; autoriza a 
contratação de controladores de tráfego aéreo tempo-
rários; altera as Leis n°s 11.182, de 27 de setembro de 
2005, 5.862, de 12 de dezembro de 1972, 8.399, de 7 
de janeiro de 1992, 11.526, de 4 de outubro de 2007, 
11.458, de 19 de março de 2007, e 12.350, de 20 de 
dezembro de 2010, e a Medida Provisória n° 2.185-35, 
de 24 de agosto de 2001; e revoga dispositivos da Lei 
n °9.649, de 27 de maio de 1998.

O referido PLV foi aprovado em 28 de junho pas-
sado pela Câmara dos Deputados. Seu texto, além 
das inovações mencionadas mais adiante, mantém 
todos os dispositivos constantes do texto original da 
MPV n° 527, de 2011, que altera a Lei n° 10.683, de 
28 de maio de 2003, que dispõe sobre a organização 
da Presidência da República e dos Ministérios, cria 
a Secretaria de Aviação Civil, altera a legislação da 
Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC e da Em-
presa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária – IN-
FRAERO, cria cargos de Ministro de Estado e cargos 
em comissão, dispõe sobre a contratação de contro-
ladores de tráfego aéreo temporários, cria cargos de 
Controlador de Tráfego Aéreo.

A MPV cria, no âmbito da Presidência da Repú-
blica, a Secretaria de Aviação Civil (SAC), destinada a: 
formular, coordenar e supervisionar as políticas para o 
desenvolvimento do setor de aviação civil e das infra-
estruturas aeroportuária e aeronáutica civil; formular 
e implementar o planejamento estratégico do setor; 
elaborar estudos e projeções; elaborar e aprovar os 
planos de outorgas para exploração da infraestrutura 
aeroportuária; coordenar os órgãos e entidades inte-
grantes do sistema de aviação civil; promover a har-
monização dos planejamentos relativos à aviação civil, 
à infraestrutura aeroportuária civil e à  infraestrutura 
de navegação aérea civil; e elaborar estudos de pro-
jeção de demanda.

No âmbito da SAC, a MPV cria os cargos de Mi-
nistro de Estado Chefe da Secretaria de Aviação Civil 
da Presidência da República e de Secretário-Executivo 
da mesma Secretaria, assim como dois cargos DAS-6, 
nove DAS-5, vinte e três DAS-4, trinta e nove DAS-3, 
trinta e cinco DAS-2 e dezenove DAS-1.

A MPV institui, ainda, o Fundo Nacional de Avia-
ção Civil – FNAC, de natureza contábil, vinculado à 
Secretaria de Aviação Civil, para destinação dos re-
cursos do sistema de aviação civil, constituídos pelo 
Programa Federal de Auxílio a Aeroportos (PROFAA) 
e demais recursos que lhe forem atribuídos.
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Outrossim, estende até 18 de março de 2013 o 
prazo final para a prorrogação dos contratos de até 
cento e sessenta controladores de tráfego aéreo. Além 
disso, são criados, no Quadro de Pessoal do Comando 
da Aeronáutica, cem cargos efetivos de Controlador 
de Tráfego Aéreo do Grupo-Defesa Aérea e Controle 
de Tráfego Aéreo.

A MPV contém, ainda, determinações alheias ao 
seu tema principal, que é o setor aéreo. Este é o caso 
de medidas destinadas a adequar a Lei que organiza a 

Presidência da República e os Ministérios a uma série 
de transferências de órgãos e funções, recentemente 
promovidas, a saber: do Centro Gestor e Operacional 
do Sistema de Proteção da Amazônia, para o Ministério 
da Defesa; do Arquivo Nacional e da Secretaria Na-
cional de Políticas sobre Drogas, para o Ministério da 
Justiça; e da Secretaria de Administração da Casa Civil 
para a Secretaria-Geral da Presidência da República.

Foram ofertadas 44 emendas à MPV. O conteúdo 
e a decisão sobre as mesmas constam da tabela abaixo:
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O PLV n° 17, de 2011, modifica a MPV, para:

a) acrescentar a disciplina do Regime 
Diferenciado de Contratações Públicas (RDC), 
tema do Capítulo I do PLV, composto pelos 
seus primeiros 47 artigos;

b) transferir para o Capítulo II, composto 
pelos arts. 48 a 63, bem como para o Capítulo 
IV, composto pelos arts. 69 e 70, os dispositi-
vos do texto original da MPV;

c) incluir no art. 29 da Lei n° 10.683, de 
2003, do § 80, dispondo que os profissionais 
de Segurança Pública Ferroviária oriundos do 
grupo Rede, Rede Ferroviária Federal – RFF-
SA, da Companhia Brasília de Trens Urbanos 
– CBTU e da Empresa de Trens Urbanos de 
Porto Alegre – TRENSURB que estavam em 
exercício em 11 de dezembro de 1990, pas-
sam a integrar o Departamento de Política 
Ferroviária Federal do Ministério da Justiça 
(art. 48 do PLV);

d) alterar o art. 24-D da Lei n° 10.683, 
de 2003, incluído pela MPV, para prever que 
a SAC, no uso da competência de elaborar 
estudos e projeções sobre assuntos de avia-
ção civil e de infraestruturas aeroportuária e 
aeronáutica civil, bem como sobre a logística 
do transporte aéreo e do transporte intermodal 

e multimodal, deverá atender às exigências de 
mobilidade urbana e acessibilidade (fruto do 
acolhimento da Emenda n° 1, ofertada à MPV);

e) promover alterações na legislação refe-
rente às operações de crédito realizadas pelos 
entes federados, para regular tais operações 
quando disserem respeito a projetos relacio-
nados aos eventos desportivos supracitados 
(arts. 66 a 68).

O art. 1° do PLV identifica o âmbito de aplica-
ção do RDC. Ele se destina a regular exclusivamente 
as licitações e contratos necessários à realização da 
Copa das Confederações de 2013, da Copa do Mundo 
de 2014 e dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 
2016. A aplicação do RDC resultará no afastamento 
das normas contidas na Lei n° 8.666, de 1993, exceto 
nos casos previstos no PLV (art. 1° § 2°)

O art. 2° trata das definições, conceituando para 
fins do RDC: empreitada integral, empreitada por preço 
global, empreitada por preço unitário, projeto básico, 
projeto executivo e tarefa.

O art. 3º indica os princípios aplicáveis ao RDC, a 
saber: legalidade, impessoalidade, moralidade, igual-
dade, publicidade, eficiência, probidade administrativa, 
economicidade, desenvolvimento nacional sustentável, 
vinculação ao instrumento convocatório e julgamento 
objetivo.
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O art. 4° prevê as diretrizes a serem observadas 
nas licitações e contratos do RDC: a padronização do 
objeto da contratação e dos instrumentos convocatórios 
e minutas de contratos, a busca da maior vantagem 
para a Administração, condições de aquisição e pa-
gamento compatíveis com as do setor privado, o par-
celamento do objeto de contratações e o uso, sempre 
que possível, de mão-de-obra, materiais, tecnologias 
e matérias primas existentes no local da execução.

O art. 5º dispõe que o objeto da licitação seja 
definido de forma clara e precisa no instrumento con-
vocatório, vedadas as especificações excessivas, irre-
levantes e desnecessárias.

O art. 6° abre a possibilidade de que a divulgação 
do orçamento com estimativa do valor da contratação 
seja feita após o encerramento da licitação, possuindo 
caráter sigiloso durante o certame. Nessas circunstân-
cias, somente os órgãos de controle interno e externo 
teriam acesso, durante a licitação, ao documento ela-
borado pela Administração.

O art. 7° permite a indicação de marca ou mo-
delo nos instrumentos convocatórios de licitações de 
compras, desde que formalmente justificado, quan-
do: houver necessidade de padronização do objeto; 
a marca ou modelo, comercializados por mais de um 
fornecedor, forem os únicos capazes de atender às 
necessidades da entidade contratante; ou quando a 
descrição da marca ou modelo servir apenas para uma 
melhor identificação do objeto, admitindo-se a oferta 
de produto similar ou de melhor qualidade. Permite, 
outrossim, que a Administração exija amostra do bem, 
certificação da qualidade do produto ou do processo 
de fabricação e carta de solidariedade do fabricante

Os arts. 9° e 10 instituem um novo regime de 
execução indireta de obras e serviços de engenharia: 
a contratação integrada. Esse regime compreende a 
elaboração e o desenvolvimento dos projetos básico 
e executivo, a execução de obras e serviços de en-
genharia, a montagem, a realização de testes, a pré-
-operação e todas as demais operações necessárias e 
suficientes para a entrega final do objeto (art. 90, § 10). 
A contratação integrada será utilizada quando técnica 
e economicamente justificada (art. 9°, caput). A lici-
tação respectiva adotará como critério de julgamento 
o de “técnica e preço” e seu instrumento convocatório 
deverá conter anteprojeto de engenharia (art. 90, § 2°).

Como forma de evitar o aumento de custos para 
a Administração decorrentes de mau planejamento, o 
PLV admite a celebração de termos aditivos aos con-
tratos sob o regime de contratação integrada, apenas 
por necessidade de alteração do projeto ou das especi-
ficações para melhor adequação técnica aos objetivos 
da contratação, a pedido da Administração Pública, 

desde que não decorrentes de erros ou omissões por 
parte do contratado, observados os limites previstos 
no § 10 do art. 65 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993 (art. 9°, § 4º, II).

O art. 10 do PLV permite o estabelecimento de 
remuneração variável, vinculada ao desempenho da 
contratada, com base em metas, padrões de qualida-
de, critérios de sustentabilidade ambiental e prazo de 
entrega definidos no instrumento convocatório e no 
contrato, observando-se o limite orçamentário fixado 
pela Administração Pública para a contratação.

O art. 11 prevê a possibilidade de contratação 
de mais de uma empresa para a execução do mesmo 
serviço, quando o objeto puder ser executado de forma 
concorrente e simultânea, e isso for conveniente à Ad-
ministração, que deverá manter controle individualizado 
da execução do objeto pelas contratadas.

Os arts. 12 a 28 cuidam do procedimento licitató-
rio no RDC. A precedência temporal da fase de julga-
mento das propostas sobre a de habilitação é tratada 
como regra. Com isso, o PLV estende aos certames 
no âmbito do RDC (arts. 12 a 14) sistemática similar 
à utilizada na modalidade de pregão. Desse modo, 
adota-se uma sequência ordinária de procedimentos 
na qual o julgamento é prévio à habilitação (o que 
hoje costuma ser chamado de “inversão de fases”), 
admitindo-se excepcionalmente a habilitação previa 
ao julgamento (alternativa que o PLV denomina como 
“inversão de fases”, ou seja, o contrário do use comum 
dessa expressão).

O art. 15 regula os instrumentos convocatórios 
das licitações do RDC. Estabelece os prazos entre a 
publicação do edital e a apresentação das propostas, 
a saber: (i) 5 dias úteis, nas licitações para compras 
segundo o critério do menor preço ou maior desconto, 
e de 10 úteis nas compras segundo outros critérios (art. 
15, I); (ii) 15 dias nas licitações para obras e serviços 
segundo o critério do menor preço ou maior desconto, 
e de 30 dias úteis nas licitações de mesmo objeto em 
que se utilizem outros critérios de julgamento (art. 15, 
II); (iii) 10 dias úteis, em todas as licitações que ado-
tem o critério de julgamento da maior oferta (art. 15, 
III); (iv) de 30 dias em todas as licitações que adotem 
os critérios de julgamento de “técnica e preço”, melhor 
técnica ou conteúdo artístico (art. 15, IV).

As formas de publicação do instrumento convo-
catório estão disciplinadas no § 1° do art. 15: (i) nas 
licitações para obras com valor estimado superior a 
150 mil reais, e nas licitações para bens e serviços, 
inclusive de engenharia, com valor estimado superior a 
80 mil reais, será publicado extrato do edital no Diário 
Oficial do ente promotor do certame, sendo igualmente 
feita divulgação em sitio eletrônico oficial centralizado 



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  27399 

de divulgação de licitações ou mantido pelo ente en-
carregado do procedimento licitatório; (ii) nas licitações 
com valores estimados inferiores aos indicados no item 
anterior, a divulgação será feita apenas no sitio eletrô-
nico. Sem prejuízo dessas formas de divulgação, será 
facultado a Administração publicar extrato do edital em 
jornal diário de grande circulação e fazer a divulgação 
diretamente aos fornecedores dos bens e serviços.

O art. 16 permite a adoção dos modos de disputa 
aberto, fechado, ou a combinação de ambos. Conforme 
o art. 17, as regras e procedimentos a serem obser-
vados na apresentação de propostas e lances deve-
rão ser fixados em regulamento, admitindo-se lances 
intermediários (art. 17, § 1°) e a pratica de atos por 
meio eletrônico ou presencial (art. 13).

Os arts. 18 a 23 versam sobre os critérios de 
julgamento das licitações no RDC. As inovações em 
relação a Lei n° 8.666, de 1993, incluem a criação dos 
critérios de maior desconto, de conteúdo artístico e de 
maior retorno econômico, bem como a ampliação das 
hipóteses de cabimento dos critérios de melhor técnica 
e de “técnica e preço”.

O critério de maior desconto terá como referen-
cia o preço global fixado pela Administração, devendo 
incidir linearmente sobre todos os itens do orçamento 
estimado, no caso de obras e serviços de engenharia 
(art. 19, §§ 2° e 3°). O critério de técnica e preço será 
utilizado para a contratação de objetos de natureza pre-
dominantemente intelectual e de inovação tecnológica 
ou técnica, ou ainda que possam ser executados com 
diferentes metodologias ou tecnologias de domínio res-
trito, podendo os pontos da proposta técnica equivaler 
a ate 70% do total de pontos obteníveis (art. 20, §§ 1° e 
2°). O critério de melhor técnica ou de conteúdo artís-
tico levará em conta apenas as propostas técnicas ou 
artísticas apresentadas pelos licitantes, nas licitações 
para contratação de projetos e trabalhos de natureza 
técnica, cientifica ou artística (excetuados os projetos 
de engenharia), sendo atribuído aos vencedores um 
premio ou remuneração identificado no instrumento con-
vocatório (art. 21). O critério de maior retorno econômico 
se destinará a selecionar a proposta que proporcione 
a maior economia para a Administração, na execução 
de contratos de eficiência, definidos como os que tem 
por objeto a prestação de serviços, que pode incluir 
a realização de obras e o fornecimento de bens, com 
o objetivo de proporcionar economia ao contratante, 
na forma de redução de despesas correntes, sendo o 
contratado remunerado com base em percentual da 
economia gerada (art. 23, caput e §1º).

O art. 24 enumera as causas de desclassificação 
das propostas: presença de vícios insanáveis, inobser-
vância das especificações técnicas, inexequibilidade ou 

preço acima do orçamento da Administração, descon-
formidade com quaisquer exigências do instrumento 
convocatório.

O art. 25 prevê os critérios de desempate das pro-
postas, nesta ordem: (i) disputa final entre os licitantes 
empatados, que poderiam apresentar nova proposta 
fechada; (ii) avaliação de desempenho contratual prévio 
dos licitantes; (iii) os critérios estabelecidos na Lei de 
Informática (art. 3º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro 
de 1991) e na Lei Geral de Licitações (art. 3º, § 2º, da 
Lei nº 8.666, de 1993); (iv) sorteio.

O art. 26 autoriza a Administração a negociar 
com o autor da proposta de menor preço melhores 
condições, para que seu valor se reduza de modo a 
ficar abaixo do orçamento prévio da Administração. No 
caso de recusa do primeiro colocado, ele seria desclas-
sificado e a Administração poderia proceder à mesma 
negociação com os demais licitantes.

O art. 27 estabelece uma única fase recursal 
para as licitações realizadas no âmbito do RDC, sendo 
congruente com a regra de precedência temporal da 
fase de julgamento das propostas, a exemplo do que 
já ocorre hoje na modalidade de pregão.

O art. 28 identifica as alternativas de decisão da 
autoridade administrativa, ao fim do processo licitatório: 
(i) retorno dos autos para saneamento de irregulari-
dades que forem supríveis; (ii) anulação do processo, 
por vício insanável; (iii) revogação do processo, por 
conveniência e oportunidade; ou (iv) adjudicação do 
objeto e homologação da licitação.

Os arts. 29 a 33 tratam dos procedimentos auxi-
liares das licitações no âmbito do RDC: pré-qualificação 
permanente, cadastramento, sistema de registro de 
preços e catálogo eletrônico de padronização.

O art. 34 dispõe sobre as comissões de licitação 
e o art. 35 sobre os casos de dispensa e inexigibili-
dade de licitação. Este último limita-se a determinar a 
aplicação, ao RDC, das hipóteses de dispensa e ine-
xigibilidade da Lei nº 8.666, de 1993.

O art. 36 é uma reprodução do art. 9º da Lei nº 
8.666, de 1993, que cuida das vedações à participação 
em certames dirigidos aos autores dos projetos básicos 
e executivo, bem como aos servidores ou empregados 
do órgão ou entidade da Administração Pública con-
tratante. A única diferença substancial existente entre 
os dois preceitos refere-se à regra do § 1º do art. 36 
do PLV que excepciona a situação das licitações para 
contratações integradas, já que nesse caso o licitan-
te vencedor é incumbido da elaboração dos  projetos 
básico e executivo.

O art. 37 veda a contratação direta, sem licitação, 
de pessoa jurídica de que seja administrador ou sócio 
com poder de direção, parente, inclusive por afinidade, 
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até o 3º grau civil, de: (i) detentor de cargo em comis-
são ou função de confiança que atue na área respon-
sável pela demanda ou contratação; (ii) autoridade 
hierarquicamente superior no âmbito de cada órgão 
ou entidade da Administração Pública.

O art. 38 prevê a aplicação das regras de prefe-
rência de fornecedores ou tipos de bens, serviços e 
obras constantes da legislação de âmbito geral (art. 3º 
da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991; art. 3º da 
Lei nº 8.666, de 1993, e arts. 42 a 49 da Lei Comple-
mentar nº 123, de 14 de dezembro de 2006).

Os arts. 39 a 44 tratam das regras específicas 
dirigidas aos contratos celebrados no âmbito do RDC. 
Ao contrário do que se dá em relação ao processo li-
citatório, no caso dos contratos administrativos, por 
força do disposto no art. 41 do PLV, as normas da Lei 
nº 8.666, de 1993, devem ser, em regra, aplicadas. 
Afasta-se a incidência da Lei Geral apenas nos pontos 
em que o PLV dispõe em contrário.

O art. 40 dispõe que, na hipótese de o licitante 
vencedor recusar-se a celebrar o contrato e de os li-
citantes remanescentes não aceitarem celebrá-lo nas 
condições da proposta vencedora, a Administração po-
derá convocar os licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, obedecidas as condições ofertadas 
por estes, desde que o respectivo valor seja igual ou 
inferior ao orçamento estimado para a contratação.

O art. 41 prevê que a contratação de remanes-
cente de obra, serviço ou fornecimento de bens em 
decorrência de rescisão contratual poderá ser feita com 
aqueles que hajam participado da licitação da qual se 
originou o contrato rescindido, observadas a ordem de 
classificação e as condições por eles ofertadas, des-
de que não seja ultrapassado o orçamento estimado 
para a contratação.

O art. 42 permite que os contratos para a execu-
ção de obras previstas no Plano Plurianual (PPA) te-
nham vigência por todo o período do PPA, obedecido 
o caput do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

O art. 43 possibilita que os contratos para a pres-
tação de serviços contínuos celebrados pelos entes 
públicos responsáveis pelas atividades descritas no art. 
1º (ações relacionadas a Copa das Confederações de 
2013, à Copa do Mundo de 2014 e aos Jogos Olímpi-
cos e Paraolímpicos de 2016), tenham vigência até a 
extinção da Autoridade Pública Olímpica (APO), que 
poderá ocorrer até 31 de dezembro de 2020 (Cláusula 
Vigésima Quarta do Protocolo de Intenções ratificado 
pela Lei nº 12.396, de 21 de março de 2011).

O art. 44 manda aplicar ao RDC as normas de 
anulação e revogação de licitações previstas no art. 
49 da Lei n° 8.666, de 1993.

O art. 45 trata dos pedidos de esclarecimentos, 
impugnações e recursos. Reproduz, em boa medida, 
normas constantes dos arts. 41 e 109 da Lei n° 8.666, 
de 1993, relativas à hipótese de cabimento de recursos 
e impugnações, bem como seus prazos. Diverge da Lei 
Geral de Licitações em dois pontos: (i) alterando de 2 
para 5 dias úteis antes da abertura das propostas a 
data limite para impugnação do instrumento convoca-
tório; (ii) reduzindo de 10 para 5 dias úteis o prazo para 
interposição de recurso contra decisão que declare a 
inidoneidade do contratado.

O art. 47 cria nova sanção, semelhante à decla-
ração de inidoneidade do art. 87, IV, da Lei n° 8.666, 
de 1993. Ambas consistem no impedimento de licitar 
e contratar com a Administração Pública, nas três 
esferas da Federação. A diferença reside no prazo 
dessa vedação. A penalidade do art. 49 do PLV não 
pode ultrapassar 5 anos, ao passo que a declaração 
de inidoneidade produz efeitos enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação, que será concedida sempre 
que o contratado ressarcir a Administração pelos pre-
juízos resultantes e após decorridos dois anos. Outra 
diferença é que a Lei Geral, como fez em relação às 
outras penalidades, não previu quais seriam as hipó-
teses de aplicação da declaração de inidoneidade. O 
PLV, ao revés, indica as infrações que ensejam a san-
ção do art. 47.

Os arts. 48 a 63 transpõem o conteúdo original 
da MPV n° 527, de 2011, descrito anteriormente, para 
o PLV.

O art. 64 prevê que o Poder Executivo federal re-
gulamente todo o Capítulo relativo ao RDC.

O art. 65 dispõe que o RDC possa se aplicar, 
desde já e antes da definição da Carteira de Projetos 
Olímpicos pela APO, as contratações relativas aos 
Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, desde 
que elas sejam imprescindíveis ao cumprimento das 
obrigações assumidas perante os Comitês Olímpico 
e Paraolímpico Internacional, e sua necessidade seja 
fundamentada pelo Órgão ou ente público contratante.

Os arts. 66 a 68, como já mencionado, alteram a 
legislação referente as operações de credito realizadas 
pelos entes federados, para adaptá-la as necessidades 
advindas dos projetos referentes aos eventos despor-
tivos supracitados.

O art. 69 contém a clausula revogatória e o art. 
70 a cláusula de vigência da nova lei.

II – Análise

Mao tendo sido instalada a comissão mista a que 
se refere o § 9° do art. 62 da Constituição Federal, a 
MPV n° 527, de 2011, deve ser examinada diretamen-



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  27401 

te pelo Plenário de cada Casa, nos termos do art. 6° 
da Resolução do Congresso Nacional n° 1, de 8 de 
maio de 2002.

Consideramos atendidos os pressupostos consti-
tucionais de urgência e relevância pela MPV n° 527, de 
2011, tendo em vista o crescimento vigoroso do setor 
aéreo nos últimos anos e a necessidade de ampliar a 
infraestrutura aeronáutica e aeroportuária, que já se 
encontra congestionada em varias áreas, quadro que 
tende a se agravar diante da tendência de crescimento 
da demanda por transporte aéreo e da realização da 
Copa das Confederações de 2013, da Copa do Mundo 
de Futebol de 2014 e dos Jogos Olímpicos de 2016 
em territ6rio nacional.

Ademais, no tocante a constitucionalidade, nado 
vislumbramos vicio algum na MPV, que cuida de ma-
téria relacionada a estrutura organizacional do Poder 
Executivo federal, a qual é regulável por meio de lei 
de iniciativa do Presidente da República, podendo ser 
objeto de medida provisória, eis que não se encontra 
no rol de temas cujo tratamento em sede de MPV é 
interditado pelo art. 62, § 1°, da Constituição Federal.

Quanto a adequação financeira e orçamentária, 
cumpre mencionar que a Exposição de Motivos da 
MPV apresenta previsão de impacto orçamentário, 
correspondente a R$ 8,2 milhões no presente exercí-
cio, considerado o período de marco a dezembro, e 
a R$ 9,6 milhões nos exercícios subsequentes. Esse 
impacto a compatível com as dotações consignadas 
na Lei Orçamentária Anual para 2011 e com os demais 
dispositivos da legislação orçamentária e de respon-
sabilidade fiscal.

No que concerne ao mérito, consideramos a cria-
ção da Secretaria de Aviação Civil, no âmbito da Pre-
sidência da República, extremamente positiva.

Embora o setor aéreo seja eminentemente civil, 
sua administração, por motivos históricos, sempre es-
teve afeta a área militar. Esse quadro começou a mu-
dar com a criação do Ministério da Defesa (MD), em 
1999, e da Agencia Nacional de Aviação Civil (ANAC), 
em 2005. A criação do MD retirou da Forca Aérea o 
controle da Infraero, que passou a supervisão direta 
do Ministério. A Anac substituiu o antigo Departamento 
de Aviação Civil (DAC) do Comando da Aeronáutica 
nas funções de regulação e fiscalização dos serviços 
aéreos e da infraestrutura aeroportuária. Ainda assim, 
o setor aéreo continuou atrelado a um ministério cuja 
atribuição principal e de natureza militar.

A criação de uma secretaria dedicada exclusi-
vamente aviação civil, com status de ministério, como 
é a SAC, representa uma ruptura com esse modelo, 
consolidando, assim, a gestão civil de um modo de 
transporte fundamental para o desenvolvimento do País.

As atribuições da SAC nos parecem bem formu-
ladas, especialmente no que diz respeito ao planeja-
mento e à coordenação das políticas e das atividades 
do setor aéreo, que se ressentia da ausência de um 
órgão com essa função.

A incorporação do PROFAA (Programa Federal 
de Auxílio a Aeroportos) ao FNAC (Fundo Nacional de 
Aviação Civil), ora criado, resulta na transferência de 
uma atividade de fomento a pequenos aeroportos da 
ANAC para a SAC – medida adequada, tendo em vista 
que esta não é uma função típica de agência reguladora.

A prorrogação da contratação temporária de cento 
e sessenta controladores de tráfego aéreo é indispen-
sável, tendo em vista a necessidade de assegurar a 
continuidade desse serviço público essencial.

A criação de cem cargos efetivos de Controlador 
de Tráfego Aéreo, por sua vez, resulta da necessidade 
de constituir um corpo técnico permanente que permita, 
em futuro próximo, a dispensa dos quadros temporários.

Com relação às alterações no organograma da 
Presidência da República e dos Ministérios da Justiça e 
da Defesa, não temos qualquer restrição, pois se trata 
de mera adequação a mudanças anteriores.

No tocante às emendas apresentadas à MPV, 
concordamos integralmente com as conclusões e res-
pectiva decisão da Câmara dos Deputados. A incorpo-
ração da Emenda n° 1 ao texto do PLV contribui para 
aperfeiçoar o texto original, ao incluir “as exigências de 
mobilidade urbana e acessibilidade” entre os fatores a 
serem levados em consideração pela SAC no exercício 
de suas competências.

Quanto ao RDC, entendemos que esse novo 
regime de licitações e contratos se revela imprescin-
dível para assegurar a conclusão, a bom termo, das 
obras necessárias a realização da Copa das Confe-
derações de 2013, da Copa do Mundo de 2014 e dos 
Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016. A atual Lei 
Geral de Licitações – Lei n° 8.666, de 1993 Ha conta 
quase vinte anos de vigência. Seus procedimentos são 
reconhecidamente burocráticos e, em muitos casos, 
demonstram ser incapazes de responder ao atual rit-
mo de desenvolvimento do País, em especial as obras 
relacionadas aos eventos esportivos a que se refere 
a presente proposição, considerando os respectivos 
prazos para realização.

Quando foi editada a atual Lei Geral, a Internet 
sequer se encontrava difundida no Brasil. Atualmente, 
os recursos de tecnologia da informação constituem 
ferramenta importantíssima a disposição do adminis-
trador público, cuja utilização e expressamente prevista 
no PLV, dando-se mesmo tratamento preferencial as 
licitações eletrônicas. As vantagens do use desses re-
cursos tecnológicos são verias, a começar pelo maior 
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alcance da divulgação dos instrumentos convocatórios. 
De fato, a divulgação de editais na Internet permite que 
fornecedores de qualquer lugar do País tomem conhe-
cimento da licitação. Os meios de divulgação da Lei n° 
8.666, de 1993 (diário oficial e jornal de grande circula-
ção), tem um alcance muito mais restrito. Dificilmente 
um fornecedor nordestino tomará conhecimento de um 
certame promovido no Sul do Brasil apenas através 
dos meios de divulgação tradicionais. Mais que isso, 
a disputa por meio eletrônico permite a ampliação do 
universo de concorrentes, ao eliminar custos de des-
locamento, al6m de dificultar o acerto entre licitantes, 
na medida em que ele, nessas condições, dependeria 
de uma combinação entre concorrentes de todos os 
cantos do País.

0 PLV, ao instituir o RDC, visa, portanto, abrir a 
possibilidade de a Administração utilizar, nas obras, 
serviços e compras necessários a realização da Copa 
das Confederações de 2013, da Copa do Mundo de 
2014 e dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, 
procedimentos mais modernos de seleção de forne-
cedores e de contratação, que conduzirão a uma eco-
nomia de tempo e de recursos para o Poder Público. 
O RDC foi proposto para ser aplicado exclusivamente 
às licitações e contratos referentes àqueles eventos 
desportivos, e sua adoção não é imposta, mas facul-
tada à Administração. À luz da experiência com esse 
novo regime, poderemos cogitar de uma reforma na 
Lei n° 8.666, de 1993, para nela introduzir seus pon-
tos positivos, universalizando as novas regras para as 
contratações em geral.

A aprovação do RDC se apresenta como neces-
sidade, sobretudo em face dos prazos de que o Brasil 
dispõe para a conclusão de todas as obras de infraestru-
tura necessárias à realização dos multicitados eventos 
desportivos. Com efeito, diversos dispositivos do PLV 
asseguram que o processo licitatório seja conduzido 
de forma mais expedita, e sem comprometimento de 
sua lisura. Nesse sentido, podemos citar a inversão de 
fases, atualmente utilizada apenas na modalidade de 
pregão, e que o PLV estenderá a todas as licitações 
do RDC. Como bem notou o Ministro Benjamin Zymler, 
Presidente do TCU, em audiência pública realizada em 
3 de maio passado na Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA): 
é um grande avanço a possibilidade de utilização de 
pregão para obras públicas. O Tribunal sente que esse 
caminho é quase impossível de deixar de ser avança-
do, só que, de acordo com o ordenamento positivo que 
temos hoje, esse pregão para obras é vedado pela Lei 
n° 8666. Ora, o PLV, em diversos dispositivos, estende 
às licitações do RDC regras hoje aplicáveis apenas 

ao pregão, tais como a disputa por meio de lances, a 
unificação das fases recursais e a inversão de fases.

A sistemática do julgamento das propostas pre-
viamente à habilitação é extremamente positiva para 
a Administração. Ela permite que os certames sejam 
concluídos em menos tempo e que o ente público ob-
tenha preços mais vantajosos nas contratações. Ade-
mais, dificulta a adoção de estratégias protelatórias 
de licitantes mal intencionados, que procuram excluir 
do certame, ainda na fase de habilitação, todos os 
concorrentes que, na sua apreciação, poderão vir a 
apresentar propostas mais vantajosas para a Adminis-
tração, recorrendo inclusive ao Poder Judiciário para 
tanto. Com a inversão de fases, os eventuais recursos 
acabam sendo apresentados apenas contra o autor da 
melhor proposta, poupando tempo e recursos à Admi-
nistração e aos próprios licitantes.

A inversão de fases constitui igualmente um me-
canismo de combate aos cartéis, pois, sendo propósito 
do cartel a contratação por preços superiores aos de 
mercado, quanto mais licitantes puderem apresentar 
propostas, tanto mais visível será um eventual sobre-
preço. No sistema hoje vigente, os integrantes do con-
luio procuram, de todos os modos, excluir da licitação 
adversários competitivos ainda na fase de habilitação, 
impedindo que suas propostas sejam examinadas pela 
Administração.

Outra medida destinada a combater os cartéis 
é o sigilo do orçamento prévio durante a licitação. Em 
mercados cartelizados, é comum que os agentes eco-
nômicos combinem previamente como se comportarão 
nos certames. Eles dividem o mercado de obras pú-
blicas entre si, tomando a licitação um jogo de cartas 
marcadas, no qual os participantes do conluio já sabem 
de antemão qual deles irá vencer a disputa. Sabedor de 
que os outros licitantes irão ofertar preços superiores 
ao de sua proposta, o futuro vencedor pode elaborar 
a sua de modo a que a margem de desconto em rela-
ção ao orçamento prévio da Administração seja míni-
ma. Se o orçamento prévio não for divulgado, o cartel 
não saberá qual é o valor máximo que o Poder Público 
está disposto a pagar. Com isso, haverá um incenti-
vo à redução dos preços, já que são desclassificadas 
as propostas em valor superior ao limite definido pela 
Administração. Como se vê, o sigilo do orçamento, 
longe de ser uma medida reprovável, como sugerido 
por setores da mídia, traduz-se em inegável avanço 
na legislação, constituindo prática recomendada pela 
OCDE e adotada pela legislação de diversos países, 
como a França e os Estados Unidos.

Cabe salientar que o texto do PLV foi exaustiva-
mente discutido pelo Governo com técnicos do Tribu-
nal de Contas da União (TCU), de modo a se chegar 
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a uma redação que assegurasse, na maior extensão 
possível, a transparência nas licitações e contratos, 
bem como a solução dos problemas verificados na 
legislação vigente sobre o tema. Em reunião ocorrida 
na Comissão de Serviços de Infraestrutura, em 29 de 
junho passado, o representante do TCU, ao comentar 
o texto do PLV, afirmou claramente que a proposição 
não contém qualquer dispositivo inibidor da atuação 
daquele órgão de controle externo, na fiscalização dos 
recursos públicos utilizados no âmbito do RDC.

O PLV é bem rigoroso em matéria de sanções, 
criando a penalidade de impedimento de licitar e con-
tratar com a Administração Pública, por até 5 anos, a 
ser aplicável em diversas situações como: a fraude na 
licitação ou na execução do contrato, a recusa do lici-
tante vencedor em celebrar o contrato, o retardamento 
de sua execução sem motivo justificado, a inexecução 
total ou parcial do objeto contratado, a não-manutenção 
da proposta pelo licitante. A previsão de tal penalidade 
atua no sentido de minimizar os riscos de inexecução 
das obras e serviços necessários à realização da Copa 
das Confederações de 2013, da Copa do Mundo de 
2014 e dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016.

Na linha de possibilitar uma economia ainda maior 
por parte da Administração nos contratos celebrados, 
o PLV prevê uma nova forma de desempate nas licita-
ções: a apresentação, em uma disputa final, de novas 
propostas pelos licitantes empatados.

Para reduzir a margem de subjetivismo nos julga-
mentos pelo critério de “técnica e preço”, o PLV limita 
os pontos atribuíveis às propostas técnicas a 70% do 
total de pontos obteníveis. Convém assinalar que a Lei 
Geral é silente a respeito, o que dá margem à fixação 
de percentuais maiores para as propostas técnicas.

Outro ponto do PLV que merece destaque é o 
que permite a contratação de mais de uma empresa 
para a execução do mesmo tipo de serviço. Essa regra 
visa afastar o risco de descontinuidade em serviços es-
senciais, no caso de interrupção de um dos contratos, 
como, por exemplo, no caso da contratação de servi-
ços de telefonia. Não haverá prestação de serviços em 
duplicidade, apenas a possibilidade de sua realização 
por qualquer das empresas contratadas, as quais serão 
remuneradas pelos serviços efetivamente prestados.

Quanto à contratação integrada, consideramo-
-la igualmente uma inovação positiva do PLV. Ela já é 
utilizada nas licitações da Petrobras, reguladas pelo 
Decreto n° 2.745, de 24 de agosto de 1998. Ao incum-
bir o licitante vencedor da elaboração e do desenvol-
vimento dos projetos básico e executivo, da execução 
de obras e serviços de engenharia, da montagem, da 
realização de testes, da pré-operação e de todas as 
demais operações necessárias e suficientes para a 

entrega final do objeto, a contratação integrada toma 
mais céleres os certames, dispensando a Adminis-
tração de ter de contratar uma empresa apenas para 
elaborar os projetos básico e executivo. Ademais, ao 
admitir a apresentação de projetos com metodologias 
de execução diferentes pelos licitantes, a contratação 
integrada permite a absorção de know how privado 
pela Administração Pública.

Na votação dos destaques ao PLV pela Câmara 
dos Deputados, foi suprimido o parágrafo único do art. 
39, que previa a possibilidade de celebração de adi-
tivos a contratos no âmbito do RDC, em percentuais 
superiores aos permitidos pela Lei n° 8.666, de 1993, 
quando houvesse solicitação da FIFA ou do COI para 
alterações nos projetos. Com isso, e por força do ca-
put do art. 39  do PLV, os aditivos a contratos do RDC 
passam a se submeter integralmente à disciplina da 
Lei n° 8.666, de 1993.

No caso do regime de contratação integrada, o 
tratamento dado pelo PLV é ainda mais rigoroso que 
o da Lei Geral de Licitações, já que, a teor de seu art. 
9º, § 4°, as alterações do projeto ou das especifica-
ções para melhor adequação técnica aos objetivos da 
contratação, observarão os limites do § 1° do art. 65 
da Lei n° 8.666, de 1993 (aditivos de até 25% no caso 
de obras, serviços ou compras, e de até 50% no caso 
de reformas). Ora a própria jurisprudência do TCU, ao 
interpretar o art. 65 da Lei Geral, admite, em caráter 
excepcional, a extrapolação dos citados limites, quan-
do se tratar de alterações consensuais qualitativas dos 
contratos. Como o PLV dispõe de forma diversa nesse 
ponto, concluímos que a extrapolação de tais limites, 
permitida excepcionalmente no regime da Lei nº 8.666, 
de 1993, é completamente vedada no regime de con-
tratação integrada do PLV.

Por fim, em resposta aos que insistem em criti-
car o RDC, imaginando possíveis situações de desvio, 
valemo-nos, uma vez mais, das palavras do Presiden-
te do TCU, em audiência realizada recentemente na 
CMA: temos de ter absoluta certeza – acho que os 
senhores, como legisladores, sabem muito melhor que 
eu – de que podemos ter a melhor lei do mundo, mas 
a capacidade que a lei, que o Direito legislado tem de 
influenciar a realidade é limitada. Pode-se ter a me-
lhor lei, mas se as práticas administrativas não forem 
condizentes, adequadas, a aplicação dessa melhor 
lei resultará em fracasso. A proposta em questão tem 
como objeto central, garantir a necessária agilidade 
no andamento das obras relacionadas aos eventos 
esportivos já mencionados. A verificação sobre o ri-
goroso cumprimento da legislação continuará sendo 
da competência dos órgãos de fiscalização e controle.
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Por fim, entendemos necessário realizar apenas 
uma mudança no texto do PLV, mediante emenda de 
redação. O dispositivo que prevê a redistribuição, para 
o Ministério da Justiça, dos empregados das empresas 
das estatais do setor ferroviário que vieram a integrar 
o processo de privatização, faz referência, equivoca-
damente, à “Companhia Brasília de Trens Urbanos”, 
quando, na verdade, o nome correto da empresa é 
“Companhia Brasileira de Trens Urbanos”. É mister, 
pois, a correção do § 8° do art. 29 da Lei n° 10.683, 
de 2003, incluído pelo art. 48 do PLV.

III – Voto

Ante o exposto, manifestamo-nos pela admissibi-
lidade e pela adequação econômico-financeira da MPV 
n° 527, de 2011, e, no mérito, pela aprovação do PLV 
n° 17, de 2011, com a seguinte emenda de redação:

EMENDA Nº 45-PLEN

Substitua-se, no § 8° do art. 29 da Lei n° 10.683, 
de 28 de maio de 2003, com a redação dada pelo PLV 
nº 17, de 2011, a expressão “Companhia Brasília de 
Trens Urbanos” por “Companhia Brasileira de Trens 
Urbanos”. – Senador Inácio Arruda.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Obrigada, Senador Inácio Arruda.

O parecer preliminar do Relator revisor Inácio 
Arruda é pelo atendimento dos pressupostos consti-
tucionais de relevância e urgência e pela adequação 
financeira e orçamentária da medida provisória, nos 
termos do art. 8º da Resolução nº 1, de 2002, do Con-
gresso Nacional. 

No mérito, pela aprovação do Projeto de Lei de 
Conversão nº 17, com a emenda de redação que 
apresenta. 

Em votação os pressupostos de relevância, ur-
gência e adequação financeira e orçamentária.

O primeiro inscrito para o encaminhamento seria o 
Senador Aécio Neves, que está em recuperação e não 
pôde estar presente. A segunda inscrita é a Senadora 
Vanessa Grazziotin; em seguida, os Senadores Alvaro 
Dias, Jayme Campos, Demóstenes e Aloysio Nunes.

A Senadora Vanessa cede a prioridade ao Se-
nador Alvaro. Está trocando o lugar...

Então, primeiro o Senador Alvaro Dias. Em se-
guida, a Senadora Vanessa.

São cinco minutos regimentais, Senador.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Para 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, a mesma 
cantilena de sempre: a medida provisória é inconsti-
tucional. Isso é cansativo. Essa repetição esgota não 
apenas quem aqui está, como nós que aqui nos en-

contramos, mas certamente muito mais aqueles que 
nos acompanham, sobretudo aqueles que possuem 
conhecimento do Direito e que sempre imaginaram, 
desde o momento, Senador Jarbas Vasconcelos, em 
que Ulysses Guimarães empalmou a Carta Magna 
em 5 de outubro de 1988 e afirmou: “Esta é a Cons-
tituição Cidadã, a Carta da cidadania, da democracia 
e da justiça. Que Deus nos ajude a respeitá-la!” Nós 
estamos aqui reiteradamente presenciando a afronta 
brutal à Constituição do País, que parte exatamente 
da Presidência da República, de onde deveria partir 
o maior exemplo. Imaginamos como estaria Ulysses 
Guimarães, se aqui vivendo estivesse, eventualmen-
te presidindo o Congresso Nacional. Certamente, ele 
devolveria as medidas provisórias inconstitucionais 
ao Planalto, não admitindo sequer a sua tramitação, 
porque quem empalmou, com a emoção com que o 
fez, a nova Constituição do País, despertando a espe-
rança de que ali se estabelecia o reencontro do povo 
brasileiro com a democracia e com as instituições pú-
blicas respeitadas, certamente não deixaria de ousar 
e de devolver à Presidência da República as medidas 
provisórias afrontosamente inconstitucionais. 

É preciso, mais uma vez, registrar. Já determi-
namos à advocacia do partido a preparação da ação 
direta de inconstitucionalidade e vamos recorrer ao 
Supremo Tribunal Federal. Neste ano, já foram seis 
ações diretas de inconstitucionalidade, ainda não jul-
gadas pelo Supremo, mas é nosso dever interpor essas 
ações e apelar ao Supremo Tribunal Federal para que 
as priorize. O Supremo tem se dedicado a questões 
no vácuo da legislação, como vimos recentemente. 
Há aqueles que afirmam até estar ocorrendo invasão 
de competência e que estaria o Supremo legislando. 
Nesses casos, por que não apelar, então, ao Supremo 
para que priorize o julgamento de ações de inconsti-
tucionalidade que são propostas a partir de decisões 
do Congresso Nacional, quando aqui se verifica o des-
respeito à Carta Magna do País?

Neste caso, os Srs. Senadores sabem perfeita-
mente que a medida provisória é absurdamente in-
constitucional, aliás, como disse o Procurador-Geral 
da República, Roberto Gurgel, que afirmou que essa 
medida provisória é absurdamente inconstitucional. 
Como disse o Ministro Marco Aurélio, do Supremo 
Tribunal Federal, é escamoteamento, é inconstitucio-
nalidade flagrante. Não há como admitir como jurídica 
esta proposta do Governo. E, se há manifestações da 
Procuradoria-Geral da República e do Supremo Tribunal 
Federal, não há por que não acreditar que essa ação 
direta de inconstitucionalidade haverá de prosperar 
junto ao Supremo Tribunal Federal, evitando que se 
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pratique essa afronta à Constituição e, de outro lado, 
evitando que se abram portas e janelas à corrupção.

(Interrupção do som.)

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – So-
bre isso, falaremos depois, na análise de mérito (Fora 
do microfone.), já que o meu tempo se esgotou, mas, 
além das outras inconstitucionalidades, como a ques-
tão constitucional da transparência e da publicidade, 
há aqui a inconstitucionalidade em razão de tratar a 
medida provisória também, como sempre em outras, 
de assuntos desconexos, para ficar apenas em duas 
razões para a declaração de inconstitucionalidade 
desta medida provisória.

Srª Presidente, a inconstitucionalidade é flagrante 
e inquestionável. 

No que diz respeito ao mérito, abordaremos depois.
Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Obrigada, Senador Alvaro Dias.
Com a palavra a Senadora Vanessa Grazziotin. 

(Pausa.)
Senadora Vanessa Grazziotin. Senadora Vanes-

sa Grazziotin, para encaminhar os pressupostos de 
relevância e urgência.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Para encaminhar a votação. Sem revisão da 
oradora.) – Muito obrigada, Srª Presidenta, Senadora 
Marta Suplicy. 

Cumprimento o Presidente Sarney, que acaba 
de chegar ao plenário e, neste momento, assume a 
direção dos trabalhos.

Esta primeira etapa da discussão trata de uma 
matéria muito importante para o Brasil e não só para 
o Brasil, mas para o mundo inteiro, porque, afinal de 
contas, estamos tratando de uma medida provisória 
que estabelece um novo regime de contratação no 
setor de serviço público, um regime que deverá vigo-
rar provisoriamente apenas para contemplar um rol, 
clara e previamente definido, de obras que envolvem 
os grandes eventos esportivos que o Brasil vai sediar 
nos próximos anos: a Copa das Confederações, no ano 
de 2013; a Copa do Mundo, no ano de 2014; os Jogos 
Olímpicos e os Jogos Paraolímpicos, no ano de 2016.

Também a medida provisória, entre outros as-
suntos, trata de um tema que diz respeito aos policiais 
ferroviários ‑ as nossas galerias estão tomadas pelos 
policiais ferroviários do Brasil. A medida provisória 
resgata – e esse foi um atendimento ao Parlamento 
brasileiro, compreendido pelo Governo Federal – uma 
condição muito importante para o conjunto desses 
trabalhadores, que é colocá-los e alocá-los dentro do 

Ministério da Justiça, porque, afinal de contas, nós es-
tamos falando de policiais ferroviários e não tem por 
que uma categoria de policial estar lotada em outro 
ministério que não o Ministério da Justiça, onde estão 
os policiais federais e os policiais rodoviários federais. 
Então, o que a Câmara já fez e o que o Senado fará 
no dia de hoje ‑ eu não tenho dúvida nenhuma ‑ é uma 
grande justiça a essa importante categoria do Brasil. 
E eu digo a vocês que sou de um Estado em que não 
há estradas de ferro, mas todos somos brasileiras e 
brasileiros e o Brasil tem uma malha ferroviária muito 
aquém do que deveria ter, mas importante. 

Então, sem dúvida nenhuma, com a aprovação 
dessa medida provisória... Técnica e constitucionalmen-
te, não há problema nenhum. Eu digo aos senhores 
que não temam qualquer ação contrária por parte do 
Poder Judiciário, porque não há nada, nenhum item 
do ponto de vista legal, na medida provisória que pos-
sa fazer com que ela seja derrubada posteriormente. 

Então, é uma medida provisória importante pelos 
seus diversos aspectos. 

E quero dizer, Sr. Presidente, Presidente Sarney, 
Srªs Senadoras, Srs. Senadores, que, de fato, toda 
vez que vimos à tribuna ou que o Senado para deba-
ter e votar uma medida provisória, obviamente, todos 
temos o desejo, a vontade de falar da necessidade da 
mudança do rito da tramitação das medidas provisó-
rias, cujo período é quase todo exaurido, concluído na 
Câmara dos Deputados, chegando a matéria ao Se-
nado na última hora, para a debatermos e votarmos 
no último momento. 

É óbvio que precisamos mudar as regras da tra-
mitação. Aí, seria importante um diálogo aberto entre 
oposição e situação, para aprovarmos o projeto de 
emenda constitucional proposto pelo Presidente José 
Sarney e assinado pela grande maioria das Srªs e dos 
Srs. Senadores, a fim de que mudar o ritual da trami-
tação das medidas provisórias. Entretanto, penso que 
seria de bom tamanho fazermos um acordo para mu-
darmos pelo menos os prazos, continuando o debate 
em relação a outros pontos importantes. 

Em relação a esta medida provisória, especifi-
camente, eu creio que ninguém pode vir à tribuna e 
alegar falta de tempo para o diálogo, mesmo porque 
a primeira tentativa de aprovação de uma regra es-
pecial de contratação no serviço público para a Copa 
iniciou-se ainda no ano passado, em 2010. De lá para 
cá, todos, o Brasil inteiro, os Parlamentares, não só os 
Deputados, mas também nós, os Senadores e as Se-
nadoras, estamos debatendo à exaustão esta matéria. 

Assim, penso que a matéria deve ser aprovada 
não só pelo seu conteúdo, mas também pela sua ju-
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ridicidade e constitucionalidade, porque não há nada 
que conflite com a Constituição do nosso País.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

Durante o discurso da Sra. Vanessa Gra-
zziotin, a Sra. Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. José Sarney, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Com a palavra o Senador Jayme Campos, 
para encaminhar.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de tudo, é pre-
ciso levar em conta a necessidade de proporcionarmos 
tratamento excepcional às ações e procedimentos do 
Poder Público voltados à realização dos Jogos Olím-
picos. Por isso, uma legislação especial que facilite a 
celeridade e a eficiência da Administração, com vistas 
a que o Brasil possa cumprir suas responsabilidades 
neste contexto, é não só necessária, mas também in-
dispensável para que as cidades-sede se desincum-
bam a contento de tais responsabilidades.

Trata-se de assegurar, na medida do possível, a 
essas sedes logística e estrutura adequadas para que 
tudo funcione; para que a imagem do nosso País seja 
promovida e para que a habilidade e a força de nosso 
trabalho sejam reconhecidas e valorizadas. 

Como representante do Estado de Mato Grosso, 
portanto, tenho todo o interesse em apoiar medidas 
voltadas a viabilizar o bom desempenho dos adminis-
tradores à frente da organização dos jogos nas cidades 
como Cuiabá, onde muito há para se fazer em muito 
pouco tempo. 

Todavia, o fim não justifica os meios, e não pos-
so furtar-me ao compromisso ético de meu mandato 
e muito menos ao convicto juramento que fiz nesta 
Casa quanto à defesa de nossa Constituição e à luta 
pela manutenção do Estado de direito e acima de con-
veniências de momento e de interesses regionais ou 
partidários, sejam eles quais forem.

Dito isso, faz-se imperativo denunciar os impon-
deráveis perigos acarretados com a inconsequente 
aprovação da matéria ora sob exame, o que, em ocor-
rendo, nos tornará cúmplices, mais uma vez, de um 
verdadeiro latrocínio praticado pelo Executivo, movi-
do por sua fúria legiferante contra as prerrogativas do 
Congresso Nacional. 

Entre os grandes absurdos propostos pelo proje-
to, merecem destaque, principalmente, os dispositivos 
que estabelecem injustificáveis exceções de tamanha 
incoerência que chegam a se constituir em verdadeiro 
estímulo à improbidade.

É o caso, por exemplo, do art. 9º da proposição 
ao atribuir ao próprio licitante a responsabilidade pela 
elaboração do projeto básico, que vem a ser, em últi-
ma análise, o objeto em si da contratação, numa clara 
e indefensável contradição a subverter os mais ele-
mentares princípios da lógica e do bom senso, além 
do óbvio descumprimento da Lei Maior.

Somente a desfaçatez dessa afronta já seria o 
bastante para que, na prática, pudéssemos afirmar, 
sem a menor margem de erro, que esta Medida Pro-
visória revoga a Lei nº 8.666, passando por cima de 
sua própria razão de ser. 

As desatinadas violações já se mostram desde o 
art. 1º do projeto, cujo comando solenemente afronta 
o arts. 22, inciso XXVII, e 37, inciso XXI, da Constitui-
ção Federal, posto que, de forma expressa e pontual, 
outorga ao destinatário das restrições legais o poder 
de definir o regime próprio de determinada licitação 
ou contrato.

Sem o menor pudor, violam-se princípios cons-
titucionais da administração pública, notadamente o 
da isonomia, na medida em que admite a aplicação 
de regimes jurídicos díspares para contratações si-
milares, submetendo-as ao único e exclusivo critério 
do Administrador, segundo sua decisão autocrática e 
subjetiva, fundamentada em interesses circunstanciais 
de determinado momento.

A medida também achincalha o princípio da mo-
ralidade administrativa, na medida em que está legi-
timando, ao invés de restringir atividade arbitrária do 
administrador.

Mas a prepotência em rasgar a Constituição a 
qualquer custo vai muito além.

Uma vez que permite a não divulgação dos or-
çamentos prévios, o projeto prega o segredo e o con-
chavo, no lugar da publicidade, da lisura e da trans-
parência. Anula a ação fiscalizadora da sociedade e 
incentiva a corrupção.

A sociedade civil, por meio de suas expressivas 
entidades de representação, manifesta-se taxativa-
mente contra a Medida Provisória nº 527.

O Tribunal de Contas da União já firmou jurispru-
dência contrária.

O Procurador-Geral da República, Roberto Gur-
gel, classificou seu teor como “escandalosamente 
absurdo”.

O respeitável jurista Marçal Justen Filho consi-
dera que os procedimentos contidos na proposição 
constituem “incentivo a práticas reprováveis”.

O Ministério Público Federal oficialmente alerta, 
em nota técnica, para a flagrante inconstitucionalida-
de da medida.



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  27407 

O Ministro do Supremo Tribunal Federal, Marco 
Aurélio Mello, do alto da credibilidade e poder hierár-
quico de sua toga, falou, com todas as palavras, “caso 
os Deputados e Senadores aprovem algo conflitante 
com a Constituição Federal, a decisão certamente irá 
ao Supremo”.

Será que está todo mundo errado? Será que só 
a visão monocrática do Planalto haverá de prevalecer? 
Será que estamos mesmo numa Democracia?

Essas são as razões, no mínimo, técnicas e mo-
rais, que levam a minha consciência a optar, com ve-
emente apelo às demais consciências de meus honra-
dos Pares, pelo voto contrário aos termos da Medida 
Provisória nº 527 e, por conseguinte, pela rejeição do 
PLV nº 17, de 2011.

Eis a antecipação de meu voto, Sr. Presidente. 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Com a palavra o Senador Demóstenes Tor-
res. (Pausa.)

Com a palavra o Senador Aloysio Nunes, para 
encaminhar os pressupostos.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Para encaminhar a votação. Com revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
venho à tribuna para tratar, inicialmente, dos pressu-
postos constitucionais de urgência e de relevância do 
Projeto de Lei de Conversão nº 157, que prevê a ado-
ção de regime de contratação integrada para obras e 
serviços de interesse da Copa do Mundo, das Olimpí-
adas e das Paraolimpíadas, entre outros assuntos em 
afronta ao que dispõe a Lei Complementar 95/1988. 

A Constituição, Srªs e Srs. Senadores – isso já 
é cediço –, confere ao Presidente da República esse 
poder excepcional de legislar provisoriamente em ma-
térias de urgência e de relevância. Há questões pun-
gentes, aquelas que irrompem, sem se fazer anunciar, 
na vida do País, na vida da administração, exigindo 
resposta pronta do poder público, para que o bem 
jurídico tutelado pela administração não pereça pelo 
transcurso do tempo. 

Esta emergência para regime especial para obras 
da Copa do Mundo, meu prezado amigo e ilustre Re-
lator, é urgência fabricada, absolutamente preparada 
pela inépcia e pela incapacidade de planejamento do 
Governo. Porque, ao ouvir as justificativas do Sr. Minis-
tro dos Esportes perante a Comissão de Infraestrutura 
do Senado, de que era preciso um processo rápido, 
ágil de licitação, que permitisse queimar a etapa do 
projeto básico e partimos para contratação integrada, 
precisávamos fazer isso porque a Copa do Mundo está 
chegando – será em 2014 –, eu ficava com a impres-

são de que o Governo ficou sabendo que a Copa do 
Mundo se realizaria no Brasil anteontem. 

Meu caro Inácio Arruda, nós sabemos, e isso foi 
alardeado com uma onda de propaganda, uma onda 
patrioteira, quase que insuportável em 2007. Nós es-
tamos em 2011 e, desde 2007, se sabe que a Copa 
do Mundo ocorrerá no Brasil, e, desde 2009, se sabe 
que aqui acontecerão as Olimpíadas de 2016.

Então, como justificar a pressa, a urgência? Va-
mos queimar etapas, vamos ganhar tempo. A única 
justificativa é a inépcia. Não há outra justificativa. 

Os britânicos começaram a planejar as obras 
para os Jogos Olímpicos de 2012 em 2005. Em 2005, 
começaram a fazer o planejamento, as obras necessá-
rias, os acessos, os serviços, a formação do pessoal. 
De tal forma que hoje estão transcorrendo as licitações 
tranquilamente, dentro de orçamentos estabelecidos, 
sem nenhuma necessidade de legislação excepcional, 
como essa que está sendo pretendida pelo Governo 
ao editar a medida provisória.

E, ao queimar etapas, estão se jogando pela ja-
nela garantias constitucionais, princípios da adminis-
tração pública que regem as licitações, a começar pelo 
princípio da publicidade, essencial para que a opinião 
pública, os cidadãos, a imprensa possa tomar conhe-
cimento do valor das obras licitadas, dos orçamentos, 
das suas características precisas, daquilo que está 
sendo oferecido ao certame público.

Diz o projeto: esses dados serão disponíveis ape-
nas e estritamente para os órgãos de controle. Imagino 
que seja o Ministério Público ou, melhor dizendo, os 
tribunais de contas.

Mas e a imprensa? Mas e a sociedade? Nós sa-
bemos, e agora está acontecendo um fato: malfeitos 
que se acumulavam nos porões do Governo há muito 
tempo vieram à luz através da imprensa. Em conse-
qüência disso, toda a cúpula do Ministério dos Trans-
portes caiu. 

A imprensa, seu conhecimento de determinados 
fatos e valores, traz luz, e a luz é importante. A luz es-
panta o bolor, a luz faz ver a verdade, a luz desmascara 
os embustes, a luz permite concorrência, permite as 
pessoas saberem exatamente aquilo que está sendo 
colocado em licitação. É o pressuposto de publicidade 
que nossa constituição determina como princípio da 
administração pública

E mais, ao substituir a exigência do projeto básico 
por um projeto de engenharia, um pré-projeto de enge-
nharia de contornos absolutamente vagos, imprecisos, 
que contêm um item hilariante, a estética do projeto 
arquitetônico, não permite uma comparação objetiva 
daquilo que está sendo ofertado pelos licitantes, con-
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trariando assim frontalmente o inciso do art. 37, que 
trata das licitações públicas.

Dizem os governistas: a Petrobrás... O Presidente 
Fernando Henrique baixou um decreto.

Que bom se o Governo atual resolvesse imitar 
tudo aquilo que o Presidente Fernando Henrique fez 
de bom. Agora se tenta imitar...

(Interrupção do som.)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) –...distorcendo, entretanto, o contexto 
em que a medida foi tomada. A Petrobrás é uma em-
presa de economia mista que está sujeita a regras de 
governança própria, que tem os seus próprios instru-
mentos de controle, e mais, que está submetida a um 
estatuto jurídico específico, previsto pelo art. 173 da 
Constituição Federal. 

E nos marcos desse estatuto específico, para 
armar uma empresa que atua no mercado altamente 
concorrencial, é que o Presidente Fernando Henrique, 
nessas condições, estritamente nessas condições, 
permitiu o regime de contratação integrada pela Pe-
trobras. Nada a ver com as obras e serviços da Copa 
do Mundo a serem executados com orçamentos pú-
blicos pela União, pelos Estados e pelos Municípios.

Era isso que queria dizer, Sr. Presidente, neste 
momento da sessão em que se discute a constitucio-
nalidade da matéria.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB–

AP) – Com a palavra o Senador Demóstenes Torres.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Pela ordem, o Senador Magno Malta.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela or-

dem. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, como 
Líder do Partido da República, comunico a esta Casa 
que o Ministro Alfredo Nascimento acaba de se demi-
tir e enviou uma carta à Presidente da República co-
municando o seu pedido de afastamento em caráter 
irrevogável, porque o desejo dele é vir a esta Casa, 
retomar o seu mandato para defender a sua honra aqui 
no Senado da República.

Acho muito interessante e de bom tom a atitude 
do Ministro Alfredo Nascimento colocando o seu sigi-
lo telefônico e bancário à disposição da Polícia Fede-
ral, à disposição do Procurador-Geral da República, 
do TCU e de todos os órgãos de investigação deste 
País para responder, de forma contundente e rápida, 
à nação brasileira, porque, Sr. Presidente, se alguém 
cometeu um crime é preciso que responda pelo crime, 
mas, se há inocentes nessa questão, que os inocentes 

recebam o direito da defesa e tenham as suas honras 
lavadas. Não sei se é possível quando o sujeito é ex-
posto em jornais pelo Brasil inteiro e na era da internet 
então... Mas que as pessoas tenham direito à defesa 
e se alguém cometeu um crime que pague pelo crime 
que cometeu.

Quero ressaltar a atitude da Oposição, Sr. Presi-
dente. A Oposição agiu certo, e nós temos que apoiar a 
atitude da Oposição em procurar o Ministério Público, a 
Polícia Federal, como fez ontem, pedindo averiguação, 
porque toda e qualquer suspeita de crime há que ser 
investigada. A Oposição cumpre o seu papel, e como 
Líder desse Partido eu apoio plenamente. 

Quando fizeram uma ilação e expuseram o Mi-
nistro Alfredo Nascimento, este Partido, nós hipoteca-
mos apoio e até que se prove o contrário continuamos 
apoiando.

Vim agora do Palácio, Sr. Presidente. Quero di-
zer que não há qualquer especulação a respeito de 
nome, e sou contrário que se faça atabalhoadamente 
qualquer indicação de pessoa para um ministério tão 
importante como é o Ministério dos Transportes para o 
Brasil, que se faça de maneira atabalhoada, ofegante. 

E dizia a Ministra: é preciso que se tenha com-
petência, paciência, dignidade para discutir esse novo 
momento após a saída de Alfredo Nascimento.

O que fica, Sr. Presidente, é que nós, o Partido, 
aguardaremos o Governo, aguardaremos a Presiden-
te da República nos chamar, nos convidar mais uma 
vez para que nós possamos discutir a posição de um 
partido que é base de governo, que é aliado, desde a 
primeira hora, do Presidente Lula, quando lhe ofereceu 
o Vice-Presidente da República. E estamos à dispo-
sição do Governo Dilma com a mesma veemência e 
energia no sentido de que ela faça um grande governo. 

Comunico, fico triste com a situação do Ministro 
Alfredo, porque quem tem família tem os filhos expos-
tos, tem a família exposta. Se há algum crime, que se 
revele o crime e que se dê sentença a quem cometeu 
o crime. Se não há, as pessoas não podem ser achin-
calhadas na sua honra.

Então, em nome do Partido, sou solidário a ele, 
abraço-o. Cumpriu oito anos com o Presidente Lula, 
não resta dúvida de que fez um grande trabalho, de 
que foi um Ministro digno com os Parlamentares, com 
o Parlamento, durante o tempo inteiro, de que tratou 
com respeito o Parlamento da República e recebe de 
todos nós a solidariedade.

Então, comunico, está aqui uma nota dele na 
minha mão, pedindo a sua demissão e se colocando 
à disposição, entregando todos os seus sigilos para 
que haja uma investigação contundente a responder 
à sociedade brasileira. E este Partido, que é base de 
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governo, serenamente recomenda e mais uma vez 
avaliza a posição da Oposição em pedir investigação, 
porque é necessário que se faça isso não só nesse, 
mas em qualquer outro ministério de onde vier qual-
quer tipo de escândalo.

Fica aqui o meu comunicado como Líder do Parti-
do da República, em meu nome e em nome dos demais 
Senadores que estiveram comigo agora, nesse advento, 
à tarde, no Palácio, comunicando a saída do Ministro 
dos Transportes, em caráter irrevogável, e aguardando 
um segundo momento para sentarmos com o Gover-
no, para que o Governo possa, juntamente conosco, 
sem estar atabalhoado ou ofegante, discutir um novo 
momento deste Partido que é base de Governo.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 

– Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Pela ordem.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
o líder Senador Magno Malta traz uma informação im-
portante agora para o Plenário em relação ao Ministro 
dos Transportes. 

Quero somente destacar que o Sr. Ministro dos 
Transportes é também Senador e membro desta Casa. 
Portanto, ele tem um múnus público, seja como Ministro 
de Estado, seja como Senador da República. 

De fato, como foi dito pelo Líder Magno Malta, as 
denúncias em relação ao Ministro são gravíssimas e o 
fato de ele deixar o Ministério e voltar para o Senado 
implica a necessidade dos esclarecimentos que ele 
deve prestar aqui nesta Casa. Portanto, as denúncias 
que existem até hoje são gravíssimas e mais gravís-
simas são, segundo temos informações, as denúncias 
que virão, que deverão ser repercutidas nesse final de 
semana pelas revistas.

Por conta disso, Sr. Presidente, considero – o 
meu Partido ainda não tem uma decisão política nes-
se sentido, mas nós deveremos debatê-la – que o Sr. 
Alfredo Nascimento deve explicações também ao Se-
nado da República, porque é membro desta Casa. Ele 
não só é Ministro. Ele tem o múnus público e, enquanto 
múnus público, ele deve, na instância correspondente 
aqui nesta Casa, que é o Conselho de Ética, prestar 
os esclarecimentos que o Senado da República, pela 
função que virá exercer, exige.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, pela ordem. 

Sr. Presidente, considero que a Presidenta Dilma, 
diante desse fato novo acontecido no seu Governo, 
tem mais uma vez uma responsabilidade que lhe foi 

colocada sobre os ombros de, avaliando a situação, 
escolher para substituir o Ministro Alfredo Nascimento 
alguém insuspeito, alguém que tenha um passado ili-
bado, que não tenha tido em sua vida política qualquer 
irregularidade ou na sua carreira profissional. 

Esperamos que o Ministro demissionário, que é 
Senador, como disse o Senador Randolfe, aqui, peran-
te os seus colegas, preste os devidos esclarecimentos 
sobre os fatos ocorridos no seu Ministério, no Ministé-
rio que ele ocupava. 

Quero crer que, diante da gravidade das denún-
cias, seria muito melhor, caberia ao Partido que o in-
dicou deixar a Presidenta da República inteiramente à 
vontade para a escolha do seu sucessor. Naturalmen-
te, essa escolha deveria recair em alguém da inteira 
confiança da Presidenta da República, a Presidenta 
Dilma, que foi eleita pelo povo, com uma mensagem 
de confiança, de esperança, de retidão e da prática 
da ética em todos os seus atos, e nisto eu confio: a 
Presidenta Dilma tomará todas as providências, como 
tomou na primeira hora, para a substituição de todas 
as pessoas envolvidas.

Por isso, a opinião do Partido Socialista Brasi-
leiro, do PSB, é de dar toda a força à Presidenta da 
República, para que possa escolher de maneira livre 
o novo Ministro dos Transportes e seus assessores.

É a minha opinião, a opinião do PSB, Sr. Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Com a palavra o Senador Demóstenes Torres, 
orador inscrito para discutir e encaminhar – perdão – 
os pressupostos de urgência e constitucionalidade da 
medida provisória que está em discussão.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO. Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, este é o 
famoso PLV nº 17, que cria o regime diferenciado de 
contratações públicas. 

Muito bem, Sr. Presidente, este PLV, primeiro, 
ofende diretamente a Constituição Federal. E já avisa-
mos que vamos, novamente, entrar no Supremo Tribu-
nal Federal, se perdermos, como tudo indica, porque 
novamente vamos ser tratorados.

Diz então a Constituição Federal:

Art. 22. Compete privativamente à União 
legislar sobre:

XXVII – normas gerais de licitação e con-
tratação, em todas as modalidades, para as 
administrações públicas diretas, autárquicas 
e fundacionais da União, Estados, Distrito Fe-
deral e Municípios, obedecido o disposto no 
art. 37, XXI, e para as empresas públicas e 



27410  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011

sociedades de economia mista, nos termos 
do art. 173, § 1º, III.

Então, repita-se: “normas gerais de licitação”. 
E aí pegamos logo o art. 1º, do PLV nº 17, da 

Medida Provisória, que diz o seguinte: “fica instituído 
o Regime Diferenciado de contratações”. 

Preste a atenção, Sr. Presidente, a Constituição 
diz: “normas gerais” e aqui, “Regime Diferenciado, 
aplicável exclusivamente às licitações e contratos ne-
cessários à realização.

I – dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos 
de 2016, constantes da Carteira de Projetos 
Olímpicos a ser definida pela Autoridade Pú-
blica Olímpica – APO; e

II – da Copa das Confederações, da Fe-
deração Internacional de Futebol, Associação 
– Fifa 2013 e da Copa do Mundo Fifa 2014, 
definidos pelo Grupo Executivo – Gecopa 2014 
do Comitê Gestor instituído para definir, apro-
var e supervisionar as ações prevista no Plano 
Estratégico das Ações do Governo e etc.

III – de obras de infraestrutura e de con-
tratação de serviços para os aeroportos das 
capitais dos Estados da Federação distantes 
até 350 km – essa é outra aberração para não 
falar no mérito – das cidades sedes dos mun-
diais referidos nos incisos I e II. 

Então, vejam bem, o que diz a Constituição?
Diz a Constituição que a União terá um regime 

geral para as licitações.
Agora, aprovada essa excrescência, o que nós 

vamos ter? Nós vamos ter um regime geral e um regi-
me diferenciado, para determinadas localidades.

Então, em vez de se criar uma nova lei de licita-
ção geral, optou-se pela absurda concepção de que, 
ao mesmo tempo, tenhamos uma legislação geral, que 
é a Lei nº 8.666, e, agora, o PLV nº 17. Isso é absur-
damente inconstitucional, vai favorecer fraudes – que 
nós vamos detalhar mais oportunamente.

Mas imaginem os senhores o seguinte: “até 350 
km”, em um raio de distância da sede dos jogos. Vamos 
pegar Brasília; então toda e qualquer obra de Goiânia, 
dos aeroportos e etc., que, eventualmente, quem for 
tocar reputar como essencial para a confecção des-
ses jogos, o que vai acontecer? Pode essa autoridade 
determinar que a obra se faça por esse regime dife-
renciado, e, na mesma localidade, pode entender que 
não é essencial determinar que se faça pelo regime 
geral. Então, haverá uma confusão que a Constituição 
Federal não agasalha.

Por outro lado, Sr. Presidente, também a Consti-
tuição Federal, no art. 37 inciso XXI, vem deixar bem 
claro o seguinte:

XXI – ressalvados os casos especificados 
na legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante pro-
cesso de licitação pública que assegure igual-
dade de condições a todos os concorrentes, 
com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técni-
ca e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações.

Sobre isso, Sr. Presidente, é tão grave essa ques-
tão que o Ministério Público Federal disse que isso fere 
os princípios constitucionais da isonomia e da morali-
dade e esses princípios insertos no art. 37, inciso XXI, 
que acabo de ler. Por quê?

...porque a cláusula é intoleravelmente 
aberta e, a rigor, indica que está sendo con-
ferido ao Poder Executivo o poder de definir 
ou escolher, com base em critério de elevado 
subjetivismo, o regime jurídico da licitação 
pública. Esse poder de regência normativa é 
exclusivo do legislador e não pode ser transfe-
rido ou delegado ao Poder Executivo da forma 
que está no projeto.

É mais uma maneira, inclusive, de jogarmos tudo 
na mão do Poder Executivo. 

De sorte que, Sr. Presidente, tendo muito mais 
o que falar, mas ficando apenas nesses dois tópicos, 
votaremos contrários a esta medida provisória, por-
que ela é absurdamente inconstitucional. Ela tem no-
vamente um guarda-chuva de proposições; ela trata 
de seis temas diferentes, em que grande parte, e não 
tem nenhuma urgência.

Daí por que o nosso voto será contrário, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
‑ AP) – Com a palavra o Senador Ataídes Oliveira. 
(Pausa.)

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB ‑ GO) – Sr. 
Presidente, eu quero me inscrever.

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Meu Presidente, me perdoe, porque eu estava dis-
traído, lamentavelmente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é sabido 
por todos nós, brasileiros, desde 2007, que a Copa 
de 2014 seria realizada em nosso País. Pergunto-me, 
então, por que motivo demorou quatro anos para que 
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o Governo Federal entrasse em campo, implementan-
do as iniciativas que lhe cabiam e, da mesma forma, 
propiciando aos Estados e aos Municípios facilidades 
para encaminhamento das obras sob sua alçada?

Parece-me que trata de uma estratégia política, 
em benefício de alguns, e em detrimento da maioria, 
que é o povo brasileiro.

Vemos todos os dias, na imprensa, a troca de 
farpas entre representantes da Fifa e agentes do Go-
verno brasileiro. A Federação acusa o Brasil de atrasos 
expressivos; o Ministro dos Esportes, Orlando Silva, por 
sua vez, declara – segundo registro da imprensa – que 
a Fifa “não tem moral para puxar a orelha do Brasil”.

Ora, Srªs e Srs. Senadores, o problema não é se 
a Fifa tem ou não moral para reclamar dos atrasos do 
Brasil. O fato é que todo mundo sabe, por constantes 
levantamentos da imprensa, por investigações do Ipea, 
órgão oficial de estudos e pesquisas do Governo, que 
os atrasos existem e são graves. E são raríssimas as 
obras que escapam a essa regra, sendo uma delas o 
Mineirão, cujo cronograma – iniciado sob o comando 
do Senador Aécio Neves, quando ainda Governador do 
Estado de Minas Gerais – está rigorosamente em dia. 

Os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos do Rio de 
Janeiro, por sua vez, foram oficializados no ano de 2009; 
faz dois anos, portanto. Pergunto, então: como estão os 
preparativos da cidade para receber esse importante 
evento? Atrasados, como os da Copa?

De todo modo, é de suma importância evitar-se a 
repetição das graves suspeitas que cercaram, à época, 
as contratações relativas aos Jogos Panamericanos, 
quando os atrasos, ao que parece, serviram de corti-
na de fumaça para acobertar contratações ainda hoje 
eivadas de suspeição.

Enfim, depois de anos de inação, quer agora o 
Governo estabelecer um rito sumário para as licitações 
da Copa e das Olimpíadas – cheio de imperfeições, de 
precariedades e de insegurança —, sendo ele o único 
e exclusivo responsável pelos atrasos.

Ora, isso não é verdadeira urgência; é simples 
desídia!

Sr. Presidente, até admito que o assunto trazido 
pela MP nº 527, de 2011, seja relevante, pelo total apoio 
que todos os brasileiros dão à realização desses dois 
importantes eventos – a Copa do Mundo e os Jogos 
Olímpicos – em nosso País. Mas a caracterização da 
urgência é uma mera artificialidade, criada pela ina-
ção governamental. Mais que isso, é um artificialismo 
absolutamente inconstitucional, uma vez que não foi 
o Executivo, mas a Câmara dos Deputados quem in-
troduziu o assunto no mundo legislativo. Em que pese 
meu apreço por essa instituição, não pode a Câmara 

substituir o Presidente na iniciativa de propor iniciati-
vas sob o rito de Medida Provisória.

A MP nº 527, de 2011, trata originalmente da 
criação...

(Interrupção do som.)

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (Bloco/PSDB – TO) 
– Apenas um minuto, Sr. Presidente.

A MP nº 527, de 2011, trata originalmente da 
criação da Secretaria de Aviação Civil. Utilizá-la para 
carregar esse verdadeiro “contrabando legislativo” cha-
mado Regime Diferenciado de Contratações Públicas, 
iniciativa do Deputado seu relator, é outro artificialis-
mo, esse de caráter antijurídico, porque afronta a Lei 
Complementar nº 95, de 1998.

Sr. Presidente, eu vou encerrar.
Por isso, meu voto é frontalmente contrário à ad-

missibilidade do pressuposto constitucional de urgência, 
no que diz respeito ao PLV nº 17, de 2011. 

Muito obrigado pela atenção, meu Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Com a palavra o Senador Wilson Santiago. 
(Pausa.)

Com a palavra o Senador Randolfe Rodrigues.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 

Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Presidente, em relação aos aspectos de relevância 
e urgência provenientes da Medida Provisória nº 527, 
que agora é o projeto de lei de conversão, há de se 
destacar aqui que é verdade que a relevância e a ur-
gência existem. A esses pressupostos nós poderemos, 
inclusive, votar favoravelmente. 

Entretanto, o problema não é a relevância e a 
urgência. O problema é que essa relevância e essa 
urgência foram construídas, foram fabricadas, foram 
trazidas para essa situação. O Brasil foi definido como 
sede da Copa do Mundo há bastante tempo e como 
sede das Olimpíadas há bastante tempo. Haveria pos-
sibilidade concreta de o Brasil ter iniciado o conjunto 
das obras, tanto para a Copa do Mundo quanto para 
a Olimpíada de 2016, seguindo todos os trâmites da 
Lei nº 8.666, de 1993. 

Vejamos: a Lei nº 8.666, de 1993, flagrantemente 
desrespeitada nesse projeto de lei de conversão, fla-
grantemente alterada sob a argumentação da neces-
sidade de urgência e de celeridade, foi uma conquista 
da administração pública brasileira. A administração 
pública brasileira é baseada num conjunto de princí-
pios preceituados no art. 37 da Constituição. Diz o art. 
37 do nosso texto constitucional que a administração 
seguirá os princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência.
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Moralidade. No conjunto da administração públi-
ca, o princípio da moralidade é levado a cabo, no que 
tange às regras da licitação pública, através da Lei nº 
8.666. Dentro da Lei nº 8.666, cabem todos os princípios 
de moralidade; dentro dela, o princípio dos processos 
licitatórios cabe. Fora dela, não existe possibilidade e 
adequação para qualquer flexibilização baseada em 
urgência e necessidade.

Ainda bem – oxalá! – que, no debate na Câmara 
dos Deputados, foi retirado o absurdo art. 6º do Re-
gime Diferenciado de Contratações, que, entre outros 
aspectos, impunha que poderia a FIFA – Federação 
Internacional de Futebol – realizar alterações em obras 
e valores de licitações a seu bel-prazer. Além do mais, 
se tivesse prevalecido no texto da Câmara, mantido 
isso e vindo para o Senado, seria uma flagrante sub-
missão dos interesses da legislação brasileira aos 
interesses de um organismo internacional, uma fla-
grante desestabilização de um princípio elementar da 
Constituição de um Estado de Direito como o nosso, 
que é a soberania. 

Sr. Presidente, não vou deixar de tratar aqui os 
aspectos relacionados ao mérito da medida provisória, 
porque nós ainda o faremos e faço questão de debater 
o mérito da medida provisória.

No mais, em que pese o fato de a relevância e a 
urgência existirem, por outro lado, esta medida mantém 
a falta de critérios de uma norma legislativa que é pre-
ceituada pela Lei Complementar nº 95. Lembremo-nos 
que medida provisória é lei, é uma espécie legislativa 
preceituada no art. 59 da Constituição, e, como lei, de-
veria seguir o rito da pertinência temática. Mais uma 
vez, vemos uma medida provisória, incorporando um 
conjunto de contrabandos e de outras medidas vindo 
da Câmara dos Deputados, sem cumprir o pressuposto 
básico que uma lei deve ter de pertinência temática.

Acho que até vale o voto de relevância e urgência. 
Acho que até vale o voto favorável aos pressupostos. 
O que não vale é a compreensão de que esses pres-
supostos, essa relevância, essa urgência foi fabricada, 
foi imposta, foi criada em virtude – não sei se proposital 
ou não – da ausência de celeridade do Governo para 
cuidar do cronograma das obras da Copa e do crono-
grama que deve cumprir em relação às Olimpíadas.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Com a palavra o Senador José Agripino. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estamos apreciando, 
na minha opinião, uma matéria sobre a qual devemos 
nos debruçar com toda responsabilidade, porque é a 
MP que, originalmente, com 17 artigos, criava a Se-
cretaria de Aviação Civil, uma atitude que deveria ter 

ocorrido há mais ou menos três anos. Senador Pimen-
tel, quem é que, como nós, não sofre engarrafamentos 
na sua Fortaleza, na minha Natal – não digo nem em 
São Paulo, digo na sua Fortaleza e na minha Natal 
–, engarrafamentos nas ruas e nos aeroportos? Vá 
pegar um avião em feriado longo! Vá pegar um avião 
em período de carnaval! Vá pegar um avião perto do 
Natal! Vá, de sua casa ao centro ou do centro para a 
sua casa, na hora do rush!

O que, hoje, temos em nosso País são gargalos 
no campo dos transportes, da mobilidade.

A Secretaria de Aviação Civil foi criada por uma 
medida provisória com atraso, para tentar dar solução 
a um desses problemas, que é o desafogamento do 
tráfego aéreo. Por um disciplinamento mais lógico, por 
uma racional elaboração de plano de recuperação de 
nossos aeródromos, aeroportos, e por um ato falho, 
numa medida provisória que propôs a criação, em 17 
artigos, da Secretaria de Aviação Civil, incluíram 47 
artigos para criar uma coisa que se instituiu chamar 
de RDC. Com atraso, espera-se, por meio de uma si-
tuação excepcional, criar facilidades para que obras 
sejam feitas rapidamente.

O que o Governo deveria ter começado a fazer 
há três anos está querendo agora, por meio da criação 
de uma situação excepcional de tratamento de concor-
rências de realização de obras, agilizar.

Ninguém imagine, quem esteja nos ouvindo, que 
a aprovação ou não desta medida provisória vai atra-
sar ou não a Copa do Mundo, ou vai viabilizar ou in-
viabilizar a Copa do Mundo. Não. Não tem nada a ver.

A Copa do Mundo, Senador Garibaldi Alves, no 
nosso Estado, vai acontecer porque o estádio Arena 
das Dunas já está em curso, e, se o estádio estiver 
feito, a Copa vem. 

Agora, o que compete à União – recuperação de 
aeroporto de Fortaleza, Natal, Recife, Salvador, Rio 
de Janeiro, São Paulo etc – é que é objeto do que nós 
estamos tratando. É o contrabando que entrou numa 
medida provisória, que criava uma secretaria de avia-
ção civil que deveria ter sido criada há bastante mais 
tempo para que obras estivessem em curso há muito 
mais tempo, para que agora, de forma atropelada, se 
possa resolver um problema que é, inclusive, apresen-
tado de forma inconstitucional.

O que é que está se discutindo? A viabilidade 
da Copa? Não, negativo. Essa medida provisória não 
tem nada que ver com a Copa vai existir ou a Copa 
não existir. Está-se tratando de uma coisa muito mais 
séria, que é, na oportunidade da discussão do méri-
to – como engenheiro, eu vou dar a minha opinião –, 
neste momento, a gente vai discutir sobre se o Con-
gresso Nacional, o Senado da República vai dar a 
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sua chancela, o seu aval à legalidade a um fato que é 
flagrantemente ilegal. 

Como flagrantemente ilegal? Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, a União, em matéria de concorrência pú-
blica, tem a obrigação de legislar sobre fatos que são 
gerais. Fatos particulares não são, pela Constituição, 
da responsabilidade da Federação brasileira. A RDC 
trata de um fato particular: Copa do Mundo, obras de 
mobilidade urbana, aeroportos e vias urbanas. Nada 
de estádio.

A União está tratando de uma coisa particular 
quando só tem o direito ou tem a obrigação de tratar 
do geral. Está tratando de um assunto que diz respeito 
à Infraero. A Infraero não é uma companhia de eco-
nomia mista como a Petrobrás o é, Senador Moka. A 
Infraero é uma estatal, regida por aquilo que diz res-
peito às responsabilidades da União. A Infraero, em-
presa estatal, é quem vai executar as obras dos ae-
roportos. E está aqui tratada numa medida provisória 
que trata de um caso particular, quando a União tem 
a obrigação de tratar ou direito de tratar de assuntos 
de interesse nacional. 

Só isso justifica o que um Procurador da Repúbli-
ca está sugerindo ao Procurador-Geral da República; 
um Procurador da República está sugerindo ao seu 
chefe que argua a inconstitucionalidade dessa MP. Se 
ele, que é guardião da lei, que é defensor do interesse 
da sociedade, está sugerindo ao seu chefe imediato, 
como é que nós, aqui no Congresso, que fazemos as 
leis, vamos votar uma lei inconstitucional ou que é 
supostamente inconstitucional pelo entendimento da-
queles que têm a obrigação de se antecipar, no caso, 
o Ministério Público? 

Não com o meu voto. Não com o meu voto. Vou-me 
resguardar para discutir com mais vagar a questão do 
mérito dessa matéria, porque há perigos terríveis para 
a qualidade do gasto público. Há brechas abertas para 
se praticar corrupção desabrida com o dinheiro do con-
tribuinte brasileiro, pelo que é nossa obrigação zelar. 

Por essa razão, desde logo, Senador Inácio Arru-
da, com relação à constitucionalidade, por uma razão 
basilar, flagrante, de a União estar tratando de um as-
sunto particular, não geral, vou manifestar-me contra 
a constitucionalidade dessa matéria. 

Ela é urgente, a Copa? É. Relevante? É. Mas é 
inconstitucional.

Em sendo assim, meu voto é contra.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Com a palavra a Senadora Marinor Brito. 
A SRª MARINOR BRITO (PSOL – PA. Para en-

caminhar a votação. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os que nos ouvem 
aqui da galeria, da TV Senado, da Rádio Senado, ouvi 

atentamente às várias manifestações dos Senadores 
que se opõem à Medida Provisória nº 527. 

Não tenho nenhuma dúvida que, do ponto de 
vista jurídico – e aqui foi muito bem colocado pelos 
Senadores Randolfe Rodrigues e Demóstenes Torres 
–, que esta é mais uma medida provisória que aponta 
para a instabilidade jurídica neste País. 

O Governo coloca, num único debate, que aconte-
ce numa única tarde neste Senado Federal, em xeque 
várias leis brasileiras que foram construídas ao longo 
dos anos, sobretudo no que diz respeito à transparência 
no uso do dinheiro público, tratado pela Lei nº 8.666, 
de 1993, sobre as licitações. 

O Governo coloca em xeque todo o arcabouço 
jurídico que dá sustentabilidade à transparência, que, 
mesmo com a lei, já é burlada, imaginem com a flexi-
bilização, com a queda da legislação.

Aqui foi bem dito que não faltou tempo para o 
Governo se estruturar, apresentar um plano para res-
ponder às necessidades das Olimpíadas e da Copa 
do Mundo.

O Senador Randolfe expôs de forma clara, trans-
parente, como o Governo vem construindo essas mu-
danças na legislação para atender aos interesses dos 
empresários dos setores que têm vinculação com o 
Governo Federal. Senador Randolfe, das duas uma: 
ou o Governo assume que fabricou a construção des-
sa medida quando negligenciou, no período que vai 
de 2007, quando foi decidido que o Brasil sediaria a 
Copa do Mundo, e das Olimpíadas, em 2009, ou as-
sume que é incompetente para sediar eventos inter-
nacionais com a relevância que tem historicamente no 
mundo esses dois eventos. Ou fabricou para favorecer 
interesses fraudulentos, com a falta de transparência, 
ou é incompetente, repito. 

Quero aqui lembrar também que, na prática, por 
meio desse tipo de contratação, o Governo propõe que 
uma única empresa ou consórcio vai ficar responsá-
vel pela entrega das instalações prontas com todos 
os equipamentos, sendo dispensadas as licitações, 
inclusive por fase. 

Cada serviço, pela Lei nº 8.666, tem que ser an-
tecedido de uma licitação. Entregar o projeto base para 
uma única empresa ou consórcio significa determinar 
antecipadamente o preço. 

A Lei de Licitações prevê que nós temos de traba-
lhar, primeiro, com a qualidade dos serviços e, segundo, 
com o menor preço. Isso não está assegurado; muito 
pelo contrário, fragiliza toda e qualquer negociação. 

Eu queria aqui deixar claro, como já foi deixada 
pelo meu companheiro de bancada Randolfe, que, se 
depender do Partido Socialismo e Liberdade, do PSOL, 
não vamos ser coniventes, não vamos votar para faci-
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litar ainda mais essa rede de corrupção existente no 
País que tem fragilizado sobremaneira a qualidade de 
vida do povo brasileiro, que tem deixado à mercê dos 
interesses dos grandes empresários, dos banqueiros, 
dos latifundiários, da elite deste País, o controle eco-
nômico e político.

Não vamos admitir. Vamos aqui repudiar essa 
atitude. Vamos aqui nos colocar contrariamente a toda 
e qualquer manobra política, manobra política, para fa-
cilitar os interesses dos apoiadores do Governo Dilma.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Com a palavra a Senadora Lúcia Vânia.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estamos analisando 
nesta sessão deliberativa a Medida Provisória nº 527, 
de 2011, que, resumidamente, institui o Regime Dife-
renciado de Contratações Públicas – uma espécie de 
regime especial de licitações voltada exclusivamente 
para as obras da Copa de 2014 e das Olimpíadas de 
2016 –, e cria a Secretaria de Aviação Civil.

Aprovada na Câmara dos Deputados no dia 28 
de junho, a matéria veio a esta Casa e tem como Re-
lator o Senador Inácio Arruda, a quem cumprimento 
pela difícil missão. Seu prazo constitucional de vigência 
encerra-se no próximo dia 15 de julho, o que confere 
a esta Casa, mais uma vez, prazo exíguo para sua 
análise e discussão.

Editada originalmente com 18 artigos, a MP foi 
modificada na Câmara dos Deputados, passando a in-
corporar outros 52 artigos, formatando um projeto de 
lei de conversão com um total de 70 artigos. 

Felizmente, a Comissão de Infraestrutura desta 
Casa, antecipando-se a essa realidade, realizou audi-
ência publica na semana passada para discutir o ponto 
mais polêmico da matéria: o RDC.

Contamos com a presença do Ministro do Espor-
te, Orlando Silva, e de representante do Tribunal de 
Contas da União, Marcelo Eira, atualmente Secretário 
Adjunto de Planejamento e Procedimento. Suas colo-
cações certamente contribuirão para o debate desta 
sessão deliberativa.

Ao discutirmos a matéria, a Constituição e o 
Regimento Comum nos impõem a análise em duas 
etapas: primeiramente, deve-se deliberar acerca do 
atendimento dos pressupostos constitucionais de re-
levância e urgência e, posteriormente, uma vez admi-
tida a Medida Provisória, deve-se apreciar seu mérito.

Neste primeiro momento, em que esta Casa dis-
cute a constitucionalidade da matéria, é preciso chamar 
a atenção para o não atendimento dos pressupostos 
de relevância e urgência, que são aspectos formais 
exigidos pela Constituição para a edição de medidas 

provisórias, sem desprezarmos, ainda, sua inconstitu-
cionalidade de fundo.

Por diversas ocasiões, subimos a esta tribuna 
para protestar contra o desrespeito reiterado do Poder 
Executivo na edição das MPs e a leniência do Congres-
so Nacional nessa questão. A continuar desta forma, 
a cada medida provisória editada, teremos uma Adin 
ajuizada no Supremo Tribunal Federal.

Se chegarmos a esse ponto, estaremos diante 
de um quadro nada republicano, em que o Poder Le-
gislativo, incapaz de fazer cumprir a Constituição, dará 
provas de que não consegue resolver seus próprios 
problemas, socorrendo-se, sempre, do Poder Judiciário.

E esta Medida Provisória, que estamos discutindo 
agora, reforça essa nossa preocupação: trata-se, sem 
sombra de dúvida, de uma matéria inconstitucional.

Em primeiro lugar, no tocante à criação de mais 
um órgão e cargos públicos na estrutura da Adminis-
tração Pública Federal. Em que medida a criação des-
sa Secretaria de Aviação Civil mostra-se uma matéria 
relevante e urgente?

Urgência não pode ser confundida com neces-
sária: é muito mais do que isso. O legislador, ao impor 
esses requisitos constitucionais, pautou-se nas situa-
ções emergenciais, imprevisíveis, excepcionais e de 
interesse da Nação, não do Governo. Esse é o quadro 
de urgência constitucional.

Ao assim agir, não se está obedecendo à Cons-
tituição Federal, que, uma vez mais, é desrespeitada 
e desprezada, tanto pelo Executivo quanto pelo Le-
gislativo. 

O mesmo se aplica ao dito Regime Diferenciado 
de Contratações Públicas:...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO) – Já 
concluo, Sr. Presidente. 

...a matéria foi incorporada pela Câmara dos De-
putados após quatro tentativas mal sucedidas do Go-
verno Federal de aprová-la em outros projetos.

Além de desrespeitar o núcleo temático da medi-
da provisória original, no chamado “efeito contraban-
do”, o RDC também fere, gravemente, a Constituição.

Com relação ao primeiro ponto, estudo da Consul-
toria Legislativa desta Casa chama atenção para o que 
determina a Lei Complementar nº 95, de 1998: as leis 
devem tratar de um único assunto e não conterão ma-
téria estranha a seu objeto ou a este não vinculada por 
afinidade, pertinência ou conexão, à exceção de códigos, 
que poderão, estes, sim, dispor sobre assuntos variados.

No que diz respeito à inconstitucionalidade ma-
terial do RDC,...

(Interrupção do som.)



Julho de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  7  27415 

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO) – Só 
para concluir, Sr. Presidente.

...especialistas ouvidos pela imprensa nacional 
são da opinião de que o RDC contém vícios incon-
tornáveis.

Por essa razão, Sr. Presidente, somos pela rejei-
ção dessa matéria, por considerá-la inconstitucional.

Muito obrigada, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Consulto o Senador Wilson Santiago se deseja 
ainda usar da palavra para discutir a matéria. 

Já foi chamado e não estava presente. 
O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB. 

Fora do microfone.) – Depois do próximo, pode ser? 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – V. Exª quer no mérito? (Pausa.)
Vamos, então, começar a votação.
Em votação.
Chamo a atenção dos Srs. Senadores e Sena-

doras.
Em votação os pressupostos de relevância e ur-

gência e a adequação financeira da matéria. 
Senadoras e Senadores que aprovarem perma-

neçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovados.
Peço aos Senadores que votaram contra que 

declinem o seu nome para constar da Ata...
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP) – Verificação.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 

– Presidente, verificação.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – 

Verificação, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Há pedido de verificação e apoiamento regi-
mental.

Vamos proceder à verificação.
O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL) 

– Sr. Presidente, eu queria fazer um apelo aos Sena-
dores do PMDB que estão em outras dependências 
da Casa para que venham ao plenário. 

Vamos ter, pelo menos, duas votações nominais, 
e a presença de todos é muito importante.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 
Sr. Presidente, a Liderança do Governo encaminha o 
voto “sim”, favorável à medida provisória que implanta 
o RDC, e gostaria de convidar a todas as Srªs e Srs. 
Senadores que estão em seus gabinetes para virem 
ao plenário votar essa e outras matérias que terão vo-
tação nominal, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Convido os Srs. Senadores e Senadoras que 

se encontram fora do plenário que venham. Estamos 
em processo de votação nominal.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – 
Sr. Presidente, o Democratas vota “não”. Vota “não” à 
constitucionalidade dessa matéria.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Peço aos Srs. Senadores e Senadoras que se 
encontram em seus gabinetes e noutras dependências 
da Casa que compareçam ao plenário para o proces-
so de votação nominal da Medida Provisória nº 527. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – A Presidência comunica aos Srs. Senadores e 
Senadoras e a todos os Parlamentares que está con-
vocada uma sessão conjunta do Congresso Nacional, 
a realizar-se no dia 7 de julho do corrente, quinta-feira, 
às 12 horas, no plenário da Câmara dos Deputados, 
destinada à apreciação de projetos de lei do Congresso 
Nacional, com pareceres da Comissão Mista de Pla-
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – ORDEM DO DIA (continuação)

Item 1:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 17, DE 2011 

(Proveniente da Medida Provisória nº 527, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 17, de 2011, que ins-
titui o Regime Diferenciado de Contratações 
Públicas – RDC; altera a Lei nº 10.683, de 28 
de maio de 2003, que dispõe sobre a orga-
nização da Presidência da República e dos 
Ministérios, a legislação da Agência Nacional 
de Aviação Civil – ANAC e a legislação da 
Empresa Brasileira de Infraestrutura Aero-
portuária – INFRAERO; cria a Secretaria de 
Aviação Civil, cargos de Ministro de Estado, 
cargos em comissão e cargos de Controlador 
de Tráfego Aéreo; autoriza a contratação de 
controladores de tráfego aéreo temporários; 
altera as Leis nºs 11.182, de 27 de setembro 
de 2005, 5.862, de 12 de dezembro de 1972, 
8.399, de 7 de janeiro de 1992, 11.526, de 4 de 
outubro de 2007, 11.458, de 19 de março de 
2007, e 12.350, de 20 de dezembro de 2010, 
e a Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de 
agosto de 2001; e revoga dispositivos da Lei 
nº 9.649, de 27 de maio de 1998.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Uma vez mais, a Mesa comunica às Srªs e aos 
Srs. Senadores que se encontram em outras depen-
dências da Casa ou em seus gabinetes que compa-
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reçam ao plenário, porque estamos em um processo 
nominal de votação.

(Procede-se à votação nominal.)

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Sr. Pre-
sidente, os proponentes da verificação já podem votar, 
porque já atingimos o quórum.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Pelo contrário, como tratamos de obstrução, 
se eles não votarem, a verificação cai, de acordo com 
o Regimento.

Se todos os Senadores já votaram, vou proceder 
à apuração.

Ministro Cassol, Senadora Marinor Brito. 
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 

SC) – Um instantinho, estou votando, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Senador Eunício, Presidente da Comissão de 
Constituição e Justiça.

(Procede-se à votação nominal.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Vou proceder à apuração. Encerrada a votação.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Votaram SIM 40 Srs. Senadores; e NÃO 15.

Houve 02 abstenções.
Total 57 votos.
Os pressupostos foram aprovados.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Passamos à discussão da matéria.
Tem a palavra para discutir a matéria o Senador 

Alvaro Dias, primeiro orador inscrito.
Temos 14 oradores inscritos.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. 
Senadores e Srªs Senadoras, o episódio que culmina 
com a demissão do Ministro Alfredo Nascimento, dos 
Transportes, é oportuno para a análise dessa medida 
provisória.

O que levou o Ministro à renúncia foram denúncias 
de superfaturamento de obras no âmbito do Ministério 
dos Transportes. 

E as licitações foram realizadas sob a égide de 
uma legislação que é considerada, por muitos, rigoro-
sa. Com uma legislação rigorosa, o superfaturamento 
ocorre. O Tribunal de Contas da União denuncia so-
brepreço, denuncia superfaturamento, e nós vamos 
assistindo, de forma interminável, ao Brasil como o 
País do superfaturamento.

Hoje caiu um Ministro. E eu pergunto: algum órgão 
de controle e fiscalização do Governo foi responsável 
pela queda do Ministro? Não. Nenhum órgão de fis-
calização e controle do Governo denunciou falcatruas 
no âmbito do Ministério dos Transportes. A imprensa 
foi responsável pelas denúncias. Mais uma vez, nós 
temos que aceitar essa realidade. O jornalismo de in-
vestigação, no Brasil, tem cumprido um papel exube-
rante no combate à corrupção e à impunidade e tem 
permitido que fatos estarrecedores sejam revelados, 
oferecendo oportunidade às instituições, às autorida-
des, para que providências sejam adotadas, a fim de 
que possamos mudar de rumo, sobretudo destruindo 
um modelo de promiscuidade que se instalou no País 
há oito anos e meio.

Fica provado, mais uma vez, que os órgãos de 
fiscalização e controle do Governo se dedicam muito 
mais a blindar, a acobertar, a permitir que a sujeira fique 
debaixo do tapete do que propriamente à tarefa de fis-
calizar e denunciar quando irregularidades acontecem.

Faço referência a essa realidade, Sr. Presidente, 
porque estamos prestes a consumar mais um crime 
contra a instituição pública brasileira, que tem de ser 
preservada.

Esta medida provisória já foi criticada pelo Pro-
curador-Geral da República, por Ministro do Supremo 
Tribunal Federal, por instituições ou pela instituição, 

pelo Instituto de Auditoria de Obras Públicas no País. 
Essa medida provisória foi criticada até mesmo por 
empreiteiros de obras públicas. A medida provisória, 
além da flagrante inconstitucionalidade, abre portas e 
janelas para a corrupção desenfreada.

Vou rapidamente apresentar alguns dos pontos 
porque, nos últimos dias, ficamos focados muito mais 
na questão do sigilo dos orçamentos, como se esse 
fosse o único equívoco desta proposta, como se fosse a 
única esperteza desta malandragem. Há muito mais de 
esperteza e de malandragem nesta medida provisória. 

Por exemplo, não há um projeto completo de en-
genharia. Com isso, a obra causará prejuízos à Admi-
nistração ou será interrompida, atrasada, por ter seus 
custos subestimados. O anteprojeto de engenharia tem 
um conteúdo extremamente vago e genérico, em vez de 
pressupor a exata configuração da obra e do serviço. A 
insuficiência desse anteprojeto de engenharia impedirá 
um julgamento objetivo da licitação. É tão insuficiente, 
que já se prevê a possibilidade de termos aditivos, e 
aí está a malandragem, como se fez recentemente em 
uma obra administrada pelo Ministério dos Transportes 
no Paraná. Duas licitações foram realizadas: a primei-
ra licitação para uma obra de pavimentação de 17km, 
R$140 milhões; logo a seguir, mais uma licitação, ele-
vando os custos da obra para R$240 milhões e, depois, 
aditivos que elevaram os custos da obra para mais de 
R$300 milhões. Esta modalidade de tratamento com 
a obra pública impede a população de saber o preço 
final da obra em execução.

A outra questão: maior retorno econômico como 
critério de julgamento. Cria-se um novo tipo contratual 
denominado contrato de eficiência. Não há delimitação 
legal sobre o campo de abrangência desse tipo de con-
tratação: valor estimado, prazo de vigência, formas de 
alteração etc. Da forma como está previsto, qualquer 
espécie de serviço poderá ser objeto desse tipo con-
tratual. Qual é a conclusão? Conflita com o princípio da 
impessoalidade e a objetividade nas licitações públicas.

São tantos os equívocos, Srs. Senadores, que o 
tempo se torna insuficiente para narrá-los aqui, mas 
eu vou aproveitar o que resta de tempo para valer-me 
do episódio de hoje. Há modelos que precisam ser 
condenados, há modelos que precisam ser destruídos.

Esse modelo de licitação para a execução de 
obra pública é a consagração da imoralidade na Ad-
ministração Pública brasileira.

Agora o que se discute é quem será o substitu-
to do Ministro renunciante. E qual é o critério? Qual é 
o modelo adotado? É o modelo promíscuo do lotea-
mento. Mais uma vez, fala-se que o partido não abre 
mão de indicar o Ministro. Aí o Ministro indicado deve 
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satisfações à Presidência da República ou ao partido 
que o indicou.

E o partido que indica? Indica o mais competente 
ou o mais adequado para os seus interesses, muitas 
vezes escusos, como se tem comprovado?

Esse modelo de loteamento da Administração 
Pública puxa para baixo a qualidade da gestão e faci-
lita a corrupção. A Presidente da República, aceitan-
do esse modelo, torna-se cúmplice dele. Tornando-se 
cúmplice dele, é responsável por todas as falcatruas 
eventualmente ocorridas como consequência dele. 

O mensalão é o principal retrato da promiscuida-
de desse modelo. O loteamento do Governo é que deu 
origem ao mensalão. E o mensalão não acabou. Há 
um julgamento em curso no Supremo Tribunal Federal, 
mas o mensalão está vivo. Ele não foi sepultado, por-
que ele é o símbolo de uma prática espúria de governo 
que não tem respeito à bandeira da ética.

Sr. Presidente, os outros dispositivos que conta-
minam esta proposta e que transformam esta medida 
provisória numa excrescência a favor da imoralidade 
pública... 

(Interrupção do som.)

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) ‑ Sr. Presi-
dente, eu deixo de expor essas questões, exatamente 
porque o meu tempo acabou.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Com a palavra o Senador Demóstenes Torres.
A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Pela ordem, 

Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Pela ordem, Senadora Ana Rita.
A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES. Pela ordem. 

Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, eu gostaria 
de registrar o meu voto “sim” na votação que aconte-
ceu anteriormente.

Muito obrigada.
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 

Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – A Ata vai registrar.
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB ‑ SC) ‑ 

Quero registrar meu voto “sim” na votação anterior, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – A Ata registrará, Senador Luiz Henrique.

Senador Demóstenes Torres.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 

GO. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, esta é uma me-

dida provisória que não deveria existir, embora o tema 
seja palpitante, embora o tema seja um dos melhores 
para discussão no Senado e no Congresso Nacional. 
Há muito tempo, as entidades ligadas à moralidade pú-
blica, à fiscalização, à transparência vêm pedindo ao 
Congresso Nacional que revitalize a Lei de Licitações.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Demóstenes.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Permito a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Eu vou prorrogar a sessão por mais sessenta 
minutos para concluirmos a votação.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Agradeço a V. Exª. Muito obrigado.

Então, é um tema que o Congresso Nacional 
deveria estar discutindo. Mas o que acontece? Vem 
o atropelo. A Lei de Licitação traz um inconveniente 
grave. Por quê? 

Segundo o Ministério Público e o Tribunal de 
Contas, nas discussões que temos tido ao longo dos 
anos, toda licitação deveria ser feita em cima de um 
projeto executivo já detalhado, para evitar justamente 
as fraudes. No projeto executivo, o material é detalha-
do e quantificado e a Administração Pública diz exa-
tamente que tipo de obra quer. 

E mais: os objetos dos aditivos contratuais. Es-
ses aditivos são obsoletos, porque são oriundos da Lei 
8.666, que foi feita em época de inflação elevadíssima. 
Então, era preciso fazer os aditivos, era preciso fazer 
uma recomposição em decorrência do preço defasado. 
Hoje, tudo isso perdeu o objeto. Não há qualquer ne-
cessidade de que esses aditivos continuem existindo. 

Mas muito bem. Eu digo, Senador Benedito de 
Lira, que perdemos essa oportunidade por um moti-
vo muito simples. O Governo manda um projeto para 
reestruturar determinado ministério ou determinada 
secretaria e a Câmara enfia esse peru sem asa – que 
pode ter até asa, mas não voa mesmo – com o objetivo 
único de fazer com que se tenha um regime especial 
dentro do regime jurídico geral. Isso cria um proble-
ma terrível. Por quê? Primeiro, o art. 5º deste projeto 
deixa claro que o objeto da licitação deve ser definido 
de forma clara e precisa no instrumento convocató-
rio ‑ está aqui o art. 5º dizendo isso. Já o art. 9º vem 
dizendo que quem vai apresentar esse objeto da lici-
tação, o projeto básico, será aquele próprio. Ora, veja 
só! Objeto não tem que ser claro!? Isso não tem que 
ser, efetivamente, preciso?

Veja o que disse o Tribunal de Contas no Pro-
cesso 006031/1994-3, em que anulou a licitação: “Va-
mos elaborar um novo edital para aquisição de rede 
de computadores, pela ausência de projeto básico, 
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renovando-se todo o certame licitatório”. Agora, vem 
a medida provisória dizendo justamente o contrário, 
ou seja, vai-se jogar no lixo tudo o que o Tribunal de 
Contas vem decidindo. Em outro processo, o Tribunal 
de Contas decidiu da mesma forma, em voto do Minis-
tro Carlos Átila – veja o quanto é antiga esta decisão, 
que vem sendo levada ao longo dos anos ‑, determi-
nando ao órgão envolvido que promovesse a anulação 
de concorrência ante a inexistência do projeto básico. 

Segundo, o art. 6º aqui diz que o orçamento será ab-
solutamente sigiloso. Então, o art. 6º prevê que o orçamen-
to com estimativa do valor da contratação seja fornecido 
apenas imediatamente após o encerramento da licitação. 
O §3º ainda dispõe sobre o caráter sigiloso das informa-
ções acerca do orçamento prévio, que somente serão 
disponibilizadas aos órgãos de controle interno e externo.

A esse respeito, é bom que se diga que vários 
órgãos, como o Instituto Ethos, a Amarribo Brasil, A 
Voz do Cidadão, o Conselho Federal de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia (Confea), o Sindicato dos 
Servidores do Poder Legislativo Federal e Tribunal de 
Contas da União (Sindilegis), a Associação Nacional 
dos Membros do Ministério Público de Contas, todos se 
manifestaram contrariamente à proposta de contrata-
ção integrada e de sigilo das propostas de orçamento. 

Vale lembrar o que disse o Procurador-Geral 
da República, Sr. Roberto Gurgel. Dizia ele que o ob-
jetivo do Governo com o RDC é escandalosamente 
absurdo. Então, o Procurador-Geral já avisou que vai 
ingressar no Supremo Tribunal Federal e, ainda assim, 
nós queremos aprovar essa medida, que é totalmente 
inconstitucional! 

Diz o Ministério Público: “Ao não permitir a di-
vulgação dos orçamentos prévios, a medida impede 
uma atuação preventiva da sociedade que contribua 
para evitar a prática de corrupção nos procedimentos 
licitatórios”.

E o que nós estamos vivendo hoje no Brasil? A 
praga da corrupção. E nós estamos aprovando um 
projeto que vai ampliar justamente isso. Nós estamos 
aqui até perdendo um brilhante Senador do Estado do 
Amazonas por prática de corrupção – não em relação 
a ele. O titular, todos sabem, perde o cargo acusado 
de modo geral de corrupção e nós vamos perder um 
colega brilhante, limpo. 

Então, nós não podemos aprovar uma lei dessa 
qualidade.

O Ministro – vejam bem – do Supremo Tribunal 
Federal Marco Aurélio Mello falou à rádio Jovem Pan 
e disse: “Inclusive, quanto ao sigilo na execução do or-
çamento das obras da Copa do Mundo 2014 no Brasil, 
caso os Deputados e Senadores aprovem algo confli-
tante com a Constituição Federal, a decisão certamente 

irá ao Supremo”. Então, já tem Ministro do Supremo 
falando a respeito, embora em tese, dizendo que isso 
é absurdamente inconstitucional.

A contratação integrada é uma vergonha, pois 
substitui o projeto básico por um anteprojeto de enge-
nharia, e o Poder Público realizará um certame sem 
sequer dispor de um projeto básico. 

Alerta-nos a grande e brilhante Senadora Lúcia 
Vânia principalmente sobre o art. 10 desse PLV. O que 
diz o art. 10 do PLV? O art. 10 é uma excrescência, 
um prêmio para todos aqueles que atuarem de forma 
sórdida. Olhem o que diz o art. 10:

Art. 10. Na contratação das obras e ser-
viços, inclusive de engenharia, poderá ser es-
tabelecida remuneração variável vinculada ao 
desempenho da contratada, com base em me-
tas, padrões de qualidade, critérios de susten-
tabilidade ambiental e prazo de entrega defini-
dos no instrumento convocatório e no contrato.

Isso aqui é simplesmente a farra dos empreiteiros! 
O que é que pode fazer aqui um órgão da Administração 
Pública, combinado com o empreiteiro? Todo mundo 
sabe que a obra X será concluída no prazo máximo de 
dezoito meses, mas o empreiteiro e o administrador, 
em conluio, estabelecem um prazo de vinte e quatro 
meses, sabendo que ele vai entregar antes. E o admi-
nistrador pode premiar, pode pagar mais, porque ele 
entregou a obra antes do prazo determinado. 

E os critérios, Sr. Presidente, são totalmente 
subjetivos. 

O que é o tal desempenho da contratada? Quais 
são essas metas? O que é, na realidade, o padrão de 
qualidade? 

Senador Armando Monteiro, V. Exª é um homem 
experiente nessa área. Isso aqui abre, escancara as 
portas para o conluio em qualquer espécie de licitação.

Então, o meu tempo acaba, mas eu queria dizer 
aos colegas: é algo fraudado, é algo viciado, já contes-
tado de antemão pelo Ministério Público, pelo Tribunal 
de Contas. O Procurador-Geral da República já alertou 
que vai ao Supremo; o Ministro do Supremo já disse 
que, se chegar lá e afrontar a Constituição, se tiver 
caráter sigiloso, se tiver conluio, vai cair, e nós, ainda 
assim, vamos votar para agradar o Poder Executivo.

Ora, tenha paciência! Chegou o momento de o 
Congresso deixar de votar qualquer medida somente 
para agradar a Presidente da República, somente para 
agradar o Poder Executivo. O Congresso é um Poder 
independente. O Senado tem o poder de derrubar essa 
medida provisória, e, se essa medida provisória cair, 
existe uma lei própria. É só obedecer aos regramen-
tos! Existem as dispensas de licitação, se for o caso, 
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por emergência, por urgência, por necessidade. Tudo 
isso pode e deve ser feito.

De sorte, Sr. Presidente, que eu apelo aos nossos 
colegas, não só à oposição, para que derrubemos esta 
medida provisória, este projeto de lei de conversão.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Com a palavra o Senador Aloysio Nunes.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA(Bloco/PSDB 

– SP. Para discutir. Com revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores, realmente, não consigo enten-
der como a maioria governista no Senado se prepara 
para votar tão alegremente, tamanha aberração, uma 
autêntica lei celerada.

A Senadora Lúcia Vânia lembrou muito bem que 
o Governo tentou quatro vezes e, nas quatros vezes, 
a sua tentativa se frustrou em enfiar a goela abaixo 
da Câmara dos Deputados esse monstrengo. E não 
conseguiu.

Finalmente, graças a uma manobra regimental, 
daquelas a que estamos acostumados a assistir, me-
diante o casamento de várias proposições, chega aqui 
a esta Casa a medida provisória que institui, entre ou-
tras coisas, esse regime especial de contratação para 
as obras da Copa. 

A Câmara resistiu, foram meses e meses, e o 
Senado se prepara, por sua maioria governista, a vo-
tar essa matéria. 

Primeira constatação: não precisava ser assim. 
Não precisava a Presidente Dilma, que demonstrou, 
nesse episódio do Ministério dos Transportes, energia, 
firmeza, determinação. Não precisava orientar a sua 
base para aprovar essa lei, que se constituirá, inevita-
velmente, em uma fonte de dores de cabeça imensas 
para a Presidente e para o Governo. Não precisava a 
Presidenta Dilma se meter em uma autêntica camisa de 
onze varas, numa entaladela desse tamanho, porque, 
como dois e dois são quatro, é certo que isso vai dar 
problema, e problema grande, a começar pelo sigilo 
que cerca tudo, Senador Agripino Maia, não apenas 
o orçamento, e isso já foi mencionado pelos compa-
nheiros da oposição. Mas o sigilo chega a um ponto 
em que, no art. 5º, a preocupação com o sigilo, dis-
se o seguinte: que “será dada ampla publicidade aos 
procedimentos licitatórios disciplinados por essa lei, 
ressalvadas as hipóteses de informações cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do 
Estado”, isto em total descumprimento ao que dispõe 
nossa Constituição.

O que um estádio de futebol tem haver com a se-
gurança da sociedade e do Estado? No entanto, pode 
ser um pretexto para esconder ainda mais os dados 
em que se baseiam os pressupostos de uma contra-

tação correta. E isso mediante uma decisão do Poder 
Executivo ou da autoridade olímpica que se destina a 
dirigir a Copa do Mundo.

Essa lei, se aprovada, vai criar complicação. Com-
plicação para o Erário, porque é evidente, meu nobre 
amigo, Senador Inácio Arruda, se uma empresa, uma 
empreiteira ganha uma obra em um processo de licita-
ção regida por essa lei, ela já sabe qual vai ser o preço 
final. É o preço estabelecido, é o preço pela qual ela 
obteve o contrato. Obtido o preço, ela fará uma conta 
de trás para diante. Ela vai economizar no material, 
escolhendo provavelmente material de segunda linha, 
mais barato; vai economizar no método construtivo; vai 
economizar nos pré-testes de resistência. Enfim, ela 
fará de tudo para reduzir o seu custo e maximizar o 
seu lucro, uma vez que o preço já está definido. 

Fazer a obra, contratar uma obra, fazer uma li-
citação sem o projeto básico – o ideal seria o projeto 
executivo –, com o suporte apenas dos critérios, es-
ses sim vagos e indefinidos e que dão margem a tan-
ta subjetividade, que são aqueles que devem conter 
o anteprojeto de engenharia, além de impossibilitar 
uma comparação objetiva dos custos, cria dificuldades 
enormes à fiscalização. 

Isso vai levar, inevitavelmente, ao aumento dos 
preços; vai levar aos célebres aditivos. Mais ainda, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, a ideia de que o segredo 
do orçamento, que deve ser compartilhado apenas 
com os órgãos de controle, ou seja, com os Tribunais 
de Contas dos Estados, da União e dos Municípios, 
evitaria o conluio é, evidentemente, dar prova de uma 
enorme ingenuidade.

O que vai acontecer é a indústria dos vazamentos, 
vazamentos altamente remunerados. Pois imaginem 
V. Exªs por quantas mãos passará um processo até 
o início da licitação? Quantas são as oportunidades 
de vazamento de informações privilegiadas para os 
amigos do poder?

Ao contrário do regime da Lei nº 8.666, esse sis-
tema, sim, facilita os conluios. A exiguidade dos prazos 
para que uma empresa apresente uma proposta de 30 
dias apenas em obras de grande valor e complexida-
de, evidentemente, dá condições favorecidas àqueles 
que estão a par dos segredos, que certamente serão 
os amigos do governo e do poder. 

Mais ainda. Haverá uma enorme competição en-
tre os detentores de contratos com o Poder Público, 
para incluí-los no regime diferenciado que a lei pre-
tende estabelecer.

Evidentemente, o projeto de lei que vai ser votado 
dá uma enorme latitude, um enorme poder discricio-
nário à autoridade olímpica. Diz o projeto de lei que 
tudo aquilo que for necessário para a boa realização 
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da Copa do Mundo, das Olimpíadas e das Paraolim-
píadas poderá ser incluído neste sistema especial. E 
mais, este critério é tão elástico que, a rigor, uma obra 
absolutamente desnecessária, concebida num delírio de 
megalomania, como o trem bala, poderá perfeitamente 
receber o carimbo de obra necessária à realização da 
Copa do Mundo. Por que não? Não vai ligar Rio e São 
Paulo, duas grandes regiões metropolitanas?

Enfim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, nós esta-
mos diante de um projeto, que, se convertido em lei, 
vai escancarar as portas para a corrupção.

Evidentemente, eu não posso pressupor a má-
-fé dos agentes públicos. Pelo contrário, tenho que 
pressupor que as pessoas que se dedicam à admi-
nistração estejam imbuídas de boa-fé e queiram fazer 
o melhor para o País. Embora a prática venha mos-
trando o contrario.

No entanto, sendo o governo como é, cabe ao 
poder político estabelecer regras que criem barreiras, 
que criem obstáculo à satisfação da chamada sacra 
auri fames, a gula pelo dinheiro. 

O que nós estamos fazendo hoje, ao contrário 
de estabelecer limites, é escancarar as portas, é es-
cancarar as portas para todo tipo de desmandos que 
maculam a administração pública e que ferem o Erá-
rio brasileiro.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB – 

AP) – Concedo a palavra ao Senador Wilson Santiago. 
O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srs. Senadores e Srªs Senadoras, profissionais da 
imprensa, demais interessados no assunto, trata-se de 
um projeto de conversão resultado de algumas altera-
ções na Câmara dos Deputados que lá chegou com o 
número de Medida Provisória 527.

Todos nós sabemos que o modelo de licitação 
pública hoje existente no Brasil, Senador José Agripi-
no, está ultrapassado. O que se constata permanen-
temente, conforme denúncias e também comprovação 
de vários projetos e obras realizados no Brasil inteiro, 
é muito daquilo que já é de conhecimento público, ou 
seja, a necessidade de o Congresso Nacional e do 
próprio Governo atualizarem o sistema ou a Lei de 
Licitações para que se tenha condições de preservar 
o patrimônio, o dinheiro público e também de se rea-
lizarem as próprias obras desejadas pela população.

Esse novo projeto, esse novo regime diferenciado 
de contratações veio, Senador Renan Calheiros, num 
bom momento, em que há necessidade de agilizarem 
as obras para a Copa do Mundo e para as Olimpía-
das, obras essas já divulgadas pela imprensa como 
impossibilitadas de serem construídas ou concretiza-

das no atual modelo, no atual sistema de contratações 
brasileiro.

Por essa razão é que o próprio Governo enca-
minhou a medida provisória ao Congresso Nacional, 
Senador Alvaro Dias, para de fato, através do Governo 
e do próprio Congresso, encontrar fórmulas de viabili-
zar essas obras, preservando sim o patrimônio públi-
co, que é a economia, digo até, dos recursos gastos 
com essas obras que todos nós estamos discutindo 
no dia de hoje.

Então, o regime diferenciado de contratações 
traz, com certeza, a esta Casa um debate que já cha-
mou a atenção de muitos. Alguns dizem que há sigilo 
total na obra, o que não há. O sigilo, todos nós sabe-
mos, Senador Armando Monteiro, é até o momento 
da contratação. 

É elaborado sim um edital com anexo de uma 
planilha orçamentária e física e também é anexado a 
tudo isso o respectivo projeto a que terão acesso, sim, 
os órgãos fiscalizadores como o Tribunal de Contas, 
como o Ministério Público. Enfim, todos os órgãos de 
fiscalização acompanharão esses projetos, essas pla-
nilhas e o próprio edital que é o documento número um 
analisado pelo Tribunal de Contas da União. 

Com isso é possível, após a divulgação desse 
edital, preservar o sigilo para que as empresas tenham 
condições de se adaptar ao valor real da obra. Todos 
os empresários têm conhecimento do valor do metro 
cúbico de concreto, de um metro quadrado de obra, 
seja ela que obra for, obra asfáltica, obra estrutural, 
enfim, qualquer tipo de obra. 

Assim há condições para as empresas coloca-
rem os seus respectivos preços nas suas propostas, 
o preço real de mercado, o preço real que é executa-
do na obra privada. É nisso que, com certeza, se tem 
interesse. Contratos desse tipo já são realizados por 
muitas das empresas, inclusive a Petrobras e tantas 
empresas nacionais. 

Esses contratos terão, sim, publicado posterior-
mente o seu valor, depois dessa ampla abertura à fis-
calização dos órgãos de controle. Então, não vejo, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, nenhum temor por parte 
desta Casa e muito menos daqueles que têm criticado 
esse novo modelo de contratação, porque, de fato, a 
intenção maior é baratear os custos da obra, acelerar 
esses projetos para que tenham condições de ser con-
cluídos em tempo razoável e que elas, de fato, aten-
dam aos seus objetivos, que são os prazos, a data da 
Copa do Mundo de 2014.

O que ouvi muito aqui, no dia de hoje, foi uma 
tentativa, digo até de alguns dos companheiros, de 
comprovar ou mostrar à opinião pública que esse si-
gilo é uma forma de superfaturar obras, é uma forma 
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de permitir o desvio do dinheiro público. Não, porque 
os órgãos de fiscalização terão condições de fiscalizar 
durante todo o momento de contratação, de acompa-
nhamento, de aprovação dos próprios editais nesses 
órgãos e, com isso, todas essas fases antes da pró-
pria fiscalização. 

Permite também, Sr. Presidente, a contratação 
de obras integradas. A contratação de obras integra-
das, Senador Aloysio Nunes, V. Exª que é um homem 
mais experiente do que eu sabe, é a permissão de 
que, em um projeto só, se contratem todos os serviços 
compostos na mesma planilha financeira. Isso evita o 
aumento de preços. Quando se contratam dez empre-
sas distintas, basta uma não cumprir o contrato para 
atrasar toda a execução da obra. O projeto de contra-
tação integrado daquela obra, daquele complexo, en-
fim, daquele benefício irá ajudar muito no que se refere 
ao andamento da obra, ao cumprimento dos prazos 
e à concretização do objetivo maior, além de também 
permitir a inovação tecnológica, já que muitos espe-
cialistas na área irão se unir em favor da avaliação de 
um projeto só, de um objetivo só, para que se tenham 
condições de cumprir esses prazos e realizar esses 
grandiosos benefícios em favor da população brasileira.

Sr. Presidente, particularmente, defendo o ...

(Interrupção do som)

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB) 
– Defendo o Projeto de Conversão por entender que 
ele não só permite economia ao valor total de uma 
obra, como também enseja a agilidade da execução 
dessas obras, que é um dos objetivos principais de 
que o Brasil precisa hoje, quando se refere à Copa do 
Mundo e às Olimpíadas que se aproximam.

Muito obrigado pela atenção de V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Com a palavra o Senador Antonio Carlos Va-
ladares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não é somente a 
celeridade de que precisamos para as obras de compe-
tições internacionais que aqui serão realizadas dentro 
em pouco como a Copa do Mundo e as Olimpíadas. 
São eventos que darão o conceito mundial do Brasil 
de organização, de procedimentos administrativos 
compatíveis com um país moderno, compatíveis com 
um país que zela pela eficiência com transparência e 
honestidade na aplicação dos recursos públicos.

A Lei de Licitações tem sido frequentemente cri-
ticada. Tanto isso é verdade que existe uma proposta 
em andamento aqui no Congresso Nacional – já pas-
sou pela Câmara e agora está no Senado –, relatada 

pelo Senador Eduardo Suplicy, que recebeu inúmeras 
emendas, inúmeras sugestões visando o seu aperfei-
çoamento. Isto é, sem prejuízo da lisura, da transparên-
cia na execução das obras, na elaboração da licitação, 
maior rapidez quanto aos projetos do poder público, 
seja na área federal, estadual ou municipal.

Entretanto, apesar das reclamações, que são 
generalizadas, dos administradores públicos, muitas 
obras têm sido postergadas, têm sido prejudicadas 
pelo tamanho de recursos que são apresentados na 
fase de habilitação, da apresentação de documentos, 
como também o conluio, o acerto prévio antes da aber-
tura dos envelopes.

Aí é onde está o fulcro da questão, o fundamental. 
Quando uma empresa quer se habilitar à realização de 
uma obra, apresenta uma documentação. As demais 
fazem a mesma coisa. Quanto mais empresas estive-
rem participando dessa obra, desse empreendimento, 
haverá um prejuízo para os cartéis. Por isso, durante 
a fase da habilitação, determinada pela atual Lei das 
Licitações, muitas empresas são tiradas logo do rol 
daquelas que vão participar efetivamente da segunda 
fase. Então, os cartéis agem da seguinte forma: pro-
curam logo eliminar aquelas que, de forma potencial, 
poderão participar efetivamente da licitação. A primeira 
fase é de habilitação.

Esses recursos frequentemente batem no Poder 
Judiciário e a obra se arrasta. A obra, não, o projeto 
se arrasta por meses. E uma obra, que deveria ser 
iniciada em cinco ou seis meses, se inicia, depois de 
todos os recursos resolvidos, por volta de oito meses 
a até um ano. Enquanto isso, o tempo vai passando e 
o administrador sendo chamado de incompetente, de 
preguiçoso, que não tem condições nem de realizar 
uma obra. Por quê? Porque os recursos dos cartéis, 
na realidade, causaram aquele retardo.

Por isso essa lei que nós estamos votando está 
incluindo a chamada inversão de fases, isto é, em vez 
de, primeiro, o Poder Público analisar a documentação, 
se a empresa está devidamente habilitada para entrar 
num certame, o que se faz é julgar o processo licitató-
rio, o preço mais vantajoso e, depois, aí sim, é que o 
Poder Público, o Governo vai analisar a documentação 
oferecida pela empresa ganhadora. Ora, se a empresa 
ganhadora não estiver devidamente habilitada, do pon-
to de vista formal, legal, logicamente, vai ser afastada 
pelo Poder Público. Não há como esconder, porque vai 
ser tudo público e notório. Não haverá nenhuma restri-
ção, nenhuma limitação ao conhecimento público da 
documentação da empresa. Assume, então, a segunda 
colocada, até que a habilitação seja considerada legal 
pela administração. 
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Outro ponto positivo dessa lei, dessa medida 
provisória é a contratação integrada – e aqui outros 
Senadores a ela já se referiram. A contratação inte-
grada é a oportunidade que o Poder Público tem de, 
querendo, licitar todos os procedimentos a serem exe-
cutados, desde o projeto básico, projeto executivo até 
a realização da própria obra. Isso implica economia 
de gastos, economia processual e vai mais uma vez 
colocar os cartéis em polvorosa. 

De modo que, Sr. Presidente, quanto à contra-
tação integrada – também aqui já foi dito, a Petrobras 
faz isso há anos -, não há nenhum impedimento le-
gal. Uma empresa como a Petrobras faz contratos de 
milhões: construção de plataformas, empresas nacio-
nais e internacionais são convocadas para realiza-
ção e execução de suas obras e serviços. Está aqui: 
contratação integrada. Quer dizer, tantos e tantos são 
os benefícios dessa lei que, quando da reforma da lei 
de licitações atual, alguns deles, inclusive esses dois 
que estou citando, inversão de fase e contratação in-
tegrada, obrigatoriamente, terão que constar da nova 
lei de licitações, para dar maior celeridade, sem tirar 
seriedade, publicidade, transparência, ética e decência 
na aplicação do dinheiro público. 

O Tribunal de Contas da União foi ouvido, Sr. Presi-
dente, e aqui há uma declaração do próprio Presidente 
do Tribunal de Contas da União, o Ministro Benjamim 
Zymler, que, em audiência pública realizada no dia 3 
de maio, na Comissão do Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor, Fiscalização e Controle, disse: “É um 
grande avanço a possibilidade da utilização de pregão 
para as obras públicas. O Tribunal sente que esse ca-
minho é quase impossível deixar de ser avançado, só 
que, de acordo com o ordenamento ..

(Interrupção do som.)

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – “O Tribunal sente que esse caminho é 
quase impossível, do pregão para as obras públicas, 
só que, de acordo com o ordenamento positivo que 
temos hoje, esse pregão para obras é vedado pela lei”.

Ora, é vedado pela lei, mas a medida provisória 
admite que, de uma vez por todas, pelo menos em re-
lação às obras da Copa, das Olimpíadas, e somente 
na realização dessas obras, haverá a contratação inte-
grada e também haverá a inversão de fases, inversão 
de fases essa que é proibida pela lei atual, mas que 
vai permitir maior rapidez na construção das obras, na 
contratação das obras, para que se diga ao mudo que 
o Brasil é um País organizado, é um País de respeito, 
que age como agem os países da Europa e como os 
Estados Unidos, os americanos, que adotam medidas 

de celeridade na execução de seus empreendimentos, 
como está a fazer agora a Presidenta Dilma.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Quero comunicar ao Plenário, antes de dar a 
palavra ao próximo orador Paulo Bauer, que o PL Nº 
116 será votado na terça-feira.

Foi um acordo feito entre a Liderança do Governo 
e o Senador Demóstenes Torres.

Com a palavra o Senador Paulo Bauer.
O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, no-
bres Srs. Senadores, Srªs Senadoras, compareço a 
esta tribuna para apresentar algumas informações 
que considero importantes acerca da matéria que se 
encontra em discussão e, principalmente, sobre o pa-
recer elaborado pelo eminente Senador Inácio Arruda, 
que, conforme pude observar e V. Exªs certamente ob-
servaram, teve um trabalho muito extenso e a ele se 
dedicou com muita ênfase, visto que a matéria é com-
plexa e, certamente, ele já podia antever a dificuldade 
de fazê-la aprovada neste plenário, já que para nós 
da oposição existem outros caminhos e mecanismos 
adequados para o encaminhamento e a solução dos 
problemas que o Governo pretende resolver através da 
medida provisória editada e, agora, através do projeto 
de lei de conversão em discussão.

Quero inicialmente dizer a V. Exªs, Srs. Senado-
res, Srªs Senadoras, que, em princípio, desde o início 
do mandato e pelo tempo que aqui estiver, sempre 
terei posicionamento de restrição a qualquer medida 
provisória que venha a esta Casa e que tenha o pro-
pósito e a pretensão de criar cargos públicos e de criar 
órgãos públicos. Aliás, a própria proposta de emenda 
constitucional que já apresentei a esta Casa e que 
contou com a adesão e o apoio de muitos Senadores 
e Senadoras já contempla alterações nesse sentido.

Em segundo lugar, também devo dizer a V. Exªs 
que, obviamente, não podemos concordar com a ma-
téria que está em exame ser uma matéria simples. Ela 
é uma matéria complexa por si só, já que cria cargo, 
cria órgão público, altera funções dentro do Governo, 
mas, mais do que isso, cria a circunstância e a solução 
para os problemas que o Governo vem enfrentando 
e encontrando na preparação de eventos desportivos 
da maior expressão e importância para o nosso País.

É, sem dúvida nenhuma, uma maneira
É, sem duvida nenhuma, uma maneira muito equi-

vocada esta de o Governo querer resolver o problema 
licitatório para execução de obras públicas embutindo, 
numa medida provisória que cria órgãos e cria cargos, 
regras que passam a vigorar, se forem aprovadas, e 
que permitem ao Governo dar andamento a ações que 
pretende desenvolver.
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O Senador Aécio Neves apresentou, hoje, uma 
nota na qual manifesta sua posição a respeito da 
matéria, já que não se encontra presente entre nós 
por motivo de saúde. Eu já ouvi o meu Líder, o nobre 
Senador Alvaro Dias, também mencionar aqui a sua 
posição e certamente a posição da bancada. Outros 
Senadores também fizeram a sua manifestação. Mas 
quero iniciar a minha, dizendo a V. Exªs o que mencio-
nou o Senador Aécio Neves em sua nota. 

A Constituição Federal, em seu art. 22, atribui à 
União a competência para instituir normas gerais de 
licitação e contratação (...) para as administrações 
públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, 
dos Estados e dos Municípios. Ora, se uma norma é 
específica, se a Constituição é específica para deter-
minados eventos – como a Copa e as Olimpíadas –, 
ela obviamente não está tratando de norma geral, mas 
de assunto específico. 

Isso, evidentemente, demonstra que estamos 
afrontando a Constituição, descumprindo a Constitui-
ção no momento em que estamos votando uma medi-
da provisória que fala de assunto específico, ou seja, 
licitação para execução da Copa e das Olimpíadas. A 
Constituição – volto a dizer – é muito clara no seu art. 
22, Senador Aloysio Nunes Ferreira. É de competên-
cia da União e, obviamente, com a convalidação da 
Casa legislativa maior do País, o Senado Federal, a 
instituição de legislação para licitação de caráter ge-
ral. A lei geral é feita aqui, e não a lei específica sobre 
determinado evento. O Senador Aécio Neves foi muito 
feliz na menção desse artigo constitucional.

Por outro lado, é preciso dizer a V. Exªs que a 
Lei nº 8.666, de junho de 1993, já prevê, em todas as 
circunstâncias, maneiras de se realizarem obras pú-
blicas com dispensa de licitação.

E eu quero dizer, prezado Senador Cyro Miran-
da, que o Governo poderia muito bem ter editado um 
decreto regulamentando maneiras e formas de exe-
cução de obras, observando-se o critério da dispensa 
da licitação com transparência, com acompanhamento 
de Tribunal de Contas, com acompanhamento de Mi-
nistério Público, com acompanhamento da sociedade, 
mediante os meios de comunicação eletrônicos. Não 
precisaria mandar uma lei, uma proposta de legislação 
a esta Casa e também à Câmara dos Deputados para 
criar maneiras e criar formas de realizar a obra sem 
observar a Lei nº 8.666 na sua essência e tampouco 
a Lei nº 8.666 nas suas exceções.

A Lei nº 8.666, que estabelece e regulamenta 
as licitações em nosso País é uma lei difícil de ser 
cumprida. A maioria de V. Exªs já exerceu cargo de 
Governador, de Prefeito e de Ministro e sabe exata-
mente do que estou falando. Obviamente a dificuldade 

de cumpri-la sempre existiu, mas ela ainda é a melhor 
lei que temos no País para regular e fazer com que 
as licitações públicas contemplem o menor preço, o 
melhor serviço e o melhor atendimento às necessida-
des públicas. 

Tenho certeza de que o Governo Federal poderia 
ter resolvido o problema por meio de um regulamento, 
por meio de um decreto, por meio de uma transpa-
rência que ficasse estabelecida por um decreto pre-
sidencial ou uma norma ministerial, que, sem dúvida, 
atenderia a todas as necessidades. Agora, pedir que 
nós votemos uma lei que vai vigorar até 2020, permi-
tindo que licitações sejam feitas sem projeto, que não 
se diga qual o valor do orçamento disponível antes de 
conhecido o preço daqueles que queiram participar da 
execução da obra, sem especificar em detalhes aquilo 
que se vai realizar é, efetivamente – peço a V. Exª mais 
um minuto para concluir meu pensamento –, querer 
colocar o Legislativo, que tem o dever de zelar pela 
Constituição, que tem o dever de elaborar legislação 
positiva, legislação que faça o País funcionar melhor, 
em condição que não é efetivamente da sua competên-
cia e nem deveria ser. Se o Governo quer fazer obras 
transparentes, baratas e rápidas, que use os mecanis-
mos disponíveis na lei e as faça, não tenha medo da 
verdade, Senador Jarbas Vasconcelos. Ninguém vai 
punir o Governo se fizer uma obra sem licitação com 
preço adequado, com transparência e com qualidade, 
valendo-se dos dispositivos existentes na Lei nº 8.666.

Agora, fazer a licitação, a obra, por mecanismos 
novos instituídos às pressas e que vão gerar grandes pro-
blemas, grandes denúncias, grandes dificuldades, sem 
duvida nenhuma, não pode contar com o nosso apoio.

Durante o discurso do Sr. Paulo Bauer, 
o Sr. José Sarney, Presidente, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Wilson 
Santiago, 2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Com a palavra o Senador Cyro Miran-
da. V. Exª dispõe do tempo regimental.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, mais uma vez estamos aqui para 
repetir, para ser enfadonhos, para que os senhores 
ouçam, pela centésima, quadragésima quinta vez, o 
que todos nós sabemos.

Não é de agora que temos afirmado nossa ex-
trema desconfiança em relação ao Regime Diferen-
ciado de Contratações – RDC, um intruso na Medida 
Provisória nº 527, com o intuito de agilizar as obras da 
Copa do Mundo de 2014.
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Não temos dúvida, todos os fatores, do atraso 
das obras às recomendações realizadas pela FIFA às 
cidades-sedes, indicam que, aprovado o RDC, haverá 
uma tremenda farra com o dinheiro do contribuinte.

Senador Aloysio, se o regime diferenciado for 
aprovado, só Deus sabe a quanto vão sair os está-
dios e todas as obras de infraestrutura necessárias à 
realização da Copa.

Os Jogos Pan-Americanos, em 2007, Senado-
ra Vanessa, durante o Governo Lula, tiveram um au-
mento de 800% nos custos. De R$ 410 milhões, em 
2002, a conta fechou em R$ 3,7 bilhões – uma ligeira 
discrepância, uma coisa pequenininha, irrisória, isso 
é bobagem, o Brasil é um país rico.

Sob sigilo, Copa e Olimpíada seguirão no mesmo 
caminho e irão muito mais longe. Será um banquete 
com o dinheiro suado do trabalhador brasileiro. 

Quem conhece um pouco da história do Brasil 
não deve ter-se surpreendido com essas medidas de 
última hora, porque tudo parecia previamente arrumado.

O Brasil foi definido como sede da Copa de 2014 
em outubro de 2007, mas as autoridades do Governo 
não ligaram o mínimo para os atrasos sistemáticos 
do cronograma das obras. Muito ao contrário, o Presi-
dente Lula chegou a ironizar as críticas em relação à 
capacidade do Brasil preparar a Copa de 2014. Disse 
que as pessoas envolvidas no projeto para o próximo 
Mundial “não eram idiotas” e que sabiam os reais pro-
blemas a serem resolvidos até lá. 

Tá aí para todos os brasileiros conferirem. 
Em três anos e sete meses, quase nada se fez. 
Agora, aparece o tal do Regime Diferenciado 

de Contratação como panaceia para salvar a Copa 
de 2014.

Do jeito que o circo parece estar sendo arma-
do, vamos ter um campeonato de superfaturamento, 
sobrepreço e todas as sortes de desmandos durante 
esse evento que, no lugar de ser motivo de orgulho, se 
mostra como provável motivo de vergonha. 

Senador Bauer, falar em sigilo no Brasil beira o 
ridículo! Por quê? Porque aqui as informações vazam 
e não só para a imprensa, mas para as pessoas que 
estão em conluio para se aproveitar do dinheiro público.

Aqui, vaza-se tudo. Senador Bauer, vaza até gás 
no Rio de Janeiro, quanto mais isso aqui! Isso aqui é 
uma piada! Vazamento de sigilo!

Mas não é só isso, Sr. Presidente. O RDC esta-
belece outros pontos polêmicos, como a possibilida-
de de aumentar o valor de um contrato sem limite, na 
mesma licitação. 

Estamos assistindo agora a uma farra que foi 
feita no Ministério dos Transportes, com uma degola 
pela Presidente sem precedentes: foi Dnit, foi Valec, 

o Ministro. E eles ainda tinham o instrumento, eles ti-
nham o projeto básico, Senador Jayme Campos. Aqui 
se tem um pré-projeto. Isso é uma piada! 

Agora, as coisas acontecem, e elas ficam como 
estão. O Palocci está aí, não presta mais nenhum es-
clarecimento, rico. Saiu o Sr. Alfredo Nascimento, que, 
agora, o homem ilibado está aí na Istoé, com um vídeo 
– é vídeo, não é gravação –, entregando 1,5 milhões. 
Mas esse valor é bobagem!

Isso é bobagem! Então, nessa Copa, isso faz 
parte, faz parte, Senador Ataídes. Mas, hoje, pela lei, 
esses aditivos estão limitados a 25% no caso de obras 
novas e 50%, para reformas. Pode ser que não, mas, 
pelo andar da carruagem, a Copa de 2014 será um 
megaevento no piore sentido. 

Srªs e Srs. Senadores, o Congresso Nacional não 
pode colaborar com essas ações do Poder Executivo. 

Nós precisamos barrar o RDC em favor da lisura 
e da probidade administrativa. 

Eu não acredito que, honestamente, se possa 
colocar a cabeça no travesseiro e se ter um sono tran-
quilo votando sim a esta medida provisória. 

Se nós não barramos medidas dessa natureza, o 
conceito e a imagem do Senado Federal estarão mais 
uma vez abalados junto à opinião pública.

Vamos nos unir e dizer não a essa medida pro-
visória! 

Vamos dizer sim à correta aplicação do dinheiro 
público, tão caro ao contribuinte.

Vamos pôr a mão na consciência. Vamos perce-
ber que isso aqui é mais um conluio. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Com a palavra o Senador Humberto 
Costa. (Pausa.) 

Com a palavra o Senador José Agripino. (Pausa.)
Com a palavra a nobre Senadora Lúcia Vânia. 

(Pausa.)
Senadora Lúcia Vânia, o Senador Humberto Costa 

estava... Posteriormente, nós chamaremos os demais 
Senadores.

Com a palavra o nobre Senador Humberto Costa. 
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, estamos hoje aqui fazendo esse de-
bate sobre a Medida Provisória nº 527, que tem como 
o seu principal ponto a implantação o Regime Diferen-
ciado de Contratações Públicas, que está sendo na 
verdade o grande tema: foi na Câmara e está sendo 
aqui no Senado. 

É necessário, antes de mais nada, repetir as ex-
plicações do porquê da adoção, por parte do Gover-
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no, desta proposta de um regime diferenciado para as 
contratações públicas.

Nós estamos diante da iminência da realização da 
Copa das Confederações, da Copa do Mundo e, dois 
anos depois, das Olimpíadas e das Paraolimpíadas, 
compromissos que o Brasil assumiu, por intermédio 
do seu Governo, representando o sentimento de toda 
a Nação brasileira: a importância de o País ser a pri-
meira nação latino-americana a sediar as Olimpíadas 
e voltar a sediar, depois de aproximadamente 64 anos, 
mais uma Copa do Mundo.

Não há entre nós, com certeza, nenhum Sena-
dor ou Senadora que discorde dessa decisão tomada 
pelo Brasil de disputar, juntamente com outras nações, 
a Copa do Mundo e de o Rio de Janeiro, juntamente 
com outras cidades, disputar a realização das Olim-
píadas de 2016.

Portanto, creio que todos nós temos aqui o con-
senso de que é fundamental que o Brasil cumpra todos 
os compromissos assumidos, necessários à efetiva 
realização, com sucesso, dessas importantes ações 
e atividades desses importantes eventos esportivos 
no nosso País.

Temos uma legislação que contribui fortemente 
para que, especialmente obras de infraestrutura, te-
nham os prazos dilatados, tenhamos dificuldades na 
realização de licitações, contratações. E foi com esse 
espírito, de permitir a agilização dessas contratações 
e da realização de obras essenciais para a realização 
da Copa e das Olimpíadas, que o Governo propôs a 
instituição desse regime. 

O principal objetivo, ou a principal consequência 
com o RDC, é que nós teremos um instrumento ad-
ministrativo capaz de aproximar o custo das obras da 
realidade de mercado; capaz de acabar com coisas 
tão corriqueiras nas disputas nas licitações públicas: 
os que mergulham para, até de forma desleal, vencer 
as licitações e, depois, dedicam todo o tempo na busca 
de aditivos, de correções de preços e os que superfatu-
ram obras e muitas vezes estabelecem entendimentos 
com outros empreiteiros interessados na participação 
para garantir esse mesmo superfaturamento.

Esse modelo vai dar celeridade às obras de infra-
estrutura necessárias a esses eventos e foi proposto 
exatamente para garantir agilidade sem fazer nenhuma 
concessão que resulte em corrupção ou afrouxamento 
do controle, da fiscalização e acompanhamento das 
obras. Ao contrário, por ser a Lei 8.666, de 1993, len-
ta, ultrapassada, ineficaz e indefesa, é que nós pre-
cisamos exatamente de novas regras que facilitem a 
realização dessas obras.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tenho 
certeza de que esse modelo posteriormente será in-

corporado à nossa legislação sobre licitações, por-
que ele é mais transparente, mais seguro e é muito 
mais adequado à realidade de desenvolvimento que 
o País vive. 

Durante os anos anteriores ao Governo Lula e 
até mesmo no período em que a Lei de Licitações foi 
aprovada pelo Congresso Nacional, nós tínhamos um 
cenário diferente das condições do Executivo e dos ór-
gãos de controle. Naquela época, o esforço era para 
não gastar, era para não realizar obras. Daí por que 
havia tantos instrumentos e mecanismos para que os 
recursos não fossem liberados. 

Fazer uma obra no Brasil com Governo Federal 
era um exercício extremamente difícil para prefeituras, 
para governos estaduais e para o próprio Governo Fe-
deral, desde resoluções do Tesouro Nacional, passan-
do por contingenciamentos orçamentários e tantas e 
tantas coisas pela não realização das obras. 

O que nós vivemos foi um Executivo que se tor-
nou cada vez mais incapaz de realizá-las, e, ao mesmo 
tempo, órgãos de controle que conseguiram cada vez 
mais se especializar, se aperfeiçoar, se modernizar 
para exercer o seu papel.

Então, a Lei das Licitações, por si só, já exige 
mudanças importantes. Esse regime inaugura a pos-
sibilidade de nós experimentarmos essas mudanças e 
podermos posteriormente incorporá-las, como já disse. 

Na verdade, não há qualquer tipo de suavização 
no controle dos órgãos responsáveis. Pelo contrário, 
esse controle é muito mais rigoroso e o processo mais 
competitivo do que a Lei 8.666. 

Não é por acaso que vários dos pontos que estão 
inspirando essa legislação foram buscados na legisla-
ção recomendada pela Organização para Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico, que reúne os países 
mais desenvolvidos. E essas recomendações permi-
tem que o Estado ganhe maior poder para combater 
o conluio entre os concorrentes.

Uma das distorções existentes é o aditamento de 
contratos, que sabemos ser fortemente responsável 
pelo estouro dos orçamentos, por obras superfatura-
das, e ele é impedido de ocorrer nesse novo regime.

O RDC não comporta despesas desnecessárias 
para o contratante; ao contrário, aprimora o procedi-
mento licitatório. Entre as novidades que consideramos 
importantes: a contratação integrada, a realização, 
numa única fase, da contratação de uma empresa que 
se torna responsável por realizar tanto o projeto básico 
quanto o projeto executivo. Nesse momento, o não co-
nhecimento por parte dessas empresas do orçamento 
previamente proposto pelo Poder Público faz com que 
tenhamos uma queda significativa nesses valores, e, 
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mais importante do que isso até, a eliminação de vá-
rias etapas que anteriormente se davam.

(Interrupção do som.)

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 
Quanto – não sei se V. Exª pode me permitir... Quanto 
à elaboração do orçamento, estava claro, e a Câmara 
dos Deputados procurou clarificar ainda mais que o 
sigilo, o mal colocado sigilo, porque sigilo se refere a 
todos, mas que esse sigilo não se estende aos órgãos 
de controle. Muito pelo contrário, as Controladorias-Ge-
rais dos Estados, do Governo Federal, os Tribunais de 
Contas dos Estados e o Tribunal de Contas da União 
não deixarão de ter informação desde o primeiro mo-
mento em que a licitação se inicia. 

A mudança das fases em que...

(Interrupção do som.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 
...o preço, a proposta de preço (fora do microfone) – 
vou concluir, Sr. Presidente – antecede o cumprimento 
das exigências jurídicas também elimina a burocracia 
e faz com que o componente preço tenha um peso 
cada vez maior. 

Por outro lado, a definição de limites de tem-
po para os recursos administrativos vai, sem dúvida, 
também fazer com que esses processos sejam muito 
mais rápidos.

Portanto, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, temos 
aqui uma legislação inovadora, uma legislação que 
tem tudo para se tornar uma referência para futuras 
mudanças nas leis de licitação do nosso País e que 
vão garantir aquilo que o povo brasileiro quer, que é o 
Brasil cumprindo todos os compromissos que assumiu 
para realizar a maior Copa do Mundo de todas aquelas 
que foram realizadas...

(Interrupção do som.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 
...e a maior das Olimpíadas também já realizada (fora 
do microfone).

Muito obrigado, Sr. Presidente. Agradeço pela 
sua tolerância.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Esgotado o tempo da sessão, prorrogo 
por mais uma hora, regimentalmente.

Com a palavra o Senador José Agripino, Presi-
dente dos Democratas.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, Presidente Wilson Santiago, já votei 
tantas vezes aqui, como V. Exª, como o Senador Alva-

ro Dias, com o Senador Valadares, como todos, mas 
devo confessar a V. Exª que poucas vezes vou votar 
com a convicção com que vou votar esta matéria. E – 
digo a vocês – por uma razão muito simples: é que eu 
votar uma matéria que é a “minha praia”. Eu sou enge-
nheiro. Circunstancialmente, eu sou Senador, mas, na 
verdade, Senador Benedito, sou engenheiro. Durante 
onze anos da minha vida, depois de formado, exerci 
a minha profissão. Fui engenheiro de campo, depois 
fui supervisor, depois fui diretor. Eu fiz muita estrada, 
muito aeroporto. E quem foi engenheiro nunca deixa 
de ser engenheiro.

O que estou vendo, pela experiência, pela lem-
brança que guardo das obras que executei como en-
genheiro, é que essa medida provisória está abrindo, 
de forma escancarada, uma brecha inimaginável para 
se fazer da obra pública o instrumento que se quiser. 
É a tal da RDC. Senador Valadares, é a raposa no ga-
linheiro. E vou explicar a V. Exª, por quê.

Quando eu era engenheiro, digamos, ganhava-
-se a concorrência para a construção de uma estra-
da; a concorrência era ganha em cima de um projeto. 
Lembro-me demais, Senador Aloysio, dos projetos da 
minha empresa, a empresa em que eu trabalhava, que 
ensejavam a concorrência. Eram livrões, os livrões do 
DNER, grossos, vários. Cada página era um trecho da 
estrada, com um perfil. Lá pelas tantas, a avaliação do 
material que ia ser objeto de aterro ou de corte: rocha, 
dura ou mole, e solo. Página por página, detalhamento 
por detalhamento. A concorrência era feita e, em fun-
ção do detalhamento do projeto, alguém ganhava ou 
perdia a concorrência.

O que estamos tratando, Senador Humberto Cos-
ta – V. Exª que é Senador por Pernambuco, homem 
sério –, é uma abertura inimaginável para o imponde-
rável. E o principal é o seguinte: esse RDC não é para 
ficar restrito à Copa do Mundo, às obras de mobilidade 
urbana ou aeroportos. Na medida em que o Estado, o 
Município e a União se entendam, o critério pode ser 
adotado para uma obra que seja objeto de consenso 
das três Unidades Federadas.

Então, é uma porta que se abre para quê? No 
art. 9º está descrita a condição da apresentação do 
anteprojeto ou do esboço de projeto em cima do qual 
vai ser feita a concorrência. Eu não quero nem ao me-
nos falar, eu não quero falar sobre o segredo do preço.

Quero falar sobre o que é que se vai licitar. 
No meu tempo de engenheiro, se licitava uma 

obra, que se sabia... Lembro-me demais. As medi-
ções eu acompanha pessoalmente, como dirigente da 
empresa. As medições eram feitas em cima do que o 
projeto dizia e do que tinha sido realizado na obra, em 
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cima do que se tinha conseguido realizar da obra em 
cima do projeto; o cumprimento do projeto.

Mas havia um detalhe: a obra do corte. A obra de 
Salgueiro a Quixaba, que fazia no interior de Pernam-
buco; a obra de Caruaru à fronteira de Pernambuco 
com a Paraíba, que eu também fazia. Na estrada de 
Salgueiro, Senador Humberto Costa – V. Exª que é per-
nambucano –, havia muito corte, corte em rocha. Rocha 
branda, rocha mole e solo. A única variável, em cima 
de um projeto feito, bem feito, livrões enormes, a única 
variável era feita em cima da classificação dos cortes.

Lembro demais que, a cada medição, eu ia para 
lá. Ia para lá com três engenheiros do DNER e da 
construtora para fazer a classificação do material vi-
sual, porque no projeto se fazia a sondagem com furo, 
para ver naquele corte o que era material duríssimo, 
duro ou mole, que tinham preços diferentes. Detonar 
rocha tem um preço diferente de detonar rocha mole. 
E fazer aterro é muito mais fácil. Eu ia para lá.

Sabe como era feita a classificação? Eram três 
engenheiros do DNER, um sem ver o que o outro es-
crevia, em uma prancheta, percorrendo a pé o corte até 
o final. E eu acompanhando, em cima de uma expec-
tativa posta num projeto, em cima de uma obra ganha 
num projeto que era completo. E, mesmo assim, ainda 
havia a tal da classificação.

No final, se reunia o que um engenheiro tinha 
dito, com o que o outro tinha dito e com o que o outro 
tinha dito, se fazia a média aritmética e se produzia 
quantos por cento de rocha bruta a empresa tinha feito, 
quanto de rocha branda e quanto de solo. Eram esses 
os critérios de realização de obra.

Neste momento, o que está se propondo é que 
se faça, em cima de uma obra de um aeroporto... Por 
exemplo: vai se recuperar o aeroporto de Natal. O ae-
roporto de Natal vai ser objeto de uma reforma com 
um anteprojeto, sem detalhamento nenhum, sem livrão 
nenhum; é um esboço, é um anteprojeto. Mas nesse 
anteprojeto está prevista a cobertura. A cobertura fei-
ta, por exemplo, Senador Benedito, em concreto. Você 
pode fazer em concreto armado ou em concreto celular. 

Concreto celular é um concreto feito com um 
aglomerado leve, como se fosse uma argila aglome-
rada levinha; cara, mas de pouco peso.

Então, o concorrente pode dizer: “Eu vou propor 
aqui, nesse cantinho, dez metros cúbicos de concreto 
celular e vou prever que a cobertura toda do aeropor-
to vai ser feita em concreto armado. Boto o preço de 
dez reais o metro cúbico do concreto armado”. Não há 
projeto, é um anteprojeto, é uma expectativa. Então, 
vou dizer: “A cobertura toda eu vou fazer em concreto 
comum, a dez reais o metro quadrado. E, em um canti-

nho, vou prever um item, na concorrência, de concreto 
celular, a um milhão de reais o metro quadrado”.

Depois de feito o projeto, de ganha a concorrência 
com esses valores, definem que não; a cobertura vai 
ser feita, por uma questão estrutural, não em concreto 
armado, mas em concreto celular. E aí, em vez de pa-
gar dez “merréis” pelo metro cúbico, vai pagar dez mi-
lhões pelo metro cúbico. E aí, como fica o contribuinte?

É essa porta que nós estamos abrindo. E só 
isso me justifica. E não é a porta só para as obras da 
Copa, porque você pode fazer o entendimento de um 
Município com o Estado e com a União e multiplicar o 
critério pelo mundo afora.

Voto nunca! Com a consciência que eu tenho de 
engenheiro, abrir uma porta dessa para a corrupção? 
Faço isso nunca! Sendo eu engenheiro, com a vivên-
cia que eu tenho e que tive da realização de obras, 
voto isso nunca! E peço a V. Exªs que não façam isso!

Agora, quer dar uma contribuição, uma boa con-
tribuição para a segurança das obras? Senador Hum-
berto Costa, deixe-me dar aqui a V. Exª – não estou 
vendo o Senador Romero Jucá – uma sugestão. Em 
1935, os Estados Unidos estavam em uma depressão, 
e o Presidente Roosevelt estabeleceu o New Deal. E, 
dentro do New Deal, a América começou a fazer um 
mundo de obras para sair da depressão. E havia, na-
quela época, um mundo de empreiteiros de todo tipo 
de qualidade, todo tipo de classificação. E, para evitar 
a quebradeira de empresa que ganhasse concorrência 
e que, em quebrando, não realizava a obra que tivesse 
ganho, eles criaram o seguro-garantia.

Se V. Exªs quiserem, no governo, ter a garantia 
de que as obras vão ser feitas, façam um projeto novo 
de seguro-garantia. A Lei nº 8.666 dispõe já de um 
seguro-garantia, já fala, só que em 10% do valor da 
obra. Por isso, ninguém faz o seguro-garantia. Faça de 
30%. Aí vocês vão ter... Aí, o objetivo que o Governo 
diz, que a RDC é para garantir a velocidade e a reali-
zação das obras...

Com o seguro garantia, você vai ter a garantia 
absoluta da realização das obras, crescendo de 10% 
para 30%. É a sugestão que dou: fazer o seguro ga-
rantia para garantir que, se empresas que ganhem a 
concorrência – ganhem legitimamente – quebrarem no 
meio do caminho, exista um seguro que cubra o Poder 
Público, que contratou, para completar a realização da 
obra. É a sugestão que dou no sentido de colaborar. 

Não posso colaborar votando em uma coisa que, 
como engenheiro, não acredito e não confio. Não vou 
agora votar uma matéria que é raposa no galinheiro. 
Vou deixar que o empreiteiro participe de uma concor-
rência em cima de um engodo de um anteprojeto que 
ele faça em cima de premissas equivocadas e em que 
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ele mexa ao bel-prazer, amparado por uma lei que terei 
votado e aprovado? Voto nunca! Para dar legitimidade 
ao engodo? Não voto isso nunca! E peço a V. Exªs a 
responsabilidade para votar com consciência para que 
este País amadureça fora de corrupção. Se quiserem 
dar uma contribuição, V. Exªs do Governo instituam, 
mandem um projeto e vamos cuidar do seguro garantia 
para que as obras que caiam, por ventura, nas mãos 
de empreiteiros inescrupulosos sejam completadas 
pela garantia de um seguro que custará 1%, de um 
seguro que seja feito e que garanta ao Poder Público 
a realização das obras. 

Essa é a contribuição...

(Interrupção do som.) 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – 
Essa é a contribuição que quero dar neste momento, 
Presidente Wilson Santiago, muito mais como enge-
nheiro, experimentado que fui, do que propriamente 
como Senador, mas, juntando a minha experiência de 
engenheiro à consciência que tenho de Senador de 
que é meu dever, nesta Casa, zelar pela boa aplicação 
do dinheiro público. 

Em nome da decência, meu voto é “não”!
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Com a palavra a Senadora Lúcia Vânia.
A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO. Para dis-

cutir. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, após a fala do Senador Agripino, acre-
dito que qualquer argumento não seria tão forte quanto 
essa experiência citada por ele nesta tribuna. Quero 
parabenizar o Senador Agripino pelo seu discurso e, 
principalmente, pela sua colaboração no sentido de 
oferecer a sua experiência para que o Governo pense 
um pouco antes de votarmos essa medida provisória.

Já aqui analisamos a constitucionalidade desta 
matéria, e gostaria de dizer que, no tocante ao méri-
to, melhor sorte não assiste esse PLV. Podemos citar, 
logo de início, ao analisar as questões de fundo des-
ta matéria, as declarações do ex-Deputado Federal e 
autor da Lei Geral de Licitações, Luis Roberto Ponte. 

Em artigo intitulado “RDC: um Escárnio aos Prin-
cípios Éticos da Lei nº 8.666”, Ponte revela o contexto 
histórico que o levou a propor, na qualidade de Depu-
tado Federal e Presidente da Câmara Brasileira da In-
dústria da Construção, o projeto de lei que deu origem 
à Lei Geral de Licitações. Em suas palavras, “foram as 
denúncias da imprensa, da Cbic e das empresas vili-
pendiadas que viabilizaram a aprovação da nova lei”.

Somam seis os pontos sobre os quais alerta na 
aprovação do RDC pelo Congresso Nacional.

O sigilo no orçamento, associado a um valor 
mínimo também mantido em sigilo para desqualificar 

propostas de preços inferiores ao desejado, era, se-
gundo Ponte, “muito usado, antes da Lei 8.666, para 
direcionar uma obra pública ao parceiro escolhido, 
bastando ao governante utilizar um valor mínimo bem 
alto e vazá-lo ao amigo preferido para garantir-lhe a 
vitória na licitação”.

De outro lado, a utilização de critérios subjetivos 
atrai a inevitável conclusão de favorecimento de em-
presas, sempre camuflado por conceitos supostamente 
técnicos. Nesse aspecto, Ponte alinha-se ao Ministério 
Público Federal com precisão.

A própria opção pela contratação integrada ou 
global, em que se unificam, em uma mesma licitação, 
a realização do projeto e da obra, “torna impossível 
o indispensável julgamento objetivo” das propostas. 
Nesse ponto, novamente o autor da Lei de Licitações 
compartilha das advertências dos Procuradores da 
República.

Quanto à apresentação de um “anteprojeto de en-
genharia”, fortemente combatido pelo Ministério Público 
Federal e pelo TCU – o que vimos na audiência pública 
da Comissão de Infraestrutura –, transferir do Estado 
para as empresas licitantes o ônus de elaborar as pro-
postas e projetos de obras é privilegiar os concorrentes 
com maior capacidade econômica, uma vez que essas 
propostas terão custos significativos e representarão um 
risco financeiro que nem todos suportarão.

Por fim, a proposta de remunerar o empreiteiro 
como prêmio por desempenho, qualidade e prazos 
abriria margem subjetiva de discricionariedade ao 
“governante inescrupuloso que disponha de um instru-
mento desses para aplicar em acréscimos subjetivos 
de pagamento em obras que somam bilhões de reais”.

Essas são, grosso modo, apenas algumas consi-
derações de procedência indiscutivelmente meritória: 
do autor da Lei Geral de Licitações.

Compartilhamos dessas preocupações.
A bem da verdade, não podemos permitir que se 

altere a Constituição Federal, nem mesmo se afaste 
a Lei Geral de Licitações em virtude de um evento 
específico.

Este é um Estado democrático de direito, onde 
as leis devem ser impessoais, abstratas e genéricas.

O RDC, tal como concebido, constitui verdadeiro 
regime de exceção, o que é absolutamente incompatí-
vel com nossa democracia constitucionalista.

Em se tratando de aplicação de recursos públicos, 
esses princípios deveriam ser rigorosamente obede-
cidos, sob pena de privatizarmos o Estado conforme 
os interesses de alguns.

O regime especial de licitações, que ora estamos 
discutindo no bojo da Medida Provisória 527, pare-
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ce ter sido elaborado com excessiva ingenuidade ou 
inadmissível má intenção. Somente o tempo revelará.

Por isso, Sr. Presidente, somos contrários à Medida 
Provisória 527, não somente pela sua manifesta incons-
titucionalidade, mas, sobretudo, quanto ao mérito, por 
permitir, através de suas brechas e definições subjetivas, 
deturpação daquilo que o Estado tem de mais relevan-
te em termos econômicos: o uso de recursos públicos 
para execução de obras e serviços de sua necessidade.

Portanto, Sr. Presidente, acompanhando a Ban-
cada do meu partido, o PSDB, vamos votar contra essa 
medida provisória.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Com a palavra o Senador Jarbas Vas-
concelos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Pela ordem, 
Sr. Presidente. Como Presidente da Subcomissão 
de Reforma Administrativa, eu queria informar que, 
dado o prolongamento dos nossos trabalhos de hoje, 
a nossa reunião, por consenso dos cinco membros, 
será realizada não mais hoje após a Ordem do Dia, 
mas amanhã, às nove horas, na sala da Comissão de 
Constituição e Justiça. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Com a palavra, o Senador Jarbas Vas-
concelos. 

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 
– PE. Para discutir. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, a Medida Provisória 
em sua forma original encaminhada pelo Executivo ti-
nha como principal objetivo a criação da Secretaria de 
Aviação Civil. Iniciativa do atual governo, que buscava 
combater, tardiamente, a grave crise por que passa o 
setor aereoportuário brasileiro.

A MP continha, ainda, matéria alheia ao tema 
principal, como reiteradamente tem ocorrido. O Go-
verno usa a MP 527 para realizar uma verdadeira mini 
reforma administrativa, remanejando autarquias e se-
cretarias dentro da estrutura do executivo.

A Câmara dos Deputados ao converter a MP no 
Projeto de Lei de Conversão nº 17, como é de costume, 
conseguiu piorar, ainda mais, a proposição. Surgiu, por im-
posição do Governo, o Regime Diferenciado de Contrata-
ções Públicas a ser aplicado nas licitações e nos contratos 
necessários à realização da Copa e dos Jogos Olímpicos. 
Por traz deste pomposo título, impõe-se ao Congresso Na-
cional, via Medida Provisória uma nova Lei de Licitações.

Esta Casa, mais uma vez, dobra-se, humilhada, 
às imposições do Executivo. Estamos, neste caso, 
mais que abrindo mão de nossas prerrogativas: ates-
tando nossa completa incompetência, pois tramita no 

Senado, há mais de quatro anos, o Projeto de Lei da 
Câmara nº 32, de 2007, que altera a Lei de Licitações. 

Se quiséssemos, realmente, dar uma solução 
definitiva para o tema, bastaria ao Senado aprovar o 
PLC 32, mas, como esta Casa é subserviente, vamos 
compactuar com uma proposição inteiramente incons-
titucional. Destaco apenas dois aspectos dessa mani-
festa inconstitucionalidade do PLV:

– condiciona o processo licitatório somente para al-
guns entes federados; e

– afasta a aplicação das normas gerais da Lei 8.666, 
de 1993, a chamada Lei de Licitações. 

As normas gerais vinculam todos os entes federa-
dos, inclusive a própria União. De forma diversa, o PLV 
estabelece tratamento diferenciado para os certames e 
contratos necessários à realização dos mencionados 
eventos desportivos.

O PLV não fixa normas que regulariam as lici-
tações e contratos de todos os entes federados, mas 
apenas daqueles onde serão realizados os eventos e 
construída a infraestrutura necessária à sua realização. 
Portanto, Sr. Presidente, se as normas nela contidas 
não são gerais, o legislador federal carece de compe-
tência para editá-las.

No que diz respeito ao mérito, os absurdos se 
repetem. Um deles desobriga as empresas interes-
sadas de apresentar o projeto básico da empreitada 
antes da licitação. A medida provisória chama isso de 
“contratação integrada”.

A Câmara contribuiu ainda mais para piorar a 
proposta. É o caso dos dispositivos que preveem: 

– primeiro, a inclusão, num regime diferenciado, 
de aeroportos em capitais a 350 quilômetros de uma 
sede da Copa; segundo, o que concede às cidades-
-sede a possibilidade de tomar empréstimos até 2013 
sem levar em conta o seu limite de endividamento, ou 
seja, o que o PT tanto defendia, o sepultamento da Lei 
de Responsabilidade Fiscal, foi atingido. 

Quanto ao tema apontado como o mais polêmico da 
MP, ou seja, o caráter sigiloso trazido no Regime Diferen-
ciado de Contratações, entendo, assim como renomados 
juízes, que viola o princípio constitucional da publicidade, 
norteador dos contratos da Administração Pública. 

Sr. Presidente, destacou o Estado de S Paulo:

O padrão de opacidade que o PT quer 
impor à realização das obras da Copa e das 
Olimpíadas no Brasil só tem paralelo na Chi-
na. A França, Coreia do Sul, Japão, Alema-
nha, África do Sul, Sydney, Atenas e Londres 
colocaram à disposição da sua população, de 
forma detalhada, o andamento dos gastos, em 
alguns casos com atualização em tempo real.
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Por tudo que foi dito em meu discurso, Sr. Presi-
dente, e por tudo que foi colocado aqui nesta discussão, 
pelos companheiros da oposição, que não permitem 
um absurdo como este, que é o de votar a chamada 
MP da Copa, que traz vícios, inconstitucionalidades e 
aberrações, é que vou votar contrariamente à aprova-
ção do PLV nº 17, de 2011.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Encerrada a discussão.

Votação do projeto de lei de conversão, que tem 
preferência regimental, sem prejuízo da emenda do 
Relator revisor.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado...
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 

GO) – Verificação, Sr. Presidente.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Ve-

rificação, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Com exceção do Senador Jarbas, do 
Senador José Agripino, do Senador Demóstenes Tor-
res, do Senador Aloysio Nunes, da Senadora Lúcia 
Vânia, do Senador Randolfe Rodrigues. 

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Sr. 
Presidente, peço verificação – aí, saberemos o voto 
de cada um.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Verificação.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – E V. Exª, Alvaro Dias.

Então, vamos prosseguir com a verificação.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 

GO) – O DEM pede que ninguém vote enquanto ‑ es-
tamos em obstrução ‑ não se atingir o quórum. 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Como Relator. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, é concedida a verificação que, muito justamente, 
de forma correta, a oposição solicitou.

Eu gostaria, como relator da matéria, de ler um 
trecho pequeno de um professor de um grupo de pes-
quisa de Democracia e Globalização, da Universidade 
Federal do Ceará. Trata-se de um senhor respeitável no 
meio acadêmico do nosso Estado, que diz o seguinte:

O dilema ético da licitação é confiar na vir-
tude dos participantes: governos, empresários 
e órgãos fiscalizadores. Se existe confiança na 
santidade em um dos três, a ética cristã garan-
tirá a lisura. A nova proposta legal, me parece, 
não é de ética, mas de operacionalidade para 
garantir a rapidez e a qualidade com preços 
menores. O peso da ética foi colocado nos 
órgãos fiscalizadores. Se eles forem santos, 

garantir-se-ia a lisura. Com essa equação, não 
é a lei que evitará a fraude, mas o fato de o 
Estado garantir que qualquer um será punido 
quando esta lei, a moral social, for burlada e, 
assim, o temor do Estado substituirá o temor 
de Deus numa sociedade já laica.

Por isso, Sr. Presidente, sempre a nossa atitude, 
quando pegamos uma matéria polêmica e difícil de ser 
tratada como esta, é do respeito aos nossos colegas 
da oposição, porque acho que justamente fizeram a 
sua contraposição à matéria, mas o objetivo central 
dessa nova modalidade que vai se adequar à Lei Ge-
ral de Licitações... Ela não é estranha à Lei Geral de 
Licitações, ela já é sobejamente praticada pelos go-
vernadores de Estado, prefeitos e mesmo pelo Gover-
no Federal. Em outros tipos de compras, é feito esse 
procedimento tranquilamente. 

E nós temos confiança nos órgãos fiscalizadores 
do nosso País, no Tribunal de Contas, que acompanhou 
a discussão interna conosco e que debateu conosco. O 
Presidente do Tribunal de Contas deu pelo menos duas 
declarações, além de ter vindo aqui, ao Senado Fede-
ral, discutir os assuntos de fiscalização do nosso País.

Então, estamos tranquilos de que, votando essa 
lei, podemos ter um instrumento adicional para uma boa 
prática no encaminhamento de obras em um País que 
cresce e que quer velocidade. E essa é uma questão 
chave para nós. Não estamos em um País parado, es-
tamos em um País que mantém o ritmo de crescimen-
to, que quer crescer mais para aumentar a geração de 
emprego. Só o investimento direto e o impacto desses 
investimentos vão somar algo em torno de R$185 bilhões. 
É uma movimentação extraordinária em nosso País, que 
exige celeridade, que exige pressa, porque, nesse caso, 
pressa é mais emprego, pressa é mais produção de ri-
queza, pressa são mais instrumentos legais em nossas 
mãos. A lei é para todos, e esse é um instrumento legal 
que vai adicionar velocidade a compromissos nossos. 

Agora, é limitado especificamente à Copa do 
Mundo e às Olimpíadas, basicamente. Essa modali-
dade é restrita ao uso exclusivo na Copa do Mundo 
e nas Olimpíadas. O Senador Jarbas Vasconcelos e 
o Senador Eduardo Suplicy têm se debruçado sobre 
a mudança na Lei Geral de Licitações, que está em 
curso no Senado e que nós teremos oportunidade de 
votar, para fazer modificações que alcancem todas as 
modalidades de compras, de serviços e de obras em 
nosso País, modernizando a legislação para o bem da 
nossa Nação, meu caro Presidente Wilson Santiago.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT ‑ RS) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB ‑ PB) – Senador Paim, V. Exª tem a palavra 
pela ordem.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pedindo a 
palavra pela ordem, não vou repetir os argumentos. Eu 
só quero dar um destaque especial à família ferroviária, 
que está aqui nas galerias. São líderes que viajaram 
mais de vinte horas, em média, desde os seus Estados. 
Eles estão há vinte anos esperando esta oportunidade.

Se V. Exª me permitir, Sr. Presidente, eu só que-
ro cumprimentar o Deputado José Guimarães, do PT, 
do Ceará, Relator da matéria na Câmara, que acatou 
a emenda – e também o Senador Inácio Arruda aqui, 
no Senado – que apresentei ao projeto há mais ou 
menos quinze anos e que reapresentei em 2003 aqui, 
no Senado, mas, por uma questão de iniciativa, achei 

correta a posição assumida pelos relatores na Câma-
ra e aqui, no Senado. O que é que diz a emenda, Sr. 
Presidente? Os profissionais da segurança pública 
ferroviária, oriundos do grupo da Rede Ferroviária Fe-
deral, da Companhia Brasileira de Trensurb (CBTU), 
da empresa Trensurb de Porto Alegre (Trensurb), que 
estavam em exercício em 11 de novembro de 1990, 
passam a integrar o Departamento de Polícia Ferrovi-
ária Federal do Ministério da Justiça.

Eu tenho certeza, Sr. Presidente, de que essa 
emenda não será vetada e que vai fazer justiça a es-
ses lutadores da Rede Ferroviária, enfim, nesta data 
histórica, em 6 de julho de 2011. 

Parabéns à família ferroviária. 
Era isso, Sr. Presidente.

É o seguinte o documento a que se refere 
o Senador Paulo Paim em seu pronunciamento:
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB ‑ PB) – ORDEM DO DIA (continuação)

Item 1:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 17, DE 2011 

(Proveniente da Medida Provisória nº 527, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 17, de 2011, que ins-
titui o Regime Diferenciado de Contratações 
Públicas – RDC; altera a Lei nº 10.683, de 28 
de maio de 2003, que dispõe sobre a orga-
nização da Presidência da República e dos 
Ministérios, a legislação da Agência Nacional 
de Aviação Civil – ANAC e a legislação da 
Empresa Brasileira de Infraestrutura Aero-
portuária – INFRAERO; cria a Secretaria de 
Aviação Civil, cargos de Ministro de Estado, 
cargos em comissão e cargos de Controlador 
de Tráfego Aéreo; autoriza a contratação de 
controladores de tráfego aéreo temporários; 
altera as Leis nºs 11.182, de 27 de setembro 
de 2005, 5.862, de 12 de dezembro de 1972, 
8.399, de 7 de janeiro de 1992, 11.526, de 4 de 
outubro de 2007, 11.458, de 19 de março de 
2007, e 12.350, de 20 de dezembro de 2010, 
e a Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de 
agosto de 2001; e revoga dispositivos da Lei 
nº 9.649, de 27 de maio de 1998.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT ‑ SP) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. GIM ARGELLO (PTB ‑ DF) – Sr. Presidente.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM ‑ 

GO) – Sr. Presidente, o DEM vota “não”.
O SR. GIM ARGELLO (PTB ‑ DF) – Sr. Presi-

dente, pela ordem.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT ‑ SP) – 

Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – O Líder do PTB, Senador Gim, tem a 
palavra ‑ em seguida, o Senador Suplicy.

O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, Sr. Presidente.

Dentro da mesma linha do nobre Senador Paulo 
Paim, quero dizer que o PTB também apoia os traba-
lhadores. Os Policiais Ferroviários Federais têm o nosso 
apoio no PTB. São trabalhadores, gente que realmente 
merece e que já fez por onde. Se Deus quiser, vamos 
trabalhar para não ter o veto a essa emenda deles, por-
que é uma questão de justiça ajudar esses trabalhado-
res. Essa é a posição do Partido Trabalhista Brasileiro.

Aproveitando, Sr. Presidente, esse pequeno in-
tervalo, aguardando a votação, eu gostaria também de 
parabenizar, hoje, a Comissão de Assuntos Sociais, 
presidida pelo nobre Senador Jayme Campos, que 
votou hoje a matéria dos taxistas. Foi outra categoria 
de trabalhadores que saiu hoje muito beneficiada do 
Senado. Foi feito justiça aos taxistas, reconhecendo 
sua profissão. O Relator foi o Senador Eunício Olivei-
ra. Agora, de hoje em diante – a matéria é terminativa 
-, os taxistas do Brasil, se sofrerem um acidente, se 
tiverem qualquer problema, Senador Aloysio Nunes, 
o que acontecerá? Antes, a permissão dos taxistas 
era devolvida ao órgão de origem e a família era pe-
nalizada duas vezes. Agora, não, foi feito justiça. Se 
acontecer alguma coisa, essa permissão, durante a 
sua validade, passa a ser um bem de família. Isso é 
muito importante para os taxistas do Brasil e também 
foi uma posição defendida pelo nosso partido.

Então, seriam esses os avisos. 
E, Sr. Presidente, o último aviso é pedir que con-

sidere o meu voto favorável no mérito dessa matéria 
na votação passada. 

Muito obrigado.
O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 

RJ) – Sr. Presidente, pela ordem.
A SRª MARINOR BRITO (PSOL – PA) – Sr. Pre-

sidente, o PSOL vota “não”.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Pela ordem, concedo a palavra ao Se-
nador Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, saúdo 
também os ferroviários. Faço minhas as palavras do 
Senador Paulo Paim, apoiando as suas reivindicações.

No momento em que aprovamos o regime dife-
renciado da contratação aplicável às licitações para 
os Jogos Olímpicos e a Copa do Mundo, o PLV nº 17, 
voto favoravelmente, pois a sua experiência permitirá 
revermos os meios de contratação do setor público na 
busca de maior eficiência e qualidade. 

Venho aqui ressaltar a importância de logo nós 
votarmos o PLC nº 32, de 2007, sobre o qual chega-
mos a um entendimento, inclusive no governo passado, 
com o Ministro Paulo Bernardo, Francisco Dornelles, 
Márcio Reinaldo e todos, e aguardamos a oportunida-
de para logo votarmos, como muitos Senadores aqui 
se expressaram.

Sr. Presidente, gostaria de informar ao membros 
da Subcomissão de Reforma Administrativa, se todos 
estivermos de acordo, já que a votação se antecipou, 
fazer a nossa reunião ainda hoje, na Comissão de 



27434  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011

Constituição, Justiça e Cidadania. Por isso, peço para 
nos reunirmos para essa finalidade, agora mesmo, 
logo após a votação.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Pela or-
dem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Com a palavra a Senadora Ana Amé-
lia, pela ordem.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pela or-
dem. Sem revisão da oradora.) – Já votei contra a RDC 
em homenagem ao ex-Deputado e ex-Ministro Luiz 
Roberto Ponte, autor da Lei nº 8.666, das Licitações. 
Muito obrigada. 

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Com a palavra o Senador Francisco 
Dornelles, pela ordem. Em seguida, V. Exª, Senador 
Jayme Campos.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, respeitando a posição da ilustre Senadora Ana 
Amélia, o Partido Progressista vota “sim”. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB–PB) – Com a palavra o Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria de fazer um breve pronunciamento aqui. 

Nesta data, há cinco anos, falecia em Cuiabá o 
ex-governador e ex-ministro Dante de Oliveira. Foi um 
dos grandes personagens da recente história republi-
cana brasileira. Um mato-grossense que nos orgulha 
pela coragem cívica, pelo desprendimento e pelo ca-
ráter democrático de sua trajetória política. 

Autor da emenda das “Diretas Já”, Dante mostrou 
ao País que a redemocratização não era apenas uma 
necessidade política, mas sim um largo anseio popular 
e uma atitude de resgate histórico da Nação. Seu le-
gado é atemporal e sua visão abriu os caminhos para 
o Brasil moderno e juridicamente equilibrado como o 
que vivemos hoje.

Devo confessar que, durante toda minha cami-
nhada política, militei em lado oposto ao de Dante de 
Oliveira. Somos filhos da mesma terra e sempre fomos 
irmãos na defesa dos interesses de nossa gente; mas, 
no campo partidário e ideológico, tínhamos divergên-
cias. Fomos adversários ferrenhos, mas leais. Porque, 
na política como na vida, mais vale um oponente leal 
do que um coligado traiçoeiro.

Dante representa um marco na história política 
mato-grossense. Nem tanto pelas obras físicas, que o 
tempo corrói e desgasta, mas sim por seu exemplo de 
extremo sentido democrático. Ele teve forte militância 

na esquerda nos momentos duros da ditadura militar, 
mas converteu-se aos primados democráticos quan-
do assumiu postos de relevância na Nação brasileira, 
como os de deputado federal constituinte, ministro da 
Reforma Agrária, prefeito de Cuiabá e governador do 
Estado de Mato Grosso. 

Quero aqui saudar a família de Dante de Olivei-
ra, nas pessoas de sua viúva, Thelma, e de sua mãe, 
dona Maria, manifestando meu reconhecimento pú-
blico à sua herança política, que vai além das siglas 
partidárias para alcançar o próprio sentido de civismo 
do povo brasileiro.

Nesta oportunidade, a Senadora Lídice da Mata, 
também gostaria de manifestar, de se solidarizar nes-
ta homenagem que hoje estamos prestando ao Dante 
de Oliveira, que, há cinco anos nos deixou, mas, com 
certeza, o seu legado também é histórico, sobretudo 
de um político que sabia respeitar os seus adversários.

Muito obrigado, Srª Presidente.

Durante o discurso do Sr. Jayme Cam-
pos, o Sr. Wilson Santiago, 2º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pela Sra. Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Pois não, Senador Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, que-
ro aproveitar este momento e, assim como fez aqui o 
Senador Paulo Paim, quero registrar a importância 
dessa medida provisória, principalmente por uma luta 
que aqui diversos parlamentares, ao longo de toda 
uma trajetória, empreenderam para esses trabalha-
dores ferroviários.

Esse é um segmento que, ao longo de toda uma 
jornada, vem passando por processos cada vez mais, 
eu diria, dificultadores, apesar dessa retomada do 
processo da ferrovia no Brasil, mas há em curso ain-
da todo um procedimento que não se coaduna com a 
necessidade da reestruturação desse setor. 

Falo isso, Senadora Marta Suplicy, porque me 
acostumei, ao longo da minha vida pessoal, não nas-
ci no trem, mas fui criado nessa ferrovia. Sou filho de 
ferroviário, sei dessa luta aqui, no Congresso Nacional, 
tanto em conjunto com o Paim, mas, principalmente, 
Paim, uma luta que empreendemos com o companheiro 
Carlos Santana, durante anos e anos a fio, a luta da 
questão do fundo previdenciário, a luta da questão do 
fundo de pensão, o debate envolvendo toda a estrutura 
de patrimônio da ferrovia, desde a destruição da rede 
ferroviária no processo de privatização, a luta, princi-
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palmente no que diz respeito a este momento agora e 
que, de uma vez por todas, poderíamos, digamos as-
sim, enquadrar, do ponto de vista administrativo, legal, 
o que é o direito desses trabalhadores. 

É importante frisar que, principalmente para esse 
debate que estamos fazendo de reestruturação, Sena-
dora Lídice da Mata, com a ferrovia Oeste-Leste, com 
a Transnordestina, com a Fico, o próprio trem-bala, a 
necessidade desse debate envolvendo as questões 
urbanas, a integração do sistema, os metrôs e toda 
a estrutura de transporte por trem. Os trens suburba-
nos, como no caso da Bahia, ou a estrutura de trens, 
como no Rio de Janeiro, a história da Sorocabana, no 
Estado de São Paulo. 

Portanto, é necessário que nós tenhamos um 
outro olhar sobre esse debate. O trem de cargas, nes-
se debate hoje importantíssimo de logística, o velho 
e conhecido jargão do modal de transporte. Portanto, 
não pode ser desconsiderada, meu caro Inácio, a vida 
desses ferroviários e é fundamental que, na noite de 
hoje, a gente toque nessa questão a partir, principal-
mente, de uma lógica que estabelece uma reorgani-
zação desse segmento. 

Os ferroviários que aqui, no Congresso Nacio-
nal, já tiveram representações importantes, o nosso 
Fernando Santana, Deputado Federal por muitos e 
muitos anos. Hoje, o nosso companheiro Fernando 
Santana, que está fora do Parlamento, mas é uma fi-
gura lembrada por todos nós, sempre foi a figura de 
proa desse debate da ferrovia no País, sempre foi a 
figura que chegou ao Congresso Nacional com votos 
dos ferroviários e fez esse debate no País inteiro. 

Portanto, Fernando Santana e Vasco Neto foram 
figuras que, além do debate da reestruturação de car-
reira, tiveram a coragem de fazer o debate sobre a re-
estruturação modal. E aí quero lembrar aqui a ferrovia 
Oeste-Leste, que foi um traçado ainda apontado na dé-
cada de 70 por Vasco Neto, numa demonstração clara 
de que era possível ousar e construir novas ferrovias.

Portanto, estamos falando dessa gente, estamos 
falando desse traçado. Nós estamos falando da pos-
sibilidade de um País continental voltar a ter, na sua 
estrutura ferroviária, a sua mais importante malha de 
transporte, não só para carga, meu caro Inácio, mas 
para o transporte de passageiros. Essa é a realidade 
hoje, por exemplo, em toda a Europa. Por que não farí-
amos num País como o nosso? Portanto, de extensão 
muito mais, eu diria, até precária, a partir inclusive da 
necessidade de interiorização. E como fazer isso? De 
que forma integrar os modais? De que forma atender, 
por exemplo, ao porto seja lá de Pecém, seja ao Porto 
Sul ou até Itaqui, no Maranhão, ou de Suape, senão, 
fazendo a integração desses modais?

Por isso, Srª Presidente, eu quero aqui realçar e 
reafirmar a posição assumida pelo Senador Paulo Paim 
e muito bem relatada pelo Senador Inácio de total e 
completo apoio a essa luta dos ferroviários brasileiros.

Muito obrigado, Srª Presidente.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 

GO) – Peço a V. Exª que encerre a votação, Srª Pre-
sidente.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA) – 
Pela ordem, Srª Presidente. Senadora Lídice da Mata.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Senador Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 
Srª Presidente, após o encerramento, eu quero fazer 
um pleito.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Pode fazer agora.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 
Estamos solicitando que seja mantido o painel para 
amanhã, para que posamos votar a LDO amanhã, na 
sessão do Congresso.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Será mantido o painel em consideração a essa 
preocupação.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 
Obrigado.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Peço a V. Exª que antes leia a Medida Provisó-
ria, PLV nº 18, que já se encontra aí.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Vamos ver os votos, então, como foi votado?

Senadora Lídice, por favor.
A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) – Srª Presidente, era 
apenas para me associar aos votos que o Senador Jay-
me campos fez, saudando a família do ex-Governador 
Dante de Oliveira, meu grande amigo, companheiro da 
Frente Nacional dos Prefeitos. Juntamente com o atual 
Vice-Governador de Sergipe, Jackson Barreto, e mais 
o Governador do Rio Grande do Sul, Tarso Genro, nós 
empreendemos uma grande luta para diminuir a tarifa 
do transporte coletivo no Brasil. Eu não poderia deixar 
passar em branco essa data em que homenageamos 
esse querido amigo Dante de Oliveira e dar o meu 
abraço a Telma, sua companheira de luta e de vida.

Muito obrigada.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Encerrada a votação.
Vamos ao resultado do Projeto de Lei de Con-

versão nº 17, Medida Provisória nº 527.

(Procede-se à apuração.) 
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – SIM, 46; 18 NÃO.

Abstenções: zero. 
Total: 64.
Foi aprovado.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 

Pela ordem, Srª Presidente.
Tem uma emenda de redação ainda para ser 

votada.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – O Senador poderia encaminhar essa emenda 
de votação?

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Como Relator. Sem revisão do orador.) – Essa emenda 
é da Relatoria, apenas para corrigir uma atecnia, porque 
ao invés de Companhia Brasileira ficou Companhia de 
Brasília. Então nós repomos “brasileira”. 

É uma emenda de redação que não vai ocasionar 
nenhum prejuízo ao mérito da proposta.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Senador Inácio, V. Exª poderia explicar um pouco 
melhor? Eu não compreendi perfeitamente a emenda.

Vamos fazer silêncio na casa para ouvir a expli-
cação.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Srª Presidente, está escrito Companhia Brasileira de 
Trens Urbanos. Está escrito Companhia de Brasília.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Posso ler do relatório do nosso relator a emenda?

Diz o seguinte:
Substitua-se no § 8º do art. 29 da Lei nº 10.683, de 

28 de maio de 2003, com a redação dada pelo PLV nº 
17, de 2011, a expressão: Companhia Brasília de Trens 
Urbanos por Companhia Brasileira de Trens urbanos.

Evidentemente, é uma emenda de redação.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 

Srª Presidente, com o apoio de Demóstenes, vamos 
à votação final.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – O Senador Paim quer fazer a palavra? 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, só por uma 
questão de justiça, eu falei da minha caminhada na 
questão dos ferroviários. Por uma questão de justiça, 
antecedeu-me nessa caminhada – os ferroviários sa-
bem disso – o Presidente Sarney, que foi o primeiro 
articulador desse processo que hoje estamos reco-
nhecendo, dos ferroviários. Posteriormente eu entrei.

Então, parabéns ao Presidente Sarney pelo mo-
vimento que fez. Tenho certeza de que o Presidente 
vai ser fundamental para que essa proposta seja san-
cionada, já que é uma vantagem nesse sentido, na 
minha avaliação, por unanimidade da Casa.

Era isso, Senadora, uma questão de justiça so-
mente.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Há mais algum Senador ou Senadora que queira 
se expressar antes da votação?

Então, vamos colocar em votação a Emenda nº 95
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 

– Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Senador Eduardo Braga.
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Eu queria também 
corroborar com a colocação feita pelo Senador Paim, da 
importância que o Presidente Sarney e o Senado estão 
tendo neste momento em contribuir para que o Brasil 
possa avançar nessa direção e que obras importantes 
possam efetivamente dar curso e velocidade para o 
desenvolvimento econômico e social, obviamente com 
a responsabilidade ambiental, com a fiscalização e o 
controle necessário, mas com amadurecimento e o 
avanço do Brasil diante de eventos que possuem datas.

A questão ainda há pouco levantada também pelo 
Senador Walter Pinheiro é extremamente importante, 
porque o Brasil discute efetivamente essa questão 
das ferrovias, discute a infraestrutura para a produção.

Portanto, quero registrar e deixar consignada 
a nossa alegria em poder participar de uma sessão 
histórica como a do dia de hoje, que constrói avanços 
importantes para o País. Quero, portanto, deixar con-
signada esta posição no Senado da República.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Obrigada, Senador.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Agradeço ao emi-
nente Relator Inácio Arruda pela sensibilidade, pela 
presteza, pela elegância que teve S. Exª no trato des-
sa matéria tão complicada. Hoje estamos tendo várias 
vitórias nessa medida provisória. Uma delas é, sem 
dúvida alguma, a dos ferroviários que estão aí. Foram 
homens e mulheres que esperaram muitos anos por 
este dia e, graças ao empenho de cada um deles na 
pessoa do Deputado Ademir Camilo, a quem quero 
saudar pelo empenho, pela força e pela determinação 
na Câmara dos Deputados, é que estamos construindo 
essa maravilhosa vitória.

Parabéns a todos vocês!
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 

GO) – Vamos encerrar a votação, Srª Presidente. 
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Retomando a votação da Emenda nº 45, do 
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Relator revisor, de redação, já lida, as Srªs e os Srs. 
Senadores que a aprovam permaneçam como se en-
contram. (Pausa.)

Aprovada. 
Aprovado o Projeto de Lei de Conversão com a 

emenda de redação, ficam prejudicadas a Medida Pro-
visória e as emendas a ela apresentadas. 

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Há sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final.

É o seguinte o parecer oferecendo a re-
dação final:

PARECER Nº 663, DE 2011 
(Da Comissão Diretora)

Redação final do Projeto de Lei de 
Conversão n° 17, de 2011 (Medida Provi-
sória n° 527, de 2011)

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei de Conversão n° 17, de 2011 (Medi-
da Provisória n° 527, de 2011), que institui o Regime 
Diferenciado de Contratações Públicas – RDC; altera 
a Lei n° 10683, de 28 de maio de 2003, que dispõe 
sobre a organização da Presidência da República e 
dos Ministérios, a legislação da Agência Nacional de 
Aviação Civil – ANAC e a legislação da Empresa Bra-
sileira de Infraestrutura Aeroportuária – INFRAERD; 
cria a Secretaria de Aviação Civil, cargos de Ministro 
de Estado, cargos em comissão e cargos de Con-
trolador de Tráfego Aéreo; autoriza a contratação de 
controladores de tráfego aéreo temporários; altera as 
Leis nºs 11.182, de 27 de setembro de 2005, 5.862, 
de 12 de dezembro de 1972, 8.399, de 7 de janeiro 
de 1992, 11.526, de 4 de outubro de 2007, 11.458, de 
19 de março de 2007, e 12.350, de 20 de dezembro 
de 2010, e a Medida Provisória n° 2.185-35, de 24 de 
agosto de 2001; e revoga dispositivos da Lei n° 9.649, 
de 27 de maio de 1998, consolidando a Emenda n°45 
– Plen, de redação, aprovada pelo Plenário.

Sala de Reuniões da Comissão, 6 de julho de 
2011.

ANEXO AO PARECER Nº 663, DE 2011

Redação final do Projeto de Lei de 
Conversão n° 17, de 2011 (Medida Provi-
sória n° 527, de 2011)

Institui o Regime Diferenciado de Con-
tratações Públicas – RDC; altera a Lei n° 
10.683, de 28 de maio de 2003, que dispõe 
sobre a organização da Presidência da Re-
pública e dos Ministérios, a legislação da 
Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) 
e a legislação da Empresa Brasileira de 
Infraestrutura Aeroportuária (INFRAERO); 
cria a Secretaria de Aviação Civil, cargos 
de Ministro de Estado, cargos em comissão 
e cargos de Controlador de Tráfego Aéreo; 
autoriza a contratação de controladores de 
tráfego aéreo temporários; altera as Leis n°s 
11.182, de 27 de setembro de 2005, 5.862, 
dc 12 de dezembro de 1972, 8.399, de 7 de 
janeiro de 1992, 11.526, de 4 de outubro 
de 2007, 11.458, de 19 de março dc 2007, e 
12.350, de 20 de dezembro de 2010, e a Me-
dida Provisória n° 2.185-35, de 24 de agos-
to de 2001; e revoga dispositivos da Lei n° 
9.649, de 27 de maio de 1998.

O Congresso Nacional decreta:

CAPÍTULO I 
Do Regime Diferenciado  

de Contratações Públicas – RDC

Seção I 
Aspectos Gerais

Art. 1° É instituído o Regime Diferenciado de Con-
tratações Públicas (RDC), aplicável exclusivamente às 
licitações e contratos necessários à realização:

I – dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 
2016, constantes da Carteira de Projetos Olímpi-
cos a ser definida pela Autoridade Pública Olímpica 
(APO); e

II – da Copa das Confederações da Federação 
Internacional de Futebol Associação – Fifa 2013 e 
da Copa do Mundo Fifa 2014, definidos pelo Grupo 
Executivo – Gecopa 2014 do Comitê Gestor instituído 
para definir, aprovar e supervisionar as ações pre-
vistas no Plano Estratégico das Ações do Governo 
Brasileiro para a realização da Copa do Mundo Fifa 
2014 – CGCOPA 2014, restringindo-se, no caso de 
obras públicas, às constantes da matriz de respon-
sabilidades celebrada entre a União, Estados, Dis-
trito Federal e Municípios;
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III – de obras de infraestrutura e de contratação 
de serviços para os aeroportos das capitais dos Es-
tados da Federação distantes até 350km (trezentos e 
cinqüenta quilômetros) das cidades sedes dos mun-
diais referidos nos inciso I e II.

§ 1° O RDC tem por objetivos:
I – ampliar a eficiência nas contratações públicas 

e a competitividade entre os licitantes;
II – promover a troca de experiências e tecnologias 

em busca da melhor relação entre custos e benefícios 
para o setor público;

III – incentivar a inovação tecnológica; e
IV – assegurar tratamento isonômico entre os li-

citantes e a seleção da proposta mais vantajosa para 
a administração pública.

§ 2° A opção pelo RDC deverá constar de forma 
expressa do instrumento convocatório e resultará no 
afastamento das normas contidas na Lei n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, exceto nos casos expressamente 
previstos nesta Lei.

Art. 2° Na aplicação do RDC, deverão ser obser-
vadas as seguintes definições:

I – empreitada integral: quando se contrata um 
empreendimento em sua integralidade, compreendendo 
a totalidade das etapas de obras, serviços e instalações 
necessárias, sob inteira responsabilidade da contrata-
da até a sua entrega ao contratante em condições de 
entrada em operação, atendidos os requisitos técnicos 
e legais para sua utilização em condições de seguran-
ça estrutural e operacional e com as características 
adequadas às finalidades para a qual foi contratada;

II – empreitada por preço global: quando se contrata 
a execução da obra ou do serviço por preço certo e total;

III – empreitada por preço unitário: quando se 
contrata a execução da obra ou do serviço por preço 
certo de unidades determinadas;

IV – projeto básico: conjunto de elementos ne-
cessários e suficientes, com nível de precisão ade-
quado, para, observado o disposto no parágrafo único 
deste artigo:

a) caracterizar a obra ou serviço de en-
genharia, ou complexo de obras ou serviços 
objeto da licitação, com base nas indicações 
dos estudos técnicos preliminares;

b) assegurar a viabilidade técnica e o 
adequado tratamento do impacto ambiental 
do empreendimento; e

c) possibilitar a avaliação do custo da 
obra ou serviço e a definição dos métodos e 
do prazo de execução;

V – projeto executivo: conjunto dos elementos 
necessários e suficientes à execução completa da 
obra, de acordo com as normas técnicas pertinentes; e

VI – tarefa: quando se ajusta mão de obra para 
pequenos trabalhos por preço certo, com ou sem for-
necimento de materiais.

Parágrafo único. O projeto básico referido no inci-
so IV do caput deste artigo deverá conter, no mínimo, 
sem frustrar o caráter competitivo do procedimento 
licitatório, os seguintes elementos:

I – desenvolvimento da solução escolhida de for-
ma a fornecer visão global da obra e identificar seus 
elementos constitutivos com clareza;

II – soluções técnicas globais e localizadas, su-
ficientemente detalhadas, de forma a restringir a ne-
cessidade de reformulação ou de variantes durante as 
fases de elaboração do projeto executivo e de realização 
das obras e montagem a situações devidamente com-
provadas em ato motivado da administração pública;

III – identificação dos tipos de serviços a execu-
tar e de materiais e equipamentos a incorporar à obra, 
bem como especificações que assegurem os melhores 
resultados para o empreendimento;

IV – informações que possibilitem o estudo e a 
dedução de métodos construtivos, instalações provi-
sórias e condições organizacionais para a obra;

V – subsídios para montagem do plano de licita-
ção e gestão da obra, compreendendo a sua progra-
mação, a estratégia de suprimentos, as normas de 
fiscalização e outros dados necessários em cada caso, 
exceto, em relação à respectiva licitação, na hipótese 
de contratação integrada;

VI – orçamento detalhado do custo global da 
obra, fundamentado em quantitativos de serviços e 
fornecimentos propriamente avaliados.

Art. 3º As licitações e contratações realizadas 
em conformidade com o RDC deverão observar os 
princípios da legalidade, da impessoalidade, da mo-
ralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, 
da probidade administrativa, da economicidade, do 
desenvolvimento nacional sustentável, da vinculação 
ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo.

Art. 4º Nas licitações e contratos de que trata esta 
Lei serão observadas as seguintes diretrizes:

I – padronização do objeto da contratação relati-
vamente às especificações técnicas e de desempenho 
e, quando for o caso, às condições de manutenção; 
assistência técnica e de garantia oferecidas;

II – padronização de instrumentos convocatórios 
e minutas de contratos, previamente aprovados pelo 
órgão jurídico competente;

III – busca da maior vantagem para a administra-
ção pública, considerando custos e benefícios, diretos e 
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indiretos, de natureza econômica, social ou ambiental, 
inclusive os relativos à manutenção, ao desfazimento 
de bens e resíduos, ao índice de depreciação econô-
mica e a outros fatores de igual relevância;

IV – condições de aquisição, de seguros e de 
pagamento compatíveis com as do setor privado, in-
clusive mediante pagamento de remuneração variável 
conforme desempenho, na forma do art. 10 desta Lei;

V – utilização, sempre que possível, nas plani-
lhas de custos constantes das propostas oferecidas 
pelos licitantes, de mão de obra, materiais, tecnologias 
e matérias-primas existentes no local da execução, 
conservação e operação do bem, serviço ou obra, 
desde que nal° se produzam prejuízos a eficiência na 
execução do respectivo objeto e que seja respeitado 
o limite do orçamento estimado para a contratação; e

VI – parcelamento do objeto, visando a ampla 
participação de licitantes, sem perda de economia de 
escala.

§ 1° As contratações realizadas com base no RDC 
devem respeitar, especialmente, as normas relativas a:

I – disposição final ambientalmente adequada 
dos resíduos sólidos gerados pelas obras contratadas;

II – mitigação por condicionantes e compensa-
ção ambiental, que sera° definidas no procedimento 
de licenciamento ambiental;

III – utilização de produtos, equipamentos e ser-
viços que, comprovadamente, reduzam o consumo de 
energia e recursos naturais;

IV – avaliação de impactos de vizinhança, na 
forma da legislação urbanística;

V – proteção do patrimônio cultural, histórico, 
arqueológico e imaterial, inclusive por meio da avalia-
ção do impacto direto ou indireto causado pelas obras 
contratadas; e

VI – acessibilidade para o use por pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida.

§ 2° O impacto negativo sobre os bens do patri-
mônio cultural, histórico, arqueológico e imaterial tom-
bados deverá ser compensado por meio de medidas 
determinadas pela autoridade responsável, na forma 
da legislação aplicável.

Seção II 
Das Regras Aplicáveis  

as Licitações no Âmbito do RDC

Subseção I 
Do Objeto da Licitação

Art. 5° O objeto da licitação deverá ser definido 
de forma clara e precisa no instrumento convocatório, 
vedadas especificações excessivas, irrelevantes ou 
desnecessárias.

Art. 6° Observado o disposto no § 3°, o orçamento 
previamente estimado para a contratação será tornado 
público apenas e imediatamente ap6s o encerramento 
da licitação, sem prejuízo da divulgação do detalha-
mento dos quantitativos e das demais informações 
necessárias para a elaboração das propostas.

§ 1° Nas hipóteses em que for adotado o critério 
de julgamento por maior desconto, a informação de 
que trata o caput deste artigo constará do instrumen-
to convocatório.

§ 2° No caso de julgamento por melhor técnica, 
o valor do premio ou da remuneração será incluído no 
instrumento convocatório.

§ 3° Se não constar do instrumento convocatório, 
a informação referida no caput deste artigo possuirá 
caráter sigiloso e será disponibilizada estrita e perma-
nentemente aos órgãos de controle externo e interno.

Art. 7° No caso de licitação para aquisição de 
bens, a administração pública poderá:

I – indicar marca ou modelo, desde que formal-
mente justificado, nas seguintes hipóteses:

a) em decorrência da necessidade de 
padronização do objeto;

b) quando determinada marca ou modelo 
comercializado por mais de um fornecedor for 
a única capaz de atender às necessidades da 
entidade contratante; ou

c) quando a descrição do objeto a ser 
licitado puder ser melhor compreendida pela 
identificação de determinada marca ou modelo 
aptos a servir como referência, situação em 
que será obrigatório o acréscimo da expressão 
“ou similar ou de melhor qualidade”;

II – exigir amostra do bem no procedimento de 
pré-qualificação, na fase de julgamento das propostas 
ou de lances, desde que justificada a necessidade da 
sua apresentação;

III – solicitar a certificação da qualidade do produto 
ou do processo de fabricação, inclusive sob o aspecto 
ambiental, por qualquer instituição oficial competente 
ou por entidade credenciada; e

IV – solicitar, motivadamente, carta de solidarie-
dade emitida pelo fabricante, que assegure a execu-
ção do contrato, no caso de licitante revendedor ou 
distribuidor.

Art. 8° Na execução indireta de obras e serviços 
de engenharia, são admitidos os seguintes regimes:

I – empreitada por preço unitário;
II – empreitada por preço global;
III – contratação por tarefa;
IV – empreitada integral; ou
V – contratação integrada.
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§ 1° Nas licitações e contratações de obras e 
serviços de engenharia serão adotados, preferencial-
mente, os regimes discriminados nos incisos II, IV e 
V do caput deste artigo.

§ 2° No caso de inviabilidade da aplicação do dis-
posto no § 1° deste artigo, poderá ser adotado outro 
regime previsto no caput deste artigo, hipótese em que 
serão inseridos nos autos do procedimento os motivos 
que justificaram a exceção.

§ 3° O custo global de obras e serviços de enge-
nharia deverá ser obtido a partir de custos unitários de 
insumos ou serviços menores ou iguais à mediana de 
seus correspondentes ao Sistema Nacional de Pesqui-
sa de Custos e Índices da Construção Civil (Sinapi), 
no caso de construção civil em geral, ou na tabela do 
Sistema de Custos de Obras Rodoviárias (Sicro), no 
caso de obras e serviços rodoviários.

§ 4° No caso de inviabilidade da definição dos 
custos consoante o disposto no § 3° deste artigo, a es-
timativa de custo global poderá ser apurada por meio 
da utilização de dados contidos em tabela de referên-
cia formalmente aprovada por órgãos ou entidades da 
administração pública federal, em publicações técnicas 
especializadas, em sistema específico instituído para 
o setor ou em pesquisa de mercado.

§ 5° Nas licitações para a contratação de obras 
e serviços, com exceção daquelas onde for adotado 
o regime previsto no inciso V do caput deste artigo, 
deverá haver projeto básico aprovado pela autoridade 
competente, disponível para exame dos interessados 
em participar do processo licitatório.

§ 6° No caso de contratações realizadas pelos 
governos municipais, estaduais e do Distrito Federal, 
desde que não envolvam recursos da União, o custo 
global de obras e serviços de engenharia a que se re-
fere o § 3° deste artigo poderá também ser obtido a 
partir de outros sistemas de custos já adotados pelos 
respectivos entes e aceitos pelos respectivos tribunais 
de contas.

§ 7° É vedada a realização, sem projeto executi-
vo, de obras e serviços dc engenharia para cuja con-
cretização tenha sido utilizado o RDC, qualquer que 
seja o regime adotado.

Art. 9° Nas licitações de obras e serviços de en-
genharia, no âmbito do RDC, poderá ser utilizada a 
contratação integrada, desde que técnica e economi-
camente justificada.

§ 1° A contratação integrada compreende a elabo-
ração e o desenvolvimento dos projetos básico e exe-
cutivo, a execução de obras e serviços de engenharia, 
a montagem, a realização de testes, a pré-operação e 
todas as demais operações necessárias e suficientes 
para a entrega final do objeto.

§ 2° No caso de contratação integrada:
I – o instrumento convocatório deverá conter an-

teprojeto de engenharia que contemple os documentos 
técnicos destinados a possibilitar a caracterização da 
obra ou serviço, incluindo:

a) a demonstração e a justificativa do 
programa de necessidades, a visão global dos 
investimentos e as definições quanto ao nível 
de serviço desejado;

b) as condições de solidez, segurança, 
durabilidade e prazo de entrega, observado o 
disposto no caput e no § 1° do art. 6° desta Lei;

c) a estética do projeto arquitetônico; e
d) os parâmetros de adequação ao inte-

resse público, à economia na utilização, à faci-
lidade na execução, aos impactos ambientais 
e à acessibilidade;

II – o valor estimado da contratação será calcula-
do com base nos valores praticados pelo mercado, nos 
valores pagos pela administração pública em serviços 
e obras similares ou na avaliação do custo global da 
obra, aferida mediante orçamento sintético ou meto-
dologia expedita ou paramétrica; e

III – será adotado o critério de julgamento de 
técnica e preço.

§ 3° Caso seja permitida no anteprojeto de enge-
nharia a apresentação de projetos com metodologias 
diferenciadas de execução, o instrumento convocatório 
estabelecerá critérios objetivos para avaliação e julga-
mento das propostas.

§ 4° Nas hipóteses em que for adotada a contrata-
ção integrada, é vedada a celebração de termos aditivos 
aos contratos firmados, exceto nos seguintes casos:

I – para recomposição do equilíbrio econômico-
-financeiro decorrente de caso fortuito ou força maior; e

II – por necessidade de alteração do projeto ou 
das especificações para melhor adequação técnica 
aos objetivos da contratação, a pedido da adminis-
tração pública, desde que não decorrentes de erros 
ou omissões por parte do contratado, observados os 
limites previstos no § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 
21 de junho de 1993.

Art. 10. Na contratação das obras e serviços, inclu-
sive de engenharia, poderá ser estabelecida remunera-
ção variável vinculada ao desempenho da contratada, 
com base em metas, padrões de qualidade, critérios de 
sustentabilidade ambiental e prazo de entrega definidos 
no instrumento convocatório e no contrato.

Parágrafo único. A utilização da remuneração va-
riável será motivada e respeitará o limite orçamentário 
fixado pela administração pública para a contratação.
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Art. 11. A administração pública poderá, mediante 
justificativa expressa, contratar mais de uma empresa 
ou instituição para executar o mesmo serviço, desde 
que não implique perda de economia de escala, quando:

I – o objeto da contratação puder ser executado 
de forma concorrente e simultânea por mais de um 
contratado; ou

II – a múltipla execução for conveniente para 
atender à administração pública.

§ 10 Nas hipóteses previstas no caput deste ar-
tigo, a administração pública deverá manter o controle 
individualizado da execução do objeto contratual rela-
tivamente a cada uma das contratadas.

§ 2° O disposto no caput deste artigo não se 
aplica aos serviços de engenharia.

Subseção II 
Do Procedimento Licitatório

Art. 12. O procedimento de licitação de que trata 
esta Lei observará as seguintes fases, nesta ordem:

I – preparatória;
II – publicação do instrumento convocatório;
III – apresentação de propostas ou lances;
IV – julgamento;
V – habilitação;
VI – recursal; e
VII – encerramento.
Parágrafo único. A fase de que trata o inciso V 

do caput deste artigo poderá, mediante ato motivado, 
anteceder as referidas nos incisos III e IV do caput 
deste artigo, desde que expressamente previsto no 
instrumento convocatório.

Art. 13. As licitações deverão ser realizadas pre-
ferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a pre-
sencial.

Parágrafo único. Nos procedimentos realizados 
por meio eletrônico, a administração pública poderá 
determinar, como condição de validade e eficácia, que 
os licitantes pratiquem seus atos em formato eletrônico.

Art. 14. Na fase de habilitação das licitações re-
alizadas em conformidade com esta Lei, aplicar-se-á, 
no que couber, o disposto nos arts. 27 a 33 da Lei n° 
8.666, de 21 de junho de 1993, observado o seguinte:

I – poderá ser exigida dos licitantes a declaração 
de que atendem aos requisitos de habilitação;

II – será exigida a apresentação dos documentos 
de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto 
no caso de inversão de fases;

III – no caso de inversão de fases, só serão re-
cebidas as propostas dos licitantes previamente ha-
bilitados; e

IV – em qualquer caso, os documentos relativos 
à regularidade fiscal poderão ser exigidos em momen-

to posterior ao julgamento das propostas, apenas em 
relação ao licitante mais bem classificado.

Parágrafo único. Nas licitações disciplinadas pelo RDC:
I – será admitida a participação de licitantes sob 

a forma de consórcio, conforme estabelecido em re-
gulamento; e

II – poderão ser exigidos requisitos de sustenta-
bilidade ambiental, na forma da legislação aplicável.

Art. 15. Será dada ampla publicidade aos proce-
dimentos licitatórios e de pré-qualificação disciplinados 
por esta Lei, ressalvadas as hipóteses de informações 
cujo sigilo seja imprescindível à segurança da socie-
dade e do Estado, devendo ser adotados os seguin-
tes prazos mínimos para apresentação de propostas, 
contados a partir da data de publicação do instrumento 
convocatório:

I – para aquisição de bens:

a) 5 (cinco) dias úteis, quando adotados 
os critérios de julgamento pelo menor preço 
ou pelo maior desconto; e

b) 10 (dez) dias úteis, nas hipóteses não 
abrangidas pela alínea a deste inciso;

II – para a contratação de serviços e obras:

a) 15 (quinze) dias úteis, quando ado-
tados os critérios de julgamento pelo menor 
preço ou pelo maior desconto; e

b) 30 (trinta) dias úteis, nas hipóteses não 
abrangidas pela alínea a deste inciso;

III – para licitações em que se adote o critério 
de julgamento pela maior oferta: 10 (dez) dias úteis; e

IV – para licitações em que se adote o critério 
de julgamento pela melhor combinação de técnica e 
preço, pela melhor técnica ou em razão do conteúdo 
artístico: 30 (trinta) dias úteis.

§ 1° A publicidade a que se refere o caput deste 
artigo, sem prejuízo da faculdade de divulgação direta 
aos fornecedores, cadastrados ou não, será realizada 
mediante:

I – publicação de extrato do edital no Diário Ofi-
cial da União, do Estado, do Distrito Federal ou do 
Município, ou, no caso de consórcio público, do ente 
de maior nível entre eles, sem prejuízo da possibilida-
de de publicação de extrato em jornal diário de grande 
circulação; e

II – divulgação em sítio eletrônico oficial cen-
tralizado de divulgação de licitações ou mantido pelo 
ente encarregado do procedimento licitatório na rede 
mundial de computadores.

§ 2° No caso de licitações cujo valor não ultrapas-
se R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) para 
obras ou R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) para bens 
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e serviços, inclusive dc engenharia, é dispensada a 
publicação prevista no inciso I do § 1° deste artigo.

§ 3° No caso de parcelamento do objeto, deverá 
ser considerado, para fins da aplicação do disposto no 
§ 2° deste artigo, o valor total da contratação.

§ 4° As eventuais modificações no instrumento 
convocatório serão divulgadas nos mesmos prazos dos 
atos e procedimentos originais, exceto quando a alte-
ração não comprometer a formulação das propostas.

Art. 16. Nas licitações, poderão ser adotados os 
modos de disputa aberto e fechado, que poderão ser 
combinados na forma do regulamento.

Art. 17. O regulamento disporá sobre as regras 
e procedimentos de apresentação de propostas ou 
lances, observado o seguinte:

I– no modo de disputa aberto, os licitantes apre-
sentarão suas ofertas por meio de lances públicos e 
sucessivos, crescentes ou decrescentes, conforme o 
critério de julgamento adotado;

II – no modo de disputa fechado, as propostas 
apresentadas pelos licitantes serão sigilosas até a 
data e hora designadas para que sejam divulgadas; e

III – nas licitações de obras ou serviços de en-
genharia, após o julgamento das propostas, o licitante 
vencedor deverá reelaborar e apresentar à administra-
ção pública, por meio eletrônico, as planilhas com in-
dicação dos quantitativos e dos custos unitários, bem 
como do detalhamento das Bonificações e Despesas 
Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 
respectivos valores adequados ao lance vencedor.

§ 1° Poderão ser admitidos, nas condições esta-
belecidas em regulamento:

I – a apresentação de lances intermediários, du-
rante a disputa aberta; e

II – o reinicio da disputa aberta, após a definição 
da melhor proposta e para a definição das demais co-
locações, sempre que existir uma diferença de pelo 
menos 10% (dez por cento) entre o melhor lance e o 
do licitante subsequente.

§ 2° Consideram-se intermediários os lances:
I – iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quan-

do adotado o julgamento pelo critério da maior oferta; ou
II – iguais ou superiores ao menor já ofertado, 

quando adotados os demais critérios de julgamento.
Art. 18. Poderão ser utilizados os seguintes cri-

térios de julgamento:
I – menor preço ou maior desconto;
II – técnica e preço;
III – melhor técnica ou conteúdo artístico;
IV – maior oferta de preço; ou
V – maior retomo econômico.

§ 1° O critério de julgamento será identificado 
no instrumento convocatório, observado o disposto 
nesta Lei.

§ 2° 0 julgamento das propostas será efetivado 
pelo emprego de parâmetros objetivos definidos no 
instrumento convocatório.

§ 3° Não serão consideradas vantagens não pre-
vistas no instrumento convocatório, inclusive financia-
mentos subsidiados ou a fundo perdido.

Art. 19. O julgamento pelo menor preço ou maior 
desconto considerará o menor dispêndio para a admi-
nistração pública, atendidos os parâmetros mínimos 
de qualidade definidos no instrumento convocatório.

§ 1° Os custes indiretos, relacionados com as 
despesas de manutenção, utilização, reposição, de-
preciação e impacto ambiental, entre outros fatores, 
poderão ser considerados para a definição do menor 
dispêndio, sempre que objetivamente mensuráveis, 
conforme dispuser o regulamento.

§ 2° O julgamento por maior desconto terá como 
referência o preço global fixado no instrumento con-
vocatório, sendo o desconto estendido aos eventuais 
termos aditivos.

§ 3º No caso de obras ou serviços de engenharia, 
o percentual de desconto apresentado pelos licitantes 
deverá incidir linearmente sobre os preços de todos 
os itens do orçamento estimado constante do instru-
mento convocatório.

Art. 20. No julgamento pela melhor combinação 
de técnica e preço, deverão ser avaliadas e pondera-
das as propostas técnicas e de preço apresentadas 
pelos licitantes, mediante a utilização de parâmetros 
objetivos obrigatoriamente inseridos no instrumento 
convocatório.

§ 1º O critério de julgamento a que se refere o 
capta deste artigo será utilizado quando a avaliação 
e a ponderação da qualidade técnica das propostas 
que superarem os requisitos mínimos estabelecidos 
no instrumento convocatório foram relevantes aos fins 
pretendidos pela administração pública, e destinar-se-
-á exclusivamente a objetos:

I – de natureza predominantemente intelectual e 
de inovação tecnológica ou técnica; ou

II – que possam ser executados com diferentes 
metodologias ou tecnologias de domínio restrito no 
mercado, pontuando-se as vantagens e qualidades 
que eventualmente forem oferecidas para cada pro-
duto ou solução.

§ 2° É permitida a atribuição de fatores de pon-
deração distintos para valorar as propostas técnicas 
e de preço, sendo o percentual de ponderação mais 
relevante limitado a 70% (setenta por cento).
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Art. 21. O julgamento pela melhor técnica ou pelo 
melhor conteúdo artístico considerará exclusivamente 
as propostas técnicas ou artísticas apresentadas pelos 
licitantes com base em critérios objetivos previamente 
estabelecidos no instrumento convocatório, no qual 
será definido o prêmio ou a remuneração que será 
atribuída aos vencedores.

Parágrafo único. O critério dc julgamento refe-
rido no capuz deste artigo poderá ser utilizado para 
a contratação de projetos, inclusive arquitetônicos, e 
trabalhos de natureza técnica, científica ou artística, 
excluindo-se os projetos de engenharia.

Art. 22. O julgamento pela maior oferta de preço 
será utilizado no caso de contratos que resultem em 
receita para a administração pública.

§ 1° Quando utilizado o critério de julgamento 
pela maior oferta de preço, os requisitos de qualifica-
ção técnica e econômico-financeira poderão ser dis-
pensados, conforme dispuser o regulamento.

§ 2° No julgamento pela maior oferta de preço, 
poderá ser exigida a comprovação do recolhimento de 
quantia a título de garantia, como requisito de habilita-
ção, limitada a 5% (cinco por cento) do valor ofertado.

§ 3° Na hipótese do § 2° deste artigo, o licitan-
te vencedor perderá o valor da entrada em favor da 
administração pública caso não efetive o pagamento 
devido no prazo estipulado.

Art. 23. No julgamento pelo maior retomo econô-
mico, utilizado exclusivamente para a celebração de 
contratos de eficiência, as propostas serão considera-
das de forma a selecionar a que proporcionará a maior 
economia para a administração pública decorrente da 
execução do contrato.

§ 1° O contrato dc eficiência terá por objete a 
prestação de serviços, que pode incluir a realização 
de obras e o fornecimento de bens, com o objetivo de 
proporcionar economia ao contratante, na forma de 
redução de despesas correntes, sendo o contratado 
remunerado com base em percentual da economia 
gerada.

§ 2° Na hipótese prevista no caput deste artigo, 
os licitantes apresentarão propostas de trabalho e de 
preço, conforme dispuser o regulamento.

§ 3° Nos casos em que não for gerada a econo-
mia prevista no contrato de eficiência:

I – a diferença entre a economia contratada e a 
efetivamente obtida será descontada da remuneração 
da contratada;

II – se a diferença entre a economia contratada 
e a efetivamente obtida for superior à remuneração da 
contratada, será aplicada multa por inexecução con-
tratual no valor da diferença; e

III – a contratada sujeitar-se-á, ainda, a outras 
sanções cabíveis caso a diferença entre a economia 
contratada e a efetivamente obtida seja superior ao 
limite máximo estabelecido no contrato.

Art. 24. Serão desclassificadas as propostas que: 
I – contenham vícios insanáveis;
II – não obedeçam às especificações técnicas 

pormenorizadas no instrumento convocatório;
III – apresentem preços manifestamente inexe-

quíveis ou permaneçam acima do orçamento estimado 
para a contratação, inclusive nas hipóteses previstas 
no art. 6° desta Lei;

IV – não tenham sua exequibilidade demonstrada, 
quando exigido pela administração pública; ou

V – apresentem desconformidade com quaisquer 
outras exigências do instrumento convocatório, desde 
que insanáveis.

§ 1° A verificação da conformidade das propostas 
poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta 
mais bem classificada.

§ 20 A administração pública poderá realizar di-
ligências para aferir a exequibilidade das propostas 
ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, na 
forma do inciso IV do capa deste artigo.

§ 3° No caso de obras e serviços de engenharia, 
para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobre-
preço, serão considerados o preço global, os quanti-
tativos e os preços unitários considerados relevantes, 
conforme dispuser o regulamento.

Art. 25. Em caso de empate entre 2 (duas) ou 
mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios 
de desempate, nesta ordem:

I – disputa final, em que os licitantes empatados 
poderão apresentar nova proposta fechada em ato 
contínuo à classificação;

II – a avaliação do desempenho contratual prévio 
dos licitantes, desde que exista sistema objetivo de 
avaliação instituído;

III – os critérios estabelecidos no art. 3° da Lei 
n°8.248, de 23 de outubro de 1991, e no § 2° do art. 
3° da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993; e

IV – sorteio.
Parágrafo único. As regras previstas no caput 

deste artigo não prejudicam a aplicação do disposto 
no art. 44 da Lei Complementar n° 123, de 14 de de-
zembro de 2006.

Art. 26. Definido o resultado do julgamento, a ad-
ministração pública poderá negociar condições mais 
vantajosas com o primeiro colocado.

Parágrafo único. A negociação poderá ser feita 
com os demais licitantes, segundo a ordem de clas-
sificação inicialmente estabelecida, quando o preço 
do primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
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desclassificado por sua proposta permanecer acima 
do orçamento estimado.

Art. 27. Salvo no caso de inversão de fases, o 
procedimento licitatório terá uma fase recursal única, 
que se seguirá à habilitação do vencedor.

Parágrafo único. Na fase recursal, serão analisa-
dos os recursos referentes ao julgamento das propos-
tas ou lances e à habilitação do vencedor.

Art. 28. Exauridos os recursos administrativos, o 
procedimento licitatório será encerrado e encaminhado 
à autoridade superior, que poderá:

I – determinar o retomo dos autos para sanea-
mento de irregularidades que forem supríveis;

II – anular o procedimento, no todo ou em parte, 
por vício insanável; 

III – revogar o procedimento por motivo de con-
veniência e oportunidade; ou 

IV – adjudicar o objeto e homologar a licitação.

Subseção III 
Dos Procedimentos Auxiliares das Licitações 

no Âmbito do RDC

Art. 29. São procedimentos auxiliares das licita-
ções regidas pelo disposto nesta Lei: 

I – pré-qualificação permanente;
II – cadastramento;
III – sistema dc registro de preços; e
IV – catálogo eletrônico de padronização.
Parágrafo único. Os procedimentos de que trata 

o caput deste artigo obedecerão a critérios claros e 
objetivos definidos em regulamento.

Art. 30. Considera-se pré-qualificação perma-
nente o procedimento anterior à licitação destinado 
a identificar:

I – fornecedores que reúnam condições de ha-
bilitação exigidas para o fornecimento de bem ou a 
execução de serviço ou obra nos prazos, locais e con-
dições previamente estabelecidos; e

II – bens que atendam ás exigências técnicas e 
de qualidade da administração pública.

§ 1º O procedimento de pré-qualificação ficará 
permanentemente aberto para a inscrição dos even-
tuais interessados. – 

§ 2° A administração pública poderá realizar li-
citação restrita aos pré-qualificados, nas condições 
estabelecidas em regulamento.

§ 3° A pré-qualificação poderá ser efetuada nos 
grupos ou segmentos, segundo as especialidades dos 
fornecedores.

§ 4° A pré-qualificação poderá ser parcial ou total, 
contendo alguns ou todos os requisitos de habilitação 
ou técnicos necessários à contratação, assegurada, 

em qualquer hipótese, a igualdade de condições entre 
os concorrentes.

§ 5° A pré-qualificação terá validade de 1 (um) 
ano, no máximo, podendo ser atualizada a qualquer 
tempo.

Art. 31. Os registros cadastrais poderão ser man-
tidos para efeito de habilitação dos inscritos em proce-
dimentos licitatórios e serão válidos por 1 (um) ano, no 
máximo, podendo ser atualizados a qualquer tempo.

§ 1º Os registros cadastrais serão amplamente 
divulgados e ficarão permanentemente abertos para 
a inscrição de interessados.

§ 2° Os inscritos serão admitidos segundo requi-
sitos previstos em regulamento.

§ 3° A atuação do licitante no cumprimento de 
obrigações assumidas será anotada no respectivo re-
gistro cadastral.

§ 4° A qualquer tempo poderá ser alterado, sus-
penso ou cancelado o registro do inscrito que deixar 
de satisfazer as exigências de habilitação ou as esta-
belecidas para admissão cadastral.

Art. 32. O Sistema de Registro de Preços, espe-
cificamente destinado ás licitações de que trata esta 
Lei, reger-se-á pelo disposto em regulamento.

§ 1° Poderá aderir ao sistema referido no caput 
deste artigo qualquer órgão ou entidade responsável 
pela execução das atividades contempladas no art. 
1° desta Lei.

§ 2° 0 registro de preços observará, entre outras, 
as seguintes condições:

I – efetivação prévia de ampla pesquisa de mer-
cado;

II – seleção de acordo com os procedimentos 
previstos em regulamento;

III – desenvolvimento obrigatório de rotina de con-
trole e atualização periódicos dos preços registrados;

IV – definição da validade do registro; e
V – inclusão, na respectiva ata, do registro dos 

licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com 
preços iguais ao do licitante vencedor na sequência 
da classificação do certame, assim como dos licitantes 
que mantiverem suas propostas originais.

§ 3° A existência de preços registrados não obri-
ga a administração pública a firmar os contratos que 
deles poderão advir, sendo facultada a realização de 
licitação específica, assegurada ao licitante registrado 
preferência em igualdade de condições.

Art. 33. O catálogo eletrônico de padronização de 
compras, serviços e obras consiste em sistema infor-
matizado, de gerenciamento centralizado, destinado a 
permitir a padronização dos itens a serem adquiridos 
pela administração pública que estarão disponíveis 
para a realização de licitação.



27446  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011

Parágrafo único. O catálogo referido no caput 
deste artigo poderá ser utilizado em licitações cujo 
critério de julgamento seja a oferta de menor preço ou 
de maior desconto e conterá toda a documentação e 
procedimentos da fase interna da licitação, assim como 
as especificações dos respectivos objetos, conforme 
disposto em regulamento.

Subseção IV 
Da Comissão de Licitação

Art. 34. As licitações promovidas consoante o RDC 
serão processadas e julgadas por comissão permanen-
te ou especial de licitações, composta majoritariamente 
por servidores ou empregados públicos pertencentes 
aos quadros permanentes dos órgãos ou entidades 
da administração pública responsáveis pela licitação.

§ 1° As regras relativas ao funcionamento das 
comissões de licitação e da comissão de cadastra-
mento de que trata esta Lei serão estabelecidas em 
regulamento.

§ 2º Os membros da comissão de licitação res-
ponderão solidariamente por todos os atos praticados 
pela comissão, salvo se posição individual divergente 
estiver registrada na ata da reunião em que houver 
sido adotada a respectiva decisão.

Subseção V 
Da Dispensa e Inexigibilidade de Licitação

Art. 35. As hipóteses de dispensa e inexigibilida-
de de licitação estabelecidas nos arts. 24 e 25 da Lei 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, aplicam-se, no que 
couber, às contratações realizadas com base no RDC.

Parágrafo único. O processo de contratação por 
dispensa ou inexigibilidade de licitação deverá seguir 
o procedimento previsto no art. 26 da Lei n°8.666, de 
21 de junho de 1993.

Subseção VI 
Das Condições Específicas  

para a Participação nas Licitações 
e para a Contratação no RDC

Art. 36. É vedada a participação direta ou indireta 
nas licitações de que trata esta Lei:

I – da pessoa fisica ou jurídica que elaborar o 
projeto básico ou executivo correspondente;

II – da pessoa jurídica que participar de consór-
cio responsável pela elaboração do projeto básico ou 
executivo correspondente;

III – da pessoa jurídica da qual o autor do projeto 
básico ou executivo seja administrador, sócio com mais 
de 5% (cinco por cento) do capital votante, controla-
dor, gerente, responsável técnico ou subcontratado; ou

IV – do servidor, empregado ou ocupante de car-
go em comissão do órgão ou entidade contratante ou 
responsável pela licitação.

§ 1° Não se aplica o disposto nos incisos I, 1I 
e III do caput deste artigo no caso das contratações 
integradas.

§ 2º O disposto no caput deste artigo não im-
pede, nas licitações para a contratação de obras ou 
serviços, a previsão de que a elaboração de projeto 
executivo constitua encargo do contratado, consoante 
preço previamente fixado pela administração pública.

§ 3° É permitida a participação das pessoas físicas 
ou jurídicas de que tratam os incisos II e III do caput 
deste artigo em licitação ou na execução do contrato, 
como consultor ou técnico, nas funções de fiscaliza-
ção, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente 
a serviço do órgão ou entidade pública interessados.

§ 4º Para fins do disposto neste artigo, considera-
-se participação indireta a existência de qualquer víncu-
lo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira 
ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física 
ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, 
fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos 
de bens e serviços a estes necessários.

§ 5º O disposto no § 4° deste artigo aplica-se aos 
membros da comissão de licitação.

Art. 37. É vedada a contratação direta, sem lici-
tação, de pessoa jurídica na qual haja administrador 
ou sócio com poder de direção que mantenha relação 
de parentesco, inclusive por afinidade, até o terceiro 
grau civil com:

I – detentor de cargo em comissão ou função de 
confiança que atue na área responsável pela deman-
da ou contratação; e

II – autoridade hierarquicamente superior no âmbi-
to de cada órgão ou entidade da administração pública.

Art. 38. Nos processos de contratação abrangidos 
por esta Lei, aplicam-se as preferências para fornece-
dores ou tipos de bens, serviços e obras previstos na 
legislação, em especial as referidas:

I – no art. 3º da Lei n° 8.248, de 23 de outubro 
de 1991;

II – no art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993; e

III – nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006.

Seção III 
Das Regras Específicas Aplicáveis aos  

Contratos Celebrados no Âmbito do RDC

Art. 39. Os contratos administrativos celebrados 
com base no RDC reger-se-ão pelas normas da Lei 
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n° 8.666, de 21 de junho de 1993, com exceção das 
regras específicas previstas nesta Lei.

Art. 40. É facultado à administração pública, quan-
do o convocado não assinar o termo de contrato ou não 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e 
condições estabelecidos:

I – revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação 
das cominações previstas na Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e nesta Lei; ou

II – convocar os licitantes remanescentes, na or-
dem de classificação, para a celebração do contrato 
nas condições ofertadas pelo licitante vencedor.

Parágrafo único. Na hipótese de nenhum dos li-
citantes aceitar a contratação nos tenros do inciso II 
do caput deste artigo, a administração pública poderá 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a celebração do contrato nas con-
dições ofertadas por estes, desde que o respectivo 
valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para 
a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados 
nos termos do instrumento convocatório.

Art. 41. Na hipótese do inciso XI do art. 24 da Lei 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, a contratação de re-
manescente de obra, serviço ou fornecimento de bens 
em consequência de rescisão contratual observará a 
ordem de classificação dos licitantes remanescentes e 
as condições por estes ofertadas, desde que não seja 
ultrapassado o orçamento estimado para a contratação.

Art. 42. Os contratos para a execução das obras 
previstas no plano plurianual poderão ser firmados pelo 
período nele compreendido, observado o disposto no 
capta do art. 57 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

Art. 43. Na hipótese do inciso II do art. 57 da Lei 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, os contratos cele-
brados pelos entes públicos responsáveis pelas ativi-
dades descritas no art. 1° desta Lei poderão ter sua 
vigência estabelecida até a data da extinção da APO.

Art. 44. As normas referentes à anulação e re-
vogação das licitações previstas no art. 49 da Lei n° 
8.666, de 21 de junho de 1993, aplicar-se-ão às con-
tratações realizadas com base no disposto nesta Lei.

Seção IV 
Dos Pedidos de Esclarecimento, Impugnações 

e Recursos

Art. 45. Dos atos da administração pública decor-
rentes da aplicação do RDC caberão:

I – pedidos de esclarecimento e impugnações ao 
instrumento convocatório no prazo mínimo de:

a) até 2 (dois) dias úteis antes da data 
de abertura das propostas, no caso de licita-
ção para aquisição ou alienação de bens; ou

b) até 5 (cinco) dias úteis antes da data 
de abertura das propostas, no caso de licita-
ção para contratação de obras ou serviços;

II – recursos, no prazo de 5 (cinco) dias úteis 
contados a partir da data da intimação ou da lavratura 
da ata, em face:

a) do ato que defira ou indefira pedido de 
pré-qualificação de interessados;

b) do ato de habilitação ou inabilitação 
de licitante;

c) do julgamento das propostas;
d) da anulação ou revogação da licitação;
e) do indeferimento do pedido de inscri-

ção em registro cadastral, sua alteração ou 
cancelamento;

f) da rescisão do contrato, nas hipóteses 
previstas no inciso I do art. 79 da Lei n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993;

g) da aplicação das penas de advertên-
cia, multa, declaração de inidoneidade, sus-
pensão temporária de participação em licitação 
e impedimento de contratar com a administra-
ção pública; e

III – representações, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis contados a partir da data da intimação, relativa-
mente a atos de que não caiba recurso hierárquico.

§ 1° Os licitantes que desejarem apresentar os 
recursos de que tratam as alíneas a, b e c do inciso II 
do capuz deste artigo deverão manifestar imediatamen-
te a sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão.

§ 2° O prazo para apresentação de contrarrazões 
será o mesmo do recurso e começará imediatamente 
após o encerramento do prazo recursal.

§ 3° É assegurado aos licitantes vista dos ele-
mentos indispensáveis à defesa de seus interesses.

§ 4° Na contagem dos prazos estabelecidos nes-
ta Lei, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento.

§ 5° Os prazos previstos nesta Lei iniciam e ex-
piram exclusivamente em dia de expediente no âmbito 
do órgão ou entidade.

§ 6° O recurso será dirigido à autoridade superior, 
por intermédio da autoridade que praticou o ato recorri-
do, cabendo a esta reconsiderar sua decisão no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo 
subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a 
decisão do recurso ser proferida dentro do prazo de 5 
(cinco) dias úteis, contados do seu recebimento, sob 
pena de apuração dc responsabilidade.

Art. 46. Aplica-se ao RDC o disposto no art. 113 
da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.
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Seção V 
Das Sanções Administrativas

Art. 47. Ficará impedido de licitar e contratar com 
a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas no instrumento convocatório e no contrato, bem 
como das demais cominações legais, o licitante que:

I – convocado dentro do prazo de validade da 
sua proposta não celebrar o contrato, inclusive nas 
hipóteses previstas no parágrafo único do art. 40 e no 
art. 41 desta Lei;

II – deixar de entregar a documentação exigida 
para o certame ou apresentar documento falso;

III – ensejar o retardamento da execução ou da 
entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

IV – não mantiver a proposta, salvo se em decor-
rência de fato superveniente, devidamente justificado;

V – fraudar a licitação ou praticar atos fraudulen-
tos na execução do contrato;

VI – comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal; ou

VII – der causa à inexecução total ou parcial do 
contrato.

§ 1º A aplicação da sanção de que trata o caput 
deste artigo implicará ainda o descredenciamento do 
licitante, pelo prazo estabelecido no caput deste artigo, 
dos sistemas de cadastramento dos entes federativos 
que compõem a Autoridade Pública Olímpica.

§ 2º As sanções administrativas, criminais e de-
mais regras previstas no Capítulo IV da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, aplicam-se às licitações e aos 
contratos regidos por esta Lei.

CAPÍTULO II 
Outras Disposições

Seção I 
Alterações da Organização da 

Presidência da República e dos Ministérios.

Art. 48. A Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1º A Presidência da República é 
constituída, essencialmente:

I – pela Casa Civil;
II – pela Secretaria-Geral;
III – pela Secretaria de Relações Insti-

tucionais;
IV – pela Secretaria de Comunicação 

Social;
V – pelo Gabinete Pessoal;
VI – pelo Gabinete de Segurança Insti-

tucional;

VII – pela Secretaria de Assuntos Es-
tratégicos;

VIII – pela Secretaria de Políticas para 
as Mulheres;

IX – pela Secretaria de Direitos Humanos;
X – pela Secretaria de Políticas de Pro-

moção da Igualdade Racial;
XI – pela Secretaria de Portos; e
XII – pela Secretaria de Aviação Civil.
§ 1º.........................................................
...............................................................
X – o Conselho de Aviação Civil.
.......................................................”(NR)
“Art. 2º À Casa Civil da Presidência da 

República compete:
I – assistir direta e imediatamente ao 

Presidente da República no desempenho de 
suas atribuições, especialmente:

a) na coordenação e na integração das 
ações do Governo;

b) na verificação prévia da constitucio-
nalidade e legalidade dos atos presidenciais;

c) na análise do mérito, da oportunidade 
e da compatibilidade das propostas, inclusivo 
das matérias em tramitação no Congresso 
Nacional, com as diretrizes governamentais;

d) na avaliação e monitoramento da ação 
governamental e da gestão dos órgãos e enti-
dades da administração pública federal:

II – promover a publicação e a preserva-
ção dos atos oficiais. Parágrafo único. A Casa 
Civil tem como estrutura básica:

I – o Conselho Deliberativo do Sistema 
de Proteção da Amazônia:

II – a Imprensa Nacional;
III – o Gabinete;
IV – a Secretaria-Executiva: e
V – até 3 (três) Subchefias.” (NR)
“Art. 3º ...................................................
...............................................................

§ lº À Secretaria-Geral da Presidência 
da República compete ainda:

I – supervisão e execução das ativida-
des administrativas da Presidência da Repú-
blica e, supletivamente, da Vice-Presidência 
da República; e

II – avaliação da ação governamental e 
do resultado da gestão dos administradores, 
no âmbito dos órgãos integrantes da Presi-
dência da República e Vice-Presidência da 
República, além de outros determinados em 
legislação específica, por intermédio da fis-
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calização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial.

§ 2º A Secretaria-Geral da Presidência 
da República tem como estrutura básica:

I – o Conselho Nacional de Juventude;
II – o Gabinete;
III – a Secretaria-Executiva;
IV – a Secretaria Nacional de Juventude;
V – até 5 (cinco) Secretarias; e
VI – 1 (um) órgão de Controle Interno.
§ 3º Caberá ao Secretário-Executivo da 

Secretaria-Geral da Presidência da República 
exercer, além da supervisão e da coordenação 
das Secretarias integrantes da estrutura da 
Secretaria-Geral da Presidência da República 
subordinadas ao Ministro de Estado, as fun-
ções que lhe forem por este atribuídas.” (NR)

“Art. 6º Ao Gabinete de Segurança Insti-
tucional da Presidência da República compete:

I – assistir direta e imediatamente ao 
Presidente da República no desempenho de 
suas atribuições;

II – prevenir a ocorrência e articular o 
gerenciamento de crises, em caso de grave e 
iminente ameaça à estabilidade institucional;

III – realizar o assessoramento pessoal 
em assuntos militares e de segurança;

IV – coordenar as atividades de inteli-
gência federal e de segurança da informação;

V – zelar, assegurado o exercício do po-
der de polícia, pela segurança pessoal do 
Chefe de Estado, do Vice-Presidente da Re-
pública e respectivos familiares, dos titulares 
dos órgãos essenciais da Presidência da Re-
pública e de outras autoridades ou persona-
lidades quando determinado pelo Presidente 
da República, bem como pela segurança dos 
palácios presidenciais e das residências do 
Presidente e do Vice-Presidente da República.

§ 1º (Revogado).
§ 2º (Revogado).
...............................................................
§ 4º O Gabinete de Segurança Institu-

cional da Presidência da República tem como 
estrutura básica:

I – a Agência Brasileira de Inteligência 
(Abin);

II – o Gabinete;
III – a Secretaria-Executiva; e
IV – até 3 (três) Secretarias.”(NR)
“Art. 11-A. Ao Conselho de Aviação Civil, 

presidido pelo Ministro de Estado Chefe da 
Secretaria de Aviação Civil da Presidência da 

República, com composição e funcionamento 
estabelecidos pelo Poder Executivo, compete 
estabelecer as diretrizes da política relativa ao 
setor de aviação civil.”

“Art. 24-D. À Secretaria de Aviação Civil 
compete:

I – formular, coordenar e supervisionar as 
políticas para o desenvolvimento do setor de 
aviação civil e das infraestruturas aeroportuá-
ria e aeronáutica civil, em articulação, no que 
couber, com o Ministério da Defesa;

II – elaborar estudos e projeções relativos 
aos assuntos de aviação civil e de infraestru-
turas aeroportuária e aeronáutica civil e sobre 
a logística do transporte aéreo e do transpor-
te intermodal e multimodal, ao longo de eixos 
e fluxos de produção em articulação com os 
demais órgãos governamentais competentes, 
com atenção às exigências de mobilidade ur-
bana e acessibilidade;

III – formular e implementar o planeja-
mento estratégico do setor, definindo priorida-
des dos programas de investimentos;

IV – elaborar e aprovar os planos de 
outorgas para exploração da infraestrutura 
aeroportuária, ouvida a Agência Nacional de 
Aviação Civil (Anac);

V – propor ao Presidente da República 
a declaração de utilidade pública, para fins de 
desapropriação ou instituição de servidão ad-
ministrativa, dos bens necessários à constru-
ção, manutenção e expansão da infraestrutura 
aeronáutica e aeroportuária;

VI – administrar recursos e programas 
de desenvolvimento da infraestrutura de avia-
ção civil;

VII – coordenar os órgãos e entidades 
do sistema de aviação civil, em articulação 
como Ministério da Defesa, no que couber; e

VIII – transferir para Estados, Distrito Fe-
deral e Municípios a implantação, administra-
ção, operação, manutenção e exploração de 
aeródromos públicos, direta ou indiretamente.

Parágrafo único. A Secretaria de Aviação 
Civil tem como estrutura básica o Gabinete, a 
Secretaria-Executiva e até 3 (três) Secretarias.”

“Art. 25 ..................................................
...............................................................
Parágrafo único. São Ministros de Estado:
I – os titulares dos Ministérios;
II – os titulares das Secretarias da Pre-

sidência da República;
III – o Advogado-Geral da União;
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IV – o Chefe da Casa Civil da Presidên-
cia da República;

V – o Chefe do Gabinete de Segurança 
Institucional da Presidência da República;

VI – o Chefe da Controladoria-Geral da 
União;

VII – o Presidente do Banco Central do 
Brasil.” (NR) 

Art. 27....................................................
...............................................................
VII – Ministério da Defesa:
...............................................................
y) infraestrutura aeroespacial e aero-

náutica;
operacionalização do Sistema de Prote-

ção da Amazônia (Sipam); ............................  
XII– ........................................................

........................................................................
6. (revogado);
XIV– ......................................................

........................................................................
m) articulação, coordenação, supervisão, 

integração e proposição das ações do Gover-
no c do Sistema Nacional de Políticas sobre 
Drogas nos aspectos relacionados com as 
atividades de prevenção, repressão ao tráfico 
ilícito e à produção não autorizada de drogas, 
bem como aquelas relacionadas com o trata-
mento, a recuperação e a reinserção social de 
usuários e dependentes e ao Plano Integrado 
de Enfrentamento ao Crack e outras Drogas;

n) política nacional de arquivos; e
o) assistência ao Presidente da Repúbli-

ca em matérias não afetas a outro Ministério;
..................................................... (NR) “
Art. 29....................................................
VI – do Ministério da Cultura: o Conse-

lho Superior de Cinema, o Conselho Nacional 
de Política Cultural, a Comissão Nacional de 
Incentivo à Cultura e até 6 (seis) Secretarias;

VII – do Ministério da Defesa: o Conselho 
Militar de Defesa, o Comando da Marinha, o 
Comando do Exército, o Comando da Aeronáu-
tica, o Estado-Maior Conjunto das Forças Ar-
madas, a Escola Superior de Guerra, o Centro 
Gestor e Operacional do Sistema de Proteção 
da Amazônia (Censipam), o Hospital das For-
ças Armadas, a Representação Brasileira na 
Junta Interamericana de Defesa, até 3 (três) 
Secretarias e um órgão de Controle Interno;

XIV – do Ministério da Justiça: o Conselho 
Nacional de Política Criminal e Penitenciária, 
o Conselho Nacional de Segurança Pública, 

o Conselho Federal Gestor do Fundo de De-
fesa dos Direitos Difusos, o Conselho Nacio-
nal de Combate à Pirataria e Delitos contra a 
Propriedade Intelectual, o Conselho Nacional 
de Arquivos, o Conselho Nacional de Políticas 
sobre Drogas, o Departamento de Polícia Fe-
deral, o Departamento de Polícia Rodoviária 
Federal, o Departamento de Polícia Ferroviá-
ria Federal, a Defensoria Pública da União, o 
Arquivo Nacional e até 6 (seis) Secretarias;

...............................................................  
§ 3º (Revogado).
...............................................................
§ 8º Os profissionais da Segurança Públi-

ca Ferroviária oriundos do grupo Rede, Rede 
Ferroviária Federal (RFFSA), da Companhia 
Brasileira dc Trens Urbanos (CBTU) e da Em-
presa dc Trens Urbanos de Porto Alegre (Tren-
surb) que estavam em exercício em 11 de 
dezembro de 1990, passam a integrar o De-
partamento de Polícia Ferroviária Federal do 
Ministério da Justiça.” (NR)

Art. 49. São transferidas as competências refe-
rentes à aviação civil do Ministério da Defesa para a 
Secretaria de Aviação Civil.

Art. 50. O acervo patrimonial dos órgãos transferi-
dos, incorporados ou desmembrados por esta Lei será 
transferido para os Ministérios, órgãos e entidades que 
tiverem absorvido as correspondentes competências.

Parágrafo único. O quadro de servidores efetivos 
dos órgãos de que trata este artigo será transferido 
para os Ministérios e órgãos que tiverem absorvido 
as correspondentes competências.

Art. 51.O Ministério da Defesa e o Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão adotarão, até 1° 
de junho de 2011, as providências necessárias para 
a efetivação das transferências de que trata esta Lei, 
inclusive quanto à movimentação das dotações orça-
mentárias destinadas aos órgãos transferidos.

Parágrafo único. No prazo de que trata o caput, 
o Ministério da Defesa prestará o apoio administrativo 
e jurídico necessário para garantir a continuidade das 
atividades da Secretaria de Aviação Civil.

Art. 52. Os servidores e militares requisitados 
pela Presidência da República em exercício, em 31 
de dezembro de 2010, no Centro Gestor e Operacio-
nal do Sistema de Proteção da Amazônia, no Arquivo 
Nacional e na Secretaria Nacional de Políticas sobre 
Drogas, poderão permanecer à disposição, respecti-
vamente, do Ministério da Defesa e do Ministério da 
Justiça, para exercício naquelas unidades, bem como 
ser novamente requisitados caso tenham retomado 
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aos órgãos ou entidades de origem antes de 18 de 
março de 2011.

§ 1° Os servidores e militares de que trata o caput 
poderão ser designados para o exercício de Gratifica-
ções de Representação da Presidência da República 
ou de Gratificação de Exercício em Cargo dc Confiança 
nos órgãos da Presidência da República devida aos 
militares enquanto permanecerem nos órgãos para os 
quais foram requisitados.

§ 2° Na hipótese do § 1° deste artigo, as Gratifi-
cações de Representação e as Gratificações de Exercí-
cio em Cargo de Confiança nos órgãos da Presidência 
da República devidas aos militares serão restituídas à 
Presidência da República quando cessar o exercício 
do servidor ou do militar.

§ 3° Aplica-se o disposto no parágrafo único do 
art. 2° da Lei n° 9.007, de 17 de março de 1995, aos 
servidores referidos neste artigo.

Seção II 
Das Adaptações da Legislação da Anac

Art. 53. A Lei n°11.182, de 27 de setembro de 
2005, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3° A Anac, no exercício de suas 
competências, deverá observar e implementar 
as orientações, diretrizes e políticas estabele-
cidas pelo governo federal, especialmente no 
que se refere a:

..................................................... ” (NR)
“Art. 8° ...................................................
XXII – aprovar os planos diretores dos 

aeroportos; 
XXIII – (revogado);
XXVII —(revogado);
XXVIII – fiscalizar a observância dos re-

quisitos técnicos na construção, reforma e am-
pliação de aeródromos e aprovar sua abertura 
ao tráfego;

XXXIX – apresentar ao Ministro de Estado 
Chefe da Secretaria de Aviação Civil da Presi-
dência da República proposta de orçamento;

XL – elaborar e enviar o relatório anual de 
suas atividades á Secretaria de Aviação Civil 
da Presidência da República e, por intermédio 
da Presidência da República, ao Congresso 
Nacional;

...............................................................  
XLVII – (revogado);
...............................................................
“Art. 11 ..................................................
I – propor, por intermédio do Ministro de 

Estado Chefe da Secretaria de Aviação Civil 

da Presidência da República, ao Presidente da 
República, alterações do regulamento da Anac;

...................................................... ”(NR) 
“Art. 14...................................................
§ 2° Cabe ao Ministro de Estado Chefe 

da Secretaria de Aviação Civil da Presidên-
cia da República instaurar o processo admi-
nistrativo disciplinar, que será conduzido por 
comissão especial constituída por servido-
res públicos federais estáveis, competindo 
ao Presidente da República determinar o 
afastamento preventivo, quando for o caso, 
e proferir julgamento.” (NR)

Seção III 
Da Adaptação da Legislação da Infraero

Art. 54. 0 art. 2° da Lei n° 5.862, de 12 de dezem-
bro de 1972, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2° A Infraero terá por finalidade im-
plantar, administrar, operar e explorar industrial 
e comercialmente a infraestrutura aeroportuária 
que lhe for atribuída pela Secretaria de Aviação 
Civil da Presidência da República.

...............................................................

Seção IV 
Da Adaptação do Programa Federal  

de Auxilio a Aeroportos

Art. 55. O art. 1° da Lei n° 8.399, de 7 de janeiro 
de 1992, passa a vigorar com as seguintes alterações:

„Art. )° ....................................................
§ 2° A parcela de 20% (vinte por cento) 

especificada neste artigo constituirá o suporte 
financeiro do Programa Federal de Auxílio a 
Aeroportos a ser proposto e instituído de acor-
do com os Planos Aeroviários Estaduais e es-
tabelecido por meio de convênios celebrados 
entre os Governos Estaduais e a Secretaria 
de Aviação Civil da Presidência da República.

§ 3° Serão contemplados com os recur-
sos dispostos no § 2° os aeroportos estaduais 
constantes dos Planos Aeroviários e que sejam 
objeto de convênio específico firmado entro o 
Governo Estadual interessado e a Secretaria 
de Aviação Civil da Presidência da República.

..................................................... ” (NR)

Seção V 
Dos Cargos Decorrentes da Reestruturação 

da Secretaria de Aviação Civil

Art. 56. É criado o cargo de Ministro de Estado 
Chefe da Secretaria de Aviação Civil da Presidência 
da República.
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Art. 57. É criado o cargo em comissão, de Natu-
reza Especial, de Secretário-Executivo da Secretaria 
de Aviação Civil da Presidência da República.

Art. 58. São criados, no âmbito da administração 
pública federal, os seguintes cargos em comissão do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores desti-
nados à Secretaria de Aviação Civil:

I – 2 (dois) DAS-6;
II – 9 (nove) DAS-5;
III – 23 (vinte e três) DAS-4;
IV – 39 (trinta e nove) DAS-3;
V – 35 (trinta e cinco) DAS-2;
VI – 19 (dezenove) DAS-1.
Art. 59. É transformado o cargo, de Natureza Es-

pecial, de Secretário Nacional de Políticas sobre Drogas 
no cargo, de Natureza Especial, de Assessor Chefe 
da Assessoria Especial do Presidente da República.

Art. 60. A Tabela a do Anexo I da Lei n° 11526, 
de 4 de outubro de 2007, passa a vigorar acrescida 
da seguinte linha:

Seção VI 
Do Pessoal Destinado ao Controle de Tráfego Aéreo

Art. 61. O art. 2° da Lei n° 11.458, de 19 de mar-
ço de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º A contratação de que trata esta 
Lei será de, no máximo, 160 (cento e sessenta) 
pessoas, com validade de até 2 (dois) anos, 
podendo ser prorrogada por sucessivos perí-
odos até 18 de março de 2013.

§ 1° Prorrogações para períodos poste-
riores à data prevista no caput deste artigo 
poderão ser autorizadas, por ato conjunto dos 
Ministros de Estado da Defesa e do Planeja-
mento. Orçamento e Gestão, mediante jus-
tificativa dos motivos que impossibilitaram a 
total substituição dos servidores temporários 
por servidores efetivos admitidos nos termos 
do inciso II do art. 37 da Constituição Federal.

§ 2° Na hipótese do § 10 deste artigo, 
regulamento estabelecerá critérios de subs-
tituição gradativa dos servidores temporários.

§ 3° Nenhum contrato de que trata esta 
Lei poderá superar a data limite de 1° de de-
zembro de 2016.” (NR)

Art. 62. São criados, no Quadro de Pessoal do 
Comando da Aeronáutica, 100 (cem) cargos efetivos 
de Controlador de Tráfego Aéreo, de nível intermediá-
rio, integrantes do Grupo-Defesa Aérea e Controle de 
Tráfego Aéreo, código Dacta-1303.

Seção VII 
Da Criação do  

Fundo Nacional de Aviação Civil (FNAC)

Art. 63. É instituído o Fundo Nacional de Aviação 
Civil (FNAC), de natureza contábil, vinculado à Secreta-
ria de Aviação Civil da Presidência da República, para 
destinação dos recursos do sistema de aviação civil.

§ 1º São recursos do FNAC aqueles referentes 
ao Programa Federal de Auxilio a Aeroportos, confor-
me disposto na Lei n° 8.399, de 7 de janeiro de 1992, 
e demais recursos que lhe forem atribuídos.

§ 2° Os recursos do FNAC serão aplicados no 
desenvolvimento e fomento das infraestmturas aero-
portuária e aeronáutica civil.

§ 3° As despesas do FNAC correrão à conta de 
dotações orçamentárias específicas alocadas no or-
çamento geral da União, observados os limites anuais 
de movimentação e empenho e de pagamento.

§ 4° Deverão ser disponibilizadas, anualmente, 
pela Secretaria de Aviação Civil da Presidência da 
República, em seu sítio eletrônico, informações con-
tábeis e financeiras, além de descrição dos resultados 
econômicos e sociais obtidos pelo FNAC.

CAPÍTULO III 
Disposições Finais

Art. 64. O Poder Executivo federal regulamentará 
o disposto no Capítulo 1 desta Lei.

Art. 65. Até que a Autoridade Pública Olímpica 
defina a Carteira de Projetos Olímpicos, aplica-se, ex-
cepcionalmente, o disposto nesta Lei às contratações 
decorrentes do inciso I do art. 1° desta Lei, desde 
que sejam imprescindíveis para o cumprimento das 
obrigações assumidas perante o Comitê Olímpico In-
ternacional e o Comitê Paraolímpico Internacional, e 
sua necessidade seja fundamentada pelo contratante 
da obra ou serviço.

Art. 66. Para os projetos de que tratam os inci-
sos I a III do art. 1° desta Lei, o prazo estabelecido 
no inciso II do § 1° do art. 8° da Medida Provisória n° 
2.185-35, de 24 de agosto de 2001, passa a ser ode 
31 de dezembro de 2013.

Art. 67. A Lei n° 12.350, de 20 de dezembro de 
2010, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 62-A:

“Art. 62-A. Para efeito da análise das ope-
rações de crédito destinadas ao financiamento 
dos projetos para os Jogos Olímpicos e Pa-
raolímpicos, para a Copa das Confederações 
da Federação Internacional de Futebol Asso-
ciação – Fifa 2013 e para a Copa do Mundo 
Fifa 2014, a verificação da adimplência será 
efetuada pelo número do registro no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) principal 
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que represente a pessoa jurídica do mutuário 
ou tomador da operação de crédito.”

Art. 68. O inciso II do § 1° do art. 8° da Medida 
Provisória n° 2.185-35, de 24 de agosto de 2001, pas-
sa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8º ...................................................
...............................................................
§ 1º ........................................................
...............................................................
II – os empréstimos ou financiamentos 

tomados perante organismos financeiros multi-
laterais e instituições de fomento e cooperação 
ligadas a governos estrangeiros, o Banco Na-
cional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) e a Caixa Econômica Federal, que 
tenham avaliação positiva da agência financia-
dora, e desde que contratados no prazo de 2 
(dois) anos, contados a partir da publicação 
da Lei dc conversão da Medida Provisória n° 
527, de 18 de março de 2011, e destinados 
exclusivamente à complementação de progra-
mas em andamento;

.......................................................”(NR)

CAPÍTULO IV 
Das Revogações

Art. 69. Revogam-se:
I – os §§ 1° e 2° do art. 6º, item 6 da alínea ido 

inciso XII do art. 27 e o § 3° do art. 29, todos da Lei n° 
10.683, de 28 de maio de 2003;

II – os §§ 4° e 5° do art. 16 da Lei n° 9.649, de 
27 de maio de 1998; e

III – os incisos XXIII, XXVII e XLVII do art. 8° e o § 2° 
do art. 10 da Lei n° 11.182, de 27 de setembro de 2005.

Art. 70. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos financeiros, no tocan-
te ao art. 52 desta Lei, a contar da transferência dos 
órgãos ali referidos.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Discussão da redação final. (Pausa.)

Encerrada a discussão, em votação. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à sanção. 
O processado da proposição vai à Comissão 

Mista, nos termos do art. 11 da Resolução nº 1, de 
2002, para elaboração do projeto de decreto legisla-
tivo que discipline as relações jurídicas decorrentes 
da vigência da medida provisória no prazo de 15 dias 
contados da decisão.

São as seguintes as demais matérias 
não apreciadas e transferidas para a próxima 
sessão deliberativa ordinária:

2 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 467, DE 2008-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-

mento nº 451, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 467, de 2008-Complemen-
tar, da Senadora Ideli Salvatti, que altera a Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, para acrescentar outras atividades de 
prestação de serviços às já passíveis de op-
ção pelo Simples Nacional.

Parecer sob nº 1.575, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Antonio Carlos Junior, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CAE, que apresenta.

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 1, DE 2010-COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-
mento nº 475, de 2011)

Projeto de Lei da Câmara nº 1, de 
2010-Complementar (nº 12/2003-Complemen-
tar, na Casa de origem, do Deputado Sarney 
Filho), que fixa normas, nos termos dos incisos 
III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 
23 da Constituição Federal, para a cooperação 
entre a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, nas ações administrativas 
decorrentes do exercício da competência co-
mum relativas à proteção das paisagens na-
turais notáveis, à proteção do meio ambiente, 
ao combate à poluição em qualquer de suas 
formas e à preservação das florestas, da fau-
na e da flora e altera a Lei nº 6.938, de 31 de 
agosto de 1981.

(Pendente de:
– leitura do parecer da CCJ;
– emissão de pareceres da CRA e da CMA.)

4 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 41, DE 2010 
(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-

mento nº 476, de 2011)

Projeto de Lei da Câmara nº 41, de 2010 
(nº 219/2003, na Casa de origem, do Deputa-
do Reginaldo Lopes), que regula o acesso a 
informações previsto no inciso XXXIII do art. 
5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do 
art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei 
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revo-
ga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e 
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dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 janeiro de 
1991, e dá outras providências.

(Pendente de:
– leitura dos pareceres da CCJ, CCT e CDH;
– emissão de parecer da CRE.)

5 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 116, DE 2010 
(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-

mento nº 801, de 2011)

Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2010 
(nº 29/2007, na Casa de origem, do Deputado 
Paulo Bornhausen), que dispõe sobre a comu-
nicação audiovisual de acesso condicionado; 
altera a Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 
de setembro de 2001, e as Leis nºs 11.437, 
de 28 de dezembro de 2006, 5.070, de 7 de 
julho de 1966, 8.977, de 6 de janeiro de 1995, 
e 9.472, de 16 de julho de 1997; e dá outras 
providências.

(Pendente de emissão de pareceres da 
CCJ, CAE, CE, CMA e CCT.)

6 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 56, DE 2007

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 56, de 2007 (nº 3.933/2004, 
na Casa de origem), que inclui a pesca indus-
trial nas atividades vinculadas ao setor rural e 
dá outras providências.

Parecer sob nº 534, de 2008, da Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, Rela-
tor: Senador Flexa Ribeiro, favorável, com a 
Emenda nº 1-CRA de redação, que apresenta, 
com voto vencido, ad hoc, da Senadora Ma-
risa Serrano.

7 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 3, DE 2010

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara nº 3, de 2010 (nº 2.057, de 2007, na 
Casa de origem), que dispõe sobre o processo 
e julgamento colegiado em primeiro grau de 
jurisdição de crimes praticados por organiza-
ções criminosas; altera os Decretos-Leis nºs 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, e 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Có-
digo de Processo Penal, e as Leis nºs 9.503, 
de 23 de setembro de 1997, e 10.826, de 22 de 
dezembro de 2003, e dá outras providências.

Parecer sob nº 231, de 2011, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Cícero Lucena, 
oferecendo a redação do vencido.

(Relator no turno único: “ad hoc” Senador 
Paulo Paim, CDH)

8 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 153, DE 2011

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 
153, de 2011, de iniciativa da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, que 
estabelece a obrigatoriedade da aprovação, 
pelo Senado Federal, dos nomes dos esco-
lhidos para titular de Aditância nas represen-
tações diplomáticas.

Parecer sob nº 592, de 2011, da Comis-
são Diretora, Relatora: Vanessa Grazziotin, 
oferecendo a redação do vencido.

(Relator no turno único: Senador Gim 
Argello, CRE)

9 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 86, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 86, de 2007 (nº 7.711/2007, 
na Casa de origem, de iniciativa do Presidente 
da República, que acresce o art. 19-A à Lei nº 
9.807, de 13 de julho de 1999, que estabelece 
normas para a organização e a manutenção de 
programas especiais de proteção a vítimas e a 
testemunhas ameaçadas, institui o Programa 
Federal de Assistência a Vítimas e a Testemu-
nhas Ameaçadas e dispõe sobre a proteção 
de acusados ou condenados que tenham vo-
luntariamente prestado efetiva colaboração à 
investigação policial e ao processo criminal.

Parecer favorável, sob nº 1, de 2011, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy.

10 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 102, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara no 102, de 2007 (no 3.129/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Eduardo Val-
verde), que altera o art. 6º da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para equiparar 
os efeitos jurídicos da subordinação exercida 
por meios telemáticos e informatizados à exer-
cida por meios pessoais e diretos.
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Pareceres favoráveis, sob nos 364 e 365, 
de 2011, das Comissões de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática, 
Relator: Senador Cristovam Buarque; e de 
Constituição de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Casildo Maldaner.

11 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2008 (nº 5.702/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 37 da Lei n° 
10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe 
sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgão e entidades federais e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 1.148, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor ad hoc: Senador Inácio Arruda.

12 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 
nº 5, de 2008 e do Requerimento nº 591, de 2011, 

de adiamento da discussão – art. 279, III)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 185, de 2004, do Se-
nador Demóstenes Torres, que regulamenta 
o emprego de algemas em todo o território 
nacional.

Pareceres sob nº 920 e 921, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator ad hoc: Senador Antonio 
Carlos Valadares, 1º pronunciamento (sobre 
o Projeto): favorável, nos termos do Substitu-
tivo, que oferece; 2º pronunciamento (sobre 
as emendas apresentadas ao Substitutivo, 
em turno suplementar, perante à Comissão): 
favorável, na forma da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo).

13 
REQUERIMENTO Nº 760, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 760, de 2011, do Senador Ricardo Ferra-
ço, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 30, de 2011, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática (altera 
o Código Florestal).

14 
REQUERIMENTO Nº 777, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 777, de 2011, de autoria do Senador Ciro 
Nogueira, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei da Câmara nº 142, de 2008, com 
o Projeto de Lei do Senado nº 195, de 2011, 
por regularem matéria correlata (adaptação 
de veículos automotores a pessoas com de-
ficiência física).

15 
REQUERIMENTO Nº 778, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2011, de autoria do Senador An-
tonio Carlos Valadares, solicitando que, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 316, de 2009, 
além das Comissões constantes do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Constituição, Justiça e Cidadania (altera o 
Estatuto da Cidade).

São os seguintes os discursos dos Sena-
dores  Cyro Miranda e Romero Jucá enviados  
à Mesa, para serem publicados na forma do 
disposto no art. 203, do Regimento Interno.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Gostaria de regis-
trar neste Plenário minha admiração pelo saudoso 
Presidente Itamar Franco, que conseguiu algo difícil 
na política: ser unanimidade, não só pelo seu espírito 
público incorruptível em favor do Brasil, mas também 
pela honradez e retidão moral.

É preciso que se repita e se reafirme continua-
mente o legado que nos brindou Itamar Franco, por-
que, sem ele, o Brasil poderia não ter trilhado o cami-
nho da consolidação democrática e da estabilização 
econômica.

Itamar assumiu a Presidência da República num 
momento difícil da vida nacional, mas soube desem-
penhar com maestria a condução do Brasil e consoli-
dar o processo de transição do poder sem percalços 
ou solavancos.

Com a coragem de Itamar para enfrentar a infla-
ção, o Plano Real tornou-se possível, bem como todos 
os dividendos colhidos pela estabilização econômica 
que se incorporaram ao cotidiano brasileiro.

Não tenho dúvida de que o Governo Itamar re-
presentou um dos mais importantes marcos da história 
contemporânea brasileira. Foi notória a sua capacidade 
de articular as forças políticas do país após o impea-
chment do Presidente.



27456  Quinta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Julho de 2011

Itamar Franco soube mostrar como era fundamen-
tal para a Nação brasileira seguir pela via democráti-
ca reconquistada depois de tantos anos de sombria 
ditadura militar. 

Como se esses exemplos não bastassem, o sau-
doso Presidente Itamar resolveu continuar a nos dar 
lições mesmo depois da morte. 

Não quis a honraria de ser velado no Palácio do 
Planalto e preferiu o aconchego de Minas Gerais e o 
repouso eterno em Juiz de Fora, onde sempre buscou 
refúgio e tranquilidade.

A morte do Presidente e Senador Itamar Franco 
cria uma lacuna na vida nacional. 

Itamar Franco deixa um inestimável legado de 
honradez e espírito público.

Que ele possa permanecer como exemplo para 
as futuras gerações de políticos e homens públicos.

Muito obrigado!
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, é com satisfação que registro o re-
cebimento de importante publicação da Associação 
Brasileira das Indústrias de Medicamentos Genéricos, 
com inúmeros dados e estatísticas sobre esse impor-
tantíssimo segmento de nossa indústria farmacêutica.

Os genéricos, Sr. Presidente, têm, no mínimo, 
preços 35% inferiores aos medicamentos de referên-
cia. Em média, na venda ao consumidor, custam a 
metade do valor.

São, nesse sentido, uma das mais importantes 
ferramentas de políticas públicas na área de saúde. 
Não fossem os genéricos, o acesso a diversos medica-

mentos estaria comprometido para as classes menos 
favorecidas de nossa sociedade.

Desde a sua criação legal, em 1999, o mercado 
de medicamentos genéricos cresce exponencialmente. 
Se, em 2000, apenas 8 empresas produziam 91 produ-
tos com essa chancela, atualmente são cerca de 101 
laboratórios atuando nesse segmento, com mais de 
3.100 medicamentos diferentes produzidos.

Desses medicamentos, 90% são desenvolvidos e 
fabricados localmente, com tecnologia nacional. Cinco 
de nossos dez maiores laboratórios possuem uma ex-
tensa linha de produção para medicamentos genéricos.

Entretanto, Sr. Presidente, ao compararmos a 
participação no mercado brasileiro desse segmento 
com outras nações, percebemos que ainda estamos 
bem atrás. Isso se deve, essencialmente, pela ausên-
cia de uma efetiva participação do governo através de 
políticas de reembolso, medida corrente em países 
europeus e nos EUA.

É com esse empenho, meus Nobres Colegas, que 
devemos, cada vez mais, incentivar e apoiar o cresci-
mento de nossa produção de medicamentos genéricos, 
no sentido de oferecer remédios mais baratos para a 
população e para a nossa rede pública.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Encerro a sessão, tendo em vista o encerramen-
to do seu prazo regimental, às 20 horas e 30 minutos.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 31 
minutos.)
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 AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
JOSÉ SARNEY

6-6-2011 
quarta-feira

11h Cerimônia de sanção do Projeto de Lei nº 
189/2010 que dispõe sobre a organização do Sis-
tema Único de Assistência Social – SUAS

Salão Nobre, 2º andar do Palácio do Planalto

15h30 Recebe o Deputado José Bono Martínez, 
Presidente das Cortes Gerais da Espanha

Sala de Audiências

15h55 Recebe os senhores Paulo Wilson Araújo e 
Wilson Araújo Neto

Sala de Audiências

16h Ordem do Dia
Plenário
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(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)
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(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)
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(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)
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(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)
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(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)
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(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)
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Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/cn 
E-mail: sclcn@senado.gov.br 
Informações: (61) 3303-4050 

CONSELHOS 
CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 

(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70/1972) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato nº 1/1973-CN) 

 
COMPOSIÇÃO 

Grão-Mestre: Senador José Sarney (PMDB/AP) 
Chanceler: Deputado Marco Maia (PT/RS) 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE
Marco Maia (PT/RS) 

PRESIDENTE
José Sarney (PMDB/AP) 

1º VICE-PRESIDENTE
Rose de Freitas (PMDB/ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE
Marta Suplicy (PT/SP) 

2º VICE-PRESIDENTE
Eduardo da Fonte (PP/PE) 

2º VICE-PRESIDENTE
Wilson Santiago (PMDB/PB) 

1º SECRETÁRIO
Eduardo Gomes (PSDB/TO) 

1º SECRETÁRIO
Cícero Lucena (PSDB/PB) 

2º SECRETÁRIO
Jorge Tadeu Mudalen (DEM/SP) 

2º SECRETÁRIO
João Ribeiro (PR/TO) 

3º SECRETÁRIO
Inocêncio Oliveira (PR/PE) 

3º SECRETÁRIO
João Vicente Claudino (PTB/PI) 

4º SECRETÁRIO 
Júlio Delgado (PSB/MG) 

4º SECRETÁRIO
Ciro Nogueira (PP/PI) 

LÍDER DA MAIORIA 
Paulo Teixeira (PT/SP) 

LÍDER DA MAIORIA
Renan Calheiros (PMDB/AL) 

LÍDER DA MINORIA
Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DA MINORIA
Mário Couto (PSDB/PA)

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA

João Paulo Cunha (PT/SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA

Eunício Oliveira (PMDB/CE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 07.06.2011) 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=768&amp;origem=CN 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/cn 
E-mail: sclcn@senado.gov.br 
Informações: (61) 3303-4050 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 
 

Número de membros: 13 titulares e respectivos suplentes 
 

COMPOSIÇÃO 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

Lei nº 8.389/91, artigo 4º Titulares Suplentes 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I)   

Representante das empresas de 
televisão (inciso II)   

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório 
conhecimento na área de 
comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

  

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

  

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 
E-mail: scop@senado.gov.br 

Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 
Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=767&amp;origem=CN 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/cn 
E-mail: sclcn@senado.gov.br 
Informações: (61) 3303-4050 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 

COMISSÕES DE TRABALHO 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=767&amp;origem=CN 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/cn 
E-mail: sclcn@senado.gov.br 
Informações: (61) 3303-4050 

REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
(Resolução nº 1/2011-CN) 

 
Número de membros: 10 Senadores e 27 Deputados 

 
COMPOSIÇÃO 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
Senado Federal 

 
Titulares Suplentes 

Bloco de Apoio ao Governo (PT / PR / PDT / PSB / PCdoB / PRB) 
 1. 
 2. 
 3. 

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB / PP / PSC / PMN / PV) 
Pedro Simon (PMDB/RS) 4 1. Luiz Henrique (PMDB/SC) 4 
Roberto Requião (PMDB/PR) 4 2. Casildo Maldaner (PMDB/SC) 4 
Wilson Santiago (PMDB/PB) 4 3. Waldemir Moka (PMDB/MS) 4 
Ana Amélia (PP/RS) 4 4. Valdir Raupp (PMDB/RO) 4 

Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB / DEM) 
Paulo Bauer (PSDB/SC) 1 1. 
 2. José Agripino (DEM/RN) 2 

PTB
Mozarildo Cavalcanti (PTB/RR) 3 1. Fernando Collor (PTB/AL) 3 

 
Câmara dos Deputados 

 
Titulares Suplentes 

(Atualizada em 22-06-2011)
________________________ 
Notas: 
1- Designado pelo Ofício nº 136, de 21-6-2011, da Liderança do PSDB, no Senado Federal. 
2- Designado pelo Ofício nº 47, de 21-6-2011, da Liderança do DEM, no Senado Federal. 
3- Designados pelo Ofício nº 89, de 21-6-2011, da Liderança do PTB, no Senado Federal. 
4- Designados pelo Ofício nº 204, de 22-6-2011, da Liderança do PMDB, no Senado Federal. 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/cn 
E-mail: sclcn@senado.gov.br 
Informações: (61) 3303-4050 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 

Presidente:  

Vice-Presidente: 
 

Vice-Presidente: 
 

Vice-Presidente: 
 

Secretário: Antônio Ferreira Costa Filho 
Telefones: (61) 3216-6871 / 3216-6878 

Fax: (61) 3216-6880 
E-mail: cpmc@camara.gov.br 

Local: Câmara dos Deputados – Anexo II – Sala T/28 
Endereço na Internet: www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-mistas/cpcms 



COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
(Art. 6º da Lei nº 9.883/1999) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente:  Deputado Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 1 

Vice-Presidente:  Senador Fernando Collor (PTB/AL) 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA

Paulo Teixeira (PT/SP) 2 

LÍDER DA MAIORIA

Renan Calheiros (PMDB/AL) 3 

LÍDER DA MINORIA

Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA

Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO)

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL

Fernando Collor (PTB/AL)
(Atualizada em 07.06.2011) 

________________________ 
Notas: 
1- Assumiu a presidência na 1ª Reunião de 2011, realizada em 3-5-2011, em substituição ao Senador Fernando Collor, conforme alternância estabelecida 
na 1ª Reunião de 2001 da CCAI, realizada em 15-8-2011. 
2- Conforme Of. nº 216/2011/SGM da Câmara dos Deputados, o Líder do PT, Deputado Paulo Teixeira, responde pela Maioria daquela Casa 
Legislativa, de acordo com o art. 13 de seu Regimento Interno. 
3- Indicado o Líder da Maioria, conforme expediente subscrito pelos líderes Renan Calheiros, Eduardo Amorim, Francisco Dornelles e Paulo Davim. 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=449&amp;origem=CN 
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